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blica, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000,
inserindo o seguinte:

Associação de Municípios do Médio Tejo.
Associação de Municípios do Vale do Sousa.
Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
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Câmara Municipal de Arganil.
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Câmara Municipal da Azambuja.
Câmara Municipal de Baião.
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Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Mértola.
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Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Murça.
Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
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Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São João da Pesqueira.
Câmara Municipal do Seixal.

Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Tabuaço.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Alfornelos.
Junta de Freguesia de Figueira dos Cavaleiros.
Junta de Freguesia de Loures.
Junta de Freguesia de Pêro Pinheiro.
Junta de Freguesia de Quinta do Anjo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Alco-

baça.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
LIPOR — Serviço Intermunicipalizado de Tratamento de

Lixos da Região do Porto.
Serviços Municipalizados de Água, Electricidade e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Valongo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Viseu.
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Aviso n.o 14 894/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados se publica a lista de candidatos ao
concurso externo de ingresso para o preenchimento de duas vagas
na categoria de técnico superior parlamentar estagiário (área de tra-
dução) do quadro de pessoal da Assembleia da República
— CON/PES/9/98/E —, aberto pelo aviso n.o 12 428/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto
de 1998:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Barreto de Seabra.
Ana Cristina Manso Braz.
Ana Glória de Ataíde Fernandes da Mota Feliz.
Ana Isabel Albino da Silva.
Ana Paula Lima da Costa Baptista dos Santos.
Ana Sofia Franco Ferreira Moço.
Anabela Fernandes Simão Muralha.
Artur Eduardo Caeiro Guerreiro Carrapato.
Catarina Gil de Ferreira Gândara.
Cátia Cristina de Oliveira e Sousa.
Cláudia Cristina Cristóvão Canais.
Cláudia da Silva Amaral Santos.
Daniel da Silva Teodósio de Jesus.
Fernanda Isabel de Oliveira Sarrico.
Filipe Coelho dos Santos.
Garry Paul Mullender.
Graça Maria Pais da Silva Ferreira.
Joaquim da Silva.
Leontina Maria dos Santos Luís.
Maria da Conceição Martins Inês Garvão.
Maria Helena Pereira Rebelo.
Maria Isabel Pernão Duarte Soares.
Maria Luísa Marques Morais da Cunha.
Maria Madalena Ribeiro Serra de Carvalho Requixa.
Maria Manuel Mendes Ribeiro.
Marta Inês Amaro dos Santos Carvalho.
Mónica Pereira Monteiro.
Raquel Maria Teixeira da Silva.
Rita Robalo de Almeida Lopes Mendonça Vaz de Almada.
Salomé Cármen Pires da Silva.
Sara Maria dos Santos Martins Bastos.
Sofia Leopoldina Perestrelo da Silva Fávila-Vieira.
Susana Maria Beça Pereira.
Zara Marina Soares de Almeida.

Candidatos excluídos:

Alexandra Pinto Braz (b).
Ana Cristina Costa Nogueira Tavares (c).
Ana Isabel Granito Martins dos Santos Alves (c).
Ana Maria Milheiriço Dias (a).
Ana Ferreira Pinto (d).
Bárbara Maria Aurélio Garcia de Sousa (c).
Cristina de Jesus Pires Ferraz (c).
Graciete Marise Martins Medina Silva (c).
Maria Antónia Pinto Soares Duarte Silva (c).
Maria Cláudia Graça Cruz Moreira de Sousa Costa (c).
Maria de Lurdes Rodrigues Patrício (c).
Maria Emília Azevedo Machado (a).
Maria José Ribeiro Narciso (c).
Margarida Maria Esteves Almeida Girão (a).
Miguel Gonçalves Dias Ribeiro de Almeida (e).
Virgínia Isabel de Albuquerque da Silva (c).

(a) Por não deter qualquer das licenciaturas constantes do aviso
de abertura do concurso ou outro cujo plano curricular se enquadre
na área funcional do concurso.

(b) Por ter entregue a candidatura fora de prazo.
(c) Por não ter apresentado diploma de licenciatura na área de

Tradução nem documento comprovativo de experiência profissional
na mesma área e assim não preencher os requisitos previstos na alí-
nea a) do n.o 6, ponto 2, do aviso de abertura do concurso.

(d) Por ter entregue a candidatura sem qualquer documento com-
provativo, não preenchendo assim os requisitos constantes do n.o 8
do aviso de abertura do concurso.

(e) Por não ter apresentado os diplomas de licenciatura e de pós-
-graduação em Tradução e assim não preencher os requisitos cons-
tantes do n.o 8 do aviso de abertura do concurso.

O sistema de classificação final aprovado pelo júri, que consta da
acta n.o 1, de 29 de Dezembro de 1998, é o seguinte:

SCF=3PC+EP+2EPS
6

sendo que:

PC=prova de conhecimentos;
EP=exame psicológico;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos terá um factor de ponderação de 3.
O exame psicológico terá um factor de ponderação de 1.
A entrevista profissional de selecção terá um factor de ponderação

de 2, valendo um máximo de 4 valores cada um dos cinco factores
a considerar: qualidade da experiência profissional, motivação, capa-
cidade de adaptação, expressão e fluência verbais e sentido crítico.

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Luísa Viegas
Bennett.

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 21 499/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Setembro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Isabel Maria Costa Lourenço — exonerada do cargo de técnico espe-
cialista, nível II, do quadro complementar deste Grupo Parlamentar,
com efeitos a partir do dia 17 de Setembro de 2000, inclusive.

Maria Rosa Marques Boto Nunes de Almeida — exonerada do cargo
de técnico especialista, nível II, do quadro complementar deste
Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 18 de Setembro
de 2000, inclusive.

Anabela Cardoso Raposo — exonerada do cargo de técnico, nível II,
do quadro complementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos
a partir do dia 1 de Outubro de 2000, inclusive.

9 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 21 500/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio assessora para a área da comunicação social Edite de Sousa
Coelho, sendo equiparada para todos os efeitos, incluindo remune-
ratórios, a adjunto de gabinete dos membros do Governo.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 21 501/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada em Direito Ana Maria Teixeira Rijo
técnica superior principal do Instituto da Comunicação Social, para
prestar colaboração no meu Gabinete na realização de estudos e tra-
balhos na área da sua especialidade, com a remuneração mensal idên-
tica aos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídios de férias e de Natal,
bem como terá ainda direito aos quantitativos correspondentes aos
abonos para despesas de representação, telefone residencial e de refei-
ção legalmente estabelecidos.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, com efeitos desde
1 de Outubro de 2000, renovando-se automaticamente por iguais
períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

3 — A nomeada terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, ao abono das correspondentes des-
pesas de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado
para os adjuntos dos gabinetes ministeriais.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.
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Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Listagem n.o 316/2000. — Por força do Decreto-Lei n.o 231/2000, de 25 de Setembro, e em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas pelo Sistema de Apoio a Jovens Empresários durante a sua vigência:

Designação social Concelho Actividade Investimento total
em capital fixo

Número
de postos

de trabalho
criados

Incentivo
investimento Incentivo emprego Incentivo total NUTS

A Casa do Bébé — Têxteis Lar Infantil, L.da . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 41 478 2 4 266 2 177 6 443 Norte.
A Constituir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 118 729 17 42 156 13 924 56 080 Norte.
A. Pinto — Escritório Técnico do Contribuinte, L.da Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 9 851 0 2 116 0 2 116 Norte.
A. Pinto & M. Barbosa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 32 248 7 0 6 514 6 514 Norte.
Abel de Miranda Pinto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 19 812 4 9 073 2 177 11 250 Norte.
ABER — Embraiagens e Comandos Hidráulicos, L.da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 97 628 2 45 900 1 361 47 261 Norte.
Abílio Matias Marques Oliveira, ENI . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 62 445 5 33 385 5 301 38 686 Norte.
Academia de Estudo Vale do Sousa, L.da . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 7 946 2 4 057 2 313 6 370 Norte.
AEROSPRAY — Sociedade de Enchimento de

Aerossóis, L.da
Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 25 586 7 5 657 4 382 10 039 Norte.

Aguiar Brita, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Pouca de Aguiar . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 114 066 5 34 050 5 103 39 153 Norte.
Alamedas Office — Centro de Serviços, L.da . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 14 309 4 6 885 3 538 10 423 Norte.
ALCARSA — C.a de Licores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 56 220 7 27 858 6 260 34 118 Norte.
Alcino de Jesus Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 8 585 1 386 707 1 093 Norte.
Alfredo José R. Fernandes & Filhos, L.da . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 97 458 16 39 414 18 518 57 932 Norte.
Alfredo Leal Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 36 339 4 2 239 4 524 6 763 Norte.
Almeida Teixeira & Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 56 567 4 28 210 3 266 31 476 Norte.
Álvaro Sousa — Sociedade Unipessoal, L.da . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 63 659 4 30 522 2 858 33 380 Norte.
Américo Barbosa & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 67 047 4 27 010 4 029 21 039 Norte.
AMICÃO — Serviços de Veterinária, L.da . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Outras actividades . . . . . 20 755 4 7 453 2 177 9 630 Norte.
Amílcar Monteiro — Eng. Civil e Consult. Téc-

nica, L.da
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 16 502 3 2 621 2 858 5 479 Norte.

Ana & Peixoto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 87 223 12 26 722 10 178 36 900 Norte.
Ana Paula Calas — Decoração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 16 900 2 1 443 2 313 3 756 Norte.
André Lima Barros Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 6 218 1 2 061 1 157 3 218 Norte.
ANGLOTEX — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 62 971 3 23 636 3 130 26 766 Norte.
António Filipe Mendes e Murta . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 109 816 75 19 392 56 405 75 797 Norte.
APAMM — Consultores Associados, L.da . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 14 389 2 2 916 1 361 4 277 Norte.
APS — Alojamento e Prestação de Serviços, L.da . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 10 075 2 5 649 2 969 8 618 Norte.
AQUAMETAIS — Sociedade Metais, L.da . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 68 671 5 10 526 3 402 13 928 Norte.
Araújo Carvalho & Dinis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 43 771 4 22 713 3 470 26 183 Norte.
Art Góis — Cozinhas, Pavimentos e Roupeiros, L.da Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 9 653 3 4 489 2 403 6 892 Norte.
Astorga & Rodrigues, Centro Téc. Reparação

Autom., L.da
Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 14 832 5 3 348 4 559 7 907 Norte.

Atrito Consultores — Sociedade Unipessoal, L.da . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 28 435 5 10 736 3 817 14 553 Norte.
Aurora Gonçalves & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 20 823 2 2 264 1 361 3 625 Norte.
Auto 202, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 63 318 6 19 709 3 605 23 314 Norte.
Auto Bricácia — Reparação de Automóveis, L.da . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 69 914 9 24 623 6 503 31 126 Norte.
Auto-Telhado — Reparações de Automóveis, L.da . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 46 943 10 19 907 4 735 24 642 Norte.
BARCELCAD — Serviços Cad. de Barcelos, L.da . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 18 100 3 7 685 3 198 10 883 Norte.
Bernardo Machado & C.a Cutelarias, L.da . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 121 599 38 56 377 25 991 82 368 Norte.
BESTBABY — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 37 492 15 14 684 13 076 27 760 Norte.
BIOZOO — Plantas e Animais de Companhia, L.da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 12 157 4 1 739 2 262 4 001 Norte.
BIZÁLIA — Sociedade Transformadora de Vi-

dro, L.da
Vila do Conde . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 116 144 3 17 373 3 181 20 554 Norte.

BORGUIA — Indústria de Bordados, L.da . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 48 061 8 26 658 8 165 34 823 Norte.
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BORTEIL — Bordados, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 56 040 4 17 620 2 120 19 740 Norte.
BRAMP — Metais e Polímeros de Braga, L.da . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 111 676 4 24 500 2 827 27 327 Norte.
CGA — Computação, Grafismo e Animação, L.da . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 27 927 4 12 168 3 062 15 230 Norte.
Caixa Postal — Serviços Teleinformáticos, L.da . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 17 123 3 2 876 1 767 4 643 Norte.
Calcorrear, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 29 631 3 13 182 2 120 15 302 Norte.
Câmbio — Prospecção e Controlo Camp. Publicitá-

rias, L.da
Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 29 068 2 6 931 2 050 8 981 Norte.

CAMBRAGEST — Serviços de Gestão e Soft-
ware, L.da

Vale de Cambra . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 104 2 2 377 1 202 3 579 Norte.

Cardação da Boucinha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 40 434 0 18 205 0 18 205 Norte.
Cardinal 2 — Engenharia de Sistemas, L.da . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 26 158 7 11 069 7 139 18 208 Norte.
Casa da Sobradada — Luísa M. P. Picão de Sousa . . . Vieira do Minho . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 39 600 1 21 512 816 22 328 Norte.
Casa dos Cerquinhos — Turismo no Espaço Ru-

ral, L.da
Celorico de Basto . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 86 773 4 40 487 1 497 41 984 Norte.

Casa dos Távoras — Distribuição Alimentar, L.da . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 62 023 8 24 032 5 443 29 475 Norte.
CDP — Calçado de Portugal, Imp. e Exp., L.da . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 8 388 0 2 207 0 2 207 Norte.
Centro de Medicina Holística da Póvoa, L.da . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 39 245 6 12 843 5 171 18 014 Norte.
Centro Estudos Tratamento Infertilidade, L.da . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 52 159 5 22 297 4 170 26 467 Norte.
CGRS — Consultoria de Gestão Rebelo & San-

tos, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 7 593 2 666 2 041 2 707 Norte.

CIBERSISTEMAS — Publicação Electrónica e Inter-
net, L.da

Vale de Cambra . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 15 424 3 4 871 1 908 6 779 Norte.

Clem Plásticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 75 591 6 33 667 5 372 39 039 Norte.
CLINÁQUA — Lab. Análises de Águas, L.da . . . . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 49 425 4 29 655 2 858 32 513 Norte.
COELHOCORK — Rolhas de Cortiça, L.da . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 143 377 20 49 613 22 688 72 301 Norte.
Colunex Portuguesa Distribuição Norte, Com. de Col-

chões e Equip. Ort. Eléct. e Afins, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 180 390 6 48 688 5 783 54 471 Norte.

Colunex Portuguesa Distribuição Norte, Com. de Col-
chões e Equip. Ort. Eléct. e Afins, L.da

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 151 380 6 31 656 7 144 38 800 Norte.

Colunex Indústria Colchões Ort. Ap. El. Med.
Vib., L.da

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 136 304 3 48 071 2 381 50 452 Norte.

Colunex Portuguesa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 60 667 5 24 713 3 402 28 115 Norte.
Companhia Nacional Desinfecções, L.da . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 31 536 4 8 996 4 491 13 487 Norte.
Confecções Fernandes & Miranda, L.da . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 70 440 3 37 262 2 449 39 711 Norte.
Confecções Sonijó, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 91 494 20 18 950 16 822 35 772 Norte.
CONFORFEET — Indústria de Solas, L.da . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 124 883 11 19 261 7 484 26 745 Norte.
CONSERVAL — Conservação de Estradas, L.da . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 52 867 10 24 428 8 505 32 933 Norte.
CONSULDQF, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 65 982 7 15 470 4 382 19 852 Norte.
CONTASS — Contabilistas Associados, L.da . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 769 2 2 495 0 2 495 Norte.
COPIFILME — Centro de Imagem, L.da . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 44 840 1 24 139 1 060 25 199 Norte.
COPIFILME — Centro de Imagem, L.da . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 56 013 3 23 757 3 181 26 938 Norte.
Corpuns Cultus — Instituto de Beleza, L.da . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 39 307 3 7 516 3 604 11 120 Norte.
COSMEIA — Indústria de Peúgas, L.da . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 97 445 11 43 359 8 301 51 660 Norte.
CROMOPÓLIS — Impressão Digital, L.da . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 104 827 4 46 173 3 402 49 575 Norte.
Cunha Carneiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 8 732 2 4 830 2 313 7 143 Norte.
Data 21 — Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 18 180 3 3 844 2 994 6 838 Norte.
David Alberto Lemos de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 15 795 3 5 259 2 041 7 300 Norte.
DECISOR — Serviços Informáticos para a Indús-

tria, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 25 966 7 3 187 3 181 6 368 Norte.

DECORATLÂNTICO — Decoração de Interio-
res, L.da

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 23 526 5 5 031 5 442 10 473 Norte.
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Donaire Portugal — Manufacturas de Calçado, L.da Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 110 736 52 33 782 40 416 74 198 Norte.
DONTOP — Representações Têxteis, L.da . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 47 192 3 4 482 2 790 7 272 Norte.
Douro Acima — Transportes, Turismo e Restaura-

ção, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 37 782 5 17 678 2 827 20 505 Norte.

DOUROMÉDIA — Edição e Comércio de Multi-
média, L.da

Vila Nova de Gaia . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 910 2 2 752 1 701 4 453 Norte.

Duarte João Barrigão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 6 052 2 466 1 060 1 526 Norte.
Durval Tiago Moreira Fonseca Castro Ferreira . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 62 270 3 9 970 1 496 11 466 Norte.
ELFAITE — Indústria de Ourivesaria, L.da . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 114 710 14 7 159 11 091 18 250 Norte.
Emanuel Avelino Morais Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 7 746 2 1 201 1 701 2 902 Norte.
ERT — Empresa Revestimentos Têxteis, L.da . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 164 171 3 44 535 2 722 47 257 Norte.
Es Technology — Marcação Laser, L.da . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 20 269 5 11 243 4 170 15 413 Norte.
ESAG — Estúdio de Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 88 692 4 34 303 2 517 36 820 Norte.
Escritórios Feliciana Bastos & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 12 432 4 4 623 1 202 5 825 Norte.
ESPOMECÂNICA — Manutenção de Veículos, L.da Esposende . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 56 877 6 23 199 4 949 28 148 Norte.
ESTETIGAL — Importação de Cosméticos, L.da . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 20 301 3 4 453 3 062 7 515 Norte.
EUROCÁPSULAS — Indústria de Cápsulas, L.da . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 104 715 3 49 938 3 198 53 136 Norte.
EURODIGITAL — Fotografia e Vídeo, L.da . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 40 762 3 12 093 2 403 14 496 Norte.
EUROSERFI — Indústrias Metalúrgicas, L.da . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 97 365 6 16 434 5 301 21 735 Norte.
Eva Maria Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 26 217 5 3 749 2 313 6 062 Norte.
Evolutivo — Análise Concepção de Sistemas In-

form., L.da
Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 15 325 3 7 662 3 062 10 724 Norte.

Expoente — Serviços de Economia e Gestão, L.da . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 35 759 2 4 764 1 497 6 261 Norte.
Fábrica de Porcelanas Verde Minho, L.da . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 75 971 26 32 509 18 643 51 152 Norte.
Fábrica de Tecidos Marizé, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 112 906 7 59 880 4 763 64 643 Norte.
Fábrica de Tintas Marilina, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 147 378 1 38 173 707 38 880 Norte.
Farmácia Normal de Maria Alexandra Amorim . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 58 510 3 7 569 2 262 9 831 Norte.
FDP — Internacional Cosméticos, L.da . . . . . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 56 719 6 12 560 4 899 17 459 Norte.
FELPINTER — Ind. Têxteis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 108 326 5 54 881 4 150 59 031 Norte.
FERGRIL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 93 678 12 35 467 8 165 43 632 Norte.
Fernando Machado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 28 284 4 11 925 2 381 14 306 Norte.
Fernando Manuel Ferreira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 69 953 4 33 630 3 198 36 828 Norte.
Ferreira & Ramiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 83 455 10 44 105 10 002 54 107 Norte.
Ferreira, Arménio & Susana, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 18 470 3 6 884 3 181 10 065 Norte.
FIBROAVE — Artefactos de Fibra de Vidro, L.da . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 114 583 14 56 909 9 798 66 707 Norte.
FILIBRANCA — Artes de Impressão, L.da . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 96 345 21 44 165 22 335 66 500 Norte.
FINIECO — Indústria e Comércio de Embala-

gens, L.da
Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 126 437 17 44 023 13 288 57 311 Norte.

FINIVARZIM — Consultadoria de Gestão e Con-
tabilidade, L.da

Póvoa de Varzim . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 3 512 1 1 427 848 2 275 Norte.

Florbela Maria Nunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 8 972 2 1 598 2 313 3 911 Norte.
Fontes Pereira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 110 310 8 41 789 7 348 49 137 Norte.
Formação Futura — Centro de Form. e Ensino de

Línguas, L.da
Vila do Conde . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 14 817 3 6 281 2 403 8 684 Norte.

Foto-Click — Fotografia e Vídeo, L.da . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 38 917 3 19 462 3 062 22 524 Norte.
Foto Triângulo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 18 774 3 9 010 2 858 11 868 Norte.
FRASA — Equipamentos de Cozinha, L.da . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 109 616 2 12 057 1 696 13 753 Norte.
Frutas S. Gonçalo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 123 572 14 25 808 10 037 35 845 Norte.
Fulcral — Consultores de Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 16 744 2 1 322 3 180 4 502 Norte.
FUTOP — Formação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 31 818 2 10 271 2 178 12 449 Norte.
FUTOP — Publicações Económico-Financeiras, S. A. Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 33 113 2 10 760 2 313 13 073 Norte.
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FUTOP — Tecnologias de Informação, L.da . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 35 607 3 17 288 3 334 20 622 Norte.
FUTOP III — Consultores de Gestão, L.da . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 35 748 3 12 025 3 110 15 135 Norte.
Gaia Cápsulas — Indústria de Cápsulas, L.da . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 86 427 6 38 411 4 218 42 629 Norte.
Galhano, Lima & Bessa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 9 148 2 3 805 2 313 6 118 Norte.
Gaspar Ferreira da Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 64 511 4 29 867 2 722 32 589 Norte.
GATENOVITI — Gab. Técnicas Agrícolas, L.da . . . . Carrazeda de Ansiães . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 51 472 4 25 564 3 251 28 815 Norte.
GEPMUR — Gab. Eng. Projectos de Murça, L.da . . . Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 14 723 3 7 761 2 517 10 278 Norte.
GIANTO — Indústria de Vestuário, L.da . . . . . . . . . . Vila Verde . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 118 802 6 46 399 4 899 51 298 Norte.
GRAMAFAM — Granitos Mármores de Famali-

cão, L.da
Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 68 082 6 22 723 6 260 28 983 Norte.

Granisel Real, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 84 954 4 0 2 127 2 127 Norte.
GUZ — Comércio e Manufacturamento de Artigos

de Pele, L.da
Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 14 360 3 2 386 2 615 5 001 Norte.

Helena & Loureiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 41 937 13 20 152 10 614 30 766 Norte.
Helena Castro/António Raposo — Arquitectos, L.da Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 31 972 3 7 146 2 262 9 408 Norte.
Henrique José da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 10 031 0 5 942 0 5 942 Norte.
Ideia Azul — Consultores de Gestão e Fiscali-

dade, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 24 549 4 4 468 1 497 5 965 Norte.

INCARMOB — Indústria, Carpintaria e Mobiliá-
rio, L.da

Gondomar . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 122 692 13 24 500 7 068 31 568 Norte.

Inexistência — Design Decoração Promoção de Even-
tos, L.da

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 7 737 2 0 1 814 1 814 Norte.

INTERPEDRAS — Mármores, Granitos e Afins, L.da Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 24 458 4 10 459 3 742 14 201 Norte.
INVICTAPNEUS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 37 866 7 9 378 6 997 16 375 Norte.
Ireneu Salgado Lage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Pouca de Aguiar . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 89 296 9 48 839 9 321 58 160 Norte.
Irmãos Gonçalves — Serralharia, L.da . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 87 102 3 46 646 3 181 49 827 Norte.
Irmãos Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 118 737 9 27 431 8 301 35 732 Norte.
Irmãos Vieira de Andrade, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 101 658 6 55 996 0 55 996 Norte.
J. B. Veludo (Herdeiros), L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 79 949 3 18 022 2 858 20 880 Norte.
J3G — Manutenção e Reparação de Veículos Auto-

móveis, L.da
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 93 991 11 38 342 8 976 47 318 Norte.

JACARTEX — Acabamentos Têxteis, L.da . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 88 643 10 38 462 1 414 39 876 Norte.
JBC — Contabilidade e Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 517 1 1 629 1 060 2 689 Norte.
João Alexandre Pereira Gomes, L.da . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Outras actividades . . . . . 94 990 18 41 640 15 241 56 881 Norte.
João da Silva Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 54 240 0 29 630 0 29 630 Norte.
João Machado & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 92 042 1 52 861 1 060 53 921 Norte.
João Oliveira Santos & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 89 437 9 41 402 8 165 49 567 Norte.
JOCILMA — Indústria de Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 49 981 11 24 889 7 484 32 373 Norte.
JOIALEY — Comércio de Artefactos de Ourivesa-

ria, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 61 013 5 15 556 3 538 19 094 Norte.

Jorge Batista, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 118 905 4 59 730 3 062 62 792 Norte.
Jorge Manuel Marques Ribeiro, ENI . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 20 379 4 10 417 4 382 14 799 Norte.
Jorge Tiago Hermenegildo Morais, ENI . . . . . . . . . . . Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 23 567 1 11 303 707 12 010 Norte.
José Américo Rolhas & Cápsulas, L.da . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 157 591 4 46 582 4 355 50 937 Norte.
José António Azevedo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 17 312 2 10 970 2 120 13 090 Norte.
José Moreira da Rocha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 119 756 14 35 946 11 771 47 717 Norte.
KARTIMPAR — Actividades Turísticas, L.da . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 111 611 13 47 687 9 188 56 875 Norte.
Kraft — Publicidade e Imagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 25 963 5 11 620 4 763 16 383 Norte.
Laborial — Soluções para Laboratórios, S. A. . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 78 057 10 12 415 7 916 20 331 Norte.
LACALFER, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 49 991 5 29 742 3 402 33 144 Norte.
Las Casas & Pereira — Contabilidade e Serviços, L.da Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 7 594 2 1 530 1 555 3 085 Norte.
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Lavandaria Líder, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 124 291 3 48 781 2 120 50 901 Norte.
Lavandaria Pacífico, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 13 212 3 7 721 3 110 10 831 Norte.
Lima & C.a — Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 61 700 5 18 382 4 218 22 600 Norte.
LRV — Arquitectura e Engenharia, L.da . . . . . . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 41 682 6 7 750 5 103 12 853 Norte.
Luís Azevedo & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 145 957 12 59 344 8 437 67 781 Norte.
Luís Azevedo & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 133 990 2 56 796 1 497 58 293 Norte.
Luís Rodrigues & Teixeira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 76 985 12 42 313 9 526 51 839 Norte.
Luso Circuitos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 39 071 2 20 165 2 120 22 285 Norte.
M & A — Contabilidade e Consultoria, L.da . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 11 561 5 0 4 093 4 093 Norte.
M. D. Mota — Plásticos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 42 201 1 10 554 353 10 907 Norte.
Maciel & Maciel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 131 335 14 41 509 10 137 51 646 Norte.
Marco Silva & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 69 188 7 21 665 7 351 29 016 Norte.
Margarida & Fausto, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 75 418 7 35 802 4 763 40 565 Norte.
Maria Manuela Pinto Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 025 2 137 1 973 2 110 Norte.
Marinho & Rocha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 79 177 1 42 503 1 060 43 563 Norte.
Mário Martins de Sousa & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 99 449 10 46 660 6 804 53 464 Norte.
Matias & Araújo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 100 346 10 42 981 6 600 49 581 Norte.
MAYERANFISH — Comércio, Reprodução, Peixes

Tropicais, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 64 158 5 20 098 4 029 24 127 Norte.

MEDINCASA — Assistência Médica ao Domicílio,
L.da

Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 23 202 3 7 728 2 994 10 722 Norte.

MGC — Consultores em Gestão, L.da . . . . . . . . . . . . . Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 28 120 6 5 053 5 171 10 224 Norte.
Michel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 44 748 9 15 762 9 253 25 015 Norte.
Miguel Araújo & Granja, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 29 413 4 10 500 2 722 13 222 Norte.
MINHOMÉDIA — Produções Multimédia do

Minho, L.da
Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 17 931 3 6 883 3 181 10 064 Norte.

MinhoPlás, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Cerveira . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 100 323 12 30 442 8 058 38 500 Norte.
Mirafon 2, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 76 498 7 24 808 5 443 30 251 Norte.
Miranda & Furtado, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 6 037 3 2 964 2 120 5 084 Norte.
MM Desinfecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 13 120 5 6 054 3 538 9 592 Norte.
MOLFIL — Gab. Téc. Apoio à Ind. Bordados, L.da . . . São João da Madeira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 129 608 18 28 445 20 004 48 449 Norte.
MOURAUTO — Comércio Reparações Eléctricas

Veículos, L.da
Santa Maria da Feira . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 132 891 7 28 606 6 260 34 866 Norte.

Moutinho & Moutinho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 106 955 30 46 759 1 157 47 916 Norte.
Multidominium — Cons. Gestão, Tecnológica, Ec. e

Finan.
Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 132 889 7 45 780 7 348 53 128 Norte.

MULTITEMA — Soluções Digitais, L.da . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 122 755 7 47 303 6 736 54 039 Norte.
MUROPLÁS — Ind. de Plásticos, L.da . . . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 115 412 1 49 617 680 50 297 Norte.
Neves Pereira & Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 91 380 13 40 885 10 885 51 770 Norte.
Nordeste — Desinfecções Espaços Verdes, L.da . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 47 393 6 12 905 5 919 18 824 Norte.
NORTÉNIS — Organização e Gestão Desportiva, L.da Vila do Conde . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 25 785 4 12 927 4 082 17 009 Norte.
NovaDiesel — Reparação de Bombas Injectoras, L.da Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 32 784 0 14 380 0 14 380 Norte.
NTG — Centro de Novas Tecn. Gráficas e de Publi-

cidade, L.da
Mirandela . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 89 485 9 36 588 7 757 44 345 Norte.

Números Exactos — Prest. Serv. Contabilidade, L.da Viana do Castelo . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 4 591 2 1 253 1 272 2 525 Norte.
O Solar dos Pequeninos Doni — Jardim de Infân-

cia, L.da
Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 50 945 8 25 638 8 906 34 544 Norte.

OberonSis — Sistemas Avançados de Comunica-
ções, L.da

Vila Nova de Gaia . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 19 495 4 8 558 3 538 12 096 Norte.
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Opti-Arouca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 36 006 3 13 664 2 994 16 658 Norte.
Óptica Médica de Gandra, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 54 808 2 13 284 1 414 14 698 Norte.
Óptica Premier, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 26 151 3 5 657 1 484 7 141 Norte.
Óptica Silva & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 38 034 3 14 114 2 262 16 376 Norte.
OPTIFOCO — Centro de Optometria e Contacto-

logia, L.da
Vila do Conde . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 20 147 2 3 911 353 4 264 Norte.

OPTIKOS — Óptica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 22 140 4 9 870 3 538 13 408 Norte.
ORGANIGRÁFICA — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 54 240 2 22 666 2 041 24 707 Norte.
Paço & Paço, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mirandela . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 48 564 3 17 607 2 177 19 784 Norte.
Padaria do Olival, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 19 953 4 8 352 2 722 11 074 Norte.
Padre Lima — Centro de Música, L.da . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Outras actividades . . . . . 41 507 4 16 708 3 322 20 030 Norte.
Paquetes em Casa — Serv. Apoio Adm. e Paq. ao

Dom., L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 27 606 10 1 542 7 987 9 529 Norte.

Pastelaria Pão Quente Cidade Berço, L.da . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 22 993 2 13 306 1 361 14 667 Norte.
Paulino Manuel Valente Ribeiro, L.da . . . . . . . . . . . . . Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 26 585 3 8 015 0 8 015 Norte.
Paulo Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 28 942 4 5 744 3 817 9 561 Norte.
Paulo Orlando Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 94 037 4 20 728 4 029 24 757 Norte.
PH Informática e Microsistemas, L.da . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 28 684 1 11 855 680 12 535 Norte.
PHALEMPIN — Indústria Gráfica, L.da . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 122 881 11 49 366 9 798 59 164 Norte.
PIMAFIL — Comércio Indústria de Fios Têxteis, L.da . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 88 204 3 52 922 2 827 55 749 Norte.
PIM-PIM — Infantário, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 24 535 3 12 577 3 470 16 047 Norte.
PNEUGIRO, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 38 125 2 13 891 2 120 16 011 Norte.
POLIDEIA — Estudos e Projectos de Arquitectura,

Soc. Un., L.da
Vila Nova de Famalicão . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 18 388 3 4 310 2 827 7 137 Norte.

Porto Era — Gestão Optimizada de Custos, L.da . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 8 294 2 2 997 1 837 4 834 Norte.
Pré-Tâmega Ind. Artefactos Cimento, L.da . . . . . . . . . Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 151 388 0 50 093 0 50 093 Norte.
PROBOL — Produtora de Borrachas Técnicas, S. A. São João da Madeira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 61 186 8 20 522 6 260 26 782 Norte.
PROLIMAN — Produtos de Limpeza e Manutenção,

L.da
Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 125 178 11 30 143 11 804 41 947 Norte.

QUIMICALIS — Químicos e Petroquímicos, L.da . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 26 291 10 11 359 7 416 18 775 Norte.
Quinta da Rosa — Vinhos do Porto, L.da . . . . . . . . . . Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 22 052 1 12 801 816 13 617 Norte.
Quinta do Freixieiro — Agricultura e Turismo, L.da . . . Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 100 757 5 51 043 4 355 55 398 Norte.
Quinta do Torreão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 88 700 1 41 178 816 41 994 Norte.
Real Panificadora Mirandesa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Miranda do Douro . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 45 916 2 22 816 2 120 24 936 Norte.
RealCork — Indústria Transformadora de Cor-

tiça, L.da
Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 114 626 3 21 856 2 382 24 238 Norte.

Ribeiro & Barreiros — Comércio de Material Eléc-
trico, L.da

Vila do Conde . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 17 872 4 5 426 4 218 9 644 Norte.

Rivaz Química, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 77 344 1 33 808 1 060 34 868 Norte.
ROBFINISH — Acabamentos Superficiais, L.da . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 76 452 3 34 996 2 120 37 116 Norte.
Rodapé Arquitectos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 21 196 4 8 001 3 198 11 199 Norte.
RodEmpresa — Assistência Rodoviária Estação de

Serviço.
Vila Nova de Gaia . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 41 338 4 18 067 3 062 21 129 Norte.

Rodrigues & Malpique, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 21 566 4 9 349 3 130 12 479 Norte.
RodriMouro — Carpintaria e Serralharia, L.da . . . . . . Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 102 928 11 54 206 10 955 65 161 Norte.
Rui Jorge Martins Macedo e Cunha, ENI . . . . . . . . . . Vila do Conde . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 16 528 3 9 272 2 969 12 241 Norte.
Rumo ao Futuro — Centro Informático de Educação Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 36 912 3 16 812 1 633 18 445 Norte.
RUSTICASA — Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Cerveira . . . . Outras actividades . . . . . 131 631 8 59 025 5 443 64 468 Norte.
Sampaio, Faria & Fernandes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 90 794 26 7 633 13 005 20 638 Norte.
Santos Camiseiros, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 114 923 10 36 175 8 199 44 374 Norte.
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Sebastião Nuno Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vieira do Minho . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 11 580 2 2 061 1 414 3 475 Norte.
SERIESTAMP — Serigrafia, Tampografia e Estam-

paria, L.da
Vila Nova de Famalicão . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 26 298 8 9 942 6 600 16 542 Norte.

SERVICRÉDITO — Gestão de Crédito e Serviços,
L.da

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 7 630 4 1 332 3 538 4 870 Norte.

SÉSSACIONAL — Móveis e Decoração, L.da . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 23 011 2 5 393 1 767 7 160 Norte.
Silva & Carmo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 10 018 3 1 711 2 517 4 228 Norte.
SIMAC PROPORTO — Sistemas da Informação

Profissional, L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 31 364 4 7 352 3 538 10 890 Norte.

Soares & Fonseca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 71 796 3 30 558 3 062 33 620 Norte.
SOGEPER — Soc. Gestora de Perfumaria, L.da . . . . Gondomar . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 86 401 16 7 151 12 928 20 079 Norte.
Solar dos Correia Alves — Turismo de Habita-

ção, L.da
Moimenta da Beira . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 85 638 4 45 770 4 014 49 784 Norte.

Sónia & Raquel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 107 200 34 46 245 28 272 74 517 Norte.
SQA — Sistemas de Qualidade e Ambiente, L.da . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 35 827 5 1 072 3 110 4 182 Norte.
SST — Laboratório de Análises de Águas, L.da . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 37 623 4 18 602 3 946 22 548 Norte.
Suarez — Decorações e Revestimentos, L.da . . . . . . . . Vale de Cambra . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 23 365 4 5 715 3 878 9 593 Norte.
SUTAFER — Representações, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 85 508 4 13 585 3 470 17 055 Norte.
T e Esquadro — Arquitectos Associados, L.da . . . . . . Vila Nova de Gaia . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 830 2 2 193 707 2 900 Norte.
T. U. L. — Tecnologia Maquinação, L.da . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 99 528 5 32 437 3 878 36 315 Norte.
TaiConta — Gabinete Técnico de Contabilidade, L.da Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 23 454 3 7 460 3 334 10 794 Norte.
Taipas — Cartonagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 96 773 10 48 012 6 804 54 816 Norte.
Tavares & Moreira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 57 501 5 11 587 2 969 14 556 Norte.
Têxteis Domingos Almeida, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 112 875 11 31 500 5 442 36 942 Norte.
Têxteis Lar — Carlos Marques, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 126 402 10 55 427 7 563 62 990 Norte.
Tipografia Tadinense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 104 825 11 53 560 9 185 62 745 Norte.
Tipografia Tadinense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 98 196 0 48 353 0 48 353 Norte.
TOPMODUL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 92 698 10 21 654 7 209 28 863 Norte.
TRIDOMÍNIO — Economia, Contabilidade e Fisca-

lidade, L.da
Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 11 741 4 5 021 2 517 7 538 Norte.

Vai Vem — Prestação Serviços Informática, L.da . . . . Vila real . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 17 876 3 8 985 2 994 11 979 Norte.
VALMOTOS — Comércio de Motociclos, L.da . . . . . Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 10 558 2 4 804 1 701 6 505 Norte.
VASTUS — Gab de Proj. Planeamento e Ambiente,

L.da
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 18 505 1 4 037 816 4 853 Norte.

VDB — Indústria Transformadora de Vidro, L.da . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 104 970 8 47 843 6 600 54 443 Norte.
Vidraria Central de Ermesinde, L.da . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 127 317 11 40 108 5 919 46 027 Norte.
Vieira & Valega — Mármores e Granitos, L.da . . . . . . Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 16 224 2 3 370 1 701 5 071 Norte.
VINITUR — Promoção de Vinhos e Gastronomia,

L.da
Matosinhos . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 21 854 2 3 807 353 4 160 Norte.

XYZT — Computação Gráfica, S. A. . . . . . . . . . . . . . . Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 73 475 7 15 742 5 089 20 831 Norte.

Número de projectos . . . . . . . 289 16 819 567 1 760 5 993 338 1 397 681 7 391 019

A Bolseira — Ind. Embalagens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira do Bairro . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 108 648 10 45 050 6 396 51 446 Centro.
ADJUFIL — Ind. Serralharia de Alumínios, L.da . . . . Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 67 104 7 14 978 6 503 21 481 Centro.
Alberto Agostinho Martins Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 74 138 3 18 376 848 19 224 Centro.
Ana Patrícia Franco Cachulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 7 812 2 1 997 2 313 4 310 Centro.
APS — Ana Paula Santos — Consultoria Negócios

Gestão, L.da
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 12 037 3 2 809 2 898 5 707 Centro.

Aqua Decor II — Complementos Decorativos, L.da . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 122 090 12 44 719 12 722 57 441 Centro.
ARGIBEL — Argilas Seleccionadas, S. A. . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 124 254 5 24 046 3 402 27 448 Centro.
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ARTICIMENTOS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 44 507 4 15 191 3 130 18 321 Centro.
Aurélio Alves Soares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 32 118 4 8 478 1 484 9 962 Centro.
Autor — Tecnologias Multimédia, L.da . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 53 052 6 10 074 6 008 16 082 Centro.
BEIRATURBO — Rectificação de Turbos, L.da . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 67 550 6 34 956 6 149 41 105 Centro.
BENOLI — Confecções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 84 896 7 39 664 8 097 47 761 Centro.
Bravo & Frias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 14 842 3 8 261 3 470 11 731 Centro.
C. B. I. — Indústria de Vestuário, S. A. . . . . . . . . . . . . Mangualde . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 135 923 90 0 54 985 54 985 Centro.
Cavaleiro & Soares — Areias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 107 491 5 62 387 4 382 66 769 Centro.
Centro de Informática de Castelo Branco, L.da . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 19 486 2 9 562 2 314 11 876 Centro.
Centro de Reabilitação de Coimbra, L.da . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 89 576 3 12 370 3 470 15 840 Centro.
CerPaiva — Distribuidora Cervejas do Paiva, L.da . . . Vila Nova de Paiva . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 73 058 6 29 673 6 361 36 034 Centro.
Coimbra Carnes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 99 213 9 25 268 6 124 31 392 Centro.
CORTIMÓVEIS — Comercialização e Fabricação de

Móveis, L.da
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 164 029 10 46 375 8 058 54 433 Centro.

Cunhas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 48 581 9 28 502 8 981 37 483 Centro.
Dagoberto Bruno Mateus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . Ambiente . . . . . . . . . . . . 74 356 14 38 689 14 631 53 320 Centro.
Donatos — Comércio de Madeiras, L.da . . . . . . . . . . . Porto de Mós . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 84 926 5 34 084 5 103 39 187 Centro.
EGIRECICLA — Reciclagem de Consumíveis Infor-

máticos, L.da
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 12 242 3 6 178 2 969 9 147 Centro.

EMULSER — Empresa de Multiserviços Logísti-
cos, L.da

Figueira da Foz . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 41 551 9 12 362 3 062 15 424 Centro.

EXPOLUSO — Indústria de Móveis e Expositores,
L.da

Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 89 908 12 24 500 4 524 29 024 Centro.

GANDINARTE — Comércio Tintas e Serviços de
Decoração, L.da

Cantanhede . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 25 295 2 6 006 1 361 7 367 Centro.

GEOMETRE — Topografia — Unipessoal, L.da . . . . Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 9 606 2 5 211 1 767 6 978 Centro.
Gráfica Amanita Phalloides, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Sever do Vouga . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 116 161 8 49 232 7 704 56 936 Centro.
GRANDESIGN — Design na Indústria, L.da . . . . . . . Marinha Grande . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 94 129 6 29 338 4 082 33 420 Centro.
Gutemberg — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 54 557 5 33 839 4 218 38 057 Centro.
HABILOJA — Comércio de Móveis e Decorações,

L.da
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 54 696 5 7 144 3 675 10 819 Centro.

IMPORTOPLÁS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 71 760 10 34 815 9 185 44 000 Centro.
Índice — Consultores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 81 621 4 0 285 285 Centro.
Indústria de Carnes da Gândara, L.da . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 107 511 12 48 726 9 934 58 660 Centro.
Inês e Carlos (A designar) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 1 935 1 309 1 202 1 511 Centro.
INOVACESS — Assessoria e Gestão, L.da . . . . . . . . . Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 15 571 1 3 462 1 202 4 664 Centro.
J. F. Jacinto e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 107 544 8 37 142 7 209 44 351 Centro.
J. J. Hermínios , L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 42 187 5 12 115 5 866 17 981 Centro.
Joaquim Vargas — Gab. Técnico de Gestão e Cont.,

EIRL.
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 8 478 1 2 562 816 3 378 Centro.

José Gonçalves Silva Santos & Irmão, L.da . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 33 131 1 18 128 1 060 19 188 Centro.
Lar Ilda Carvalho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 37 943 8 1 341 8 764 10 105 Centro.
Leitão Dourado — Abate. Transf. e Com. de Leitão

Assado, L.da
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 59 062 6 24 944 4 594 29 538 Centro.

Leitões do Oeste, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 28 736 5 16 396 4 830 21 226 Centro.
Luís Pedro Simões Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 19 992 4 8 504 1 908 10 412 Centro.
MSL — Produtor de Imagens, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 22 913 1 12 929 1 020 13 949 Centro.
MADELJOR — Metalúrgica Sarana Ribeiro, L.da . . . . Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 95 280 6 42 696 4 948 47 644 Centro.
Manifesto — Agência de Publicidade, L.da . . . . . . . . . Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 8 258 1 3 589 1 021 4 610 Centro.
Maria Teresa Simões Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 41 109 4 23 177 4 383 27 560 Centro.
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MARIALVAMED — Turismo Histórico e Lazer,
L.da

Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 99 463 6 48 700 4 967 53 667 Centro.

MASTERMIX — Est. Prod. Audio. Vídeo e Mul.,
L.da

Montemor-o-Velho . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 42 895 6 22 571 4 594 27 165 Centro.

MERGUL — Equipamentos e Material Rodoviário,
L.da

Figueira da Foz . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 99 226 17 40 775 11 703 52 478 Centro.

Moura & Filipe, Livraria e Papelaria, L.da . . . . . . . . . . Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 43 346 7 23 438 7 825 31 263 Centro.
Móveis Papoila, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 56 478 7 10 513 2 041 12 554 Centro.
NETLIZ — Sistemas de Informação, L.da . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 20 781 7 4 222 2 474 6 696 Centro.
Nuno João Botelho Ataíde Amaral . . . . . . . . . . . . . . . Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 38 152 1 21 388 816 22 204 Centro.
Nuno Miguel Esteves Marques Pereira . . . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 15 307 5 1 887 2 969 4 856 Centro.
Oficina de Música de Aveiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 21 021 5 8 654 4 355 13 009 Centro.
Panificadora Sérgio & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 38 699 11 17 877 10 743 28 620 Centro.
PMP — Programação, Maquinação, Protótipos, L.da Marinha Grande . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 101 722 6 37 096 4 382 41 478 Centro.
PRECERAM — Indústrias de Construção, L.da . . . . . Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 150 822 4 55 667 2 722 58 389 Centro.
PRESTIMAC — Moldes e Ferramentas, L.da . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 115 397 5 49 023 5 103 54 126 Centro.
PUBLIDIVULGA — Serviços e Publicidade, L.da . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 74 946 5 30 285 3 062 33 347 Centro.
Ramiro Neves Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 46 356 7 2 997 4 241 7 238 Centro.
Ravinas do Côa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Foz Côa . . . . Outras actividades . . . . . 12 939 1 4 911 707 5 618 Centro.
Recauchutagem ITA — Pneu, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Carregal do Sal . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 84 494 5 19 198 3 675 22 873 Centro.
REMOBILE — Comércio e Rep. de Caixas Isotér-

micas, L.da
Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 22 024 8 2 793 4 029 6 822 Centro.

Rotas do Passado — Animação e Passeios Turísti-
cos, L.da

F i g u e i r a d e C a s t e l o
Rodrigo.

Outras actividades . . . . . 22 292 4 8 308 3 322 11 630 Centro.

Salsicharia Trancosense, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 111 452 11 55 360 11 227 66 587 Centro.
SANIADRI — Materiais de Construção, L.da . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 69 167 9 17 740 8 411 26 151 Centro.
SÉCARTE — Indústria e Comércio de Mobiliá-

rio, L.da
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 111 679 4 29 927 3 878 33 805 Centro.

SILVICASH — Cash & Carry, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 86 619 7 36 496 4 665 41 161 Centro.
Silvino & Rainho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arganil . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 94 478 2 31 500 1 414 32 914 Centro.
Softin 9 — Inovação Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 72 630 8 19 259 7 139 26 398 Centro.
SONDALIS Y, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 56 431 8 7 594 4 029 11 623 Centro.
Tec Cer — Tecnologia Cerâmica, L.da . . . . . . . . . . . . . Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 82 819 4 38 923 2 722 41 645 Centro.
TECNARGILA — Argilas Técnicas, L.da . . . . . . . . . . Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 93 140 5 52 093 3 534 55 627 Centro.
TEILACEL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 29 817 5 8 378 3 198 11 576 Centro.

Número de projectos . . . . . . 78 4 905 455 535 1 727 727 413 365 2 141 092

36 Arte — Decoração por Computador, L.da . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 63 480 5 22 005 3 534 25 539 Lisboa e Vale do Tejo.
A & J Canteiro 2 — Informática, L.da . . . . . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 22 807 3 2 063 2 517 4 580 Lisboa e Vale do Tejo.
Álvaro Máximo Pacheco Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 45 184 4 18 153 3 538 21 691 Lisboa e Vale do Tejo.
Ana Cristina S. R. A. Pile . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 57 220 9 10 484 10 814 21 298 Lisboa e Vale do Tejo.
Ana Margarida Santos do Vale Mano Canais . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 31 218 0 4 244 0 4 244 Lisboa e Vale do Tejo.
António Raimundo Pitorro & Filhos, L.da . . . . . . . . . . Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 49 200 4 10 882 2 722 13 604 Lisboa e Vale do Tejo.
ANTUCER — Pastelaria e Panificação, L.da . . . . . . . Vila Franca de Xira . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 60 967 9 28 412 6 124 34 536 Lisboa e Vale do Tejo.
ARFAI — Ind. de Faiança, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 86 465 14 34 246 9 526 43 772 Lisboa e Vale do Tejo.
Armando Manuel Rabaça — Gab. Arq. Apoio Inf.,

Unipessoal.
Almada . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 6 318 2 1 938 1 837 3 775 Lisboa e Vale do Tejo.

ARSUNA — Estúdio de Arquitectura e Artes Céni-
cas, L.da

Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 36 420 5 8 507 2 262 10 769 Lisboa e Vale do Tejo.
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ARTETEC — Cópia e Imagem, L.da . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 50 001 7 22 363 5 513 27 876 Lisboa e Vale do Tejo.
Artur Henrique Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benavente . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 18 118 3 3 385 2 615 6 000 Lisboa e Vale do Tejo.
ASTENSCO — Feiras e Congressos, L.da . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 9 269 2 3 561 1 701 5 262 Lisboa e Vale do Tejo.
Auto-Café — Instalação de Cafetarias Aut. Unipes-

soal, L.da
Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 99 951 8 29 181 9 117 38 298 Lisboa e Vale do Tejo.

Branquinho & Vultos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 15 396 2 3 901 2 403 6 304 Lisboa e Vale do Tejo.
Brio — Consultoria de Informática e Gestão, L.da . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 104 082 12 2 419 8 777 11 196 Lisboa e Vale do Tejo.
CADFORM — Design de Prod. Assistido p/ Comp.

e Fáb. Protótipos.
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 87 743 6 47 696 5 919 53 615 Lisboa e Vale do Tejo.

CAGICOMP — Manutenção e Serviços de Informá-
tica, L.da

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 110 377 25 0 14 905 14 905 Lisboa e Vale do Tejo.

CAIF — Centro Avançado de Inf. e Formação, S. A. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 71 487 7 15 339 6 503 21 842 Lisboa e Vale do Tejo.
CALITA — Formação e Actividades Desporti-

vas, L.da
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 47 736 4 15 319 4 627 19 946 Lisboa e Vale do Tejo.

CENTRAUTO — Centro de Assistência Automó-
vel, L.da

Caldas da Rainha . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 67 923 18 29 414 13 712 43 126 Lisboa e Vale do Tejo.

CILGRAVE — Gravação Electrónica de Cilin-
dros, L.da

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 105 732 7 43 676 5 230 48 906 Lisboa e Vale do Tejo.

Cristina Maria de Jesus Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . Amadora . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 8 289 2 1 051 1 837 2 888 Lisboa e Vale do Tejo.
DECOMED — Design de Comunicações Médi-

cas, L.da
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 95 698 4 24 500 1 484 25 984 Lisboa e Vale do Tejo.

DecorPaivas — Artigos de Decoração, L.da . . . . . . . . . Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 10 514 3 0 1 416 1 416 Lisboa e Vale do Tejo.
DIGIPAINEL — Impressão Digital, L.da . . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 62 269 7 27 525 6 123 33 648 Lisboa e Vale do Tejo.
DISTRÓBIDOS — Comércio e Representação, L.da Caldas da Rainha . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 38 511 4 11 054 4 082 15 136 Lisboa e Vale do Tejo.
DMP — Indústria de Decapagem, Metalização e

Pintura, L.da
Sardoal . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 43 685 10 22 883 6 940 29 823 Lisboa e Vale do Tejo.

EQUIBÁS — Máquinas e Ferramentas, L.da . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 32 391 5 6 327 3 878 10 205 Lisboa e Vale do Tejo.
ESCA — Espaço para Saúde da Criança e do

Adolescente, L.da
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 28 663 1 6 319 848 7 167 Lisboa e Vale do Tejo.

Estúdio Solar — Instituto de Beleza e Saúde, L.da . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 49 980 5 10 176 3 810 13 986 Lisboa e Vale do Tejo.
EXCALIBUR — Animação Cultural, L.da . . . . . . . . . Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 68 664 5 17 134 0 17 134 Lisboa e Vale do Tejo.
EXPAL — Indústria de Caixilharia de Alumínio, L.da Torres Novas . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 109 012 9 59 179 7 485 66 664 Lisboa e Vale do Tejo.
FMC — Criação de Produtos p/ Formação Médica

Contínua.
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 39 361 7 17 905 6 464 24 369 Lisboa e Vale do Tejo.

Frazão — Mármores e Rochas de Alcanede, L.da . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 33 705 3 18 162 2 517 20 679 Lisboa e Vale do Tejo.
FUELCO — Sistemas Autogás, L.da . . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 46 049 14 14 343 10 954 25 297 Lisboa e Vale do Tejo.
FZ Agro Gestão — Consultoria em Meio Rural, L.da Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 16 323 2 3 404 2 120 5 524 Lisboa e Vale do Tejo.
Galhardo Coelho — Hotelaria e Animação Cultu-

ral, L.da
Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 107 853 19 14 371 18 575 32 946 Lisboa e Vale do Tejo.

Galinha Gordaval — Com. Bijutaria, Cutelaria e Art.
Simil., L.da

Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 22 521 5 0 3 547 3 547 Lisboa e Vale do Tejo.

GAVEDRA — Comercialização e Técnica de
Gás, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Torres Vedras . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 78 614 7 6 409 4 453 10 862 Lisboa e Vale do Tejo.

GESFLORESTAL — Consultoria e Projectos Flo-
restais, L.da

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 10 713 1 4 321 1 021 5 342 Lisboa e Vale do Tejo.

GNC — Gás Natural e Climatização, Unipessoal, L.da Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 22 713 5 4 795 3 742 8 537 Lisboa e Vale do Tejo.
HSA — Higiene, Segurança e Ambiente, L.da . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 29 643 6 8 583 4 899 13 482 Lisboa e Vale do Tejo.
HUMISTOP — Desumidificação Restauro, L.da . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 27 715 12 12 866 4 082 16 948 Lisboa e Vale do Tejo.
IBERFUSO — Imp. e Com. de Acessórios Indus-

triais, L.da
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 17 120 3 2 536 1 060 3 596 Lisboa e Vale do Tejo.
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INDUMEL — Indústria de Plásticos de Duarte &
Mendes, L.da

Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 99 987 7 59 609 6 715 66 324 Lisboa e Vale do Tejo.

IRMÁRMORES, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Ourém . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 45 349 3 9 191 2 120 11 311 Lisboa e Vale do Tejo.
Isabel Pinto — Fotografia, Prod. Public. e Comu-

nicação, L.da
Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 13 106 2 4 296 1 201 5 497 Lisboa e Vale do Tejo.

Isabel Torego — Estética e Cabeleireiros, L.da . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 12 037 6 4 563 4 082 8 645 Lisboa e Vale do Tejo.
J. Campaniço — Tecnologia Dental, L.da . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 100 642 16 41 739 13 571 55 310 Lisboa e Vale do Tejo.
J. M. Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 99 600 6 28 046 4 423 32 469 Lisboa e Vale do Tejo.
Jardim de Infância O Brinquinho, L.da . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 53 176 8 21 508 6 785 28 293 Lisboa e Vale do Tejo.
João Alberto da Felicidade Alves Baptista, ENI . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 6 754 1 3 052 1 021 4 073 Lisboa e Vale do Tejo.
José Dotti — Com. de Equip. Agric. Industriais,

Unip., L.da
Benavente . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 91 321 12 15 418 9 825 25 243 Lisboa e Vale do Tejo.

Justo Alberto Louro Galego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 19 170 2 2 688 777 3 465 Lisboa e Vale do Tejo.
LEZIRMÓVEL — Indústria de Mobiliário, L.da . . . . Benavente . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 120 356 18 54 876 17 214 72 090 Lisboa e Vale do Tejo.
Licor Oficina de Imagem Estática, L.da . . . . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 49 325 8 14 796 8 165 22 961 Lisboa e Vale do Tejo.
LOGOTEXTO — Letras por Computador, L.da . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 36 819 1 5 133 1 060 6 193 Lisboa e Vale do Tejo.
M. P. A. — Máquinas e Produtos Alimentares, L.da . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 44 650 1 21 351 707 22 058 Lisboa e Vale do Tejo.
MADAVAL — Indústrias de Madeiras do Cada-

val, L.da
Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 108 828 17 55 229 14 207 69 436 Lisboa e Vale do Tejo.

Mais Design — Design Gráfico e Publicidade, L.da . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 49 651 11 21 612 8 482 30 094 Lisboa e Vale do Tejo.
MAJEFA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bombarral . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 49 344 3 13 697 1 484 15 181 Lisboa e Vale do Tejo.
Malhas Querido, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 115 233 1 38 943 680 39 623 Lisboa e Vale do Tejo.
Marina de Castelo de Bode . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constância . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 88 253 10 47 452 10 750 58 202 Lisboa e Vale do Tejo.
Mário Alberto Silva de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 8 155 3 3 431 3 334 6 765 Lisboa e Vale do Tejo.
MARKESIN — Sinalética e Publicidade, L.da . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 30 313 7 10 181 6 464 16 645 Lisboa e Vale do Tejo.
MARTELHA — Cerâmica de Martingança, L.da . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 176 061 1 48 253 680 48 933 Lisboa e Vale do Tejo.
Matos Gameiro & Carlos Crespo, Arquitectos, L.da . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 3 176 1 412 707 1 119 Lisboa e Vale do Tejo.
METALPOL — Fáb. Máquinas p/ Indústrias Alimen-

tares, L.da
Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 131 748 20 48 481 15 105 63 586 Lisboa e Vale do Tejo.

MICRONORMA — Comérc. e Indústria de Ferra-
mentas.

Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 102 879 5 44 357 3 742 48 099 Lisboa e Vale do Tejo.

Molly Maid Portugal — Serviços de Limpeza Domés-
tica, L.da

Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 15 682 6 3 472 4 382 7 854 Lisboa e Vale do Tejo.

Montalvo Móveis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constância . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 115 417 32 56 961 30 754 87 715 Lisboa e Vale do Tejo.
N. V. V. — Novos Suportes Publicitários, L.da . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 85 430 17 39 596 12 587 52 183 Lisboa e Vale do Tejo.
Nuno João da Cruz Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 45 035 2 9 217 1 361 10 578 Lisboa e Vale do Tejo.
O Aquário — Comércio de Animais Exóticos, L.da . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 13 778 1 4 557 816 5 373 Lisboa e Vale do Tejo.
Os Samartinhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 39 173 7 21 740 6 328 28 068 Lisboa e Vale do Tejo.
Páginas Eléctricas — Serv. Impr. e Cons. . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 43 281 11 15 051 5 443 20 494 Lisboa e Vale do Tejo.
Paula Cristina Bolota Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 31 143 4 16 298 4 627 20 925 Lisboa e Vale do Tejo.
Paulo Marques — Distribuidora de Publicações, L.da Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 110 640 8 48 052 6 532 54 584 Lisboa e Vale do Tejo.
Pé Solto — Comércio de Calçado, L.da . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 41 799 5 5 549 2 120 7 669 Lisboa e Vale do Tejo.
Pizza 33, Unipessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 77 608 40 0 34 349 34 349 Lisboa e Vale do Tejo.
PLANUS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 64 843 17 35 432 11 567 46 999 Lisboa e Vale do Tejo.
Pneus Nunes — Comércio e Serviços de Pneus, L.da . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 22 037 3 8 858 2 517 11 375 Lisboa e Vale do Tejo.
Prato de Letras, Editores Multimédia, L.da . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 28 643 6 3 636 5 103 8 739 Lisboa e Vale do Tejo.
Presse Linha — Comércio de Publicações, L.da . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 42 344 7 4 796 6 573 11 369 Lisboa e Vale do Tejo.
PROMOLAC — Comércio e Indústria de Produtos

Lácteos, L.da
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 33 504 5 4 567 3 810 8 377 Lisboa e Vale do Tejo.

PRX — Gabinete de Arquitectura, L.da . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 4 477 2 898 1 060 1 958 Lisboa e Vale do Tejo.
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PUBLICOMPOSIÇÃO — Registos Gráficos, L.da . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 16 132 2 5 498 2 041 7 539 Lisboa e Vale do Tejo.
PURAVIDA — Viagens e Turismo, L.da . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 11 673 4 2 141 3 742 5 883 Lisboa e Vale do Tejo.
Quebra-Mar — Representações e Criações, L.da . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 97 801 13 42 137 12 383 54 520 Lisboa e Vale do Tejo.
REQ — Consumíveis de Impressão, L.da . . . . . . . . . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 10 099 2 4 349 2 261 6 610 Lisboa e Vale do Tejo.
RUIPEDRA — Ind. de Extracção e Transformação

de Pedra, L.da
Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 88 231 2 38 784 2 041 40 825 Lisboa e Vale do Tejo.

Safira — Consultadoria em Informática, L.da . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 13 115 3 7 664 2 722 10 386 Lisboa e Vale do Tejo.
SANOR — Soc. Agrícola Norte, L.da . . . . . . . . . . . . . . Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 34 531 1 20 604 680 21 284 Lisboa e Vale do Tejo.
SCALARE — Imp./Exp. de Peixes Tropicais, L.da . . . Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 30 722 7 13 242 2 041 15 283 Lisboa e Vale do Tejo.
SGW — Decoração, Planeamento e Comercialização

Mobiliário.
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 77 230 3 6 718 2 177 8 895 Lisboa e Vale do Tejo.

SOLIVE — Lavagem de Automóveis, L.da . . . . . . . . . Almada . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 80 699 8 21 833 7 351 29 184 Lisboa e Vale do Tejo.
Tema — Sociedade de Divulgações de Lojas, L.da . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 36 792 4 5 661 4 082 9 743 Lisboa e Vale do Tejo.
Tempo de Aventura — Animação e Gestão de

Espaços, L.da
Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 86 587 4 24 814 4 490 29 304 Lisboa e Vale do Tejo.

TRANSCOL — Cimentos e Argamassas, L.da . . . . . . Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 119 528 11 59 576 8 623 68 199 Lisboa e Vale do Tejo.
VIGARPEDRA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 92 144 4 47 551 2 722 50 273 Lisboa e Vale do Tejo.
WEBDISC — Multimédia e Audiovisuais, L.da . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 19 457 3 5 056 2 615 7 671 Lisboa e Vale do Tejo.
Zero a Doze — Comércio de Vestuário, L.da . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 29 707 4 5 070 4 806 9 876 Lisboa e Vale do Tejo.
ZEROGEST — Gestão Empresarial, L.da . . . . . . . . . . Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 18 793 7 4 220 5 715 9 935 Lisboa e Vale do Tejo.

Número de projectos . . . . . 104 5 581 108 720 1 862 943 578 955 2 441 898

Cortiças Sigma, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 116 569 4 31 500 1 060 32 560 Alentejo.
ESTREMOZCARNES — Ind. Com. de Carnes, L.da Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 60 107 7 34 256 4 763 39 019 Alentejo.
EUROCAIA — Actividades Turísticas Hotelei-

ras, L.da
Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . . 98 765 9 57 032 8 913 65 945 Alentejo.

J. Ramos & Cruz — Ind. de Transformação de
Madeira, L.da

Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . Indústria . . . . . . . . . . . . . 126 422 9 57 351 6 736 64 087 Alentejo.

Jerónimo do Nascimento Barreto Maximino . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 3 453 0 1 727 0 1 727 Alentejo.
OCEANOGEST — Gestão e Contabilidade, L.da . . . Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 312 2 205 1 908 2 113 Alentejo.
URBERECICLAR — Reciclagem de Resíduos Sóli-

dos Urbanos, L.da
Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 43 005 1 24 834 1 060 25 894 Alentejo.

Número de projectos . . . . . 7 453 633 32 206 905 24 440 231 345

JPM — Jardins Piscinas Manutenções, L.da . . . . . . . . . Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 13 454 5 1 949 4 899 6 848 Algarve.
Maré d’Arte — Sociedade de Actividades Cultu-

rais, L.da
Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 21 142 2 5 283 2 041 7 324 Algarve.

MULTI — Limpezas e Manutenções, L.da . . . . . . . . . Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 90 879 10 33 934 10 206 44 140 Algarve.
Número de projectos . . . . . 3 125 475 17 41 166 17 146 58 312

CELACANTO, Actividades Desportivas, Unipes-
soal, L.da

Madalena . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 30 463 2 15 073 1 414 16 487 Açores.

Estudocontas S. Jorge, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 2 775 2 1 238 0 1 238 Açores.
Fernando José Ferreira, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 5 082 2 1 509 2 262 3 771 Açores.
José Élio Silveira Neves, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . Outras actividades . . . . . 80 321 2 46 207 1 060 47 267 Açores.
Luís Guilherme Pacheco, ENI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Miguel . . . . . . . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 36 769 7 0 5 225 5 225 Açores.
Maciel & Maciel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . Comércio . . . . . . . . . . . . 13 885 3 4 099 2 262 6 361 Açores.
MacielGeste — Contabilidade e Gestão de Projec-

tos, L.da
São Roque do Pico . . . . . . . Serviços . . . . . . . . . . . . . . 5 089 1 2 090 0 2 090 Açores.
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Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1849/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 19 de Setembro de 2000, com efeitos a
partir de 1 de Setembro do mesmo ano, pelo período de vigência
do III Quadro Comunitário de Apoio, até à extinção da estrutura
de apoio técnico, caducando automaticamente com a ocorrência da
mesma, entre o Estado Português, representado pela gestora dos eixos
prioritários Qualificar para Modernizar a Administração Pública e
Estado Aberto — Modernizar a Administração Pública, licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi
conferido pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e no uso das competências delegadas nos termos do
despacho n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, e Sofia dos Santos Vasconcelos
de Macedo, com uma remuneração mensal correspondente à categoria
de técnica superior principal, índice 590. O segundo outorgante desem-
penhará as funções equiparadas às de técnica superior principal, sob
a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante ou da
entidade em quem este delegar estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Contrato (extracto) n.o 1850/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 19 de Setembro de 2000, com efeitos a
partir de 1 de Setembro do mesmo ano, pelo período de vigência
do III Quadro Comunitário de Apoio, até à extinção da estrutura
de apoio técnico, caducando automaticamente com a ocorrência da
mesma, entre o Estado Português, representado pela gestora dos eixos
prioritários Qualificar para Modernizar a Administração Pública e
Estado Aberto — Modernizar a Administração Pública, licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi
conferido pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e no uso das competências delegadas nos termos do
despacho n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, e Ana Teresa Sousa Fialho
de Milne e Carmo Coutinho, com uma remuneração mensal cor-
respondente à categoria de técnica superior principal, índice 590. O
segundo outorgante desempenhará as funções equiparadas às de téc-
nica superior principal, sob a autoridade, fiscalização e direcção do
primeiro outorgante ou da entidade em quem este delegar estes
poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Contrato (extracto) n.o 1851/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 19 de Setembro de 2000, com efeitos a
partir de 1 de Setembro do mesmo ano, pelo período de vigência
do III Quadro Comunitário de Apoio, até à extinção da estrutura
de apoio técnico, caducando automaticamente com a ocorrência da
mesma, entre o Estado Português, representado pela gestora dos eixos
prioritários Qualificar para Modernizar a Administração Pública e
Estado Aberto — Modernizar a Administração Pública, licenciada
Maria Alexandra dos Santos Vilela, no uso do poder que lhe foi
conferido pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de
20 de Abril, e no uso das competências delegadas nos termos do
despacho n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, e Ana Isabel Pires Pego Gon-
çalves Lima Gattini, com uma remuneração mensal correspondente
à categoria de técnica superior principal, índice 590. O segundo outor-
gante desempenhará as funções equiparadas às de técnica superior
principal, sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro outor-
gante ou da entidade em quem este delegar estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.
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Contrato (extracto) n.o 1852/2000:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 19 de Setembro
de 2000, com efeitos a partir de 1 de Setembro do mesmo ano,
pelo período de vigência do III Quadro Comunitário de Apoio,
até à extinção da estrutura de apoio técnico, caducando automa-
ticamente com a ocorrência da mesma, entre o Estado Português,
representado pela gestora dos eixos prioritários Qualificar para
Modernizar a Administração Pública e Estado Aberto — Moder-
nizar a Administração Pública, licenciada Maria Alexandra dos San-
tos Vilela, no uso do poder que lhe foi conferido pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril, e no uso
das competências delegadas nos termos do despacho
n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e Lia José Bordalo Pereira Lopes
Vieira, com uma remuneração mensal correspondente à categoria
de assistente administrativo especialista, índice 285. O segundo
outorgante desempenhará as funções equiparadas às de assistente
administrativo especialista, sob a autoridade, fiscalização e direcção
do primeiro outorgante ou da entidade em quem este delegar estes
poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Contrato (extracto) n.o 1853/2000:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 19 de Setembro
de 2000, com efeitos a partir de 1 de Setembro do mesmo ano,
pelo período de vigência do III Quadro Comunitário de Apoio,
até à extinção da estrutura de apoio técnico, caducando automa-
ticamente com a ocorrência da mesma, entre o Estado Português,
representado pela gestora dos eixos prioritários Qualificar para
Modernizar a Administração Pública e Estado Aberto — Moder-
nizar a Administração Pública, licenciada Maria Alexandra dos San-
tos Vilela, no uso do poder que lhe foi conferido pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril, e no uso
das competências delegadas nos termos do despacho
n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e Sandra Carina Silva Gomes, com
uma remuneração mensal correspondente à categoria de técnica
superior principal, índice 590. O segundo outorgante desempenhará
as funções equiparadas às de técnica superior principal, sob a auto-
ridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante ou da enti-
dade em quem este delegar estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Contrato (extracto) n.o 1854/2000:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 19 de Setembro
de 2000, com efeitos a partir de 1 de Setembro do mesmo ano,
pelo período de vigência do III Quadro Comunitário de Apoio,
até à extinção da estrutura de apoio técnico, caducando automa-
ticamente com a ocorrência da mesma, entre o Estado Português,
representado pela gestora dos eixos prioritários Qualificar para
Modernizar a Administração Pública e Estado Aberto — Moder-
nizar a Administração Pública, licenciada Maria Alexandra dos San-
tos Vilela, no uso do poder que lhe foi conferido pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril, e no uso
das competências delegadas nos termos do despacho
n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e Custódia Filomena da Fonseca
Domingues, com uma remuneração mensal correspondente à cate-
goria de assistente administrativo especialista, índice 285. O segundo
outorgante desempenhará as funções equiparadas às de assistente
administrativo especialista, sob a autoridade, fiscalização e direcção
do primeiro outorgante ou da entidade em quem este delegar estes
poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1855/2000. — Contrato-programa. — Têm vindo a
ser tomadas medidas específicas de apoio relativamente à alta com-
petição dadas as particulares exigências decorrentes da preparação
dos respectivos atletas, cujos resultados, para além de constituírem
sempre um incentivo e um chamamento aos mais jovens para a prática
desportiva, têm sido também, não raras vezes, legítimo motivo de
regozijo e de justificado prestígio nacional no contexto das grandes
competições internacionais.

Bem se compreenderá, por isso, e também aqui na senda do que
já anteriormente se fez, que, com os Jogos Olímpicos de Sydney à
vista, se estebeleçam com as federações desportivas empenhadas
naquele grande evento esquemas de apoio tendentes a assegurar a
adequada preparação dos nossos praticantes que nesse evento par-
ticipem, o que se faz, até por imperativo legal, através de contratos
de desenvolvimento desportivo onde são devidamente clausulados os
direitos e deveres de ambas as partes, tendo em vista um objectivo
que, afinal, é comum: o da dignidade da representação nacional.

Nestes termos, entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro
outorgante, representando pelo seu presidente, Manuel
Brito; e

2) A Federação Portuguesa de Esgrima, como segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, José Júlio Azevedo
Vilarinho;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o IND se obriga
a prestar à Federação outorgante a fim de serem proporcionadas
aos praticantes por esta seleccionados as condições de preparação
necessárias para que possam corresponder às expectativas de se clas-
sificarem para as finais, meias-finais ou posições equivalentes nos
Jogos Olímpicos de Sydney.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e a respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo IND
será de 12 000 000$ para uma previsão de um praticante já qualificado
para os Jogos Olímpicos e para custear as despesas de preparação
com um praticante que não se qualificou.

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido nos termos estabelecidos na cláusula 6.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e deveres do Instituto Nacional do Desporto

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos e obrigações:

1) Direitos:

a) Ser informado com a adequada antecedência sobre
todas as acções de preparação, selecção e competições
em que participem os praticantes abrangidos por este
contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares dos resul-
tados obtidos e da aplicação das verbas disponibilizadas;

c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa obtendo
do segundo outorgante todos os elementos considera-
dos necessários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira
a que se obrigou em caso de incumprimento pelo
segundo outorgante da correcta execução do programa
de preparação apresentado ou da não observância dos
seus deveres ou dos direitos do IND estabelecidos neste
contrato;

2) Deveres:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer
falta deste de que se tenha apercebido e que seja sus-
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ceptível de correcção, em ordem a evitar-se a suspensão
ou resolução deste contrato;

b) Colocar à disposição da Federação outorgante e nos
termos estabelecidos a comparticipação financeira a
que se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e deveres da Federação

1 — É direito da Federação outorgante exigir do IND a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São deveres da Federação outorgante:

a) Fornecer ao IND as informações referidas nas alíneas a), b)
e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND:

Relatório das acções desenvolvidas no 1.a semestre e cor-
respondente informação sobre a aplicação financeira das
verbas disponibilizadas;

Relatório e informações finais, com os elementos ante-
riormente referidos, a serem apresentados até 15 de
Janeiro de 2000;

c) Celebrar contratos com os praticantes seleccionados, con-
tendo, de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Cumprir os objectivos que lhes forem fixados tendo em
vista os Jogos Olímpicos de Sydney;

Assumir total disponibilidade para representarem Portugal
nos Jogos Olímpicos, nos Campeonatos do Mundo e
da Europa e em todas as competições que envolvam
a participação da equipa nacional;

Comparecer nas provas de selecção e de controlo do treino
e de antidopagem a realizar quer no País quer no
estrangeiro;

Manter hábitos de vida consentâneos com a prática des-
portiva, designadamente no que respeita ao seu com-
portamento do ponto de vista ético e ao disposto na
legislação sobre dopagem;

Dar a conhecer à Federação qualquer contrato de patro-
cínio que estabeleça;

Devolver o que tiverem recebido em execução do presente
contrato-programa se desistirem, sem motivo atendível,
dos objectivos a que se comprometeram ou se violarem
os compromissos contratualmente assumidos;

d) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis, con-
tendo, de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Sydney, dirigindo e acompanhando a sua execução;

Prestar, quando lhe forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

1 — Dado o aumento de encargos que os praticantes não profis-
sionais são obrigados a suportar com o regime especial de preparação
a que vão ficar sujeitos, designadamente com transportes, equipa-
mento, alimentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação
outorgante estabelecerá com eles acordos em que, conforme os casos,
lhes seja atribuída uma bolsa mensal destinada a compensá-los do
correspondente aumento de encargos que suportam.

2 — O mesmo princípio será observado quanto aos treinadores que
enquadrem a preparação dos praticantes não profissionais quando
para o efeito não tenham celebrado contratos de prestação de serviços
com a Federação outorgante.

3 — As verbas destinadas ao efeito previsto nos números anteriores
não deverão exceder 35 % da comparticipação financeira atribuída
no âmbito do presente contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 12 000 000$, prevista na cláu-
sula 2.a para dois praticantes, será proporcionalmente aumentada ou
reduzida se o número inicial vier a ser alterado no decurso deste
contrato-programa, considerando-se igualmente os objectivos despor-
tivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos Olímpicos.

2 — Face ao disposto no número anterior, o IND determinará o
novo montante correspondente à referida comparticipação, proceden-
do-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira a que se reporta este contrato-pro-
grama será disponibilizada pelo IND nos termos seguintes:

a) A quantia de 7 400 000$, já entregue como adiantamento;
b) 1 000 000$ no final de cada um dos meses de Julho, Agosto

e Setembro;
c) 800 000$ no final do mês de Outubro;
d) O remanescente, de 800 000$, no final do mês de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-pro-
grama se, em virtude de alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa para
a Federação outorgante ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A Federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta de exploração própria relativa à execução deste con-
trato-programa, por forma a poder avaliar-se, em qualquer momento,
a aplicação feita das verbas disponibilizadas, devendo ser consolidada
nas contas finais do respectivo exercício.

Cláusula 10.a

Cessação do contrato-programa

1 — O incumprimento pela Federação outorgante de qualquer cláu-
sula deste contrato-programa ou de dever a que por ela seja obrigada
confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação à segunda outorgante, por carta registada com
aviso de recepção.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando esteja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível realizar o pro-
grama de desenvolvimento desportivo a cuja execução se des-
tina a comparticipação financeira estabelecida.

28 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Esgrima, José Júlio Azevedo Vilarinho.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1856/2000. — Contrato-programa. — Na sequência
dos princípios constitucionalmente firmados de que todos têm direito
à cultura física e ao desporto e de que os cidadãos deficientes gozam
plenamente desse direito, a Lei de Bases do Sistema Desportivo — Lei
n.o 1/90, de 13 de Janeiro — estabeleceu, no n.o 3 do artigo 2.o, a
particular atenção a ser dada no apoio à generalização da actividade
desportiva através de programas adequados aos grupos sociais dela
especialmente carenciados, designadamente em relação aos defi-
cientes.

Está, de resto, o Governo, perfeitamente ciente da importância
de que o desporto representa para as pessoas com deficiência um
considerável contributo para a sua integração social, e nesse sentido,
tem desenvolvido uma política de franco apoio àquela área da acti-
vidade desportiva, em que releva a melhor colaboração para o efeito
estabelecida entre o Ministério do Trabalho e da Solidariedade e
a Secretaria de Estado do Desporto.

Nesta linha de orientação, e tendo como objectivo os próximos
Jogos Paraolímpicos que se realizarão em Sydney no ano 2000, é
celebrado entre:

1.o O Instituto Nacional do Desporto, como primeiro outorgante,
representado pelo seu presidente;



17 274 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 247 — 25 de Outubro de 2000

2.o O Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência, como segundo outorgante,
representado pelo seu secretário nacional; e

3.o A Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, como
terceiro outorgante, representada pelo seu presidente da
direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por objectivo a comparticipação financeira a ser prestada pelos dois
primeiros outorgantes ao terceiro outorgante para custeio das despesas
efectuadas no decurso do corrente ano com a preparação de 53 pra-
ticantes, incluindo os elementos das selecções nacionais de basque-
tebol e futebol e, ainda, os encargos relacionados com a missão por-
tuguesa aos Jogos Paraolímpicos, conforme os programas que aquela
Federação apresentou a este Instituto e se propõe levar a efeito.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

1 — Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes
outorgantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

2 — O período de vigência estabelecido no número anterior não
prejudica o direito dos primeiro e segundo outorgantes de, poste-
riormente ao seu termo, exigirem do terceiro outorgante, que se obriga
a prestá-los, todos os esclarecimentos e documentos relativos à apli-
cação dos meios financeiros que por força deste contrato lhe sejam
disponibilizados.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Para os efeitos referidos na cláusula 1.a, a comparticipação finan-
ceira a ser prestada pelos dois primeiros outorgantes ao terceiro outor-
gante será até ao limite de 118 000 000$ suportada em partes iguais
por aqueles dois outorgantes, sendo:

a) Até 65 000 000$ para a execução do programa de preparação
de 53 praticantes para os Jogos Paraolímpicos;

b) Até 53 000 000$ para comparticipar nas despesas da missão
portuguesa aos Jogos Paraolímpicos de Sydney 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização de comparticipação financeira

1 — A disponibilização de verbas, até aos limites estabelecidos na
cláusula anterior, será feita em partes iguais pelos dois outorgantes
após a homologação do presente contrato-programa, considerando
as necessidades do programa de preparação apresentado pelo terceiro
outorgante e a disponibilidade financeira dos primeiro e segundo
outorgantes.

2 — Às importâncias a serem disponibilizadas serão deduzidos os
adiantamentos já concedidos ao terceiro outorgante, sendo que:

a) Pelo primeiro outorgante foi adiantada a quantia de 17 600 000$
por conta da verba prevista na alínea a) da cláusula 3.a e de
13 000 000$ por conta da verba prevista na alínea b) da mesma
cláusula;

b) Pelo segundo outorgante foi adiantada a quantia de 7 500 000$
por conta da verba prevista na alínea b) da cláusula 3.a

Cláusula 5.a

Alteração dos planos de actividades e orçamento

1 — Qualquer alteração aos planos de actividades e orçamento,
para o efeito apresentados pelo terceiro outorgante, bem como a
aplicação de meios financeiros a fins diferentes dos que neles são
previstos, carece de prévia concordância dos primeiro e segundo
outorgantes.

2 — A não observância do disposto no número anterior determina
a imediata resolução do presente contrato, constituindo-se o terceiro
outorgante na obrigação de devolver aos primeiro e segundo outor-
gantes as importâncias que já tenha recebido.

Cláusula 6.a

Obrigações da Federação

1 — O terceiro outorgante constitui-se na obrigação de permitir
que os primeiro e segundo outorgantes acompanhem e fiscalizem,
pela forma que tiverem por conveniente, a execução do presente con-
trato-programa, fornecendo-lhes todos os esclarecimentos que por
aqueles lhe forem solicitados e elaborando para o efeito os corres-
pondentes relatórios intercalares.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior terá os efei-
tos estabelecidos no n.o 2 da cláusula 5.a

3 — O terceiro outorgante fica também obrigado a entregar até
ao dia 31 de Janeiro de 2001 o relatório final relativo à aplicação
das verbas que lhe forem disponibilizadas ao abrigo deste contra-
to-programa, com a indicação e apreciação dos objectivos desportivos
alcançados.

Cláusula 7.a

Legislação aplicável

Nos casos não expressamente previstos neste contrato aplicar-se-ão
as disposições do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Secretário Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência, Vitorino Vieira Dias. — O
Presidente da Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes,
Francisco Manuel Rodrigues Alves.

Homologo.

O Secretário de Estado do Desporto, Vasco Paulo Lynce de
Faria. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1857/2000. — Contrato-programa. — De harmonia
com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases
do Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), e o Comité Olímpico de Portugal, adiante designado abre-
viadamente por COP, representados pelos respectivos presidentes,
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao COP
da comparticipação financeira constante da cláusula 3.a e destinada
a permitir ao COP reconstruir e recuperar, pelo valor de 337 311 000$,
o imóvel sito na Travessa da Memória, 36-38, e área envolvente, em
Lisboa.

2 — O imóvel a que se reporta o número anterior destina-se à
instalação da sede social do COP.

Cláusula 2.a

Validade do contrato

Este contrato é válido desde a data da sua assinatura até 31 de
Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A contribuição financeira a prestar pelo IND ao COP, nos
termos e para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 150 000 000$.

2 — Em caso algum, porém, poderá a comparticipação financeira
entregue nos termos do número anterior ter aplicação diversa da
estabelecida neste contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida na cláusula 3.a disponibi-
liza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 50 000 000$, após a homologação do presente
contrato;

b) A quantia de 12 500 000$ no final de cada um dos meses
de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro
e Novembro.
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Cláusula 5.a

Atribuições do Comité Olímpico

1 — Assegurar a realização de todas as obras de reconstrução e
recuperação do edifício em causa com vista à sua sede social.

2 — Entregar até 30 de Dezembro de 2000 elementos comprovativos
da aplicação da verba do presente contrato, designadamente justi-
ficativos das despesas efectuadas.

3 — Entregar durante a vigência do presente contrato cópia da
escritura do direito de superfície prevista no protocolo de cedência
celebrado entre o COP e a Câmara Municipal de Lisboa.

Cláusula 6.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 14 de Março de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente do Comité Olímpico de
Portugal, José Vicente Moura.

Homologo.

14 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1858/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Jet
Ski, como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato como comparticipação nos encargos da organização do Cam-
peonato da Europa de Jet Ski, que a Federação levou a efeito de
7 a 9 de Julho do corrente ano, conforme proposta apresentada a
este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação a prestar pelo IND à Federação outorgante,
para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de 5 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 4 000 000$, após assinatura do presente contrato e em função
da disponibilidade do primeiro outorgante;

b) 1 000 000$, depois da aprovação pelo primeiro outorgante das
contas do evento.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até aos 90 dias subsequentes à realização do evento
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se refere a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do evento
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao acom-
panhamento e controlo da sua execução, com a observância do dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 27 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Jet Ski, Francisco Pita.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1859/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Confederação do Desporto de Portugal, adiante designada
abreviadamente por Confederação, representados pelos respectivos
presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Confederação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de actividades que a
Confederação apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito
no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Confederação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 16 000 000$.

Cláusula 4.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante do n.o 1 da cláusula 3.a
deverá, pela Confederação outorgante, ser afectada à execução do
programa de actividades referido na cláusula 1.a

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 2 750 000$ no final de cada um dos meses de
Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;

b) O remanescente, de 2 250 000$, até ao final do mês de
Dezembro.
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Cláusula 6.a

Atribuições da Confederação

São atribuições da Confederação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos solicitadas pela Confederação no
âmbito do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001 caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 20 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Confederação do Des-
porto de Portugal, Luís Fernando Almeida Santos.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1860/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Pati-
nagem, segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato como comparticipação nos encargos da organização dos even-
tos desportivos, adiante referidos, que a Federação levará a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Esses eventos são:

Campeonato da Europa de Hóquei em Patins de Juniores Mas-
culinos — de 5 a 9 de Setembro de 2000;

Taça Latina de Hóquei em Patins — em 11 e 12 de Março de
2000.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é até ao montante
de 10 000 000$.

Cláusula 3.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deverá, pela
Federação outorgante, ser afectada nos termos seguintes:

a) 7 500 000$ para a realização do Campeonato da Europa de
Hóquei em Patins de Juniores Masculinos;

b) 2 500 000$ para a realização da Taça Latina de Hóquei em
Patins.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 9 000 000$ após a assinatura do presente contrato e em função
da disponibilidade do primeiro outorgante;

b) 1 000 000$ depois da aprovação pelo primeiro outorgante das
contas dos eventos.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos nos eventos;

c) Entregar até 90 dias subsequentes à realização dos eventos
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 27 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Patinagem, Carlos Manuel de Oliveira Sena.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 1861/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Futebol, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 449 000 000$, sendo:

a) 382 500 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 66 500 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a-

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 191 250 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 31 800 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 32 250 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 27 710 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 460 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 6 490 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto, um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para 2001 caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de 16 profes-
sores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto da
Federação, no valor aproximado de 74 500 000$, para além da com-
participação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 28 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Futebol, Gilberto Madail.

Homologo.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 1862/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Petanca, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 5 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 2 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 415 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 423 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto uma mapa de execução
orçamental, segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001 caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Petanca, Abel Ramires Ferreira.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 21 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1863/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Vela, adiante designada abre-
viadamente por Federação, representados pelos respectivos presiden-
tes, um contrato-programa de melhoria das condições de preparação
desportiva que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à aquisição de apetrechamento (embarcações Tor-
nado e 49er) destinado à participação olímpica no âmbito do projecto
Sydney 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
8 000 000$, correspondente à aquisição de um barco Tornado e de
um barco 49er.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A importância referida na cláusula 3.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do IND.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Proceder à aquisição das embarcações em causa e integrar
as respectivas despesas na conta de exploração própria relativa
à execução do projecto Sydney.
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Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de apetrechamento que justificou a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Lisboa, 19 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Vela, António Luís Parreira Holtreman Roquette.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1864/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e o Clube Náutico de Crestuma,
como segundo outorgante, adiante designado abreviadamente por
Clube, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Clube outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste con-
trato como comparticipação nos encargos da organização da Maratona
Internacional de Crestuma, que o Clube levou a efeito em 12 de
Junho do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND ao Clube outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
2 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições do Clube

São atribuições do Clube:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pelo Clube e por forma a atingir os objectivos nela
expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até aos 90 dias subsequentes à realização do evento
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se refere a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas do Clube através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 7 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente do Clube Náutico de Cres-
tuma, José Albertino Pereira da Cunha.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 14 895/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico profissional, constante no mapa II, anexo XVII, do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Vila Real do IPJ, aprovado
pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resul-
tantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
funções com um certo grau de complexidade relacionadas com orga-
nização de colóquios, comunicação áudio-visual, montagens progra-
mas e animação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Vila Real, Rua do Dr. Manuel
Cardona, 5000-558 Vila Real.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como de lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1 alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Francisco José Ferreira da Rocha, delegado regio-
nal.

Vogais efectivos:

Teresa do Céu Português Barreira, delegada regional de
Bragança.

Carlos Alberto Almeida Olo, secretário do Governo Civil
do Distrito de Vila Real.

Vogais suplentes:

Adriano Victor Hugo Gomes, subdelegado do I. N. Des-
porto.

Paulo Eduardo Correia Pomar dos Santos, coordenador do
Núcleo Distrital do Projecto VIDA de Vila Real.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 14 896/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado, por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de duas vagas de técnico profissional de 1.a classe do grupo
de pessoal técnico-profissional, constante do mapa II, anexo XI, do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Lisboa do IPJ, aprovado
pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resul-
tantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao técnico pro-
fissional de 1.a classe funções com um certo grau de complexidade
relacionadas com organização de colóquios, comunicação áudio-visual,
montagens, programas e animação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho

situa-se na Delegação Regional de Lisboa, Via de Moscavide, 47 101,
1998 Lisboa Expo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos
pelo correio e sob aviso de recepção até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência para o lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para os efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Manuel dos Santos Viegas, delegado regional.
Vogais efectivos:

Anabela Pires Cardante, técnica superior de informática de
2.a classe, requisitada.

Francisco António Miranda Ferreira, técnico profissional
principal.

Vogais suplentes:

António Gualdim Saraiva Rodrigues, professor requisitado.
Paula Maria Andrade Ribeiro, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 14 897/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente da comissão exe-
cutiva do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o
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do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de duas vagas de assistente administrativo espe-
cialista do grupo de pessoal administrativo, constante do mapa II,
anexo XI, do quadro de pessoal da Delegação Regional de Lisboa
do IPJ, aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com
as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Lisboa, Via de Moscavide, 47 101,
1998 Lisboa Expo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa, de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos
pelo correio e sob aviso de recepção até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência para o lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para os efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo

individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Manuel dos Santos Viegas, delegado regional.
Vogais efectivos:

Anabela Pires Cardante, técnica superior de informática de
2.a classe, requisitada.

Francisco António Miranda Ferreira, técnico profissional
principal.

Vogais suplentes:

António Gualdim Saraiva Rodrigues, professor requisitado.
Paula Maria Andrade Ribeiro, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 14 898/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado, por
despacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente da comissão exe-
cutiva do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga de assistente administrativo principal
do grupo de pessoal administrativo, constante do mapa II, anexo XVIII,
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resul-
tantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Viseu, Portal do Fontelo,
3500-033 Viseu.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos
pelo correio e sob aviso de recepção até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
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e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência para o lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para os efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Fátima Neves de Oliveira Carvalho, dele-
gada regional.

Vogais efectivos:

Horácio Pereira de Figueiredo, assistente administrativo
especialista.

João Francisco Roseiro Botelho, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Filomena Maria Cardoso Bento, assistente administrativa
principal.

Maria Elvira Caleiro dos Santos, assistente administrativa
especialista.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 14 899/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 20 de Setembro de 2000 do presidente da comissão exe-
cutiva do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de duas vagas de assistente administrativo principal
do grupo de pessoal administrativo, constante no mapa II, anexo XVII,
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Vila Real do IPJ,
aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modi-
ficações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo principal funções de natureza executiva enquadrada em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Vila Real, Rua do Dr. Manuel
Cardona, 5000-558 Vila Real.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como de lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.os 1 alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Francisco José Ferreira da Rocha, delegado regional.
Vogais efectivos:

Carlos Alberto Almeida Olo, secretário do Governo Civil
do Distrito de Vila Real.

Emília Maria Gomes de Oliveira, chefe de repartição do
Hospital de São Pedro.

Vogais suplentes:

Teresa do Céu Português Barreira, delegada regional de
Bragança.

Adriano Victor Hugo Gomes, subdelegado do I. N. Des-
porto.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.
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Despacho n.o 21 502/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão e rea-
nalisados os processos que correspondem aos requisitos definidos no
artigo 15.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia os funcionários abaixo indicados, con-
forme estabelecido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro:

Ana Maria Pereira Lopes de Barros, técnica profissional de 2.a classe,
4t/215 — Delegação Regional de Viana do Castelo.

Francisco Afonso Macedo, fiel de armazém, 7/205 — Serviços Cen-
trais.

4 de Outubro de 2000. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Maria Engrácia Cardim, vogal — Paulo Gonçalves, vogal.

Despacho (extracto) n.o 21 503/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Outubro de 2000:

Luísa Maria Lourenço de Almeida, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Viseu do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de assistente administrativo principal da carreira admi-
nistrativa do mesmo quadro (escalão 5, índice 260), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data de publicação.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 21 504/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Outubro de 2000:

Maria Angelina da Cunha Lopes Menino, técnica superior principal
de informática do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Ins-
tituto Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva
para um lugar da categoria de assessor informático da carreira
técnica superior de informática do mesmo quadro (escalão 3,
índice 730), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1045/2000. — O Decreto-Lei
n.o 129/2000, de 13 de Julho, que aprova a Lei Orgânica do Ministério
do Equipamento Social, institui, entre os serviços centrais de apoio
técnico, o Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas
(GAERE), dirigido por um director, equiparado, para todos os efeitos,
a director-geral (artigo 10.o, n.o 2).

O artigo 40.o do mesmo diploma legal define o quadro do pessoal
dirigente dos órgãos e serviços centrais do Ministério do Equipamento
Social, constando o número de lugares do mapa anexo ao mesmo
(anexo I).

A situação prevista no n.o 3 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 129/2000, de 13 de Julho, encontra-se ultrapassada, uma vez que
está publicada a orgânica do Ministério do Planeamento, constante
do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20 de Julho.

O cargo de director do Gabinete de Assuntos Europeus e Relações
Externas (GAERE) do Ministério do Equipamento Social encontra-se
vago, sendo urgente o respectivo preenchimento, em face das atri-
buições e competências legalmente atribuídas ao referido serviço.

O mestre Fernando Henrique Alcobia Camaño Garcia, assessor
do quadro da APSS — Administração dos Portos de Setúbal e Sesim-
bra, S. A., possui larga experiência profissional como funcionário das
instituições europeias, tendo exercido, ainda, nomeadamente, o cargo
de director-geral de Portos, Navegação e Transportes e, posterior-
mente, o de chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, evidenciando estes elementos e os
demais constantes do currículo anexo aptidão e experiência adequadas
ao exercício das funções para que é nomeado.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 10.o, n.o 2, e 40.o
do Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Julho, bem como das disposições
constantes dos artigos 2.o, n.o 2, 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1 e 6, alínea a),
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

É nomeado o mestre Fernando Henrique Alcobia Camaño Garcia
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de director do Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas (GAERE) do Ministério
do Equipamento Social, sendo, para o efeito, requisitado à Admi-

nistração dos Portos de Setúbal e de Sesimbra, S. A. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Curriculum vitae

Dados pessoais — Fernando Henrique Alcobia Camaño Garcia,
natural de Lisboa, nascido a 1 de Agosto de 1960, casado, com cinco
filhos.

Habilitações literárias:

Engenharia de Máquinas — Escola Náutica Infante D. Henrique;
Licenciatura em Direito — Faculdade de Direito de Lisboa;
Mestre em Transportes — Instituto Superior Técnico (perfil:

Financiamento e Políticas de Transportes) tese subordinada
ao tema «A política comum dos transportes».

Conhecimentos linguísticos — francês e inglês: fluente; espanhol:
muito bom.

Carreira profissional:

a) A título principal:

1980-1986 — oficial da marinha mercante portuguesa
(empresas CTM e CNN);

1986-1996 — administrador da Direcção-Geral de Trans-
portes da Comissão Europeia (DG VII — Bruxelas),
membro da Unidade de Coordenação Política da
DG VII a partir de 1991 e coordenador da DG VII
para os assuntos jurídicos e para os assuntos sociais;

1996-1997 — director-geral de Portos, Navegação e Trans-
portes Marítimos, presidente da Comissão de Planea-
mento dos Transportes Marítimos de Emergência, pre-
sidente da Autoridade Nacional de Navegação e membro
do Conselho Superior de Obras Públicas;

1997-1999 — sucessivamente: director comercial de pro-
moção e desenvolvimento do porto de Setúbal, presi-
dente do Instituto Portuário do Sul e administrador da
DRAGAPOR, S. A., na fase da respectiva privatização;

1999-2000 — chefe do Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Marítima e Portuária;

b) Outras actividades profissionais exercidas:

1993-2000 — professor de Direito dos Transportes (I e II),
na licenciatura em Transportes do Instituto Superior de
Transportes;

1998-1999 — professor associado convidado de Economia
dos Transportes, do 5.o ano da licenciatura em Economia
da Universidade do Algarve;

1999-2000 — professor convidado de Direito dos Trans-
portes, no mestrado em Transportes do Instituto Supe-
rior Técnico;

c) Actividades pontuais merecedoras de destaque:

1992 — membro da comissão, no âmbito da Comissão
Europeia, responsável pela redacção do Livro Branco
sobre o Desenvolvimento Futuro da Política de Trans-
portes (documento fundamental em matéria de política
europeia de transportes);

1993-1995 — membro da coordenação da área de trans-
portes dos Estados Gerais para Uma Nova Maioria;

1995 — membro do grupo de personalidades responsáveis
pela elaboração do programa eleitoral do Partido Socia-
lista para o sector dos transportes;

1995 — Publicação do documento «Uma política de trans-
portes para Portugal»;

1996 — A convite da Comissão Europeia, membro do
grupo de 12 personalidades europeias responsáveis pela
elaboração do documento «Estratégia marítima comu-
nitária»;

1996-1997 — membro da comissão de redacção do Livro
Branco Uma Política Marítimo-Portuária Rumo ao
Século XXI;

1999 — Publicação da obra A Política Comum dos Trans-
portes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1046/2000. — Enfrentando a Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários problemas significativos em matéria
de recursos humanos, nomeadamente nos grupos de pessoal técnico
superior de informática;
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Tendo em conta que essas necessidades não são susceptíveis de
resolução com recurso aos instrumentos de mobilidade previstos na
lei;

Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional:
1 — Sejam descongelados, para a Direcção-Geral dos Assuntos

Comunitários, três lugares de técnico superior de 2.a classe, um lugar
de programador-adjunto de 2.a classe e um lugar de operador de
sistema de 2.a classe.

2 — A utilização da presente quota de descongelamento fica depen-
dente da existência de cobertura orçamental.

28 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 1047/2000. — A toxicodependência é
hoje um dos mais preocupantes problemas das actuais sociedades,
quer em termos de saúde pública, quer em termos sociológicos.

A prevenção, tratamento e reinserção social de toxicodependentes
só será possível desde que se mantenham em funcionamento as uni-
dades especializadas do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT) já existentes e se promova a abertura de novas
unidades, por forma a garantir a resposta urgente e eficaz às crescentes
solicitações com que os serviços vêm sendo confrontados.

Neste sentido, a Resolução do Conselho de Ministros n.o 43/99,
de 26 de Maio, ao definir a estratégia nacional do Governo na luta
contra a droga, prevê como objectivo primeiro do tratamento a garan-
tia de acesso a todos os toxicodependentes que desejem tratar-se,
adquirindo particular relevo a necessidade de alargamento dos pro-
gramas de substituição opiácea e a promoção de condições a uma
efectiva reinserção social.

Face à gravidade e às características complexas do fenómeno da
toxicodependência bem como à necessidade de acautelar o regular
funcionamento da rede de serviço de atendimento, de evitar o encer-
ramento de algumas unidades de tratamento, torna-se imprescindível
proporcionar aos respectivos serviços a possibilidade de proceder ao
recrutamento do pessoal que se encontra a assegurar necessidades
permanentes de serviço, recorrendo-se para o efeito à via excepcional
de descongelamento de admissões.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se
o seguinte:

1 — A título excepcional, são descongeladas para o Ministério da
Saúde as admissões de pessoal para os lugares previstos no mapa
anexo ao presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cabimento orçamental.

11 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o SPTT

Categoria de ingresso

Número
de lugares

a descongelar
em 2000

Pessoal médico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Pessoal técnico superior de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 130
Pessoal técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38
Pessoal de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pessoal de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Pessoal TDT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pessoal técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27
Pessoal administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pessoal de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258

(a) 130 admissões destinam-se à frequência de estágio para o ramo de psicologia clínica.

Despacho conjunto n.o 1048/2000. — A Portaria n.o 269/99, de
13 de Abril, dotou o Instituto de Acção Social das Forças Armadas
(IASFA) de um quadro de pessoal qualitativa e quantitativamente
adequado à prossecução das suas atribuições e competências, cujos
lugares se encontram, em grande parte, por preencher.

A aprovação deste quadro de pessoal foi acompanhada da transição
do pessoal afecto ao quadro de pessoal do organismo entretanto
extinto (Serviços Sociais das Forças Armadas), não se revelando, toda-
via, suficiente, face à premência das solicitações verificadas. Procurou
oportunamente o IASFA lançar mão de mecanismos de mobilidade
legalmente previstos, bem como a abertura de concursos internos,
sem que tenha sido obtido o desejado sucesso.

O n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, prevê
que, uma vez demonstrada pelo ministério proponente a insuficiência
de meios humanos, possam, com carácter de excepcionalidade, ser
descongeladas, no decurso de cada ano económico, admissões indis-
pensáveis de pessoal, mediante despacho conjunto do Primeiro-Mi-
nistro e do Ministro das Finanças.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, são descongelados os seguin-
tes lugares do quadro de pessoal do Instituto de Acção Social das
Forças Armadas:

Carreira de engenheiro electrotécnico — um lugar;
Carreira de técnico superior do serviço social — quatro lugares;
Carreira de médico de clínica geral — um lugar;
Carreira de enfermagem — quatro lugares;
Carreira de desenhador de construção civil — um lugar;
Carreira de técnico auxiliar de culinário — dois lugares;
Carreira de auxiliar de acção médica — sete lugares.

11 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 14 900/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Maio de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para o provimento do cargo de chefe de divisão da Direcção de Ser-
viços das Questões da Agricultura e Pescas do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro, e alterado pela Portaria
n.o 673/96, de 19 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 408/99, de
15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se apenas ao
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de vali-
dade fixado em seis meses contado a partir da publicitação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99 de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — coordenação, orientação e acompanha-
mento das negociações das reformas sucessivas da política agrícola
comum, bem como das referentes ao seu enquadramento multilateral,
e acompanhamento e orientação das medidas agrícolas de aprofun-
damento da segurança alimentar:

Apoio à participação portuguesa nas sessões dos Conselho de
Ministros das Comunidades Europeias que relevam da sua
área de competência;

Participação em grupos de trabalho do Conselho da União
Europeia.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
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n.o 49/99, de 22 de Junho, ou encontrar-se integrado em carreiras
dos grupos de pessoal previstos no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro.

8 — Condições preferenciais — são condições de preferência a
experiência profissional comprovada nas diferentes vertentes que
enquadram a política agrícola comum, designadamente a experiência
de coordenação, orientação e acompanhamento das negociações refe-
rentes aos sucessivos processos de reforma da PAC, à segurança e
qualidade dos produtos agrícolas com vista à concretização do mercado
interno e à vertente externa da PAC, bem como experiência de par-
ticipação em comités, grupos de trabalho ou grupos de alto nível no
âmbito da União Europeia.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director-geral dos Assuntos
Comunitários e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo, do tempo de serviço na carreira e na
função pública e da especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-
blica onde está publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados comprovativos das habilitações literárias e das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários estão dispensados de
apresentar a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 10.2
desde que constem documentos comprovativos no respectivo pro-
cesso individual e disso façam menção no documento de can-
didatura.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
na Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

14 — Júri — de acordo com o sorteio realizado em 10 de Feve-
reiro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 73/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria João Leão Cota Dias Silveira Botelho, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Maria Antónia Sampaio Sousa Botelho Motta Carneiro,
chefe de divisão, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Paulo Filipe Paixão Melo Borges, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Deus Almeida Ferreira, chefe de divisão.
2.o Rui Manuel de Carvalho Marques, chefe de divisão.

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, J. P. da Silveira
Carvalho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 21 505/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 17 de Julho de 2000 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da competência
que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de 10 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de
2 de Fevereiro de 2000, que aprovou as plantas parcelares
F2C2-E-202-13-01A, 02a, 03a, 04a, 05a e 06a e os mapas de áreas
relativos ao sublanço Santa Eulália-Trouxemil — trecho n.o 2A,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante
do despacho n.o 18 249/2000 (2.a série), de 22 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto de Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno
necessárias à construção do sublanço Santa Eulália-Trouxemil — tre-
cho A, abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição
predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas
incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Mapa de áreas de expropriações

Desenho F2C2-E-202-13-01a

Data: Junho de 2000. Concelho de Montemor-o-Velho, freguesia de Tentúgal.
Auto-estrada — A 4 — Figueira da Foz-Coimbra. Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

914 Porfírio Rodrigues Ventura, Gordos, Arazede, 3140 Monte-
mor-o-Velho.

Art. 7741 Omisso 2 700 1 991 1 328 – b) 64 – a) 599

930 Hélia Jorge da Silva Carapeto, Pedra Branca, Seixo, 3140 Mon-
temor-o-Velho.

3 564 3 326
1) 36

– a) 44
b) 158

– –

931 Manuel Nunes Lourenço, Rua Central, Fornos, Cadima,
3140 Montemor-o-Velho (telefone: 239609158).

Art. 7631 740 700 – a) 40 – –

931/1 Reinaldo Mendes Francisco Cola, Zambujeiro, Arazede,
3140 Montemor-o-Velho.

720 544 – a) 176 – –

932 Gabriel Gomes Lourenço, Rua Principal, Fornos, Cadima,
3060 Cantanhede (telefone: 239609114).

506 478 – a) 28 – –

933 Hélia Jorge da Silva Carapeto, Pedra Branca, Seixo, 3140
Montemor-o-Velho.

855 792 – a) 63 – –

991 Manuel de Oliveira, Zambujeiro, Arazede, 3140 Montemor-
-o-Velho.

Art. 7554 Omisso 3 240 6 781 6 781 – – – –

Concelho de Montemor-o-Velho, freguesia de Arazede.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

980 António de Oliveira Joaquim Cadima, Beco da Moagem, Zam-
bujal, 3060 Cantanhede (telefone: 231420081).

Art. 5230 2 340 3 310 944
1) 974

– b) 63
c) 67

– a) 1 262

1007 Gabriel Gomes Lourenço, Rua Principal, Fornos, Cadima,
3060 Cantanhede.

Art. 5237 2 225 1 830 – b) 67 – a) 328

1008 Maria do Céu Nunes Costa, Faíscas, Arazede, 3140-033 Mon-
temor-o-Velho (telefone: 239607090).

Art. 18 798 D. 6502
Liv. G-1

2 000 1 635 404 – b) 20 – a) 1 211

1009 Otília Pereira Monteiro, 514, r/r de Thiorville, L-5886, Alzingen,
Luxemburgo.

Art. 18 185 948 362 – b) 111 – a) 475

1011 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 354 – 49 76 – a) 3 229
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Desenho F2C2-E-202-13-02a

Concelho de Montemor-o-Velho, freguesia de Tentúgal.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1074 José Mendes Gomes Lourenço, 2.o Balvard, Michel, Citebure Bat. Art. 7502 1 350 2 950 – 386 – – a) 2 564
1075 Maria Nunes Ferreira, Rua Central, Fornos, Cadima, 3060 Can-

tanhede.
Art. 7501 540 2 793 – 873 – – a) 1 920

1076 António Nunes Lourenço, Rua das Neves, Fornos, Cadima,
3060 Cantanhede.

Art. 7504 2 053 – 1 390 – – a) 663

Desenho F2C2-E-202-13-03a

Concelho de Montemor-o-Velho, freguesia de Arazede.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1126 José Alho, Rua da Cabine, Portela, 3140 Montemor-o-Velho . . . Art. 7142/3
(parte)

Omisso 5 826 1 300
1) 2 895

2) 117 a) 4
b) 392

– c) 1 118

1134 Maria Mendes Liberado e outra, Rua do Professor José Sargaço,
Fornos, Cadima, 3060 Cantanhede (telefone: 239607411).

Art. 399 Omisso 360 187 – b) 16 – a) 157

1134/1 António Maia Rodrigues Figueiredo, lugar de Fornos, Cadima,
Cantanhede.

360 187 b) 16 a) 157

1138 Amélia Marques Gomes Eira Leitão, Rua do Grupo Cénico,
Portela, Tentúgal, 3140 Montemor-o-Velho (tele-
fone: 239951361).

Art. 7167 D. 686 980 1 309 1 250 – a) 41 1) * 18 –

1139 Palmira Matias e outros, Portela, Tentúgal, 3140 Montemor-
-o-Velho.

Art. 7168 Omisso 978 666 – b) 103 – a) 209

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * 18

* Área com DUP a dispensar.
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Concelho de Montemor-o-Velho, freguesia de Tentúgal.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1184 Arménio Gomes de Jesus Eiras, Rua Principal, Portela, Tentúgal,
3140 Montemor-o-Velho.

Art. 404 D. 1145 1 330 2 444 162
1) 96

– – a) 2 186

1184/1 José Mendes Martinho, Arazede, Montemor-o-Velho . . . . . . . . . 1 150 100 a) 1 050

Concelho de Coimbra, freguesia de Lamarosa.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1189 Hilário Matias Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 1 692 – a) 104 – –
1189/1 Mário Matias Leitão, Póvoa de Santa Cristina, Tentúgal, Mon-

temor-o-Velho.
NL 1 418 – a) 142 – –

1237 Galantina Santos Monteiro e outros, Zambujal, Cadima, Can-
tanhede.

Art. 523 D. 1181 NL 701 – a) 48
b) 12

– –

1237/1 Henrique de Jesus Bolito, Rua de 25 de Julho, Zambujal,
Cadima, 3060 Cantanhede (telefone: 231420556).

D. 1181 NL 714 – a) 35 – –

NL — não limitada.
Desenho F2C2-E-202-13-04a

Concelho de Coimbra, freguesia de Lamarosa.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1239 José dos Santos Bolito, Rua Central, Fornos, 3060 Cantanhede
(telefone: 239962543).

Omisso 2 356 1 189 – b) 131 – a) 1 036

1239/1 José dos Santos Lolito, Rua da Gaiteira, Ançã . . . . . . . . . . . . . . . Art. 486 Omisso 2 271 1 029 – b) 110 – a) 1 132
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Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1273 Emídio Fernandes e outros, Rua Principal, 146, Andorinha,
Lamarosa, 3020-591 Coimbra (telefone: 239962061).

Art. 3336 2 418 2 418 – – – –

1274 José Simões Carvalho Dias e outros, França — tratar com Gra-
cinda Simões Carvalho, Rua do Fajouço, 7, Andorinha, Lama-
rosa, 3020 Coimbra.

Art. 271 D. 197 2 021 1 340 – – – a) 681

1284 Herdeiros de José Matias — contactar Dr. Paulo, Farmácia
Higiene, Mamarrosas (telefone: 2347511273).

Art. 6194 Omisso NL – 1 097
1) * 420

a) 212 – –

1285 Idílio de Oliveira Freire, Rua de Aires Barbosa, 67, 1.o, esquerdo,
3810 Aveiro (telefone: 23426165).

Art. 6195 D. 1011 NL – 1 948
1) * 66

a) 189 – –

1291 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 830 – 22 – a) 808
1292 Leonildo da Costa Ribeiro, Rua do Lameiro, 7, Andorinha,

Lamarosa, 3020-591 Coimbra (telefone: 239961508).
Art. 6097 783 – 37 b) 56 – a) 690

1293 Maria Claudina da Costa, Rua do Lisoito, 12, Andorinha, Lama-
rosa, 3020-591 Coimbra.

819 – 149 b) 57 – a) 613

1294 Maria da Costa Rossa e outros, Beco do Serrado, Andorinha,
Lamarosa, 3020 Coimbra (telefone: 239963107).

Art. 6107 300 – 67 b) 17 – a) 216

1294/1 Manuel Ribeiro de Jesus e outros, Rua Principal, 46, Lamarosa Art. 6107 331 – 132 b) 21 – a) 178

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * 486

* Aumento de área a expropriar.

NL — não limitada.

Desenho F2C2-E-202-13-05a

Concelho de Coimbra, freguesia de Lamarosa.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1384 Manuel Teotónio Baia e outra, de Beco de Francisco Henriques,
3, Andorinha, Lamarosa, 3020-591 Coimbra (tele-
fone: 239963747).

Art. 5379
(parte)

1 585 99 – b) 90 – a) 1 396

1385 Firmino Matias Ribeiro e outro, Rua Principal, 89, Andorinha,
Lamarosa, 3020-591 Coimbra (telefone: 239961627).

Art. 5379
(parte)

D. 15 378
Livro B-77

3 640 2 390 – – 1) 440 a) 810
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Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1401 Alfredo Manuel da Silva Jesus, Pena, Portunhos, 3060 Can-
tanhede.

Art. 5336 Omisso 1 409 840 – – – a) 569

1402 Benedito Ferreira de Jesus, Outil, 3060 Cantanhede . . . . . . . . . . Art. 5335 Omisso 1 620 1 620 – – – –
1403 Arsénio da Costa Pacheco, Pena, 3060 Cantanhede . . . . . . . . . . . Art. 5337 Omisso 1 462 1 362 – – – a) 100

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440

* Área com DUP a dispensar.

Concelho de Cantanhede, freguesia de Portunhos.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1409 Dulce Maria Mendes Simões e outros — tratar com Cidália Men-
des Simões, Rua de 25 de Abril, 7, Portunhos, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239963620).

Art. 4484
(parte)

Omisso 4 530 598 312 – b) 21 – a) 265

1410 Elpídio Mendes de Almeida, Rua de São João, Portunhos,
3060 Cantanhede (telefone: 239963815).

Art. 4484
(parte)

D. 61 279
Livro B-151

4 530 671 350 – b) 24 – a) 297

1411 Licínio Mendes de Almeida, Rua do Poço, Portunhos, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239963662).

Art. 4484
(parte)

D. 51 270
Livro B-151

753 385 – b) 37 – a) 331

1411/1 José do Rosário Couceiro, Beco das Nogueiras, 5, Portunhos,
Ançã, 3060 Cantanhede (telefone: 239961807).

988 665 – b) 31 – a) 292

1429 Isequias dos Santos da Silva Redolho e outros, Rua da Fonte,
14-16, Portunhos, 3060 Cantanhede (telefone: 239963004).

Art. 5115
(parte)

Omisso 2 140 1 458 – b) 64 – a) 618

1433 Manuel Pinto Mendes, Rua do Poço, Portunhos, 3060 Canta-
nhede (telefone: 239962169).

Art. 5114
(parte)

Omisso 2 140 2 140 1 836 – b) 72 – a) 232

1434 Joaquim Neves Pinto Salgado, Canadá. Procurador: Jaime Fer-
reira de Carvalho, Rua de Baixo, 21, Portunhos, 3060 Can-
tanhede.

Art. 5115 Omisso 1 745 1 462 – b) 46 – a) 237

1435 Joaquim Pinto Mendes, Rua do Poço, 5, Portunhos, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239961803).

Art. 5114
(parte)

Omisso 2 140 1 860 1 301 – b) 84 – a) 475
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Desenho F2C2-E-202-13-06a

Concelho de Cantanhede, freguesia de Portunhos.
Sublanço — Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho n.o 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1460 Victor Manuel Portela e Silva, Rua da Pedreira d’El-Rei, Por-
tunhos, Cantanhede.

6 974 1 587
1) 280

2) 2 416 – – a) 2 691

1486 Delfim Santos Rosa, Rua de 25 de Abril, Ançã, 3060 Cantanhede Art. 4836 636 153 – – – a) 483
1486/1 António Protásio da Cruz Serém, Rua do Casal do Gaio, São João

do Campo, 3020 Coimbra (telefone: 239961112).
815 170 – – – a) 645

1494 José Avelino de Jesus Geria e outros, Rua do Padre Fernandes
Pata, 2, Bairro do Rossio, Ançã, 3060 Cantanhede (tele-
fone: 239961650).

Art. 4843 2 126 926 – – – a) 1 200

1494/1 José Avelino de Jesus Geria, Rua do Padre Fernandes Pata,
2, Bairro do Rossio, Ançã, 3060 Cantanhede (tele-
fone: 239961650).

Art. 4842 3 248 1 370 – b) 82 – a) 1 796

1502 Alves Bandeira e Companhia, L.da, Avenida de Emídio Navarro,
81, 5.o, 3000 Coimbra (telefone: 23920211/019).

2 705 572 – – – a) 2 133

1502/1 PREDIBAND, Avenida de Emídio Navarro, 81, 6.o, direito,
Coimbra.

900 844 – – – a) 56

1502/2 PREDIBAND, Avenida de Emídio Navarro, 81, 6.o, direito,
Coimbra.

1 468 800 – – – a) 668

1503 Alves Bandeira e Companhia, L.da, Avenida de Emídio Navarro,
81, 5.o, 3000 Coimbra (telefone: 23930311/019).

1 488 675 – – – a) 813

1505 Daniel Vida Feio, Rua do Dr. Lino Cardoso, Ançã, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239963570).

Art. 1236 775 7 395 3 746 – – – a) 3 649
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Despacho n.o 21 506/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como
do despacho/MES n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, delego
no inspector-geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
licenciado António Flores de Andrade, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Conceder licenças sem vencimento até um ano, ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Autorizar a acumulação de funções a que se referem os arti-
gos 31.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Designar o pessoal dirigente, em regime de substituição, nos
termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Conferir posse aos dirigentes do serviço por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação de trabalho extraordinário para além dos limites
estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele preceito legal;

h) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriado, prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes públicos
colectivos, nas condições estabelecidas na circular série A,
n.o 941, de 3 de Janeiro de 1980, da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública;

j) Autorizar funcionários a conduzir veículos do Estado, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Novembro;

l) Autorizar o processamento das despesas resultantes de aci-
dentes em serviço ou de doenças profissionais, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro,
conjugado com o artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
até ao montante de 500 000$;

m) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários em mis-
sões, reuniões, seminários, estágios, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes, desde que integradas
na actividade do organismo, incluindo o pagamento de
inscrições;

n) Autorizar a celebração de acordos com instituições similares,
organismos da administração central, regional e local, coo-
perativas e empresas privadas, no sentido da utilização de
equipamentos sociais disponíveis.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Julho de 2000,
considerando-se ratificados todos os despachos entretanto proferidos
no âmbito desta delegação de competências.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 21 507/2000 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 214,
o despacho (extracto) n.o 12 143/2000, de 15 de Setembro, rectifica-se
que onde se lê «Maria Martinha Fernandes Paixão Campeste» deve
ler-se «Maria Martinha Fernandes Paixão Campaste».

9 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 21 508/2000 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de
Outubro do corrente ano, o despacho conjunto n.o 989/2000, rec-
tifica-se que onde se lê «Resolução n.o 62/78, de 10 de Maio, e a
Portaria n.o 369/96, de 18 de Julho.» deve ler-se «Resolução n.o 82/78,
de 10 de Maio, e a Portaria n.o 369/86, de 18 de Julho.».

10 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 21 509/2000 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de
Outubro do corrente ano, o despacho conjunto n.o 993/2000, rec-
tifica-se que onde se lê «Resolução n.o 62/78, de 10 de Maio, e a
Portaria n.o 369/96, de 18 de Julho.» deve ler-se «Resolução n.o 82/78,
de 10 de Maio, e a Portaria n.o 369/86, de 18 de Julho.».

10 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 21 510/2000 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de
Outubro do corrente ano, o despacho conjunto n.o 994/2000, rec-
tifica-se que onde se lê «Resolução n.o 62/78, de 10 de Maio, e a
Portaria n.o 369/96, de 18 de Julho.» deve ler-se «Resolução n.o 82/78,
de 10 de Maio, e a Portaria n.o 369/86, de 18 de Julho.».

10 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 21 511/2000 (2.a série). — Por ter saído
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 4 de
Outubro do corrente ano, o despacho conjunto n.o 990/2000, rec-
tifica-se que onde se lê «Resolução n.o 62/78, de 10 de Maio, e a
Portaria n.o 369/96, de 18 de Julho.» deve ler-se «Resolução n.o 82/78,
de 10 de Maio, e a Portaria n.o 369/86, de 18 de Julho.».

10 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 21 512/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 12 de Outubro
de 2000:

Licenciados Germano Farias Martins, João Braga Abecasis, Maria
da Conceição Pinheiro Baguinho Duarte Reis e José Serafim de
Jesus Correia, assessores da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso, assessores principais da
carreira técnica superior do mesmo quadro, sendo exonerados da
anterior categoria, com efeitos a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 21 513/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 4 de Outubro
de 2000, no uso de subdelegação de competências:

Sandra Isabel Pinto de Araújo, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres — autorizada a passar à situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos repor-
tados a 22 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 514/2000 (2.a série). — 1 — Exonero, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
por proposta do Chefe do Estado-Maior da Armada, o vice-almirante
Alexandre Daniel Cunha Reis Rodrigues do cargo de vice-chefe do
Estado-Maior da Armada.

2 — Submeta-se à apreciação do Conselho Superior de Defesa
Nacional, para efeitos de confirmação da exoneração, nos termos do
n.o 4 da citada disposição legal.
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3 — Publique-se após confirmação pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 21 515/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
por proposta do Chefe do Estado-Maior da Armada, o vice-almirante
Luís Manuel Lucas Mota e Silva para o cargo de vice-chefe do Esta-
do-Maior da Armada.

2 — Submeta-se à apreciação do Conselho Superior de Defesa
Nacional, para efeitos de confirmação da nomeação, nos termos do
n.o 4 da citada disposição legal.

3 — Publique-se após confirmação pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 21 516/2000 (2.a série). — 1 — Exonero, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
por proposta do Chefe do Estado-Maior da Armada, o vice-almirante
Luís Manuel Lucas Mota e Silva do cargo de comandante naval.

2 — Submeta-se à apreciação do Conselho Superior de Defesa
Nacional, para efeitos de confirmação da exoneração, nos termos do
n.o 4 da citada disposição legal.

3 — Publique-se após confirmação pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 21 517/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
por proposta do Chefe do Estado-Maior da Armada, o contra-al-
mirante Américo da Silva Santos para o cargo de comandante naval.

2 — Submeta-se à apreciação do Conselho Superior de Defesa
Nacional, para efeitos de confirmação da nomeação, nos termos do
n.o 4 da citada disposição legal.

3 — Publique-se após confirmação pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho (extracto) n.o 21 518/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2000 do director da Polícia Judiciária
Militar, proferido por delegação:

Hermínia da Graça Ferreira dos Santos Cunha, contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com efeitos
a partir da data do despacho, para o exercício de funções de limpeza.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secretaria-Geral, Fernando
A. P. Gonçalves, tenente-coronel SGE.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1633/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 31064,
capitão-tenente da classe de serviço especial Manuel António Esteves
Mendes (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 11 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 287262, capitão-de-fragata

da classe de serviço especial José da Rocha Madureira, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1018963, capitão-
-de-fragata da classe de serviço especial Augusto Simão dos Santos.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1634/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os
capitães-de-fragata da classe de serviço especial a seguir indicados:

125963, Germano de Brito Mesquita (adido ao quadro).
125063, Manuel José dos Anjos Branco (no quadro).

Estes oficiais satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 29 de Setembro de 2000, data a partir da qual
contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 123661, capitão-de-mar-e-guerra da
classe de serviço especial José Manuel das Neves Marques, ficando
colocados no 1.o escalão do novo posto, mantendo-se o 125963, Ger-
mano de Brito Mesquita, na situação de adido ao quadro em comissão
normal no novo posto, de harmonia com o artigo 192.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do 125160, capitão-de-mar-e-guerra da classe de serviço
especial Urbino Mendes Carreira.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1635/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por diuturnidade, ao posto de primeiro-tenente da mesma classe, de
acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e a
alínea d) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os seguintes segun-
dos-tenentes da classe de serviço especial:

162581, 2TEN SEE Adelino João.
408386, 2TEN SEL Manuel Maria Rebocho Paulo.
224682, 2TEN SEE Adelino de Jesus da Costa Bernardo.
195980, 2TEN SEE Rui Manuel Sousa Pires.
408686, 2TEN SEL Francisco José Gaspar Carapinha.

Estes oficiais satisfazem as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 2 de Outubro de 2000, data a partir da qual contam
a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto,
nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR, ficando colocados
no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe pela ordem como vão indicados
à esquerda do 500982, primeiro-tenente da classe de serviço especial
Luís Manuel Lucas Leitão Augusto.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1636/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 208173,
primeiro-tenente da classe de serviço especial Manuel Baptista
Sequeira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 11 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 31064, capitão-tenente da classe de ser-
viço especial Manuel António Esteves Mendes, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.
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Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 54470, capitão-tenente
da classe de serviço especial José de Pinho Moreira Gilde.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 21 519/2000 (2.a série). — Competências. — Dele-
gações e subdelegações. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é
conferida pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro
da Defesa Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços do
Pessoal, nomeado nos termos do artigo 41.o do EMFAR, contra-
-almirante Vasco António Leitão Rodrigues, competência para, no
âmbito das direcções e outros organismos da Superintendência dos
Serviços do Pessoal, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competências dos respectivos
conselhos administrativos e com locação e aquisição de ser-
viços e bens, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o da Lei Orgânica
de Marinha (LOMAR), aprovada pelo Decreto-Lei n.o 49/93, de 26
de Fevereiro, delego no superintendentes dos Serviços do Pessoal,
contra-almirante Vasco António Leitão Rodrigues, a competência que
por lei me é conferida para a prática dos seguintes actos:

a) Justiça e disciplina:

1) Decisão de processos por lesão ou doença;
2) Internamento de reclusos em hospital não prisional;
3) Concessão de medalhas comemorativas das campanhas

e das comissões de serviço especiais das Forças Armadas
Portuguesas de terra, mar e ar;

b) Assistência:

1) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal dos quadros de pessoal civil da Marinha
e outros civis;

2) Concessão gratuita de óculos e próteses;
3) Celebração de acordos e protocolos;
4) Redução ou dispensa do pagamento de excedente das

comparticipações por parte de beneficiários da ADMA;
5) Autorização para tratamento no estrangeiro a militares,

militarizados e respectivos familiares beneficiários da
ADMA;

c) Junta de Saúde Naval (JSN) — decisão sobre pareceres for-
mulados pela JSN:

1) Julgar da aptidão física e psíquica dos militares da Mari-
nha em serviço na área do continente, para efeitos de
promoção, nos casos em que esta aptidão tenha de ser
verificada por junta médica;

2) Julgar da aptidão física e psíquica dos militares da Mari-
nha para prestarem serviço na situação de efectividade
de serviço;

3) Propor a apresentação de pessoal do QPCM à junta
competente para efeitos de verificação de incapacidade
para o serviço;

d) Junta de saúde dos comandos (JSC) — decisão sobre pare-
ceres formulados pela JSC:

1) Decisão sobre a opinião das juntas de saúde dos coman-
dos quando da mesma possam resultar despesas de
carácter eventual;

e) Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado
e civil:

1) Contagem de tempo de navegação para tirocínios de
oficiais e sargentos;

2) Contagem de tempo de serviço e decisão sobre reque-
rimentos relativos a contagens de tempo de serviço;

3) Autorização para prorrogação e cessação da prestação
de serviço de militares nos regimes de voluntariado
(RV) e de contrato (RC);

4) Decisão sobre a cessação da prestação de serviço em
RV e RC nos termos das alíneas d) e e) do n.o 1 dos
artigos 384.o e 405.o do EMFAR;

5) Autorização para adiamento ou antecipação de incor-
poração;

6) Decisão sobre justificações apresentadas por recrutas
quanto a faltas à incorporação;

7) Autorização para mudança de contingente e de classe
ao pessoal em serviço efectivo normal (SEN);

8) Autorização para inspecção de recrutas alistados no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

9) Autorização da transferência para incorporação noutro
ramo de recrutas alistados na Marinha;

10) Homologação das listas de candidatos a admitir aos
quadros permanentes (QP), RV e RC nas diversas cate-
gorias de militares;

11) Nomeação dos júris para a selecção dos candidatos a
admitir por concurso aos quadros permanentes (QP)
nas diversas categorias de militares;

12) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas
categorias de militares;

13) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL
e os sargentos e praças dos QP concorrerem ao Exército,
Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
ao quadro do pessoal militarizado da Marinha (QPMM)
e aos quadros de pessoal civil da Marinha;

14) Autorização para passagem à disponibilidade de mili-
tares em SEN, ou de abate aos QP, com passagem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republi-
cana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária,
Polícia Marítima, ao QPMM e aos quadros de pessoal
civil da Marinha;

15) Autorização para abate aos QP de militares antes de
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido e fixação da respectiva indem-
nização;

16) Concessão de abate ao QP a militares, após terem cum-
prido o tempo mínimo de serviço efectivo estatutaria-
mente estabelecido;

17) Autorização para passagem à reforma de militares dos
QP que tenham completado 60 anos de idade e 36 anos
de tempo de serviço;

18) Autorização para apresentação de candidaturas a luga-
res vagos e a concurso;

19) Reconhecimento do direito a ser remunerado pelo
posto superior;

20) Concessão de licença registada a militares e pessoal
do QPMM;

21) Concessão de licença ilimitada a militares (excepto ofi-
ciais generais) e a pessoal militarizado e equiparado;

22) Concessão de licença para estudos a militares e a pes-
soal do QPMM e equiparado;

23) Autorização de passagem à reserva a militares (excepto
oficiais generais) com menos de 36 anos de serviço;

24) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP
com mais de 36 anos de serviço (excepto oficiais
generais);

25) Autorização para prestação de serviço efectivo a mili-
tares (excepto oficiais generais) na reserva fora da efec-
tividade do serviço, dentro dos condicionalismos pre-
vistos na lei;

26) Autorização para antecipação de licenciamento aos
militares da reserva na efectividade do serviço (excepto
oficiais generais);

27) Autorização para os militares (excepto oficiais generais)
continuarem na efectividade de serviço após passagem
à reserva;

28) Autorização para consulta de processos individuais, nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

29) Concessão de licenças para assistências especial a filhos,
sem vencimentos, de curta e longa duração, bem como
autorização do regresso à actividade, no que se refere
a esta última, ao pessoal do quadro de pessoal civil
da Marinha (QPCM);

30) Autorização para passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais, diplomas se encarte dos sargentos
e certificados de encargo das praças;

31) Autorização para abertura de concursos de ingresso
e de acesso ao QPCM e ao QPMM e prática de todos
os actos subsequentes;

32) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do
QPCM e do QPMM, com excepção da nomeação por
urgência e conveniência do serviço;

33) Celebração, prorrogação e rescisão de contratos de pes-
soal civil;

34) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em
definitiva de pessoal do QPCM;

35) Autorização e comissões de serviço, requisições, des-
tacamentos, transferências e permutas do pessoal do
QPCM;
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36) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse de pes-
soal do QPCM;

37) Autorização para ser submetido a exame médico para
efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;

38) Autorização para passagem à aposentação do pessoal
civil do QPCM;

39) Autorização de acumulação de férias ao pessoal do
QPCM;

40) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pes-
soal do QPCM;

41) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença
por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;

42) Decisão sobre recuperação do vencimento de exercício
perdido em função das faltas por doença do pessoal
do QPCM;

43) Decisão sobre reclamações das listas de antiguidade
do pessoal do QPCM;

44) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
45) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-

ção por escolha aos militares (excepto oficiais generais)
até ao limite estabelecido na regulamentação aplicável;

46) Nomeação por escolha de militares, excepto oficiais
generais, capitães-de-mar-e-guerra e comandantes de
unidades;

47) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval, e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

48) Autorização para adiamento da frequência de curso
de promoção a sargento-chefe;

49) Atribuição de graduações aos militares DFA;

f) Formação:

1) Nomeação de militares para cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o Curso
Superior Naval de Guerra;

2) Homologação de classificação obtida em curso de
pós-graduação;

3) Autorização para inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

4) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de acções de formação;

5) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP;

6) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

7) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

8) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e ajustamento;

9) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de promoção e dos cursos de formação que habilitam
ao ingresso nos QP, RC e RV;

10) Homologação dos resultados dos cursos de formação
básica e de carreira, especialização e conversão, aper-
feiçoamento e actualização;

11) Aprovação dos planos de estudos relativos aos cursos
de formação básica e de carreira, especialização, con-
versão, aperfeiçoamento e actualização, incluindo os
ministrados na Escola Naval e na ESTNA;

12) Designação de delegações da Marinha para participa-
ção nos campeonatos das Forças Armadas;

13) Concessão de licenças de mérito por participação hon-
rosa de delegações da marinha em campeonatos des-
portivos;

g) Diversos:

1) Autorização de dispensa de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro no âmbito do desporto federado;

2) Autorização para o pessoal militar (excepto oficiais
generais), do pessoal do QPCM e do QPMM exercer
ou participar em actividades de carácter cívico, huma-
nitário, cultural, científico, técnico, recreativo ou des-
portivo sem prejuízo para o serviço;

3) Autorização para o pessoal militar (excepto oficiais
generais) exercer actividades profissionais por conta
própria ou outros cargos, remunerados, ou não, sem
prejuízo para o serviço e para o cumprimento das dis-
posições estatutariamente estabelecidas, bem como
idêntica autorização para o pessoal do QPMM;

4) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria sem prejuízo para
o serviço;

5) Autorização para a concessão do subsídio de aposen-
tação às costureiras externas da extinta Fábrica Nacio-
nal de Cordoaria;

6) Decisão sobre a qualificação de amparo;
7) Autorização para actualização e passagem de segundas

vias de boletins de condução da Marinha;
8) Autorização para utilização de automóvel próprio nas

deslocações de serviço;
9) Autorização para deslocações normais em território

nacional por períodos inferiores a 30 dias, bem como
o adiantamento das respectivas ajudas de custo;

10) Autorização para aprovação das lotações de todos os
organismos e serviços da Marinha, assim como as pro-
postas de alteração;

11) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Mari-
nha ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2,
4, 5 e 6;

12) Autorização para condução de viaturas da Marinha ao
pessoal do QPCM não pertencente à carreira de
motoristas;

13) Autorização para a frequência de estágios em orga-
nismos da Marinha por pessoal a ela estranho.

3 — Fica autorizado o superintendente dos Serviços do Pessoal con-
tra-almirante Vasco António Leitão Rodrigues, a subdelegar nas enti-
dades a seguir mencionadas a competência para a prática dos seguintes
actos:

A) No director do Serviço de Pessoal relativamente a todo o pessoal,
com excepção dos oficiais generais, quando não sejam especificadas
outras restrições:

1) Justiça e disciplina:

a) Concessão de medalhas comemorativas das campanhas
e das comissões de serviço especiais das Forçar Armadas
Portuguesas de terra, mar e ar;

2) Assistência:

a) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal do activo do QPCM;

3) Carreira naval e admissões de pessoal militar, militarizado
e civil:

a) Contagem do tempo de navegação para tirocínio de
oficiais e sargentos;

b) Decisão sobre requerimentos relativos a contagens de
tempo de serviço;

c) Decisão sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas
categorias de militares;

d) Autorização para prorrogação e cessação da prestação
de serviço de militares nos RV e RC;

e) Autorização para adiantamento ou antecipação de
incorporação;

f) Autorização para mudança de contingente e de classe
ao pessoal em SEN;

g) Autorização para inspecção de recrutas alistados no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

h) Autorização da transferência para incorporação noutro
ramo de recrutas alistados na Marinha;

i) Autorização para prestação de serviço efectivo a mili-
tares na reserva fora de efectividade de serviço, dentro
dos condicionalismos previstos na lei;

j) Homologação das listas dos candidatos a admitir aos
QP, RV e RC nas diversas classes de sargentos e praças
da Marinha;

l) Autorização para passagem à disponibilidade de mili-
tares em SEN, ou de abate aos QP, com passagem
ao Exército, Força Aérea, Guarda Nacional Republi-
cana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária,
Polícia Marítima, ao QPMM e aos quadros de pessoal
civil da Marinha;

m) Autorização para abate aos QP de sargentos e praças
antes de cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo
estatutariamente estabelecido e fixação da respectiva
indemnização;

n) Autorização para passagem à reforma dos sargentos
e praças dos QP que tenham completado 60 anos de
idade e 36 anos de tempo de serviço;

o) Concessão de abate aos QP de militares, após terem
cumprido o tempo mínimo de serviço efectivo estatu-
tariamente estabelecido;
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p) Concessão de licença registada a militares e pessoal
do QPMM;

q) Concessão de licença ilimitada a sargentos e praças e
a pessoal militarizado e equiparado;

r) Concessão de licença para estudos a sargentos e praças
e a pessoal do QPMM e equiparado;

s) Autorização de passagem à reserva a sargentos e praças
com menos de 36 anos de serviço;

t) Concessão de passagem à reserva aos militares dos QP
com mais de 36 anos de serviço;

u) Autorização para antecipação do licenciamento aos
militares da reserva na efectividade do serviço;

v) Autorização para os militares continuarem na efecti-
vidade de serviço após passagem à reserva;

x) Autorização para consulta de processos individuais, nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

z) Concessão de licenças para assistência especial a filhos,
sem vencimentos, de curta e longa duração, bem como
autorização do regresso à actividade, no que se refere
a esta última, ao pessoal do QPCM;

aa) Autorização para passagem de segundas vias das car-
tas-patentes dos oficiais, diplomas de encarte dos sar-
gentos e certificados de encarte das praças;

bb) Autorização para abertura de concursos de ingresso
e de acesso ao QPCM e ao QPMM, e prática de todos
os actos subsequentes;

cc) Nomeação, provimento e exoneração do pessoal do
QPCM e do QPMM, com excepção da nomeação por
urgência e conveniência do serviço;

dd) Decisão sobre a conversão da nomeação provisória em
definitiva do pessoal do QPCM;

ee) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pes-
soal do QPCM;

ff) Autorização para apresentação de candidaturas a luga-
res vagos e a concurso;

gg) Autorização para ser submetido a exame médico para
efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;

hh) Autorização de cumulação de férias ao pessoal do
QPCM;

ii) Concessão do regime de trabalhador-estudante ao pes-
soal do QPCM;

jj) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença
por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;

ll) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
mm) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-

ção por escolha de sargentos e praças;
nn) Nomeação por escolha de sargentos e praças;
oo) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL

e ou sargentos e praças dos QP, concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polí-
cia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia
Marítima, ao QPMM e aos quadros do pessoal civil
da Marinha;

pp) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval, e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

4) Formação:

a) Nomeação de militares para cursos de pós-graduação,
de especialização e de promoção, excepto para o curso
superior naval de guerra;

b) Autorização para inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similares, sem prejuízo para o
serviço;

c) Nomeação de militares alunos para cursos de formação
que habilitam ao ingresso nos QP;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP, RV
e RC nas categorias de sargento e de praça;

5) Diversos:

a) Autorização de dispensas de serviço para participação
em provas desportivas em território nacional ou no
estrangeiro, no âmbito do desporto federado;

b) Autorização para o pessoal militar, do QPCM e QPMM
exercer ou participar em actividades de carácter cívico,
humanitário, cultural, recreativo, ou desportivo, sem
prejuízo para o serviço;

c) Autorização para o pessoal do PCM exercer actividades
profissionais por conta própria, sem prejuízo para o
serviço;

d) Autorização para a concessão de subsídio de aposen-
tação às costureiras externas da extinta Fabrica Nacio-
nal de Cordoaria;

e) Decisão sobre qualificação de amparo;
f) Autorização para actualização e passagem de segundas

vias de boletins de condução da Marinha;
g) Autorização para utilização de automóvel próprio em

deslocações de serviço;
h) Autorização para condução de viaturas ligeiras da Mari-

nha ao pessoal pertencente ao QPMM dos grupos 2,
4, 5 e 6;

i) Autorização para condução de viaturas da Marinha ao
pessoal do QPCM não pertencente à carreira de
motoristas.

B) No director do Serviço de Formação relativamente a:

1) Formação:

a) Homologação dos resultados dos cursos de formação
básica e de carreira, de especialização e conversão fre-
quentados por pessoal com destino aos regimes de RC
e QP com excepção do curso de promoção a sargen-
to-chefe e de formação de oficiais que habilitem ao
ingresso nos QP;

b) Aprovação dos planos de estudo relativos a cursos de
formação básica e de carreira, especialização, conver-
são, aperfeiçoamento e actualização que não envolvam
modificação profunda da natureza das matérias esco-
lares ou da duração do respectivo curso;

c) Designação das delegações da Marinha para participar
nos campeonatos das Força Armadas;

d) Concessão das licenças de mérito por participação hon-
rosa de delegações da Marinha em campeonatos
desportivos.

C) No director do Serviço de Saúde:

1) Assistência:

a) Concessão gratuita de óculos e próteses.

D) No director de Apoio Social:

1) Assistência:

a) Celebração de acordos e protocolos.

E) Nos chefes das repartições da Direcção do Serviço de Pessoal
encarregados da gestão dos diversos tipos de pessoal (relativamente
as suas funções específicas):

1) Assistência:

a) Autorização para utilização do Hospital da Marinha
por pessoal no activo do QPCM.

2) Carreira naval e admissão de pessoal militar, militarizado e
civil:

a) Contagem de tempo de navegação para tirocínios de
oficiais e sargentos;

b) Contagem de tempo de serviço de militares;
c) Autorização para a prorrogação e cessação da prestação

de serviço de militares no RV e no RC;
d) Concessão de licença registada a militares de posto infe-

rior a capitão-de-mar-e-guerra e pessoal do QPMM;
e) Decisões sobre a candidatura ao RV e RC nas diversas

categorias de militares;
f) Concessão de passagem à reserva aos militares dos qua-

dros permanentes com mais de 36 anos de serviço, de
posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra.

g) Autorização para antecipação do licenciamento aos
militares, de posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
da reserva na efectividade de serviço;

h) Autorização para consulta de processos individuais dos
militares com posto inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
nos termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do
EMFAR;

i) Concessão de licença para assistência especial a filhos
e licenças sem vencimento de curta duração;
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j) Autorização para passagem de segundas vias das cartas
patentes dos oficiais de posto inferior a capitão-de-mar-
-guerra, diplomas de encarte dos sargentos e certifi-
cados de encarte das praças;

l) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pes-
soal do QPCM;

m) Execução de todos ou actos subsequentes à autorização
para abertura de concursos de ingresso e acesso ao
QPCM e ao QPMM;

n) Provimento de pessoal do QPCM e QPMM;
o) Autorização para ser submetido a exame médico para

efeitos de aposentação ao pessoal do QPCM;
p) Autorização de acumulação de férias de pessoal do

QPCM;
q) Concessão do regime de trabalhador-estudante do pes-

soal do QPCM;
r) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença

por motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM;
s) Promoção, mediante despacho, de sargentos e praças;
t) Nomeação por escolha de sargentos e praças;

u) Autorização de prorrogação das comissões de nomea-
ção por escolha de sargentos e praças;

v) Autorização para adiamento ou antecipação da incor-
poração;

x) Autorização para mudança de contingente e de classe
do pessoal destinado ao SEN;

z) Autorização para a inspecção de recrutas alistados, no
caso de alteração psicofísica devidamente comprovada;

aa) Autorização de transferência para incorporação nou-
tros ramos de recrutas alistados na Marinha;

bb) Autorização para os militares em RC, RV, SEN e RDL
e os sargentos e praças dos QP, concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polí-
cia de Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia
Marítima, ao QPMM e aos quadros de pessoal civil
da Marinha;

cc) Autorização para os militares em RC, RV e em SEN
e os sargentos e praças dos QP concorrerem à Escola
Naval e demais estabelecimentos militares de ensino
superior;

3) Formação:

a) Nomeação de militares para os cursos de pós-gradua-
ção, de especialização e de promoção, excepto para
o curso superior naval de guerra;

b) Autorização para a inscrição e participação em estágios,
congressos, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas similiares, sem prejuízo para o ser-
viço, excepto capitães-de-mar-e-guerra;

c) Nomeação de militares e militares alunos para cursos
de formação que habilitam ao ingresso nos QP nas cate-
gorias de sargentos e de praça;

d) Nomeação de oficiais em RV e RC para a frequência
de cursos de especialização;

e) Nomeação de militares para cursos que habilitam ao
ingresso no RV e no RC;

f) Nomeação de militares para cursos integrados nas
acções de evolução e de ajustamento;

g) Autorização para repetição da frequência dos cursos
de formação que habilitam ao ingresso no RV e no
RC;

4) Diversos:

a) Autorização para o pessoal militar, do QPCM e QPMM,
exercer ou participar em actividades de carácter cívico,
humanitário, cultural, recreativo ou desportivo, sem
prejuízo para o serviço;

b) Autorização para o pessoal do QPCM exercer activi-
dades profissionais por conta própria, sem prejuízo para
o serviço;

c) Autorização para actualização e passagem de segundas
vias de boletins de condução.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 21 520/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

António Manuel Rodrigues Pestana, João Paulo Batista Gonçalves
Pereira Ferreira, António Rosário Rodrigues Gonçalves e José
Augusto Veiga Araújo Sambade, ajudantes de manobra do troço
do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promo-
vidos, precedendo concurso, a sota-patrões de costa de 2.a classe
do troço do mar do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Cipriano Pires.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 521/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de sargento-ajudante da classe
de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

111870, primeiro-sargento V Manuel Henrique Grilo Mestre.

É promovido a contar de 19 de Setembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 174077, sargento-ajudante
V Armando Carneiro de Almeida.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 291469, sar-
gento-ajudante V Samuel Peseiro Martins.

27 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 522/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, é promovido ao posto de sargento-ajudante da classe de
condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

291469, primeiro-sargento V Samuel Peseiro Martins.

É promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 24969, SAJ V Virgílio Rodrigues Terceiro (supranumerário
ao quadro, vaga de SMOR).

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 223375, sar-
gento-ajudante V António José Alves Gomes.

27 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 523/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alínea b)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 22 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte
militar:

174077, sargento-ajudante V Armando Carneiro de Almeida.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
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do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, preenchendo a vaga ocorrida
em 27 de Outubro de 1999, resultante da passagem à reserva do
922662, sargento-chefe V Alfredo Pereira de Matos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 93965, sar-
gento-chefe V Joaquim Costa Machado.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 524/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pes-
soal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

286777, primeiro-sargento MQ José António Claro Alves.

É promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 98073, sargento-ajudante MQ Pedro
Emílio Campos e Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 287077, sar-
gento-ajudante MQ José de Jesus Pereira Gomes.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 525/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos, por unanimidade, ao posto de primei-
ro-sargento, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

128379, segundo-sargento V Manuel António Martins Gonilho.
124578, segundo-sargento V António Nunes Marques.
212879, segundo-sargento V José Guilherme Rodrigues Marques.
283080, segundo-sargento V António Gabriel Ferreira Murjal Sil-

vestre.
282780, segundo-sargento V José Manuel Sousa Alves.
322579, segundo-sargento V Virgílio Manuel Nunes de Oliveira

Correia.
139580, segundo-sargento V José Manuel Antunes Moreira.
171580, segundo-sargento V Armando Jorge Valentim Cameira.
218080, segundo-sargento V Leonel Ramos Rodrigues.
160679, segundo-sargento V Manuel Eduardo de Pinho Cravo.
291580, segundo-sargento V Orlando Prates Henriques.
186379, segundo-sargento V Alberto Manuel de Caldas Vieites.
319379, segundo-sargento V Joaquim Gouveia dos Santos Cascão.

São promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 219278,
1SAR V José Manuel da Silva Marques, pela ordem indicada.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1637/2000 (2.a série). — Por portaria de 28 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção

estabelecidas no artigo 56.o, alínea e) do artigo 218.o e artigo 243.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 03604970, João Manuel da Silva Santos Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Agosto
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, após a promoção, nos
termos do n.o 1 da Portaria n.o 94/76, de 24 de Fevereiro, pelo que
não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR INF 09334568, João Manuel Marques
Pinheiro Moura.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1638/2000 (2.a série). — Por portaria de 28 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea e) do artigo 218.o e artigo 243.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 08367674, Manuel Carneiro Teixeira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 16 de Agosto
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR INF 03604970, João Manuel da Silva Santos
Fernandes.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1639/2000 (2.a série). — Por portaria de 28 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea e) do artigo 218.o e artigo 243.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 12438173, Alberto Augusto Nunes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR INF 08367674, Manuel Carneiro Teixeira.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1640/2000 (2.a série). — Por portaria de 28 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea e) do artigo 218.o e artigo 243.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 17613073, Luís Pinto dos Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 25 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR ART 07366275, João Manuel Peixoto
Apolónia.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1641/2000 (2.a série). — Por portaria de 28 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea e) do artigo 218.o e artigo 243.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ART 11329673, José Hermínio Estêvão Alves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 28 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR ART 17613073, Luís Pinto dos Santos.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1642/2000 (2.a série). — Por portaria de 28 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea e) do artigo 218.o e artigo 243.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

TCOR INF 01350270, Fernando Pires Saraiva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 28 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR INF 12438173, Alberto Augusto Nunes.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 21 526/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no chefe do Estado-Maior do Quartel-General da RMN. —
1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5018/2000, de 11 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego no chefe do Estado-Maior
do Quartel-General da RMN, coronel Tir Art. Manuel Guilherme
de Carvalho Figueiredo, competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa
Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 527/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no chefe do estado-maior do Quartel-General da RMN. —
1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 5018/2000, de 11 de Fevereiro, do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego no chefe do estado-maior
do Quartel-General da RMN, coronel tir. art. Manuel Guilherme
de Carvalho Figueiredo, competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 528/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do estado-maior do Quartel-General da RMN. —
1 — Nos termos do n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no
chefe do estado-maior do Quartel-General da RMN, coronel tir. art.
Manuel Guilherme de Carvalho Figueiredo, competência para con-
ceder a credenciação nacional, no grau «confidencial», ao pessoal
sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 529/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do estado-maior do quartel-general da RMN. —
1 — Nos termos do n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março,
do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no
chefe do estado-maior do quartel-general da RMN, coronel tir arti-
lharia Manuel Guilherme de Carvalho Figueiredo, competência para
conceder a credenciação nacional no grau «Confidencial» ao pessoal
sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa
Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 530/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências nos comandantes, directores ou chefes das unidades, estabele-
cimentos ou órgãos (UEO) da RM Norte. — 1 — Ao abrigo da com-
petência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego
nos comandantes, directores ou chefes das unidades, estabelecimentos
e órgãos (UEO) dependentes do tenente-general comandante da
Região Militar do Norte, seguidamente mencionados, as competências
para, no âmbito da respectiva UEO, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários, per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado:

CEM do QG/RMN, cor. tir. art.a Manuel Guilherme de Carvalho
Figueiredo.

1.o TMTP, o CEM do QG/RMN, cor. tir. art.a Manuel Guilherme
de Carvalho Figueiredo.

2.o TMTP, o CEM do QG/RMN, cor. tir. art.a Manuel Guilherme
de Carvalho Figueiredo.

SIEM/RMN, o CEM do QG/RMN, cor. tir. art.a Manuel Gui-
lherme de Carvalho Figueiredo.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária em cada das UEO referidas no n.o 1.

15 de Setembro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 531/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do quartel-general da BLI. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto,
subdelego no comandante do quartel-general da BLI, major-general
António Luís Ferreira do Amaral, competência para homologar as
classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários
pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Maio de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.
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Despacho n.o 21 532/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no comandante
do CIOE, coronel de infantaria Delfim Manuel Nunes Lobão, com-
petência para homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil
do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro de
2000.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa
Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 533/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11 de
Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000,
subdelego no comandante do CIOE, coronel de infantaria Delfim
Manuel Nunes Lobão, competência para autorizar despesas com loca-
ção e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 534/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do CIOE. — 1 — Nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante do CIOE,
coronel de infantaria Delfim Manuel Nunes Lobão, competência para
conceder a credenciação nacional no grau «Confidencial» ao pessoal
sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

28 de Setembro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa
Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 535/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RE 3. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11 de
Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000,
subdelego no comandante do RE 3, coronel de engenharia António
Carlos de Sá Campos Gil, competência para autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas
até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

2 de Outubro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 536/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RE 3. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no comandante
do RE 3, coronel de engenharia António Carlos de Sá Campos Gil,
competência para homologar as classificações de serviço atribuídas
pelos notadores aos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal
civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 21 537/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RE 3. — 1 — Nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante do RE 3,
coronel de engenharia António Carlos de Sá Campos Gil, competência
para conceder a credenciação nacional no grau «Confidencial» ao
pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

2 de Outubro de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 21 538/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Câmara Municipal de Lisboa a licenciada Isabel Maria Rodrigues
Feijão Ferreira para, no âmbito da sua especialidade, prestar cola-
boração no meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas
às de adjunto, incluindo abono para despesas de representação e de
telefone.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 539/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Câmara Municipal de Albufeira José Epifânio Martins da Graça
para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração no meu
Gabinete, com funções e remuneração equiparadas às de adjunto,
incluindo abono para despesas de representação e de telefone.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 21 540/2000 (2.a série). — Em virtude do despacho
n.o 19 714/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229,
de 3 do corrente, respeitante à nomeação definitiva de Graça Maria
Robalo da Silva Correia como técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, ter sido publicado com inexactidão, rectifica-se que
onde se lê «nomeação definitiva como técnica superior de 2.a classe
estagiária da carreira técnica superior» deve ler-se «nomeação defi-
nitiva como técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior».
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 21 541/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 3 de Outubro de 2000, precedendo concurso, foram auto-
rizadas as nomeações definitivas, como assistentes administrativos
principais da carreira de assistente administrativo, dos elementos que
a seguir se indicam:

1 — Maria da Conceição Araújo Rocha.
2 — Maria de Fátima Rosa Pedro Mendes Conde.
3 — Maria Luísa dos Reis Almeida Figueiredo.
4 — Maria Guilhermina Oliveira Rodrigues.
5 — Graciela Pousadas Alves Corona Gama.
6 — Maria Isabel Alpendre Caleira Carrega.
7 — Maria Isabel Lopes Ribeiro.
8 — Carmen Dolores Marques dos Reis.
9 — Carla Maria Duarte Fernandes Vaz Lino.
10 — Maria da Graça Bernardo Gomes.
11 — Alda da Conceição Coelho Grilo da Silva Tavares.
12 — Augusta da Conceição Silva de Sá.
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13 — Anabela Queirós da Costa dos Santos Lisboa Vaz de Carvalho.
14 — Julieta Eugénio Calado Batista Guerreiro.
15 — Isilda dos Santos Gomes Barros.
16 — Maria Augusta Gomes dos Reis Morgado.
17 — Maria Hermínia Ferreira Dias da Silva.
18 — Anabela Gama dos Santos Pinto.
19 — Maria Gracinda Rodrigues Filipe Mateus.
20 — Lídia de Jesus Cardoso Mota.
21 — Matilde da Conceição Figueira Casalinho.
22 — Maria Fernanda Perdiz Câmara.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mégre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Declaração (extracto) n.o 341/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 11 de Maio de 2000:

José António Gonçalves dos Reis, de 44 anos de idade, casado, filho
de Joaquim António Viana dos Reis e de Gertrudes Jesus Gon-
çalves, natural da freguesia de Runa, concelho de Torres Vedras,
agente M/128940, do Comando Metropolitano de Lisboa da
PSP — aplicada a pena de demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

4 de Setembro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho n.o 21 542/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor nacional da Polícia de Segurança Pública de 28 de Março de
2000:

José Manuel Bastos Nunes — autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor assis-
tente da disciplina de Defesa Pessoal do curso de licenciatura em
Ciências Policiais, com o horário semanal de oito horas efectivas,
a que correspondem 60 % do vencimento da mesma categoria em
regime de tempo integral, de harmonia com a tabela constante
do despacho n.o 317/81, de 23 de Novembro, rectificado conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março
de 1982. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Rectificação n.o 2659/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro
de 2000, o aviso n.o 14 205/2000 (2.a série), relativo ao concurso interno
geral de ingresso para a categoria de assistente administrativo, rec-
tifica-se que onde se lê:

«8 — Método de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Provas de conhecimentos:
9.1 — A prova de conhecimentos é valorizada de 0 a 20 valores,

com carácter eliminatório para os candidatos que obtenham resultado
inferior a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e incidirá sobre temas correspondentes às funções a desem-
penhar, designadamente:

Regime jurídico da função pública;
Princípios gerais de contabilidade pública e administração finan-

ceira do Estado;
Expediente e arquivo;
Estrutura orgânica e competências do Serviço Nacional de Pro-

tecção Civil.

9.3 — Legislação que pode ser consultada:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Agosto.»

deve ler-se:

«8 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular — 1.a fase;
b) Prova de conhecimentos — 2.a fase;
c) Entrevista profissional de selecção — 3.a fase.

8.1 — Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham em qualquer deles nota inferior a 9,5 valores.

9 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de provas
de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas carrei-
ras/categorias do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
dos serviços e organismos pertencentes à administração pública central
e institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do
Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e contempla os seguintes aspectos:

9.1 — A prova de conhecimentos, reveste a forma escrita com a
duração de uma hora e trinta minutos, visando os níveis de conhe-
cimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na respectiva
carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português e matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

9.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;

9.3 — Atribuições e competências do Serviço Nacional de Protecção
Civil.

9.4 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio.»

Avisa-se que o prazo de 10 dias úteis para a apresentação das
candidaturas fixado no aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000, se conta a partir da
publicação da presente rectificação.

Os requerimentos e documentos apresentados no prazo fixado no
aviso n.o 14 205/2000 (2.a série) mantêm a sua validade.

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 543/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Ministério das Finanças, exarado em
29 de Setembro, no uso de competência delegada:

Licenciada Maria de Jesus Marques Magalhães Ramalho, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério das Finanças — nomeada, em regime de substituição,
para o cargo de directora dos Serviços de Informação e Relações
Públicas do mesmo quadro, com efeitos reportados ao dia 1 de
Outubro de 2000. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando José Mar-
tins da Palma.

Despacho (extracto) n.o 21 544/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do Secretário-Geral do Ministério
das Finanças:

Maria Isabel de Matos, estagiária, em comissão de serviço extraor-
dinária, para ingresso na carreira técnica superior do quadro do
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pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças — nomeada, precedendo concurso interno geral, na categoria
de técnica superior de 2.a classe da mesma carreira e quadro de
pessoal, a que corresponde o escalão 1, índice 400, ficando exo-
nerada do anterior lugar a partir da data da aceitação da nomeação.
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando José Mar-
tins da Palma.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 901/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do 7.o Serviço
de Finanças do Porto nos seus adjuntos, tal como se indica:

Delegações de competências

1 — Chefia das secções — a chefia das três secções existentes fica
o cargo dos três adjuntos Francisco António Mora, João de Sousa
e Manuel Cardoso Fernandes, pela forma seguinte:

1.a Secção — Manuel Cardoso Fernandes;
2.a Secção — Francisco António Mora;
3.a Secção — João de Sousa.

2 — Competência de carácter geral — aos indicados chefes das sec-
ções, sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser
atribuídas pelo chefe da repartição ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é a de assegurar,
sob a orientação e supervisão do chefe da repartição, o funcionamento
das secções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários, competirá:

a) Controlo de assiduidade, faltas, férias e licenças dos fun-
cionários;

b) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de
pedido de certidão.

c) Verificar e controlar os serviços de forma a que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

d) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão, e res-
peitando os prazos legais, sempre que os haja, todas as res-
postas e ou informações pedidas pelos diversos serviços e
ou pelos utentes dos serviços e pelos sujeitos passivos;

e) Tomar as providências para que os utentes dos serviços sejam
atendidos, dentro do possível, com a maior prontidão e melhor
qualidade;

f) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida a ins-
tâncias superiores.

3 — Competência de carácter específico:
3.1 — Na área dos impostos rodoviários — conceder isenções e dís-

ticos especiais relativamente aos impostos municipal sobre veículos,
de camionagem e de circulação.

3.2 — Na área dos impostos sobre o património:

a) Ordenar a instauração de todos os processos de avaliação
e ordenar neles todas as diligências com vista à sua tramitação,
com excepção da nomeação ou substituição de louvados, pro-
cedendo, também, à assinatura dos respectivos termos;

b) Ordenar a avaliação dos prédios constantes das relações,
fixando os respectivos prazos e fiscalizando o seu cum-
primento;

c) Providenciar para que seja feita uma análise aos valores atri-
buídos nas avaliações comparativamente com os declarados
pelos interessados, quer nas declarações modelo n.o 129 quer
nas sisas, tarefa a efectuar antes das notificações para que,
se houver necessidade, seja proposta segunda avaliação dentro
do prazo estabelecido na lei, devendo indicar, em relação
a elaborar para o efeito, quais os prédios nessas condições,

d) Decidir as reclamações sobre matrizes;
e) Decidir os pedidos de isenção de contribuição autárquica;
f) Decidir os processos que ainda se encontrem pendentes de

isenção de contribuição predial;
g) Visar as propostas de anulação de contribuição autárquica

com reembolso;
h) Decidir as propostas de anulação de contribuição autárquica

até ao valor de 1 000 000$;
i) Decidir os pedidos de rectificação de termos de declaração

de sisa nos casos em que estejam em causa erros de
identificação;

j) Conferir e assinar as liquidações de imposto municipal de
sisa, incluindo a fiscalização através da extracção dos verbetes
modelo n.o 1-D;

k) Decidir prorrogações de prazo para apresentação das relações
de bens nos processos de liquidação do imposto sobre as
sucessões e doações;

l) Conferir e assinar as liquidações do imposto sobre as sucessões
e doações bem como ordenar nos respectivos processos de
liquidação todas as diligências que se tornem necessárias ao
seu normal prosseguimento.

3.3 — Na área da justiça tributária:

a) Ordenar a instauração de todos os processos abrangidos pelo
Código de Processo Tributário e ou pelo Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário (graciosos e ou judiciais)
e ordenar neles todas as diligências inerentes à sua tramitação
até:

1) À emissão de proposta de decisão, inclusive, nos pro-
cessos de reclamação graciosa, quando o valor do pro-
cesso seja superior a 500 000$, com exclusão de qual-
quer incidente, que, a surgir, será por mim decidido;

2) À decisão, inclusive, nos processos de reclamação gra-
ciosa, quando o valor do processo não ultrapasse
500 000$, devendo, nestes casos, a proposta de decisão
ser formulada pelo funcionário encarregado deste ser-
viço, com exclusão de qualquer incidente, que, a surgir,
será por mim decidido;

3) Ao envio à DDF e ou aos tribunais, nos processos de
impugnação judicial, com a exclusão de qualquer inci-
dente, que, a surgir, será por mim decidido;

4) À fixação das coimas ou arquivamento dos processos,
inclusive, nos processos de contra-ordenação, quando
as infracções estejam previstas nos artigos 31.o e ou
32.o do RJIFNA, bem como quanto às infracções pre-
vistas nos artigos 29.o e ou 34.o do mesmo diploma,
quando o valor da prestação tributária em falta ou o
valor do imposto não liquidado não ultrapasse 500 000$,
com exclusão de qualquer incidente, que, a surgir, será
por mim decidido;

5) Ordenar a extinção dos processos de contra-ordenação
por pagamento e ou por extracção de certidão de dívida,
devendo, nesta última situação, ordenar a sua extracção
e proceder à sua assinatura;

6) À penhora nos processos de execução fiscal, com exclu-
são de qualquer incidente, que, a surgir, será por mim
decidido;

Ficam também excluídas desta delegação as apre-
ciações e decisões sobre garantias e suspensão de
processos;

Ficam ainda excluídas as apreciações e decisões sobre
pedidos de pagamento em prestações para dívidas de
valor superior a 1 000 000$;

b) Decidir todos os processos de execução fiscal que se encon-
trem em condições de ser extintos por cobrança ou por anu-
lação da dívida exequenda, bem como, nos casos em que
a dívida não ultrapasse 1 000 000$, declará-los em falhas;

c) Emissão de notas para anulação de certidões de relaxe,
quando o valor a anular não ultrapasse 1 000 000$.

3.4 — Na área do pessoal:

a) Visar as comunicações de férias;
b) Despachar os pedidos de alteração de férias. No caso de o

funcionário requerente não estar afecto ao adjunto encar-
regado desta decisão, deve o adjunto da secção emitir o seu
parecer quanto à existência ou não de prejuízo para os
serviços;

c) Justificar as faltas dadas pelos funcionários.

3.5 — Comum a todos os serviços:

a) Autorizar correcções oficiosas e sua recolha informática,
quando o seu valor não ultrapasse 1 000 000$;

b) Ordenar todas as notificações e ou citações necessárias, assi-
nando os respectivos ofícios, quando devam ser efectuadas
por via postal e ou os respectivos ofícios mandados, quando
pessoais, e ou os editais, quando essa for a modalidade a
adoptar.

Esta delegação de competências nos adjuntos desta repartição é
extensiva aos seus substitutos legais, nos termos previstos no
artigo 41.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo.
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Este despacho produzirá efeitos a partir do dia 22 de Janeiro de
1999, ficando ratificados todas as decisões que entretanto tenham
sido proferidas e, também, revogado o meu despacho de 17 de Julho
de 2000 que havia delegado várias competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe do 7.o Serviço de Finanças
do Porto, Nélson Augusto Carvalho Ferreira.

Aviso (extracto) n.o 14 902/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do director de finanças
de Santarém, nos seus adjuntos, tal como se indica:

Ao abrigo das seguintes normas legais:

Artigos 27.o a 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 129/91, de 2 de Abril;
Artigos 29.o, n.o 1, e 35.o do Código do Procedimento Admi-

nistrativo;

e ainda dos:

Despacho n.o 2434/2000 (2.a série), de 29 de Dezembro de 1999,
do SEAF (Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 31 de
Janeiro de 2000);

Despacho n.o 16 980/2000 (2.a série), de 27 de Julho, do director
geral dos Impostos (Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 2000);

procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:

A) Competências próprias

Delego:
1 — No director de finanças-adjunto, em regime de substituição,

licenciado José Augusto Nunes da Silva:
1.1 — A gestão da Divisão de Justiça Tributária e a coordenação

das actividades de apoio administrativo ao Tribunal Tributário de
1.a Instância de Santarém/Castelo Branco, com as competências refe-
ridas nos n.os 3.1 e 3.8, infra;

1.2 — A autorização do pagamento em prestações nos processos
de execução fiscal e a apreciação das garantias [artigos 280.o, alínea b),
e 282.o, n.o 7, ambos do CPT, e artigos 197.o, n.o 2, e 199.o, n.o 8,
ambos do CPPT];

1.3 — A decisão das reclamações graciosas, salvo as referidas nas
alíneas a) e f) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de
Setembro, e a referida no ponto B), n.o 5.3, infra (artigo 99.o do
CPT e artigo 75.o do CPPT);

1.3.1 — Esta competência pode ser subdelegada;
1.4 — A apreciação e decisão sobre impugnações judiciais (n.o 8

do artigo 130.o do CPT e n.o 10 do artigo 111.o do CPPT);
1.4.1 — Esta competência pode ser subdelegada;
1.5 — A aplicação de coimas (n.o 1 do artigo 54.o do RJIFNA),

assim como as decisões sobre afastamento excepcional de aplicação
da coima (artigo 21.o do RJIFNA) ou o arquivamento dos processos
(artigos 204.o a 207.o do CPT), salvo as situações referidas nas alí-
neas d) e e) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de
Setembro;

1.5.1 — Esta competência pode ser subdelegada;
1.6 — A orientação, coordenação e controlo das averiguações cri-

minais, incluindo a decisão de instaurar processo quando se conclua
existirem indícios de crime fiscal;

1.7 — A decisão sobre a modalidade e condições legais de venda
em processo de execução fiscal nos casos em que o valor dos bens
a vender exceda 300 vezes o salário mínimo nacional mais elevado
(artigo 252.o do CPPT);

1.8 — Selecção, promoção e acompanhamento da cobrança das dívi-
das referentes a grandes devedores;

1.9 — Autorizar a recolha das D. O., resultantes de decisão pro-
ferida em processos de impugnação e reclamação, salvo os referidos
nas alíneas a) e f) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 336/99, de 18
de Setembro, e no ponto B), n.o 5.5, infra;

1.10 — Despacho de confirmação ou alteração das decisões dos
chefes de finanças em matéria de circulação de mercado-
rias — artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.11 — No âmbito do CPEREF, solicitar ao Ministério Público,
que requeira a falência, de acordo com o despacho n.o 3/97, de 13
de Janeiro, do SEAF;

1.12 — Autorizar o pagamento em prestações do IRC e do IRS,
dentro dos limites anualmente estabelecidos (artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 492/88 e ofício circular X — 1/99).

2 — Na PT2; licenciada Georgeta Maria Catarino A. L. Nunes da
Silva:

2.1 — As funções de representante da Fazenda Pública (artigo 15.o
do CPPT e artigo 73.o do ETAF).

3 — Nos chefes de divisão, no chefe da Repartição de Adminis-
tração Geral, no coordenador do centro de recolha de dados e nos
chefes de núcleo e serviço (NAC, SAIT, NIAT e NBC):

3.1 — A classificação de serviço dos funcionários afectos às res-
pectivas unidades orgânicas (n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento anexo
à Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio);

3.2 — Autorização para passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços (n.o 46 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho);

3.3 — A prática de todos os actos que, não envolvendo juízos de
oportunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados
uma vez verificados os pressupostos de facto;

3.4 — A resolução de dúvidas postas pelas repartições de finanças;
3.5 — A emissão de parecer acerca das solicitações efectuadas pelos

funcionários ou pelos sujeitos passivos a entidades superiores a esta
Direcção de Finanças;

3.6 — A assinatura de toda a correspondência das respectivas uni-
dades orgânicas, incluindo notas e mapas que não se destinem às
direcções-gerais e outras entidades equiparadas ou de nível superior,
ou, destinando-se, sejam de mera remessa regular (v. g., inf. s/reem-
bolsos IVA e s/análise de listagens IR).

3.6.1 — Na ausência ou impedimentos do titular o acto será pra-
ticado pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o efeito;

3.7 — A elaboração de plano e relatório anuais de actividades da
respectiva unidade orgânica;

3.8 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos
actos subsequentes até à conclusão do procedimento (artigo 60.o, n.o 3,
da LGT).

4 — No chefe da Divisão de Tributação, licenciado José Maria Issac
de Carvalho:

4.1 — Decisão sobre o arquivamento dos processos ou realização
de outras diligências (artigo 76.o do CIMSISSD);

4.2 — Decisão sobre dúvidas relativas à sujeição a imposto ou à
maneira de o liquidar (artigo 81.o do CIMSISSD);

4.3 — Promoção de segundas avaliações (§ único do artigo 96.o
do CIMSISSD);

4.4 — Dispensa de avaliação e fixação de valores (artigo 110.o do
CIMSISSD);

4.5 — Autorização para a revenda de dísticos m/4 de imp. s/veículos
(n.o 9 do artigo 10.o do reg. do IV);

4.6 — Autorização das proposta de avaliação (artigos 129.o, 150.o,
§ único, e 265.o do CCPIIA);

4.7 — Nomeação do presidente das comissões permanentes de ava-
liação (artigo 132.o do CCPIIA);

4.8 — Apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e actos
conexos, subsequentemente aos actos referidos no n.o 5.6, infra,
quando esteja em causa a aplicação dos artigos 28.o, 38.o e 66.o do
CIRS e do artigo 84.o do CIVA;

4.9 — Levantamento de autos de notícia resultantes de verificações
internas não atribuídas à área da inspecção tributária [alínea g) do
artigo 187.o do CPT];

4.10 — Proceder ou ordenar a revisão oficiosa, quando o valor do
imposto a restituir foi superior a 1000 contos (artigo 78.o da LGT)
e elaborar e sancionar as correspondentes DO;

4.11 — A competência para a designação do perito e distribuição
dos processos de reclamação/revisão, bem como a decisão nos casos
de falta de acordo entre os peritos (artigos 91.o, n.o 3, e 92.o, n.o 6,
da LGT).

5 — Nos chefes das Divisões I e II da Inspecção Tributária, res-
pectivamente, licenciado Alexandre António de Oliveira Reis e licen-
ciado Agripino Gonçalves dos Santos, relativamente a cada uma das
respectivas áreas funcionais:

5.1 — A gestão e competências respeitantes à respectiva área
funcional;

5.2 — Elaboração do plano distrital de actividades da Inspecção
Tributária (artigo 25.o do RCPIT);

5.3 — Selecção dos sujeitos passivos a inspeccionar por iniciativa
dos serviços;

5.4 — Praticar os actos necessários à credenciação dos funcionários
com vista à inspecção externa e proceder à emissão de ordens de
serviço para os processos inspectivos a executar pelas respectivas divi-
sões, incluindo a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento
tributário (artigos 46.o e 15.o, n.o 1, do RCPIT);

5.5 — Determinar a revisão da matéria tributável declarada pelos
sujeitos passivos, por via da avaliação directa, nos processos que cor-
ram nas respectivas divisões (artigo 82.o, n.o 1, da LGT);

5.6 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indirecta
(artigo 82.o, n.o 2, da LGT) e consequente aplicação de métodos
indirectos (artigos 87.o a 90.o da LGT), em sede de IVA, IRS e IRC
(respectivamente artigo 84.o do CIVA, artigos 28.o e 38.o do CIRS
e artigo 52.o do CIRC), nos processos que corram nas respectivas
divisões, procedendo no caso IVA/IRC de pessoas colectivas, às res-
pectivas fixações (artigos 84.o e 52.o, ut supra);



N.o 247 — 25 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 307

5.7 — Determinar o valor dos estabelecimentos comerciais, indus-
triais e agrícolas e das quotas ou partes sociais, com excepção das
acções (regras 2.a, 3.a e 4.a do § 3.o do artigo 20.o do CIMSISSD
e ofício-circular D — 1/82, de 18 de Maio);

5.8 — Sancionar o valor referido no § 1.o do artigo 77.o do
CIMSISSD;

5.9 — Fixar o prazo para audição prévia no âmbito dos procedi-
mentos inspectivos e praticar os actos subsequentes até à conclusão
do procedimento (artigo 60.o, n.o 3, da LGT e RCPIT);

5.10 — Sancionar todos os relatórios de acções inspectivas, bem
como todas as informações concluídas nas respectivas divisões
(artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT);

5.11 — A competência referida no n.o 2 do artigo 3.o do regime
especial do IVA anexo ao Decreto-Lei n.o 418/99, de 21 de Outubro,
fica delegada no chefe da Divisão.

6 — No chefe do Núcleo de Averiguações Criminais, licenciado
José Manuel Suspiro Pedro da Silva:

6.1 — A realização, direcção e instrução dos processos de averi-
guações criminais (artigo 44.o do RJIFNA), bem como a emissão
do parecer final e propostas (artigos 45.o e 26.o, respectivamente,
do dito RJIFNA).

7 — No coordenador do centro de recolha de dados, TATP Felis-
berto António Gomes Fonseca:

7.1 — Ordenar ou sancionar o preenchimento de DO ou de docu-
mentos de correcção de IR resultantes de erros de recolha e outros
imputáveis aos serviços ou de validação de outras declarações [alí-
nea b) do n.o 2.2 do Manual de Instruções e circular n.o 15/91].

7.2 — Autorização para emissão de reembolsos de IRS ou para
retirada da marcação SUSPLIQ em resultado de análises de lista-
gens/controlos fiscais.

8 — No chefe da Repartição da Administração Geral, licenciada
Lucília Maria Rebocho Serra:

8.1 — O visto em todos os documentos de despesa previamente
autorizada (facturas, recibos e outros) cujo processamento e emissão
de ordem de pagamento sejam da responsabilidade desta Direcção
de Finanças (artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho);

8.2 — A assinatura dos boletins de alteração de vencimentos (arti-
gos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho);

8.3 — A autorização de créditos constantes das relações modelo 27;
8.4 — A assinatura das requisições modelo D 16.6 — CP (artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho).
9 — Nos chefes de finanças:
9.1 — Despacho de arquivamento dos processos de contra-orde-

nação instaurados indevidamente, sempre que se verifique o paga-
mento nos termos do artigo 25.o do CPT;

9.2 — As competências referidas no n.o 7.1, supra, quando as atri-
buições da recolha forem dos serviços locais de finanças.

B) Competências delegadas/subdelegadas

Subdelego:
1 — No director de finanças-adjunto:
1.1 — No âmbito do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto:

a) As competências para proferir despacho de exclusão, bem
como para revogação do mesmo para dívidas de 5 000 000$
a 20 000 000$ (n.o 2, do ponto II e ponto IV do despacho
n.o 2434/2000 — SEAF);

b) A competência para autorizar o pagamento em prestações
nos termos do artigo 4.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o das
importâncias em dívida, quando a dívidaa de natureza fiscal
sem inclusão de juros de mora seja inferior a 200 000 contos
(n.o 1 do ponto II do despacho n.o 2432/2000 — SEAF).

2 — No chefe da Divisão de Tributação:
2.1 — A prática dos actos referidos nas alíneas a) a l) do n.o 7.7

da II parte do despacho n.o 16 980/2000 — DG.
3 — Nos chefes da Divisão de Tributação:
3.1 — A prática dos actos referidos nas alíneas m) e n), excepto

pequenos retalhistas, e o) a x) do n.o 7.7 da II parte do despacho
n.o 16 980/2000 — DG [cf. artigo 27.o, alíneas b) e c), do Decreto-Lei
n.o 366/99, de 18 de Setembro].

4 — No chefe da Repartição de Administração Geral:
4.1 — A autorização de despesas até ao montante de 200 000$,

tendo em conta os limites das dotações orçamentais (parte III, n.o 2,
do despacho n.o 16 980/2000 — DG);

5 — Nos chefes de finanças:
5.1 — A competência referida no ponto III, n.o 7.7, alínea m), do

despacho n.o 16 980/2000 — DG, no tocante a pequenos retalhistas
[cf. artigo 27.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de
Setembro];

5.2 — A autorização de despesas até ao montante de 50 000$, tendo
em conta os limites das dotações orçamentais (parte III, n.o 2, do
despacho n.o 16 980/2000 — DG);

5.3 — A competência para decidir as reclamações graciosas pre-
vistas na alínea f) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 366/99, de 18
de Setembro, de montantes superiores a 100 000$ e até 1 000 000$;

5.4 — Proceder ou ordenar a revisão oficiosa, quando o valor do
imposto a restituir não ultrapasse 1 000 000$ (artigo 78.o da LGT),
e elaborar e sancionar as correspondentes DO;

5.5 — A autorização para a recolha das DO resultantes de recla-
mações graciosas cujas decisões sejam da sua competência própria
ou delegada;

5.6 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas fixadas
em processos de contra-ordenação (artigo 88.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro);

5.7 — A convolação em reclamação graciosa de declaração de subs-
tituição apresentada fora do prazo (circular n.o 494, da DGCI).

6 — Nos tesoureiros gerentes:
6.1 — A competência referida na parte II, n.o 1.9, do despacho

n.o 16 980/2000 — DG;
6.2 — A autorização de despesas até ao montante de 50 000$, tendo

em conta os limites das dotações orçamentais, parte III, n.o 2, do
despacho n.o 16 980/2000 — DG.

7 — A recolha dos documentos referidos nos pontos A), n.os 1.9,
4.10, 7.1 e 9.2, e B), n.os 5.4 e 5.5, será centralizada no centro de
recolha de dados.

C) Substituto legal

Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, é meu substituto
o director de finanças-adjunto em regime de substituição licenciado
José Augusto Nunes da Silva.

D) Produção de efeitos

As delegações e subdelegações acima consignadas produzem efeito
a partir da data da publicação do presente despacho, ficando por
este meio ratificados todos os despachos entretanto produzidos pelas
entidades delegadas ou subdelegadas aqui referidas.

E) Outros

Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente
despacho, deverá mencionar expressamente a delegação ou sub-
delegação.

F) Revogação

O presente despacho revoga o de 22 de Setembro de 1999.

2 de Outubro de 2000. — O Director de Finanças de Santa-
rém, Ramiro António Buinhas Marques.

Aviso n.o 14 903/2000 (2.a série). — Em execução do acórdão
do pleno da 1.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo, exarado
no processo n.o 28 897, de 27 de Abril de 1999, Sérgio Gordinho
de Sousa Rosário é readmitido no quadro da DGCI, com a categoria
de técnico de administração tributária principal, com efeitos à data
de 27 de Dezembro de 1996, ficando colocado na 1.a Direcção de
Finanças de Lisboa.

13 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 14 904/2000 (2.a série). — Por despachos do subdi-
rector-geral dos Impostos e do director-geral do Património de 8 e
de 21 de Setembro de 2000, respectivamente:

Maria de Jesus Bilro Carvalho Frade Cancelino, técnica de gestão
patrimonial de 2.a do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio — autorizada a prorrogação da requisição que vem exer-
cendo nesta Direcção-Geral.

16 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 14 905/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do subdirector-geral dos Impostos, por delegação
de competências:

Designados coordenadores distritais de estágio dos técnicos de
administração tributária-adjuntos estagiários, com efeitos a 1
de Setembro de 1999, os seguintes funcionários:

António Alberto Ramos Rodrigues, inspector tributário de
nível 2 — distrito de Castelo Branco.

António Santos Rocha, técnico de administração tributária princi-
pal — distrito de Coimbra.
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António Manuel Conceição Santos, técnico superior de 1.a classe —
distrito de Faro.

António Joaquim Andrade Nunes, inspector tributário de nível 1 —
distrito do Funchal.

José Augusto Rocha Lourenço, técnico de administração tributária
principal — distrito da Guarda.

António Manuel Jesus F. Santos, inspector tributário principal — dis-
trito de Leiria.

João Maria Caixa Dionísio, técnico de administração tributária prin-
cipal — distrito de Portalegre.

Luís Manuel Marques Viegas, tesoureiro de finanças de nível 2 — dis-
trito do Porto.

Graça Maria Vicente V. M. Ribeiro e Maria Albertina André Ferreira,
técnicas profissionais de 1.a classe e principal — distrito de San-
tarém.

Fernando Jaime Sousa Avelar, tesoureiro-adjunto principal — distrito
de Setúbal.

João Albino Oliveira Vieira, técnico de administração tributária prin-
cipal — distrito de Viana do Castelo.

Ramiro Manuel Augusto Figueiredo, técnico de administração tri-
butária principal — distrito de Viseu.

16 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 14 906/2000 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral de 2 de Outubro de 2000, por delegação de competências
do director-geral:

Manuel Porfírio de Matos Mousinho, técnico de administração tri-
butária de nível 2, grau 4, de licença sem vencimento de longa
duração — regressa ao quadro, ficando colocado nos serviços cen-
trais. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 14 907/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do subdirector-geral:

Sandro Filipe Moreira da Silva Amaro, técnico de administração tri-
butária-adjunto estagiário, a exercer funções no 1.o Serviço de
Finanças de Pombal — rescindido, a seu pedido, o contrato admi-

nistrativo de provimento que havia celebrado com esta DGCI, com
efeitos a 30 de Setembro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 21 545/2000 (2.a série). — Ao abrigo
e nos termos do n.o 1.9 do capítulo II do despacho n.o 16 980/2000
(2.a série) do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, subdelego
nos tesoureiros de finanças de todas as tesourarias dos concelhos
deste distrito as competências para apresentar ou desistir de queixa
ao Ministério Público, nos termos da lei aplicável, pela prática de
crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da
Fazenda Pública.

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde 1 de
Outubro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os despachos
entretanto proferidos sobre a matéria ora objecto de subdelegação
de competências.

6 de Outubro de 2000. — O Director de Finanças de Leiria, António
Manuel Silva da Rocha Lourenço.

Direcção-Geral do Tesouro

Relatório n.o 57/2000. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação — Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro.

Apresentação

O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, aprovou o regime
de concessão de crédito à habitação, construção e realização de obras
de conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação de habi-
tação própria, secundária ou de arrendamento, nos regimes geral de
crédito, crédito bonificado e crédito jovem bonificado. De acordo
com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido diploma,
a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de relatórios tri-
mestrais contendo informação estatística sobre as operações de crédito
contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações já efectuadas no Diário
da República, 2.a série, divulga-se agora a informação estatística do
crédito à habitação, referente ao 2.o trimestre do ano de 2000, bem
como a actualização de dados referentes ao 1.o trimestre, elaborada
com base nos dados recolhidos junto das instituições de crédito.

1 — Informação relativa ao 2.o semestre de 2000:
1.1 — Continente;
1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 771 2 679 4 292 3 601 10 572
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 851 34 751 55 806 47 097 137 654
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8 13,0 13,0 13,1 13,0

Regime bonificado — outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 073 1 897 2 969 2 620 7 486
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 586 20 893 32 494 28 613 82 000
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7 11,0 10,9 10,9 11,0

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 844 4 576 7 261 6 221 18 058
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 437 55 644 88 300 75 710 219 654
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9 12,2 12,2 12,2 12,2

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 630 7 740 11 538 9 915 29 193
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 316 490 87 495 129 550 115 036 332 081
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1 11,3 11,2 11,6 11,4

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 474 12 316 18 799 16 136 47 251
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 927 143 139 217 850 190 746 551 735
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4 11,6 11,6 11,8 11,7
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1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento:
(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 851 34 751 55 806 47 097 137 654

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 201 30 715 49 457 41 734 121 906
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 545 2 167 3 486 2 948 8 601
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 942 1 329 1 905 1 766 5 000
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 163 540 958 649 2 147

Regime bonificado — outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 586 20 893 32 494 28 613 82 000

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 269 16 230 24 923 22 539 63 692
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 518 2 591 3 813 3 199 9 603
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 930 1 351 2 473 1 684 5 508
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 869 721 1 285 1 191 3 197

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 437 55 644 88 300 75 710 219 654

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 470 46 945 74 380 64 273 185 598
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 063 4 758 7 299 6 147 18 204
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 872 2 680 4 378 3 450 10 508
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 032 1 261 2 243 1 840 5 344

1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 851 34 751 55 806 47 097 137 654

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 707 335 494 272 1 101
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 144 34 416 55 312 46 825 136 553

Regime bonificado — outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 586 20 893 32 494 28 613 82 000

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 390 226 462 426 1 114
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 196 20 667 32 032 28 187 80 886

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 437 55 644 88 300 75 710 219 654

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 097 561 956 698 2 215
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222 340 55 083 87 344 75 012 217 439

1.1.4 — Variações homólogas 2000-1999:

Crédito à habitação própria
Variações homólogas 2000-1999

—
2.o trimestre

Decreto-Lei n.o 349/98

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5,37 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10 %

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 44,50 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39,94 %

Outro bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 45,50 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 43,32 %

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 44,92 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 41,25 %

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 25,74 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 16,70 %
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1.2 — Região Autónoma da Madeira:
1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 41 64 63 168
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 519 590 888 938 2 416
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7 14,4 13,9 14,9 14,4

Regime bonificado — outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 39 71 38 148
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 492 489 825 460 1 774
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9 12,5 11,6 12,1 12,0

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 80 135 101 316
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 011 1 079 1 713 1 398 4 190
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6 13,5 12,7 13,8 13,3

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 417 105 170 160 435
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 845 1 249 2 394 2 084 5 727
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0 11,9 14,1 13,0 13,2

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 713 185 305 261 751
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 856 2 328 4 107 3 482 9 917
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8 12,6 13,5 13,3 13,2

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 519 590 888 938 2 416

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 050 485 790 740 2 015
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 82 65 107 254
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 0 33 74 107
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 23 0 17 40

Regime bonificado — outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 492 489 825 460 1 774

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 039 310 598 342 1 250
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 104 135 39 278
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 75 79 46 200
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 0 13 33 46

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 011 1 079 1 713 1 398 4 190

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 089 795 1 388 1 082 3 265
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 496 186 200 146 532
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 75 112 120 307
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 23 13 50 86

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 519 590 888 938 2 416

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 269 125 200 61 386
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 250 465 688 877 2 030



N.o 247 — 25 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 311

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime bonificado — outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 492 489 825 460 1 774

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 90 122 32 244
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 240 399 703 428 1 530

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 011 1 079 1 713 1 398 4 190

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 521 215 322 93 630
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 490 864 1 391 1 305 3 560

1.3 — Região Autónoma dos Açores:
1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271 71 135 67 273
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 621 686 1 197 707 2 590
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,7 9,7 8,9 10,6 9,5

Regime bonificado — outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 43 63 49 155
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 971 348 534 383 1 265
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,7 8,1 8,5 7,8 8,2

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 397 114 198 116 428
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 592 1 034 1 731 1 090 3 855
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,0 9,1 8,7 9,4 9,0

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 529 162 206 225 593
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 326 1 478 2 036 2 253 5 767
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,1 9,1 9,9 10,0 9,7

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 926 276 404 341 1 021
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 918 2 512 3 767 3 343 9 622
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,6 9,1 9,3 9,8 9,4

1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 621 686 1 197 707 2 590

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 366 565 1 047 545 2 157
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 49 81 109 239
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 63 42 18 123
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 9 27 35 71

Regime bonificado — outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 971 348 534 383 1 265

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 690 250 458 286 994
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 12 37 27 76
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 54 21 28 103
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 32 18 42 92

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 592 1 034 1 731 1 090 3 855

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 056 815 1 505 831 3 151
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(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 269 61 118 136 315
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 117 63 46 226
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 41 45 77 163

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Unidade: milhares de contos)

2.o trimestre

1.o trimestre
Abril Maio Junho Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 621 686 1 197 707 2 590

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 47 88 15 150
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 426 639 1 109 692 2 440

Regime bonificado — outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 971 348 534 383 1 265

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 9 77 24 110
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 906 339 457 359 1 155

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 592 1 034 1 731 1 090 3 855

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 56 165 39 260
Const. c/ bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 332 978 1 566 1 051 3 595

18 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 14 908/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 12 de Outubro de 2000:

Nomeados, precedendo concurso, técnico profissional especia-
lista da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças os seguintes técnicos profis-
sionais principais:

Rosa Maria Correia Lychnos dos Santos.
Maria Madalena Ferreira Lopes.
Helena Carmelino.
Mário Rodrigues Afonso.
Laurinda Augusta Choupina Vicente.
Alice de Sousa Marques de Carvalho.
Ana Maria Vicente Ribeiro.
Maria Odete da Silva Ferreira.
Clementina de Fátima Couto Pinheiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Aviso n.o 14 909/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 2 de Outubro de 2000:

Filomena Maria Garcia Gonçalves Lopes Covelo — contratada,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, por um período
de 12 meses, para executar tarefas urgentes e inadiáveis neste
Instituto, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000. (Não
carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1049/2000. — Tendo a Resolução do
Conselho de Ministros n.o 58/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, criado a estrutura de dina-
mização e acompanhamento do Programa de Requalificação Urbana
e Valorização Ambiental de Cidades — Programa Polis, com a natu-
reza de estruturas de projecto, cumpre proceder à designação do
seu chefe de projecto, nos termos dos n.os 6 e 9 da Resolução do
Conselho de Ministros supramencionada, n.o 2, e alínea e) do n.o 3,
ambos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro:

1 — Designa-se o engenheiro Pedro Manuel Nunes Liberato para
chefe de projecto de estrutura de dinamização e acompanhamento
do Programa Polis, também designada por Gabinete Coordenador
do Programa Polis, equiparado, para efeitos remuneratórios, a
subdirector-geral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 14 910/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Turismo de 22 de Março de 2000 e do inspector-geral
de Jogos de 9 de Março de 2000:

Licenciado Luís Manuel Guimarães Perez Rodrigues, assessor prin-
cipal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos — auto-
rizada a transferência para o quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Turismo, com a mesma categoria, nos termos do artigo 25.o
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do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Lugar criado a extin-
guir quando vagar, conforme disposto no n.o 5 do artigo acima
referido. (Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Rectificação n.o 2660/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 20 077/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, a p. 16 278, relativo à subdelegação
de competências na licenciada Maria Isabel Ramos de Figueiredo
Vinagre, rectifica-se que onde se lê «f) [ . . . ] alterado pelo Decreto-Lei
n.o 4/99, de 1 de Abril;» deve ler-se «f) [ . . . ] alterado pelo Decreto
Regulamentar n.o 4/99, de 1 de Abril;».

13 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 14 911/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de autorização de 22 de Agosto
de 2000 da vice-presidente do conselho directivo do INETI, por dele-
gação do presidente do conselho directivo do INETI, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de três lugares na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional, com dotação glo-
bal, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, aprovado pela Portaria n.o 592-B/93, de 15 de
Junho, sendo um lugar a preencher por funcionário de outro serviço
e dois lugares a preencher por funcionários do INETI, nas áreas
indicadas e da seguinte forma:

Quota a preencher por funcionários do INETI:

Área de realização de ensaios laboratoriais — dois lugares;

Quota a preencher por funcionário de outro serviço:

Área de manutenção de sistemas de telecomunica-
ções — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares acima indicados e caduca com o respectivo
provimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 9 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo acima citado Decreto-Lei n.o 404-A/98;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados nas
actividades e projectos desenvolvidos no âmbito das atribuições come-
tidas às unidades orgânicas do INETI, através de directivas bem defi-
nidas e para as quais são exigidos conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos nas áreas funcionais da carreira de técnico profissional
para as quais é aberto concurso.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as funções exercidas
em Lisboa, onde se situam as unidades orgânicas do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — sendo o concurso
interno de acesso misto de carreira com dotação global, podem ser
opositores ao presente concurso os candidatos que:

a) Preencham os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos profissionais especialistas com três anos na
respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
de Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso serão a avaliação curricular, complementada com
entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com o conteúdo funcional dos lugares para
os quais o concurso é aberto, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional, e onde serão considerados os seguintes factores,
em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional dos
lugares a concurso e do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as actividades dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço — a sua ponderação é feita através
da expressão quantitativa sem arredondamento.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada a todos os candidatos sempre que solicitada.

7.4 — A classificação final resultará da classificação obtida nos
métodos de selecção a utilizar neste concurso e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
apresentadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se a esta sujeito, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e unidade orgânica do INETI a que

pertencem;
d) Identificação do concurso a que se candidatam;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes elementos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Currículo profissional, detalhado e devidamente assinado;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem do candidato, da qual constem, de forma inequí-
voca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço nos
anos relevantes para efeitos do presente concurso, e ainda
a especificação das funções, tarefas e responsabilidades come-
tidas ao candidato;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

8.2 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
os funcionários do INETI estão dispensados da apresentação de todos
os documentos necessários ao presente concurso, desde que se encon-
trem arquivados no respectivo processo individual, devendo tal facto
ser expressamente declarado no requerimento de admissão a concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
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sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8.6 — Os candidatos deverão remeter os requerimentos, os docu-
mentos indicados e outros que entendam apresentar, pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para entrega de candidaturas, com referência ao pro-
cesso RH/C-7/00, à Direcção dos Serviços de Gestão Administrativa
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, Repar-
tição de Administração de Pessoal, Estrada do Paço do Lumiar,
1649-038 Lisboa, ou deles fazer entrega pessoalmente na referida
Repartição.

9 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afi-
xadas, para consulta, na sede do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, Edifício A, em Lisboa.

10 — Os júris do presente concurso terão a seguinte composição:

Área funcional de realização de ensaios laboratoriais

Presidente — Engenheiro João Manuel Sucena Seabra Barros,
investigador principal do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Engenheiro Mário Jorge Araújo Melo, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos.

Bacharel Maria Joaquina Sousa Gabriel Cruz, técnica espe-
cialista principal do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Licenciada Florência Pereira Fonseca Venâncio, técnica
superior principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

José João Teixeira, técnico especialista principal do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

Área funcional de manutenção de sistemas
de telecomunicações

Presidente — Engenheiro Luís Gonzaga Alves Pereira, assessor
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial e director dos Serviços de Apoio
Técnico e Manutenção.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Lopes Ferreira, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos.

Bacharel Daniel Oliveira Pires Ferreira, técnico especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Engenheiro Luís Manuel Martins, assessor do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial.

João Bernardino Pereira Correia, técnico especialista do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

13 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão
Administrativa, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos,
Sónia Cardoso Costa.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 14 912/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria Madalena Cabrita Leandro — nomeada definitivamente, pre-
cedendo aprovação em estágio, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior (área funcional: planeamento e gestão,
auditoria e organização, informação e promoção) do quadro de
pessoal do Instituto Português da Qualidade, escalão 1, índice 400.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 21 546/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
dos n.os 1.3 e 1.3.2 do despacho n.o 16 991/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, subdelego
os seguintes poderes:

1.1 — Nas chefes de secção Maria Amélia Camilo de Oliveira
Domingues e Maria Albertina Tomás Albuquerque Cardoso os pode-
res para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens e liquidação de facturas, bem como o rece-
bimento de receitas até ao montante de 100 000$, desde que precedidas
de cabimentação orçamental.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e dos n.os 2 e 2.2 do despacho n.o 16 991/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
2000, subdelego nas referidas chefes de secção o poder para justificar
as faltas dadas pelo pessoal das respectivas unidades orgânicas.

3 — Ficam também autorizadas as chefes de secção acima referidas
a assinar correspondência relativa a assuntos correntes de serviço.

4 — O presente despacho tem efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2000, ficando ratificados os actos anteriormente praticados pelas
chefes de secção acima referidas que se insiram no seu âmbito.

28 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Glória
Barrias.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Rectificação n.o 2661/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 220, o despacho
n.o 19 127/2000, rectifica-se que onde se lê «Por despacho do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de
31 de Julho de 2000» deve ler-se «Por despacho do Secretário de
Estado da Segurança Social de 31 de Julho de 2000». (Não carece
do visto do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directo,
José Eliseu Pinto.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Despacho n.o 21 547/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 11 de Outubro de 2000:

Licenciado José da Encarnação de Jesus Dias, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Regimes de
Segurança Social — nomeado, em regime de substituição, para o
cargo de chefe da Divisão das Prestações na Invalidez e na Velhice,
com fundamento nos n.os 3 e 5, alínea a), do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Os efeitos desta
nomeação reportam-se à data do despacho.

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Mateus Granado de Lemos Teixeira.

Despacho n.o 21 548/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 11 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Andrea Serra Fernandes Marrazes de Magalhães
Marques, assessora principal do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Regimes de Segurança Social — nomeada, em regime
de substituição, para o cargo de directora dos Serviços das Pres-
tações, com fundamento nos n.os 3 e 5, alínea b), do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Os efeitos
desta nomeação reportam-se à data do despacho.

16 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Mateus Granado de Lemos Teixeira.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 14 913/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho (IDICT) de 18 de Setembro de 2000 e ao abrigo do
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
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público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de cinco lugares de técnico
superior de 1.a classe, áreas funcionais de apoio à inspecção, infor-
mação e documentação e desenvolvimento e avaliação de programas,
do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93,
de 21 de Junho, e alterado pelo artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — O presente concurso é válido para os lugares postos a concurso
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
anexo I da Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — Os locais de trabalho situam-se nos Serviços Centrais do
IDICT.

6 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os requisitos especiais são a posse de um mínimo de três anos
de serviço na categoria de técnico superior de 2.a classe classificados
de Bom.

9 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual conste identificação completa, experiência profissio-
nal, com a indicação das funções com mais interesse para
o exercício do cargo a que se candidata (se possível, refe-
renciando o período de tempo em que exercer essas funções),
cursos de formação que tenha frequentado, com indicação
das datas em que foram realizados, tempo (em horas) de
duração dos mesmos e entidade que os organizou, devendo
ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual conste inequivocamente a
existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativas das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
do IDICT são dispensados de apresentação do documento referido

na alínea d) do número anterior, que será oficiosamente entregue
ao júri pela Secção de Pessoal e Assuntos Gerais, ficando, igualmente,
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e e) do mesmo número, desde que os mesmos se encontrem arqui-
vados no respectivo processo individual.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, ao IDICT, Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, ou entre-
gues pessoalmente no mesmo endereço.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final, serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Rui Almeida e Costa, delegado do
IDICT.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Araújo Bernardo, subdelegado do IDICT.
Dr. Joaquim da Costa Correia, assessor principal.

Vogais suplentes:

Dr. Alcides Augusto Gouveia, assessor principal.
Dr. Rui Manuel José Barbosa, inspector superior.

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Henrique José Lopes
Fernandes.

Aviso n.o 14 914/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 18 de Setembro de 2000 e ao abrigo do n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral destinado ao provimento de um lugar na cate-
goria de inspector superior da carreira de inspecção superior do grupo
de pessoal técnico de inspecção do quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, adiante
designado por IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93, de 21
de Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 3/2000, de 21 de
Março.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — O presente concurso é válido para o lugar posto a concurso
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional da categoria mencionada é o descrito
no anexo II da Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — O local de trabalho situa-se na Delegação do IDICT em Aveiro.
6 — A remuneração base mensal referencia-se pela estrutura indi-

ciária constante do mapa a que se refere o artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, e que constitui o anexo II a este diploma.

À remuneração referida acresce um suplemento mensal de risco,
fixado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os requisitos especiais são a posse da categoria de inspector
principal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

Nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/2000, de 21 de Março, aos titulares de mestrado ou doutoramento,
desde que o conteúdo funcional seja de interesse para a Inspecção-
-Geral do Trabalho (IGT), é reduzido em 12 meses o tempo de serviço
legalmente exigido para a progressão na carreira.

8 — O método de selecção é o concurso de provas públicas, que
consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

8.1 — Os candidatos podem apresentar um trabalho que verse um
tema actual e concreto, de interesse para a IGT, cabendo ao júri
do concurso, com base nesse trabalho, avaliar da capacidade de análise
e concepção do candidato e valorá-lo para efeitos de classificação.

9 — Os critérios de apreciação e discussão do currículo profissional
dos candidatos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores.
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11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao inspector-geral do Trabalho, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria actual e daquela a que concorre, bem

como do serviço onde esteja a exercer funções;
d) Identificação do concurso, com referência à data da sua

publicação;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
experiência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional (estágios, especia-
lizações, acções de formação, seminários e outros), com indi-
cação da entidade promotora, das datas em que foram rea-
lizados e do tempo (em horas) de duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual conste inequivocamente a
existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço, relativamente aos anos exigidos no n.o 7.1
do presente aviso;

e) Declarações ou documentos comprovativos das circunstâncias
referidas na alínea f) do número anterior, sem o que não
serão as mesmas consideradas.

13 — A declaração e os documentos referidos nas alíneas c) e d)
do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela Secção
de Pessoal e Assuntos Gerais, ficando os candidatos, igualmente, dis-
pensados da apresentação do documento a que se refere a alínea b)
do mesmo número, desde que o mesmo se encontre arquivado no
respectivo processo individual.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final, serão
afixadas nos Serviços Centrais do IDICT e nos serviços periféricos
onde aqueles se encontrem a exercer funções.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Rui Almeida e Costa, delegado do
IDICT.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Ferreira Rodrigues Machado, delegado do
IDICT, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Rosália Maria Lopes de Jesus Rosa, subdelegada do
IDICT.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Ângela Camossa Paulo Neto, delegada do
IDICT.

Dr.a Domitília do Carmo Pires Carvalho Gomes, subde-
legada do IDICT.

10 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, Inácio da Mota Silva.

Despacho (extracto) n.o 21 549/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, foi concedida à inspectora superior do quadro de pessoal
do IDICT, licenciada Maria Isabel Fonseca Monteiro Pinheiro de
Lima, licença especial para exercer funções transitórias em Macau

pelo período de dois anos, eventualmente renováveis, nos termos do
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Apoio à
Gestão, Rui Barbosa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 21 550/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 6 de Outubro de
2000:

Maria Helena Cameijo Ricardo, assistente administrativa, nomeada
em comissão de serviço do quadro de pessoal comum desta Direc-
ção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com efeitos a partir
de 26 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas).

10 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 922/2000. — O Prof. Apolinário José Barbosa da Cruz
Vaz Portugal cessa no próximo dia 9 de Novembro, por atingir o
limite de idade, as funções públicas que vem desempenhando desde
1956 na Estação Zootécnica Nacional do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária.

Ao longo da carreira foi um eminente professor e investigador,
com vasta obra publicada, especializado na área de ruminologia mas
com um leque alargado de interesses científicos e de intervenção,
como publicista, conferencista, consultor de instituições nacionais,
estrangeiras e internacionais, formador e orientador de mestrandos
e doutorandos. Desempenhou cargos políticos de entre os quais avulta
o de Ministro da Agricultura em 1978-1979.

Vem desempenhando as funções de director da Estação Zootécnica
Nacional desde 1974, tendo desenvolvido, ao longo deste período,
uma obra de grande mérito, alicerçada na sua capacidade e empe-
nhamento e traduzida na consolidação de uma estrutura de inves-
tigação científica do mais elevado nível.

O seu mérito pessoal e a obra realizada, que têm sido reconhecidos
através de condecorações, distinções e prémios, atribuídos por enti-
dades nacionais e estrangeiras, justificam o presente louvor, que agora
se torna público.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 21 551/2000 (2.a série). — Tendo havido modi-
ficações no quadro de pessoal do Instituto do Vinho do Porto (IVP),
torna-se necessário proceder à actualização da identidade dos diri-
gentes e funcionários do IVP autorizados a assinar certificados de
denominação de origem, documentos administrativos de acompanha-
mento, certificados de controlo da qualidade, certificados de análise,
boletins e relatórios de análise laboratorial, boletins e relatórios de
análise sensorial.

Nos termos e para os efeitos previstos nas alíneas b) e j) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 192/88, de 30 de Maio, com a redacção que lhe
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 75/95, de 19 de Abril, e sob
proposta da direcção do Instituto do Vinho do Porto, são autorizados:

1 — A assinar certificados de denominação de origem e documentos
administrativos de acompanhamento:

O presidente da direcção — engenheiro Jorge Nicolau Costa
Monteiro;

Os vogais da direcção — Dr. Alberto José Ferreira Pacheco e
engenheira Rosa Maria Martins Amador;

O director dos Serviços de Fiscalização — Dr. Laureano Maria
Coelho da Silva;
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O chefe de Serviço de Fiscalização Externa — engenheiro técnico
António Joaquim Lacerda Alves Teixeira;

O chefe de sector — Dr. Fernando Manuel Guedes Brás;
Os técnicos — engenheira Cândida Paula Borges Oliveira Vale,

engenheiro Manuel Luís de Carvalho Rodrigues e engenheiro
técnico Adriano Augusto Jorge Castro;

Os técnicos auxiliares administrativos — Maria Fernanda Reis
Gonçalves Duarte Silva, Maria Manuela Couto de Carvalho,
Maria Manuela Alves Pereira de Sá, Ana Maria Gouveia Pinto,
Lúcia Maria Lopes Vasques de Carvalho e Regina do Carmo
Mendes Amorim Lobo.

2 — A assinar certificados de controlo da qualidade:

O director de Serviços Técnicos — engenheiro José Tomás
Simões;

A chefe de Serviço de Laboratório — engenheira Maria Natália
Moser Abreu Ribeiro;

O chefe de Serviço de Prova — engenheiro Bento Maria Oliveira
Costa de Mendonça Amaral;

Os técnicos — engenheiro técnico Manuel Augusto Duarte
Cosme, engenheira técnica Maria José Amado Mirão de Oli-
veira Rodrigues e engenheira técnica Maria Adília Albuquer-
que Pereira Bordallo.

3 — A assinar certificados de controlo da qualidade em 2.a via,
para além dos indicados no número anterior, os técnicos — engenheiro
Manuel Luís de Carvalho Rodrigues e engenheira Cândida Paula Bor-
ges Oliveira Vale.

4 — A assinar certificados de análise:

O director de Serviços Técnicos — engenheiro José Tomás
Simões;

O chefe de Serviço de Laboratório — Maria Natália Moser Abreu
Ribeiro;

O chefe de Serviço de Prova — engenheiro Bento Maria Oliveira
Costa de Mendonça Amaral;

Os técnicos — engenheiro técnico Manuel Augusto Duarte
Cosme, engenheira técnica Maria José Amado Mirão de Oli-
veira Rodrigues, engenheira técnica Maria Adília Albuquerque
Pereira Bordallo, engenheiro Manuel Luís de Carvalho Rodri-
gues e engenheira Cândida Paula Borges Oliveira Vale.

5 — A assinar boletins e relatórios de análise laboratorial:

O director de Serviços Técnicos — engenheiro José Tomás
Simões;

O chefe de Serviço de Laboratório — engenheira Maria Natália
Moser Abreu Ribeiro;

Os técnicos — engenheiro técnico Manuel Augusto Duarte
Cosme, engenheira técnica Maria José Amado Mirão de Oli-
veira Rodrigues e engenheira técnica Maria Adília Albuquer-
que Pereira Bordallo.

6 — A assinar boletins e relatórios de análise laboratorial em 2.a via,
para além dos indicados no número anterior, os técnicos — engenheiro
Manuel Luís de Carvalho Rodrigues e engenheira Cândida Paula Bor-
ges Oliveira Vale.

7 — A assinar boletins e relatórios de análise sensorial:

O director de Serviços Técnicos — engenheiro José Tomás
Simões;

O chefe de Serviço de Prova — engenheiro Bento Maria Oliveira
Costa de Mendonça Amaral;

O técnico — engenheiro António de Cernache Taveira de Car-
valho.

8 — A assinar boletins e relatórios de análise sensorial em 2.a via,
para além dos indicados no número anterior, os técnicos — engenheiro
Manuel Luís de Carvalho Rodrigues e engenheira Cândida Paula Bor-
ges Oliveira Vale.

9 — É revogado o despacho n.o 10 412/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 1999.

11 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 21 552/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Ezequiel de Almeida Pinho, assessor principal da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura

do Algarve — autorizada a renovação da licença sem vencimento,
por um ano, com efeitos a partir do dia 7 de Outubro de 2000.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 21 553/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Hélder Justino Pires Nobre Correia — contratado a termo certo para
exercer funções na Direcção Regional de Agricultura do Algarve,
com a categoria de técnico de 2.a classe, escalão 1, índice 285,
com efeitos a partir do dia 1 de Agosto de 2000, data de início
de funções, e será válido pelo período de um ano, renovável até
ao limite de três anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 14 915/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 14 de
Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Valorização do Patri-
mónio Florestal, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do
quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Valorização do Patri-
mónio Florestal, cujas funções se encontram descritas no artigo 28.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Participar na elaboração dos vários tipos de planos de orde-
namento e gestão florestal e acompanhar a sua execução;

b) Promover a expansão do património florestal e a reestru-
turação fundiária;

c) Assegurar a aplicação de metodologias sobre técnicas de arbo-
rização, condução e exploração dos povoamentos florestais;

d) Assegurar a aplicação da legislação e medidas de gestão da
produção sustentável de bens directos, lenhosos e não
lenhosos;

e) Assegurar o cumprimento das normas relativas à aplicação
do regime florestal e emitir os pareceres sobre submissão
a este regime que forem solicitados pelas entidades com-
petentes;

f) Assegurar o cumprimento de normas de qualidade para
comercialização dos produtos florestais;

g) Assegurar a recolha de informação relativa à caracterização
da cobertura florestal, das actividades do sector florestal e
das actividades de ambiente e lazer;

h) Assegurar a recolha de dados para tratamento estatístico rela-
tivo à produção, transformação e comercialização de maté-
rias-primas e produtos florestais;

i) Assegurar as acções de experimentação e demonstração, bem
como a certificação dos produtos florestais;

j) Assegurar o apoio técnico aos agricultores, suas associações
e populações rurais nos domínios das infra-estruturas, da pro-
tecção e do fomento, da produção e da transformação e
comercialização dos produtos florestais;

l) Coordenar, a nível regional, actividades de comercialização
de matérias-primas e produtos florestais, seus derivados e
subprodutos;

m) Gerir espaços florestais públicos e comunitários na área de
intervenção da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral;

n) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
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artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequadas as licenciaturas nas áreas de Agricultura e Recursos
Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Florestal, Silvícola ou Agronómica.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas acções de ordenamento, protecção,
gestão, conservação e demonstração dos recursos ligados à floresta
e demais atribuições consignadas nas alíneas a) a n) do artigo 28.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias autenticadas pelo serviço a que pertence das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem nomeadamente as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 13 de Agosto de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 390/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Luís António Pires Pinheiro, director
de serviços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro António da Cunha Direito, director de serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

Engenheiro Joaquim Baptista, director de serviços das Flo-
restas da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director de ser-
viços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

Engenheiro Silvino Faria de Sousa, chefe da Divisão de
Protecção e Conservação Florestal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 14 916/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 14 de
Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca nas
Águas Interiores, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do
quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.
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4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Caça e Pesca nas Águas
Interiores, cujas funções se encontram descritas no artigo 30.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Promover a adopção das medidas mais adequadas ao orde-
namento, gestão e exploração dos recursos cinegéticos, aquí-
colas das águas interiores, apícolas e demais recursos sil-
vestres;

b) Assegurar a recolha de dados relativos aos recursos cinegé-
ticos, aquícolas das águas interiores, apícolas e das actividades
a eles associadas, destinados a tratamento estatístico e ela-
boração de cartografia;

c) Assegurar a recolha de informação relativa à caracterização
das actividades ligadas aos recursos cinegéticos, aquícolas das
águas interiores, apícolas e outros recursos silvestres;

d) Assegurar a recolha de dados relativos ao cadastro de pes-
cadores, caçadores, matilhas de cães de caça, furões, aves
de presa e troféus de caça maior;

e) Assegurar a aplicação das disposições legais em matéria de
recursos cinegéticos e aquícolas das águas interiores;

f) Assegurar a realização de exames para obtenção de carta
de caçador;

g) Proceder ao levantamento e avaliação dos prejuízos causados
pelas populações cinegéticas;

h) Propor a implementação de planos de gestão dos recursos
aquícolas nas bacias hidrográficas, em integração e articulação
com os planos da bacia hidrográfica e com o plano nacional
da água;

i) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

À Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores compete ainda
assegurar, nos termos do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto, o exercício das seguintes competências da Direcção-
-Geral das Florestas em matéria de fomento, exploração e conservação
dos recursos cinegéticos:

a) Autorizar a adopção de medidas de correcção da densidade
das espécies cinegéticas por prejuízos por elas causados;

b) Aprovar calendários e editais de montarias, batidas e de caça
de aproximação aos javalis, de batidas aos coelhos, às raposas
e saca-rabos;

c) Autorizar a criação, instalação e extinção de campos de treino
de caça, desde que situados fora de zonas submetidas ao
regime cinegético especial;

d) Autorizar o registo de aves de presa, de furões e de matilhas
para caça maior e para caça à raposa a corricão;

e) Autorizar a instalação de aparcamento de gado, nos termos
legais;

f) Determinar e instruir processos de contra-ordenação por
infracções à Lei da Caça e demais disposições regulamentares
e autorizar a prorrogação dos prazos para a sua conclusão;

g) Autorizar o pagamento voluntário de coimas por infracções
à Lei da Caça e demais disposições regulamentares, nos ter-
mos do artigo 50.o-A do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de
Outubro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outu-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14
de Setembro;

h) Instruir os processos relativos à concessão e renovação de
zonas de caça de regime cinegético especial e à transmissão
de concessionário.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequadas as licenciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária e Recur-
sos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Florestal, Silvícola, Agronómica ou Zootécnica.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência em ordenamento, gestão e exploração
dos recursos cinegéticos, aquícolas das águas interiores, apícolas e
demais recursos silvestres, de acordo com o estipulado nas alíneas a)
a i) do n.o 1 e nas alíneas a) a h) do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias autenticadas pelo serviço a que pertence das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem nomeadamente as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão ao concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
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10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 13 de Agosto de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 390/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Amândio José Oliveira Torres, sub-
director regional da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Jorge de Sousa Cosme, director de serviços das
Florestas da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes.

Engenheiro António da Cunha Direito, director de serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Duarte Rosendo, director de ser-
viços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve.

Engenheiro João Rui Dias Pinto Ribeiro, director de ser-
viços das Florestas da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 21 554/2000 (2.a série). — Dada a necessidade
de conferir uma maior eficácia e operacionalidade adequadas ao bom
funcionamento dos serviços, determino, no uso das competências que
me são conferidas pelo artigo 25.o e n.o 16 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando o estabelecido pelo
artigo 29.o, n.o 1, do mesmo diploma legal, delegar, sem a faculdade
de subdelegação, a competência para autorizar o abono do vencimento
de exercício perdido por motivo de doença nos directores de serviços
e nos supervisores dos agrupamentos de zonas agrárias, com efeitos
a partir da presente data.

9 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 14 917/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de
Maio, é a seguinte a composição do conselho administrativo do Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Director do GPPAA — Prof. Doutor José Manuel Osório de
Barros de Lima Santos.

Subdirectora do GPPAA — Engenheira Ingrid Valente de
Almeida.

Directora dos Serviços de Gestão e Administração — Dr.a Maria
del Carmen Pastor Gómez-Cornejo.

Director dos Serviços de Estudos, Planeamento e Prospec-
tiva — Engenheiro Carlos Vieira Capela.

A composição do conselho administrativo produz efeitos a partir
de 25 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Director, José Manuel Lima Santos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica do 1.o Ciclo de Alto de Rodes

Aviso n.o 14 918/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro (ECD), faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo reportada
a 31 de Agosto de 2000. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República para efeitos
de reclamação.

19 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselo Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Poeta Bernardo de Passos

Aviso n.o 14 919/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Violantina da Felicidade Valente Martins Hilário.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 1, 2 de Marzovelos

Aviso n.o 14 920/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores desta Escola a lista de pessoal docente relativa
à antiguidade para concurso, progressão na carreira e aposentação,
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Luís Monteiro Bexiga.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Aviso n.o 14 921/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada numa
vitrina desta Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino, reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária dos Anjos

Aviso n.o 14 922/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, para os devidos efeitos, faz-se púlico que se encontra
afixada no placard da sala dos professores desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino,
reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo de
serviço.

9 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Sílvia Maçanita.

Escola Secundária de Camarate

Aviso n.o 14 923/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Rosa Bela Domingues.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 À Ribeirinha

Aviso n.o 14 924/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino,
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Soares Oliveira.

Escola Secundária de Amares

Aviso n.o 14 925/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 312.o do Estatuto da Carreira Docente e sem
prejuízo do determinado no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala do pessoal
docente desta Escola a lista de antiguidade do referido pessoal deste
estabelecimento de ensino.

O pessoal acima citado dispõe de 30 dias a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República para reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

26 de Setembro de 2000. — O Director Executivo, Isidro Araújo.

Escola Secundária Dr. António Granjo

Aviso n.o 14 926/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas na sala dos professores desta
Escola as listas de antiguidade do pessoal docente.

Da organização das listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do já citado decreto-lei, no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data da publicação deste aviso.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Luísa Vieira Ribeiro da Maia Bandeirinha.

Escola Secundária de Francisco de Holanda

Aviso n.o 14 927/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores desta Escola
a lista da antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando Rodrigues Alves Pinto.

Escola Secundária do Infante D. Henrique

Aviso n.o 14 928/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino. Os
funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Jorge Medeiros de Pimenta.

Agrupamento de Escolas de Matosinhos (1)

Aviso n.o 14 929/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e conforme
a circular n.o 30/98/DEGRE, de 11 de Março, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala de pessoal docente deste agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação, a contar da publicação deste aviso.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Palmira Magalhães Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 Pedro Barbosa

Aviso n.o 14 930/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola, com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

A Escola pertence à Direcção Regional de Educação do Norte.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Cardoso Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Perafita

Aviso n.o 14 931/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, conjugado com o disposto no artigo 132.o do Estatuto
da Carreira Docente, torna-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
e dos educadores de infância deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Ramos Vaz da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Valadares

Aviso n.o 14 932/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de pessoal docente desta
Escola a lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, podendo
os interessados apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Vaz Nunes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 14 933/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do grupo de pessoal administrativo. — Tor-
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na-se público que o projecto da lista de classificação final do concurso
supracitado para provimento de 37 lugares de assistente administrativo
principal, com as alterações produzidas, após o período de audição
dos candidatos, a que se reporta o aviso n.o 13 459/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 14 de Setembro
de 2000, se encontra afixado no expositor da entrada principal das
instalações da Sub-Região de Saúde de Coimbra, sitas na Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, em Coimbra.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, decorre novo período de 10 dias úteis contados nos
termos do artigo 44.o do mesmo diploma para o exercício do direito
de participação dos interessados.

O processo do concurso pode ser consultado, tendo em atenção
o que, para o efeito, foi referido no aviso supramencionado.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Rogério Ramos
Bernardes.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 934/2000 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de subdirector do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa. —
1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, autorizado por despacho de 16 de Junho de 2000 da
Ministra da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento, em comissão de serviço, do cargo
de director do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa, cargo equi-
parado a director de serviços, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 269/95, de 19 de Outubro (reestrutura os Centros Regionais de
Alcoologia de Lisboa, de Coimbra e do Porto).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 135/99, de 22 de Abril, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — ao subdirector do
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa compete coadjuvar o direc-
tor no exercício das suas competências previstas no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro, no âmbito das atribuições do
Centro, definidas nos artigos 2.o e 3.o do mesmo decreto-lei.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam os requisitos constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Local de trabalho, remuneração e outras condições de tra-
balho — o local de trabalho situa-se no Parque da Saúde de Lisboa,
na Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa, sendo a remuneração a cor-
respondente à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 23 de Dezembro, e respectiva legislação comple-
mentar, e as condições de trabalho e as regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo
a que o concurso diz respeito, dirigido à presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Admi-
nistrativa da ARSLVT, sita na Avenida dos Estados Unidos da Amé-
rica, 77, 6.o, 1749-096 Lisboa, ou remetido pelo correio para esta
morada, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas;

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade
e data de nascimento), número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém);
d) Declaração inequívoca do candidato de que possui os requi-

sitos legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 5
do presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

8.3 — Os requerimentos de candidatura serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, de forma expressa e inequívoca, nomeada-
mente, as funções exercidas e respectivos períodos, referidos,
sempre que possível, ao dia, mês e ano, bem como os cursos
de pós-graduação e de formação profissional frequentados,
com a indicação do número de dias e horas da respectiva
duração;

b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias,
dos cursos de pós-graduação e dos cursos de formação
profissional;

c) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que
o candidato está vinculado, da qual conste inequivocamente
a existência do vínculo à Administração Pública e a anti-
guidade que detém na categoria, na carreira e na função
pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea d) do n.o 8.2 deter-
mina a exclusão do concurso;

8.5 — Os candidatos pertencentes ao Centro Regional de Alcoo-
logia de Lisboa estão dispensados de apresentar a documentação exi-
gida na alínea b) do n.o 8.3, desde que do respectivo processo individual
constem os respectivos documentos comprovativos e disso façam men-
ção no requerimento de candidatura;

8.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-

sificação final será afixada, para consulta, nos placards existentes no
rés-do-chão e no 6.o andar da sede da ARSLVT e na sede do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, sitos, respectivamente, nas moradas
indicadas nos n.os 8.1 e 7 do presente aviso.

11 — De acordo com o sorteio realizado em 25 de Maio de 2000,
a que se refere a acta n.o 263/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Isabel Higino Figueiredo Gonçalves,
administradora-delegada do Hospital Miguel Bombarda.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Vitória Batista Carneiro Nunes de Campos,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos da
Sub-Região de Saúde de Lisboa, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Gracinda Gaspar Sousa, directora do Centro
Regional de Sangue de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Victor Manuel da Conceição Marques, chefe da
Divisão de Formação do Instituto Português do Sangue.

2.o Dr.a Maria Leonilde Jesus Lopes, subdirectora do Ins-
tituto Português do Sangue.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Aviso n.o 14 935/2000 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de director do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa. —
1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, autorizado por despacho de 16 de Junho de 2000 da
Ministra da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento, em comissão de serviço, do cargo
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de director do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa, cargo equi-
parado a director de serviços, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 269/95, de 19 de Outubro (reestrutura os Centros Regionais de
Alcoologia de Lisboa, de Coimbra e do Porto).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, pelo prazo de seis meses contados a
partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, com a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área de actuação e conteúdo funcional — ao cargo a prover
corresponde o exercício das competências previstas no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro, no âmbito das atribuições
do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa, definidas nos artigos 2.o
e 3.o do mesmo decreto-lei.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários integrados numa das carreiras médicas previstas no Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (aprova o regime das carreiras médicas
dos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde), que,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas,
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Detenham, pelo menos, seis anos de experiência profissional
em cargo inserido numa das carreiras médicas acima referidas,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho; e

b) Detenham preparação especializada na área correspondente
ao conteúdo funcional do cargo a prover, nos termos do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 269/95, de 19 de Outubro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Local de trabalho, remuneração e outras condições de tra-
balho — o local de trabalho situa-se no Parque da Saúde de Lisboa,
na Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa, sendo a remuneração a cor-
respondente à respectiva percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectiva legislação complementar,
e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do cargo
a que o concurso diz respeito, dirigido à presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Admi-
nistrativa da ARSLVT, sita na Avenida dos Estados Unidos da Amé-
rica, 77, 6.o, 1749-096 Lisboa, ou remetido pelo correio para esta
morada, em carta registada com aviso de recepção, dentro do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade
e data de nascimento), número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo e categoria que detém);
d) Declaração inequívoca do candidato de que possui os requi-

sitos legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 5
do presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos de candidatura serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado,
donde constem, de forma expressa e inequívoca, nomeada-
mente, as funções exercidas e respectivos períodos, referidos,
sempre que possível, ao dia, mês e ano, bem como os cursos
de pós-graduação e de formação profissional frequentados,

com a indicação do número de dias e horas da respectiva
duração;

b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias,
dos cursos de pós-graduação e dos cursos de formação
profissional;

c) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que
o candidato está vinculado, da qual conste inequivocamente
a existência do vínculo à Administração Pública e a anti-
guidade que detém na categoria, na carreira e na função
pública.

8.4 — A falta da declaração constante da alínea d) do n.o 8.2 deter-
mina a exclusão do concurso.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao Centro Regional de Alcoo-
logia de Lisboa estão dispensados de apresentar a documentação exi-
gida na alínea b) do n.o 8.3, desde que do respectivo processo individual
constem os respectivos documentos comprovativos e disso façam men-
ção no requerimento de candidatura.

8.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-

sificação final será afixada, para consulta, nos placards existentes no
rés-do-chão e no 6.o andar da sede da ARSLVT e na sede do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, sitos, respectivamente, nas moradas
indicadas nos n.os 7 e 8.1 do presente aviso.

11 — De acordo com o sorteio realizado em 25 de Maio de 2000,
a que se refere a acta n.o 263/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Alfredo de Sá Leuschner, director do
Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Marília José Soares Morais, directora do Centro
Regional de Sangue do Porto, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Engenheiro Luís António Thadeu Névoa, vogal do con-
selho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena Pereira Dias Gonçalves, directora
do Centro Regional de Sangue de Coimbra.

2.o Prof. Doutor Luís Miguel Henriques da Silva Rebelo,
coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

12 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Administração Regional de Saúde do Norte

Rectificação n.o 2662/2000. — Face à necessidade de correcção
do aviso de abertura de concurso interno de acesso geral, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro, para
provimento de um lugar de assistente administrativo principal do qua-
dro de pessoal da Administração Regional de Saúde, rectifica-se que
o n.o 8 passa a ter a seguinte redacção, assim onde se lê:

«8 — Método de selecção — o método a utilizar será o de avaliação
curricular.»

É eliminado o n.o 8.3 e o n.o 8.4 passa a n.o 8.3, com a seguinte
redacção:

«8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistemna de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.»

É aditado o n.o 11.1 com a seguinte redacção:
«11.1 — A entrega dos documentos a que se refere alínea b) do

n.o 11 é temporariamente dispensada, com a apresentação da decla-
ração constante da alínea e) do n.o 10.»

27 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Jorge
Caneca.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 14 936/2000 (2.a série). — Concurso para assis-
tente. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para recrutamento de um assistente da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, área científica de
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, aberto pelo edital
n.o 355/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de
29 de Maio de 2000, homologado pelo presidente do conselho cien-
tífico em 12 de Outubro de 2000, se encontram afixados no átrio
desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

12 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 14 937/2000 (2.a série). — Concurso para assis-
tente. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para recrutamento de um assistente da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, área científica de
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, aberto pelo edital
n.o 356/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de
29 de Maio 2000, homologado pelo presidente do conselho científico
em 12 de Outubro de 2000, se encontram afixados no átrio desta
Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

12 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 14 938/2000 (2.a série). — Concurso para assis-
tente. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para recrutamento de um assistente da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, área científica de
Fundamentos de Enfermagem, aberto pelo edital n.o 359/2000, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000,
homologado pelo presidente do conselho científico em 12 de Outubro
de 2000, se encontram afixados no átrio desta Escola, sita na Avenida
de Bissaya Barreto, Coimbra.

12 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 14 939/2000 (2.a série). — Concurso para assis-
tente. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do con-
curso documental para recrutamento de dois assistentes da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico, área científica de
Enfermagem Médico-Cirúrgica, aberto pelo edital n.o 360/2000,
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, homologado pelo presidente do conselho científico em 12
de Outubro de 2000, se encontram afixados no átrio desta Escola,
sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

12 de Outubro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Edital n.o 733/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda e após deliberação
de 27 de Setembro de 2000 do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, para duas vagas
na categoria de professor-adjunto da carreira de pessoal docente do
ensino superior politécnico do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 276/94, de
12 de Agosto.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem.
3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes dos artigos 5.o ou 7.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Os candidatos deverão instruir o seu requerimento com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
da Guarda, deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que ocupa.

8 — Critérios de seriação e ordenação dos candidatos:

Habilitações académicas;
Experiência profissional;
Formação contínua;
Outros elementos relevantes;
Critérios preferenciais;
Maior habilitação académica;
Experiência na docência.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Pontinha Esteves, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogais:

1.o Dr. Luís Manuel Capelo Martins, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

2.o Dr. Abílio Madeira Figueiredo, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogal suplente — Dr. Ezequiel Martins Carrondo, professor-ad-
junto da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

10 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou pelo
correio, registado com aviso de recepção, para a Escola Superior de
Enfermagem da Guarda, na Avenida da Rainha D. Amélia, sem
número, 6300 Guarda.

11 — Todas as informações deste concurso serão afixadas, nos ter-
mos da lei, na Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

10 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Edital n.o 734/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 185/81, de 1 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, torna-se público que, por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sob proposta do con-
selho científico de 27 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital,
concurso documental para recrutamento de oito assistentes do 1.o trié-
nio na área de enfermagem.

2 — O concurso é aberto para as seguintes áreas de especialização:

Duas vagas — saúde materna e obstétrica;
Uma vaga — saúde infantil e pediátrica;
Duas vagas — médico-cirúrgica;
Uma vaga — saúde comunitária;
Uma vaga — reabilitação;
Uma vaga — saúde mental e psiquiatra.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Possuir licenciatura ou equivalente legal a preencher os requi-

sitos constantes no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
3.2 — Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4 — O conteúdo funcional e a remuneração da categoria são os

descritos no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, sendo o local
de trabalho a Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sita na
Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda, e
demais locais onde a Escola desenvolve actividades.

5 — Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por
igual período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.
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No caso de os candidatos já possuírem vínculo definitivo à função
pública, serão admitidos em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

6 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido à presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
g) Residência e código postal;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

do Diário da República que publica o presente edital.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos de estar nas condições e preen-

cher os requisitos previstos do n.o 3 deste edital;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

facilitadores da apreciação do seu mérito.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea c) desde que os candidatos declarem, nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram.

9 — Critérios de selecção e de seriação:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação contínua;
d) Outros elementos relevantes.

10 — Requisitos preferenciais:

a) Maior habilitação académica;
b) Experiência como docente.

11 — As candidaturas, devidamente instruídas nos termos deste edi-
tal, deverão ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal desta
Escola ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
Escola Superior de Enfermagem da Guarda, Avenida da Rainha
D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação do candidato.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Capelo Martins, professor-ad-
junto da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogais:

1.o Dr. Abílio Madeira Figueiredo, professor-adjunto da
Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

2.o Ezequiel Martins Carrondo, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogal suplente:

Júlia Maria Correia Coelho Moura, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 14 940/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação, pelo que, por despacho de 11 de Agosto de 2000 da admi-
nistradora-delegada deste Hospital, no uso de competência delegada,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para reserva de recrutamento
para a categoria de motorista de pesados do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, para preen-
chimento de uma vaga.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de
Dezembro, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento da vaga
anunciada.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de pesados conduzir viaturas ligeiras e pesadas para transporte de
doentes e equipamento deslocados por motivos de serviço, cuidar
da manutenção das viaturas a seu cargo, bem como receber e entregar
encomendas oficiais e efectuar recados e tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

5 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

66 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento corresponde
ao escalão 1, índice 140, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que a qualquer título exerça funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano;

b) Possuir a escolaridade obrigatória;
c) Possuir a carta de condução adequada.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

1) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

2) Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

3) Residência e telefone;
4) Habilitações literárias que possui;
5) Categoria actual e organismo a que está vinculado;
6) Categoria a que se candidata;
7) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 7.1 deste aviso, as habilitações literárias
que indicou e a carta de condução de automóveis pesados.
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8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente aos indicados na alínea a), acar-
reta exclusão:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo o escalão, o índice, a carreira e o
grupo profissional, bem como o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e das respectivas durações;

d) Documentos comprovativos dos elementos que considerar
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

1) Prova de conhecimentos gerais (PCG), com carácter eli-
minatório;

2) Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
3) Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter eli-

minatório.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11.2 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, para o grupo de pessoal auxiliar e visa avaliar
conhecimentos a nível das habilitações exigidas para o ingresso na
respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

11.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões do candidato
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional e académico, considerando os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto;

c) A classificação de serviço.

11.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o desempenho
do lugar posto a concurso, considerando os seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

12 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada, nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

13 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Agostinho Estrela Trindade, encarregado de sector
do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Joaquim Amaro Tourais, motorista de pesados do Hospital
de Curry Cabral.

Eduardo Alves, motorista de pesados do Hospital de Curry
Cabral.

Vogais suplentes:

Armando Manuel Vermelho Letras, motorista de pesados
do Hospital de Curry Cabral.

Adelino Manuel Cosme Campos, motorista de pesados do
Hospital de Curry Cabral.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital Distrital de Lamego

A v i s o n .o 1 4 9 4 1 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 8/PM/2000 — chefe de serviço da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
e 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 27
de Setembro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de ortopedia
do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de
Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
o lugar acima referido, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor de ortopedia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de ortopedia há, pelo

menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego
ou noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, dentro dos princípios
de interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

4.1 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Lamego, entregue na Secção de Pessoal ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se entre-
gue dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no número anterior.

5.3 — Do requerimento deverão constar:

a) A identificação do requerente (nome, naturalidade, residên-
cia, número e data do bilhete de identidade e arquivo de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde vem publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
ortopedia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
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vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento de suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Curriculum vitae (sete exemplares).

6.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número ante-
rior podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
sejam vinculados.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura referido no
n.o 5.1 do presente aviso.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no con-
curso constará de prova pública de discussão do currículo do candidato,
conforme n.os 58 e 59, secção VI, da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

8 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,
depois de cumpridos os prazos estatuídos na secção V da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, no expositor da Secção de Pessoal deste
Hospital, notificando-se os candidatos desse facto através de ofício
registado, com aviso de recepção.

8.1 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Luís de Almeida do Hospital, de São
João.

Vogais efectivos:

José Morais Neves, chefe de serviço de ortopedia do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Carlos Manuel Carvalho Santos da Cunha, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital de São João.

Jorge Alberto Couto Brito, chefe de serviço de ortopedia
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Joaquim Luís Pereira Gomes, chefe de serviço de ortopedia
do Hospital de São João da Madeira.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Luís Serra, do Hospital Geral de Santo
António.

Prof. Doutor Adrião Proença, dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Manuel Marques Luís.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 14 942/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica
(concurso E), da carreira de enfermagem, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, através do aviso
n.o 8096/2000, e posteriormente rectificado de acordo com publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Carlos Lopes Alves Henriques Pina David.
2 — Lino Alexandre Andrade Martins dos Ramos.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 14 943/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de reabilitação (concurso D), da
carreira de enfermagem, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 2000, através do aviso n.o 8096/2000, e

posteriormente rectificado de acordo com publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Joaquim Alberto Salvador Guilherme.
2 — José António de Freitas Serra.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 14 944/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
3 de Outubro de 2000 do conselho de administração) relativa ao
concurso interno geral de provimento para uma vaga na categoria
de assistente de dermatovenerologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto pelo
aviso n.o 6049/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 79,
de 3 de Abril de 2000:

Constança Maria da Veiga Furtado Pinto — 15,5 valores.
Leonor Alda Vaz da Silva Girão — 13,4 valores.

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis, contados a partir da presente publicação para recor-
rerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

Mais se informa que toda a documentação relacionada com o pro-
cesso de concurso se encontra à disposição dos candidatos, podendo
ser consultada, se assim o desejarem, Serviço de Pessoal, dentro das
horas de expediente.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 14 945/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
na alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que Maria de Fátima Araújo Pinto, classificada em
1.o lugar no concurso externo geral de ingresso para a categoria de
operador de lavandaria, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, em virtude
de ter recusado o provimento a que tinha direito, será abatida à
lista de classificação final do referido concurso.

9 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 14 946/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deli-
beração do conselho de administração de 20 de Setembro de 2000,
proferido no uso da competência que lhe é conferida pela referida
portaria, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
provimento para preenchimento de dois lugares vagos de assistente
hospitalar de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares postos a concurso, pelo que se esgota com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deverá ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;
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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatórias.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 5.1
e nas alíneas a) e b) do n.o 5.2 podem ser substituídos por certidão
comprovativa da sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço
de Pessoal, sito na unidade de Penafiel, Largo do Hospital, 4560-454
Penafiel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome e naturalidade), residên-
cia, telefone e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra
relativamente ao referido requisito.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
implicará a exclusão da lista dos candidatos.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal ou constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme determina o n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,
depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard do Serviço de Pessoal,
sendo os candidatos notificados da afixação, por ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final, após homologação, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da referida portaria.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Maria de Sousa Cunha, chefe de ser-
viço de ginecologia/obstetrícia.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco José Azevedo Pires Areias, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia.

Dr.a Maria João Aguiar Rocha Ferreira Andrade Diogo,
assistente hospitalar de ginecologia/obstetrícia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Gouveia Martins Marques, assis-
tente graduada de ginecologia/obstetrícia.

Dr.a Maria da Conceição Marques Nunes, assistente hos-
pitalar de ginecologia/obstetrícia.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

13 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

4 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 14 947/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Para o cumprimento
do disposto no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos no
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe,
com aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 6 de Junho de 2000, com rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Rodrigues Marques Lopes.
Ana Paula Fernandes das Neves.
Carla Maria de Jesus da Costa Cambotas.
Célia Osana Piedade Oliveira.
Cidolina Maria Moreira Lourenço.
Elisa Cristina Vieira Lisboa da Silva Leão Pimentel.
Emília Gonçalves Branco.
Francisco José Trindade de Barros.
Graça Maria Pereira Rebelo Martinho.
Ilda Maria Nunes.
Isabel Maria Rodrigues.
Ivone Maria Loureiro Vilaça.
Maria Alice Nunes Farinha Baptista Alves.
Maria Borrego Marques Pissarra Cristino.
Maria do Céu Gil Cerdeira Gonçalves.
Maria Estela Nunes Monteiro.
Maria Goretti do Rosário Jesus Marreiros.
Maria da Graça Andrade Mendes.
Maria da Graça Arede Menitra de Carvalho.
Maria Irene Gonçalves Inácio de Sá e Seixas.
Maria Leonor da Silva Rebelo.
Maria de Lourdes Ribeiro Moura.
Maria Manuela Gonçalves de Brito e Costa.
Maria Paula da Silveira Ramos Abranches Pinto Portela de Almeida.
Maria Teresa Diez de Oliveira.
Mariana Bernarda Matias.
Matilde Brás Carlos.
Matilde de Jesus Gomes Godinho.
Teresa Afonso Aires Soares.
Teresa Maria Dotti Silva Pereira Bento Monteiro.

Candidatos excluídos:

Não houve.

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Eduína Silva Cabral
Melo.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 14 948/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que, por ter desistido do provimento do lugar a que tinha
direito, de acordo com a lista de classificação final do concurso externo
de provimento para assistente de psiquiatria, aberto por publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999, o Dr. Hernâni Augusto de Sousa Carqueja é abatido à lista
de classificação final.

28 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 14 949/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que, por ter desistido do provimento do lugar a que tinha
direito, de acordo com a lista de classificação final do concurso interno
de provimento para assistente de cirurgia geral, aberto por publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000, o Dr. Licínio do Rêgo Oliveira é abatido à lista de classificação
final.

28 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.
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Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 14 950/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final do concurso institucional para a categoria de assis-
tente de ortopedia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São José de Fafe, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 8 de Junho de 2000,
extraída da acta n.o 3, homologada em 4 de Outubro de 2000 pelo
conselho de administração, nos termos do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março:

João Manuel Palhares Carvalho — 17,5 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista de classificação final.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Aviso n.o 14 951/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final do concurso institucional externo para a categoria
de assistente de radiologia, da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de São José de Fafe, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março
de 2000, extraída da acta n.o 3, homologada em 22 de Setembro de
2000, pelo conselho de administração, nos termos do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março:

Maria Ausenda Romão Gageiro de Almeida — 18,1 valores.
Fernando José Mendes Gomes de Almeida — 17,6 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista de classificação final.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Aviso n.o 14 952/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se
encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal do Hospital de
São José de Fafe a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para dois lugares vagos de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Hospital de São José de Fafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de
13 de Dezembro de 1999.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 21 555/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 6 de Outubro de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Maria da Luz Dias Monteiro Lopes e Rosa Nabais Lopes Fonti-
nhas — nomeadas, em comissão de serviço, precedendo concurso
interno geral de ingresso, como auxiliares técnicas da carreira de
auxiliar técnico de laboratório do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Ambiente (escalão 1, índice 191), considerando-se exo-
neradas dos lugares anteriores a partir da data da posse do novo
cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 21 556/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Maio e 10 de Julho de 2000, respectivamente da
vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director
regional-adjunto de Educação de Lisboa:

Helena Maria Teixeira Rebelo, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola EB 2, 3 Arístides de Sousa Mendes — auto-
rizada a requisição com a mesma categoria para exercer funções

no Instituto da Conservação da Natureza, no Parque Nacional da
Peneda-Gerês, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 21 557/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Maio e 27 de Junho de 2000, respectivamente da
vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do director
regional de Educação do Norte:

Rosa Cristina Soares Menezes Lima Rebelo Aires, professora de nomea-
ção definitiva do quadro da zona pedagógica de Braga — autorizada
a requisição com a mesma categoria, para exercer funções no Instituto
da Conservação da Natureza no Parque Nacional da Peneda-Gerês,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

Despacho (extracto) n.o 21 558/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Junho e 27 de Setembro de 2000, respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Norte:

Paulo Alexandre Lopes Carvalho Viana, técnico superior de 2.a classe
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do
Norte — autorizada a requisição com a mesma categoria, para exer-
cer funções no Parque Nacional da Peneda-Gerês, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, A. Velasco.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 14 953/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos admitidos à prova de conhecimentos gerais do concurso
externo para provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
da carreira de consultor jurídico, aviso n.o 8358/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000, de
que a mesma prova se realizará no dia 18 de Novembro próximo,
pelas 14 horas, na Faculdade de Letras da Universidade Clássica de
Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa.

Para o efeito, deverão os candidatos admitidos, a seguir mencio-
nados, apresentar-se nas referidas instalações, munidos dos respectivos
bilhetes de identidade, com trinta minutos de antecedência:

Auditório 1 da Faculdade de Letras:

De Adérito Jesus Reis Carrilho da Graça a Maria Glória Fernandes
Sarmento.

Auditório 2 da Faculdade de Letras:

De Maria Helena Alves Grilo a Vicência José Solano Miranda.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 14 954/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por meu despacho
de 3 de Outubro de 2000, que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura, concurso interno de ingresso geral para provimento de um
lugar de assistente administrativo da carreira de assistente adminis-
trativo no quadro de pessoal do Museu de José Malhoa, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».
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3 — Prazo de validade — o concurso é valido até ao preenchimento
do lugar a que reporta o presente aviso de abertura.

4 — Local de trabalho — Museu de José Malhoa, em Caldas da
Rainha.

5 — Área funcional — ao assistente administrativo compete-lhe
executar, a partir de orientação todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração Cen-
tral.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção, com carácter

complementar.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
forma escrita e terão a duração máxima de duas horas, efectuar-se-ão
de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho conjunto
n.o 848/99, da Secretária de Estado da Cultura e do subdirector-geral
da Administração Pública, de 16 de Setembro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de Setembro de 1999,
e versarão sobre as matérias de assistente administrativo constantes
do referido programa de provas, como se segue:

a) Programa de conhecimentos gerais — visa avaliar de um modo
global os conhecimentos ao nível de escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas de português e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Prova de conhecimentos específicos:
I — Noções gerais de organização do Estado:

a) Órgãos de soberania;
b) O Ministério da Cultura — caracterização e objectivos, estru-

tura orgânica e competências.

II — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Noção de funcionário e agente;
c) Quadros — carreiras e categorias;
d) Recrutamento e selecção — tipos de concurso e métodos de

selecção;
e) Fiscalização dos actos e contratos;
f) Regime da duração e horário de trabalho.

III — Regime da administração financeira do Estado:

a) Serviços públicos: noção, objectivos e tipos de serviços
públicos;

b) Contabilidade pública: noção, objectivos e princípios fun-
damentais;

c) Orçamento do Estado: noção, elaboração, execução (regras,
dotações orçamentais, duodécimos e cabimentos);

d) Despesas e receitas públicas: noção, tipos e classificação;
e) Despesas com pessoal e outras: princípios e regras, fases e

procedimentos;
f) Conta Geral do Estado: noção e características, diferenciação

entre Orçamento e Conta Geral do Estado.

IV — Economato e património:

a) Aquisição de bens e serviços: noções gerais dos procedimentos
e trâmites;

b) O património do Estado: classificação, cadastro e inven-
tariação.

V — Expediente e arquivo:

a) Documentos: conceito e tipos;
b) Circuito da correspondência: registo de entrada e saída dos

documentos;
c) Arquivos: conceito e tipos.

VI — Procedimento administrativo: noções gerais do procedimento
administrativo.

VII — Princípios gerais para um atendimento de qualidade.
8.2 — As provas serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo os

candidatos aprovados na 1.a fase contactados nos termos da legislação
em vigor para a realização da prova de conhecimentos específicos.

8.3 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos é
permitida a consulta de bibliografia ou legislação complementar.

8.4 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a 20
valores, visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

8.5 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e ponderação, numa escala de 0 a 20 valores, não podendo
a entrevista profissional de selecção ter ponderação superior à das
restantes provas de conhecimentos (n.o 3 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho), considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos gerais e especiais e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8.7 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto Português
de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, Ala Sul, 1300 Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através de carta
registada com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documentação que comprove o exigido no n.o 6 deste aviso
ou declaração no respectivo requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

c) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo organismo
a que o candidato está vinculado, da qual constem inequi-
vocamente a existência do vínculo à função pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

d) Os candidatos do Instituto Português de Museus e serviços
dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a) e c) do n.o 9 do presente aviso,
desde que constem nos processos individuais;

e) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo
31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Matilde da Costa Tomás de Couto,
directora do Museu José Malhoa, substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. António José Castanheira Maia Nabais, director do
Museu Etnográfico e Arqueológico Dr. Joaquim Manso.

Filomena Maria Alves Rodrigues, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Parreira Colaço, técnica superior
de 1.a classe.

Joaquim Pereira, técnico profissional especialista principal.

15 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e
nas do Museu José Malhoa e enviadas aos candidatos.

3 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 14 955/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de guarda de museu da carreira de
guarda de museu do quadro de pessoal do Museu Nacional dos Coches,
aberto pelo aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos que, a partir
da data da publicação do presente aviso, serão afixados nas instalações
do Instituto Português de Museus e do Museu Nacional dos Coches
o projecto de lista de classificação final e a acta que define os res-
pectivos critérios.

2 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da presente publicação para dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O processo de concurso pode ser consultado no Museu Nacio-
nal dos Coches, sito na Praça de Afonso de Albuquerque, 1300 Lisboa,
das 10 às 12 horas e das 15 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 21 559/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Setembro de 2000, por delegação:

José Miguel da Cunha Andrade e António Pereira de Faria — nomea-
dos provisoriamente, pelo período de um ano e por urgente con-
veniência de serviço, guardas de museu da carreira de guarda de
museu do quadro de pessoal do Museu de Alberto Sampaio, com
efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 1 2 8 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 547/99. — Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — As empresas L & C Steinmuller, GmbH, e
Tiru, S. A., interpõem o presente recurso, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, do Acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo (1.a Secção) de 1 de Julho de
1999, que negou provimento ao recurso jurisdicional que, oportu-
namente, interpuseram do acórdão do Tribunal Administrativo Cen-
tral, o qual, com fundamento na sua extemporaneidade, rejeitou a
reclamação apresentada contra o despacho do juiz deste último Tri-
bunal, que mandou que o recurso contencioso de anulação por elas
interposto da Resolução n.o 705/98, aprovada pelo Governo Regional
da Madeira em 4 de Junho de 1998, seguisse a tramitação referida
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio.

Pedem se aprecie a constitucionalidade da norma constante do
n.o 4 do dito artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio,
a qual, em seu entender, viola o artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da
Constituição, como sustentaram na alegação de recurso que inter-
puseram perante o Supremo Tribunal Administrativo.

Mediante aquela Resolução n.o 705/98, o Governo Regional da
Madeira adjudicou ao agrupamento de empresas (constituído por
Somague, ML Entsorgungs und Energianlagen, GmbH — renovada
Entsorgungstecnik, GmbH, Construtora do Tâmega, S. A., Avelino
Farinha e Agrela, L.da, Termague, S. A., AGS, S. A., e Saarbergoe-
kotchnik, GmbH), pelo montante de 19 520 323 863$, a empreitada
e a prestação de serviços objecto do concurso público n.o 10/97 para
a «concepção/construção/operação de ampliação e remodelação da
estação de tratamento de resíduos sólidos urbanos da Meia Serra
(ETRSU)».

Neste Tribunal, as recorrentes concluíram como segue a sua
alegação:

«1 — O Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, trata de matéria
relativa a direitos e garantias dos administrados, como decorre do
disposto no n.o 4 do artigo 268.o da CRP.

2 — A estes direitos aplica-se o regime dos direitos, liberdades e
garantias — artigo 17.o da CRP.

3 — É da exclusiva [competência] da Assembleia da República,
salvo autorização ao Governo, legislar sobre direitos, liberdades e
garantias — alínea b) do n.o 1 do artigo 165.o da CRP.

4 — O Governo da República não solicitou, nem obteve, qualquer
pedido de autorização legislativa à Assembleia da República para
aprovar o Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio.

5 — Ao omitir esta formalidade legal essencial do processo legis-
lativo, o Governo desrespeitou directamente a supracitada norma legal
do artigo 165.o da CRP.

6 — Desta forma, o Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, está
irremediavelmente ferido de inconstitucionalidade orgânica.

Nestes termos [. . . ], deve dar-se integral provimento ao presente
recurso de fiscalização em concreto da constitucionalidade, com todas
as consequências legais, designadamente:

1) Declarar-se a inconstitucionalidade orgânica Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio;

2) Declarar-se a inaplicabilidade do referido Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio, designadamente do seu artigo 4.o,
ao processo sub judice.»

O Governo Regional da Madeira concluiu a sua alegação como
segue:

«1 — As recorrentes fundam o presente recurso na alínea b) do
n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

2 — De acordo com o preceituado neste artigo não basta que a
recorrente tenha suscitado, durante o processo, a inconstitucionalidade
que pretende agora ver apreciada: é também condição necessária que
essa norma tenha sido efectivamente aplicada na decisão recorrida.

3 — A decisão recorrida (Acórdão do STA de 1 de Julho de 1999)
não aplicou o Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, cuja incons-
titucionalidade foi, todavia, suscitada no processo.

4 — Falta, por isso, a verificação de um dos pressupostos esta-
belecidos no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal
Constitucional.

5 — Desta forma, não pode o Tribunal Constitucional conhecer
deste recurso.

6 — Seja como for, o Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, não
padece de qualquer inconstitucionalidade orgânica.

7 — As soluções consagradas no diploma em apreço, por tratarem
de aspectos puramente adjectivos, estão excluídas do âmbito da
reserva, mesmo relativa, da Assembleia da República.

8 — Nesta medida, o artigo 165.o, n.o 1, alínea b), não foi violado,
o que impossibilita qualquer julgamento de inconstitucionalidade.»

Como a entidade recorrida suscitou a questão prévia do não conhe-
cimento do recurso, foram sobre ela ouvidas as recorrentes, que nada
disseram.

2 — Cumpre decidir.
III — Fundamentos. — 3 — A questão prévia.
Como se referiu, a entidade recorrida sustenta que «apesar de as

recorrentes terem suscitado a inconstitucionalidade da norma do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio», não deve conhe-
cer-se do recurso, uma vez que — disse «o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo ao negar provimento ao recurso interposto pelas ora recor-
rentes da decisão do Tribunal Central Administrativo, aplicou tão-só
e exclusivamente a norma do artigo 6.o, n.o 1, da Lei de Processo
dos Tribunais Administrativos».

As recorrentes nada responderam a esta asserção.
A recorrida não tem, contudo, razão, como vai ver-se.
Para negar provimento ao recurso interposto do acórdão do Tri-

bunal Administrativo Central — e, assim, para confirmar a rejeição,
com fundamento na extemporaneidade da mesma, da reclamação
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apresentada contra o despacho do juiz deste último Tribunal, que
mandou que o recurso contencioso de anulação, interposto pelas recor-
rentes da resolução n.o 705/98, aprovada pelo Governo Regional da
Madeira em 4 de Junho de 1998, seguisse a tramitação referida no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio —, o Supremo
Tribunal Administrativo começou por ponderar que «a única decisão
do acórdão recorrido consistiu em considerar intempestiva a recla-
mação, tendo em conta que, no despacho a fl. 60, ficara já decidido
que o recurso seguia a tramitação do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio, pelo que, dado o seu carácter urgente,
o prazo para a sua apresentação corria em férias, nos termos do
artigo 6.o, n.o 1, da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos
(LPTA), terminando, assim, no dia 31 de Dezembro de 1998 ou,
quando muito, com multa, no dia 5 de Janeiro de 1999». Disse, a
seguir: «é esta decisão que constitui objecto do presente recurso»,
por isso que «só ela e os respectivos fundamentos podem ser aqui
apreciados»; e «por esta razão são irrelevantes todas as considerações
tendentes a demonstrar que o acórdão fez errada aplicação e inter-
pretação do Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio». Depois de se
interrogar sobre se «a reclamação foi ou não tempestiva», disse que
tal «se reconduz a apurar se o artigo 6.o, n.o 1, da LPTA é aplicável
ao recurso contencioso regulado no mencionado Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio, aplicação que as recorrentes contestam».
À questão assim colocada respondeu que este artigo 6.o, n.o 1, é
aplicável a esse recurso, uma vez que, «conjugando o disposto nos
n.os 1 e 4 do artigo 4.o, conclui-se que a remissão feita no primeiro
se reporta às normas da LPTA que aí regulam os processos urgentes».
Por isso — disse —, tal recurso «corre em férias como qualquer outro
processo urgente». Por fim, insistiu: «não resta a menor dúvida de
que a reclamação apresentada no dia 14 de Janeiro de 1999 era mani-
festamente extemporânea, como o seria, caso o tivesse sido no dia
5 de Janeiro de 1999, pelo que ao rejeitá-la o acórdão recorrido
não violou o referido preceito».

Como se vê, o acórdão recorrido, para confirmar o julgamento
de extemporaneidade da reclamação apresentada contra o despacho
que mandou que o recurso contencioso interposto pelas recorrentes
seguisse a tramitação referida no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98,
de 15 de Maio, entendeu que este artigo 4.o, quando remete para
a LPTA, está a mandar aplicar-lhe o artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 267/85, de 16 de Julho, que dispõe que os processos urgentes
correm em férias. Ou seja: o acórdão recorrido aplicou, como norma
remissiva ou reenviante, o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 134/98, de
15 de Maio, e, como norma reenviada, o artigo 6.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho. Aplicou-o, embora se não tenha
pronunciado, de forma expressa, sobre a questão de constituciona-
lidade que a tal respeito lhe fora colocada.

Improcede, assim, a questão prévia suscitada pela recorrida.
Deve, por isso, passar-se ao conhecimento do recurso, começando

por identificar-se a norma sub iudicio.
5 — A norma sub iudicio.
O Decreto-Lei n.o 134/98, de 15 de Maio, a que pertence a norma

sub iudicio transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 89/665/CEE, do Conselho, de 21 de Dezembro.

Como se diz no respectivo preâmbulo, esta Directiva «respeita a
procedimentos a adoptar em matéria de recursos no âmbito da cele-
bração de contratos de direito público de obras, de prestação de ser-
viços e de fornecimentos de bens».

O mencionado decreto-lei «estabelece o regime jurídico do recurso
contencioso dos actos administrativos relativos à formação dos con-
tratos de empreitada de obras públicas, de prestação de serviços e
de fornecimento de bens» (cf. o respectivo artigo 1.o). Acrescenta
no artigo 2.o, n.o 1, que «todos os actos administrativos relativos à
formação do contrato que lesem direitos ou interesses legalmente
protegidos são susceptíveis de recurso contencioso» — recurso que —,
prescreve o n.o 1 do artigo 3.o, pode ser interposto «no prazo de
15 dias a contar da notificação dos interessados ou, não havendo
lugar a notificação, a partir do conhecimento do acto». O artigo 4.o
deste diploma legal respeita à tramitação do recurso e reza assim:

«1 — Aos recursos previstos neste diploma é aplicável o disposto
no Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais e na Lei de Pro-
cesso dos Tribunais Administrativos relativamente aos recursos con-
tenciosos de actos administrativos, salvo o preceituado nos números
seguintes.

2 — É apenas admissível prova documental.
3 — Só haverá alegações no caso de ser produzida ou requerida

prova com a resposta ou a contestação.
4 — Os recursos têm carácter urgente, devendo observar-se os

seguintes prazos:

a) 15 dias para a resposta ou contestação e para as alegações,
correndo simultaneamente para todos os recorrentes ou para
todos os recorridos;

b) 10 dias para a decisão do juiz ou do relator ou para este
submeter o processo a julgamento;

c) 5 dias para os restantes casos.»

No recurso de constitucionalidade, está apenas em causa o n.o 4
do artigo 4.o acabado de transcrever — recte —, o corpo desse n.o 4,
que qualifica como processo urgente o recurso contencioso de que
trata (conjugado, naturalmente, com o n.o 1 do mesmo artigo, na
parte em que este manda aplicar aos recursos previstos neste diploma
o disposto na Lei de Processo dos Tribunais Administrativos rela-
tivamente aos recursos contenciosos de actos administrativos.

De facto, o acórdão recorrido lançou mão deste artigo 4.o para
concluir que, sendo urgentes os recursos contenciosos interpostos dos
actos administrativos referentes à formação dos contratos de emprei-
tada de obras públicas, de prestação de serviços e de fornecimento
de bens, se lhes aplica a regra do artigo 6.o da Lei de Processo dos
Tribunais Administrativos, que preceitua que os processos urgentes
correm em férias judiciais.

6 — A questão de constitucionalidade.
Sustentam as recorrentes que a norma sub iudicio viola o

artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, pois — dizem —, como
decorre do disposto no n.o 4 do artigo 268.o da Constituição, «trata
de matéria relativa a direitos e garantias dos administrados», que
são «direitos constitucionais de natureza análoga aos direitos, liber-
dades e garantias», por isso que, por força do disposto no artigo 17.o
da Constituição, se lhes aplique «o regime dos direitos, liberdades
e garantias».

As recorrentes não têm razão.
É certo que o artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da Constituição preceitua

que é da exclusiva competência da Assembleia da República (salvo
autorização ao Governo) legislar sobre direitos, liberdades e garantias.
E esta reserva legislativa — tal como decorre do artigo 17.o da Cons-
tituição e este Tribunal decidiu no Acórdão n.o 161/99 (ainda por
publicar) — abrange não apenas os direitos, liberdades e garantias
do título II da parte I da Constituição (direitos, liberdades e garantias
de carácter pessoal; direitos, liberdades e garantias de participação polí-
tica; e direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores), como também
os direitos fundamentais de natureza análoga, que é o que são os direitos
e garantias dos administrados enunciados no artigo 268.o da Cons-
tituição. Abrange-os, ao menos, naquela dimensão em que tais direitos
assumem a natureza de uma verdadeira garantia [cf. neste sentido,
também o Acórdão n.o 373/91 (publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 6 de Novembro de 1991)]. Abrange, por isso, nessa
medida, o direito ao recurso contencioso, assegurado pelo n.o 4 do
citado artigo 268.o, quando prescreve que «é garantido aos adminis-
trados tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses legal-
mente protegidos», incluindo, nomeadamente, «a impugnação de
quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente da sua
forma». De resto, é o próprio artigo 165.o, n.o 1, alínea s), que inclui
nessa reserva legislativa as garantias dos administrados.

Por conseguinte, inclui-se na reserva legislativa de competência da
Assembleia da República toda a regulamentação atinente ao direito
ao recurso contencioso, ou seja, da garantia dos particulares traduzida
na faculdade de impugnarem perante os tribunais, com fundamento
em ilegalidade, os actos administrativos lesivos dos seus direitos ou
interesses legalmente protegidos. Tudo o que seja matéria legislativa
e não apenas as restrições do direito em causa — frisou o Tribunal
no citado Acórdão n.o 161/99, recordando, de resto, o que, ante-
riormente e a outro propósito, fazendo sua a lição de Afonso Rodri-
gues Queiró, dissera no Acórdão n.o 74/84 (publicado nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, volume 4.o, a p. 54) — há-de constar de
lei parlamentar ou de decreto-lei parlamentarmente autorizado.

Simplesmente, uma norma como a que aqui está sub iudicio, que
dispõe que, sendo urgentes os recursos contenciosos interpostos dos
actos administrativos referentes à formação dos contratos de emprei-
tada de obras públicas, de prestação de serviços e de fornecimento
de bens, se lhes aplica a regra do artigo 6.o da Lei de Processo dos
Tribunais Administrativos, que preceitua que os processos urgentes
correm em férias judiciais, não versa sobre o direito ao recurso con-
tencioso: de facto, uma norma assim não respeita àquela dimensão
em que este direito assume a natureza de uma verdadeira garantia
— scilicet —, da garantia dos particulares traduzida na faculdade de
impugnarem perante os tribunais, com fundamento em ilegalidade,
os actos administrativos lesivos dos seus direitos ou interesses legal-
mente protegidos. E, assim, tal norma não versa sobre direitos, liber-
dades e garantias; designadamente, não versa sobre o direito de acesso
aos tribunais, na dimensão garantística que exige que a aprovação
da respectiva disciplina legal se faça após prévio debate parlamentar
e com observância da regra da maioria. Tal norma versa, antes, sobre
matéria de processo — recte —, sobre processo administrativo.

Ora, as normas de índole processual — salvo tratando-se de normas
de processo constitucional, de processo penal ou que integrem o
regime geral do processo disciplinar ou contra-ordenacional [cf. o
actual artigo 165.o, alíneas a) e b), da Constituição] — não se inscrevem
na reserva de parlamento [cf. a propósito, entre outros, o citado Acór-
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dão n.o 161/99 e o Acórdão n.o 674/95 (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 23 de Março de 1996)].

Foi por assim entender que este Tribunal, já antes, nos Acórdãos
n.os 404/87 e 132/88 (publicados no Diário da República, 2.a série,
de 21 de Dezembro de 1987 e de 8 de Setembro de 1988, respec-
tivamente), concluíra que não constituem matéria da reserva legislativa
parlamentar «as modificações da competência judiciária a que deva
atribuir-se simples carácter processual».

A norma sub iudicio não é, assim, inconstitucional.
Há, por isso, que negar provimento ao recurso.
III — Decisão.
Pelos fundamentos expostos, o Tribunal decide:

a) Negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar
a decisão recorrida quanto ao julgamento da questão de
constitucionalidade;

b) Condenar as recorrentes nas custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

23 de Fevereiro de 2000. — Messias Bento — Alberto Tavares da
Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e
Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 129/2000/T. Const. — Processo n.o 587/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O juiz de direito Rui Manuel de Freitas Ran-
gel interpõe o presente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, do Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo (pleno da 1.a Secção), de 27 de Maio de
1999, que negou provimento ao recurso contencioso de anulação por
si interposto da deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais (CSTAF), de 9 de Maio de 1994, que lhe atribuiu
a classificação de Suficiente pelo serviço que prestou no 6.o Juízo
do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa, de 15 de Julho
de 1989 a 30 de Março de 1993.

Pretende que se aprecie a constitucionalidade da norma do
artigo 77.o, conjugada com a do artigo 100.o, ambas do Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril (ETAF), «no entendimento dado de não
ser necessária a criação de um corpo de inspectores no âmbito dos
tribunais administrativos e fiscais, podendo e sendo as inspecções rea-
lizadas por inspectores nomeados ad hoc»: tal entendimento — diz —
viola o direito à igualdade, como sustentou perante o Supremo Tri-
bunal Administrativo.

Neste Tribunal, o recorrente concluiu a sua alegação como segue:
«1 — A interpretação dada pelo Supremo Tribunal Administrativo

ao artigo 100.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
conjugado com o artigo 77.o do mesmo diploma, no sentido de dis-
pensar a criação de um serviço de inspecções judiciais, com um quadro
próprio e permanente de inspectores judiciais, a funcionar junto do
Conselho dos Tribunais Administrativos e Fiscais, à semelhança do
que acontece no Conselho Superior da Magistratura, viola o princípio
da igualdade, estabelecido no artigo 13.o da Constituição.

2 — O regime de nomeação de inspectores judiciais praticado pelo
Conselho dos Tribunais Administrativos e Fiscais — nomeação de ins-
pectores, caso a caso, para cada inspecção — põe em causa a inte-
gridade do processo de inspecções judiciais, ao introduzir um elemento
de arbitrariedade no processo e afasta as garantias de imparcialidade
e objectividade que a existência de um corpo de inspectores próprio
e permanente garante.

3 — Sendo certo que a existência de um quadro permanente de
inspectores judiciais, especialmente preparado e vocacionado para a
realização das inspecções judiciais, conduz a inspecções mais pro-
fissionais, mais rigorosas e sistemáticas, em termos de metodologia
aplicada e dos critérios de avaliação do mérito dos juízes.

4 — A existência de dois regimes diferentes de inspecções judiciais
nos tribunais judiciais e nos tribunais administrativos e fiscais, não
justificável em termos das suas eventuais especificidades, cria uma
diferenciação de tratamento dos juízes destes tribunais, sem qualquer
justificação razoável e, como tal, inaceitável do ponto de vista
constitucional.

5 — O princípio da igualdade obriga a que o artigo 100.o, conjugado
com o artigo 77.o, ambos do Estatuto dos Tribunais Administrativos
e Fiscais seja interpretado no sentido de as inspecções judiciais orde-
nadas pelo Conselho dos Tribunais Administrativos e Fiscais sejam
executadas por inspectores judiciais que integrem um quadro de ins-
pectores judiciais próprio e permanente, à semelhança do que acontece
com as inspecções ordenadas pelo Conselho Superior da Magistratura
e executadas nos termos do Estatuto dos Magistrados Judiciais.

Termos em que se requer seja declarada inconstitucional a inter-
pretação dada ao artigo 77.o, conjugado com o artigo 100.o, ambos
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, no sentido de
dispensar a criação de um serviço de inspecções com um quadro
de inspectores a funcionar no Conselho dos Tribunais Administrativos

e Fiscais, por violação do princípio da igualdade, estabelecido no
artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa.»

O Conselho dos Tribunais Administrativos e Fiscais concluiu como
segue a sua alegação:

«I — Por falta do pressuposto de admissibilidade a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, quer quanto à norma
do artigo 100.o do ETAF, porque não foi suscitada a sua incons-
titucionalidade, durante o processo, quer quanto à norma do artigo 77.o
do ETAF, por não ter sido aplicada pelo acórdão recorrido, não se
deve tomar conhecimento do presente recurso.

II — A Constituição distingue e autonomiza a magistratura dos tri-
bunais administrativos e fiscais da dos tribunais judiciais.

III — E, por isso, em comandos separados, remete para a lei ordi-
nária, por um lado, a nomeação, a colocação, a transferência e a
promoção dos juízes dos tribunais judiciais, que compete ao Conselho
Superior da Magistratura (n.o 1 do artigo 217.o da CRP), e, por outro,
a nomeação, a colocação, a transferência e a promoção relativamente
aos juízes dos tribunais administrativos e fiscais, que compete ao res-
pectivo conselho superior (CSTAF) (n.o 2 do referido artigo 217.o
da CRP).

IV — O mérito profissional dos juízes nos tribunais judiciais é apre-
ciado pelo CSM (n.o 1 do artigo 149.o do EMJ).

V — O mérito profissional dos juízes dos tribunais administrativos
e fiscais é apreciado pelo CSTAF [artigo 98.o, n.os 1 e 2, alínea a),
do ETAF].

VI — Todos os juízes da jurisdição administrativa e fiscal se encon-
tram sujeitos ao regime do disposto nos artigos 98.o, n.os 1 e 2, alínea a),
e 100.o do ETAF.

VII — O artigo 77.o apenas permite a aplicação subsidiária das
normas do EMJ, ‘com as necessárias adaptações’, aliás, com total
respeito pela distinção de magistraturas constitucionalmente con-
sagrada.

VIII — Não se vislumbra, assim, qualquer inconstitucionalidade das
normas do artigo 77.o e do artigo 100.o, ambos do ETAF, no enten-
dimento expresso pelo recorrente.

Face ao exposto, não deve tomar-se conhecimento do presente
recurso, por inadmissibilidade deste, nos termos do preceituado na
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC ou, caso assim se não entenda,
porque as normas aplicadas no acórdão recorrido, ou a interpretação
que delas se fez, não consubstanciam qualquer atropelo à invocada
norma constitucional, forçoso é concluir pelo improvimento do
recurso.

Termos em que deve ser mantido o acórdão recorrido.»
2 — Cumpre decidir.

II — Fundamentos. — 3 — A questão prévia do não conhecimento
do recurso.

O recorrente, no recurso para o Supremo Tribunal Administrativo,
extraiu a norma, que questionou ratione constitutionis, do artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril. Quando recorreu para
este Tribunal, fez derivar tal norma daquele normativo, sim, mas agora
conjugado com o artigo 100.o do mesmo diploma legal.

Como o recorrente apenas se reportou ao artigo 77.o e — disse
o Supremo Tribunal Administrativo — «a inspecção realizada ao ser-
viço por ele prestado como juiz do 6.o Juízo do Tribunal Tributário
de Lisboa [. . . ] ocorreu por aplicação da norma constante do
artigo 100.o do ETAF, e não em aplicação do entendimento que o
recorrente sustenta ser dado pelo CSTAF ao artigo 77.o deste
diploma», o acórdão recorrido não se pronunciou sobre a questão
de constitucionalidade por ele suscitada.

Em consonância com isto, veio, na sua alegação, o conselho recor-
rido suscitar a questão prévia do não conhecimento do recurso:
«quanto à norma do artigo 100.o do ETAF, porque não foi suscitada
a sua inconstitucionalidade durante o processo»; «quanto à norma
do artigo 77.o do ETAF, por não ter sido aplicada pelo acórdão
recorrido.»

Ouvido o recorrente sobre tal questão prévia, veio ele dizer, para
o que aqui importa, que se deve conhecer do recurso, uma vez que
o acórdão recorrido aplicou a norma do referido artigo 77.o, pois,
«para aplicar as normas dos artigos 98.o e 100.o do ETAF», tinha
ele que «aplicar a norma do artigo 77.o do mesmo Estatuto».

Nada há que obste a que este Tribunal se pronuncie sobre a questão
de constitucionalidade.

Na verdade, como atrás se viu, o que, em direitas contas, o recor-
rente questiona perante este Tribunal é a constitucionalidade de um
sistema de inspecções em que estas são feitas por inspectores nomea-
dos ad hoc pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos
e Fiscais.

Ora, a constitucionalidade desse sistema questionou-a o recorrente
perante o Supremo Tribunal Administrativo, quando, na conclusão
1.a da petição de recurso, escreveu que «as inspecções judiciais para
avaliação do mérito dos magistrados [. . . ] não se compadecem com
o funcionamento de inspectores ad hoc, sendo inconstitucional, por
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violação do artigo [?], o entendimento dado pelo CSTAF ao artigo 77.o
do ETAF no sentido de dispensar a criação de um corpo de ins-
pectores»; e, bem assim, quando, na conclusão 1.a da alegação que
então apresentou, insistiu em que «o funcionamento de inspectores
ad hoc é inconstitucional, por violação do artigo 13.o da CRP, já
que não existe qualquer fundamento fáctico para o entendimento
dado pelo CSTAF ao artigo 77.o do ETAF no sentido de dispensar
a criação de um corpo de inspectores».

A isto acresce que foi este sistema de inspecções, cuja constitu-
cionalidade vem questionada, que o acórdão recorrido «aprovou»,
ao negar provimento ao recurso para si interposto da deliberação
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, que
classificou o recorrente de Suficiente na sequência de uma inspecção
feita por um juiz conselheiro do Supremo Tribunal Administrativo
nomeado para o efeito pelo respectivo Conselho.

4 — A norma sub iudicio.
A norma aqui em apreciação, tal como o recorrente a identificou

no requerimento de interposição de recurso — e é essa identificação
que define o respectivo objecto (cf. o artigo 75.o-A, n.o 1, da Lei
do Tribunal Constitucional, conjugada com o artigo 684.o, n.os 2 e
3, do Código de Processo Civil) —, é a do artigo 77.o, conjugada
com a do artigo 100.o, ambas do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de
Abril, «no entendimento dado de não ser necessária a criação de
um corpo de inspectores no âmbito dos tribunais administrativos e
fiscais, podendo e sendo as inspecções realizadas por inspectores
nomeados ad hoc».

Dispõe o artigo 77.o:
«Os juízes dos tribunais administrativos e fiscais formam um corpo

único e regem-se pelo disposto na Constituição da República Por-
tuguesa sobre a independência, a inamovibilidade, a irresponsabilidade
e as incompatibilidades dos juízes, por este Estatuto e, com as neces-
sárias adaptações, pelo Estatuto dos Magistrados Judiciais.»

Prescreve o artigo 100.o:
«As inspecções aos juízes dos tribunais administrativos de círculo,

dos tribunais tributários de 1.a instância e dos tribunais fiscais adua-
neiros são efectuadas por juízes do Supremo Tribunal Administrativo
e do Tribunal Central Administrativo designados pelo Conselho.»

O texto do artigo 100.o, acabado de transcrever, corresponde à
redacção da Lei n.o 49/96, de 4 de Setembro. Como os tribunais
fiscais aduaneiros foram, entretanto, extintos pelo Decreto-Lei
n.o 301-A/99, de 5 de Agosto (cf. o artigo 3.o, n.o 1), desapareceu
deste artigo 100.o a referência a esses tribunais.

Os juízes dos tribunais administrativos e fiscais — que, nos termos
do artigo 77.o, formam um corpo único e se regem pelo disposto
na Constituição sobre a independência, a inamovibilidade, a irres-
ponsabilidade e as incompatibilidades dos juízes, pelo Estatuto dos
Tribunais Administrativos e Fiscais, e, com as necessárias adaptações,
pelo Estatuto dos Magistrados Judiciais —, enquanto juízes de 1.a ins-
tância, são inspeccionados por juízes do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo e do Tribunal Central Administrativo designados pelo Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais (cf. o
artigo 100.o)

O Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais — que, nos termos do artigo 98.o, n.o 1 — é o órgão de gestão
e disciplina dos juízes da jurisdição administrativa e fiscal, tem a com-
posição indicada no n.o 1 do artigo 99.o, dele fazendo parte juízes,
eleitos pelos seus pares, do Supremo Tribunal Administrativo, do
Tribunal Central Administrativo, dos tribunais administrativos de cír-
culo e dos tribunais tributários de 1.a instância. Compete-lhe, entre
o mais, apreciar o mérito profissional dos juízes dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais [cf. o artigo 98.o, n.o 2, alínea a)] e ordenar ins-
pecções aos serviços desses tribunais [cf. o artigo 98.o, n.o 2, alínea e)].

O mérito profissional dos juízes dos tribunais administrativos e
fiscais de 1.a instância é, assim, apreciado pelo Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e Fiscais com base em inspecções rea-
lizadas, com essa específica finalidade, por juízes do Supremo Tribunal
Administrativo e do Tribunal Central Administrativo designados pelo
mesmo Conselho, ou seja: o Conselho não conta com um corpo per-
manente de inspectores para proceder a inspecções destinadas a ave-
riguar o mérito profissional dos juízes; antes designa juízes do Supremo
Tribunal Administrativo ou do Tribunal Central Administrativo para
proceder a essas inspecções.

Com os magistrados judiciais, as coisas passam-se de modo algo
diferente.

De facto, o Conselho Superior da Magistratura, a quem cabe apre-
ciar o mérito profissional de tais magistrados [cf. o artigo 149.o, alí-
nea a), do Estatuto dos Magistrados Judiciais (Lei n.o 21/85, de 30
de Julho)], conta com Serviços de Inspecção (cf. o artigo 160.o, n.o 1,
do Estatuto, na redacção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio). Estes
Serviços — para além de deverem facultar ao Conselho «o perfeito
conhecimento do estado, necessidades e deficiências dos serviços, a
fim de o habilitar a tomar as providências convenientes ou a propor
ao Ministro da Justiça as medidas que dependam da intervenção do
Governo» (cf. o artigo 161.o, n.o 1, do mencionado Estatuto, na redac-

ção da Lei n.o 10/94, de 5 de Maio) — devem também, embora tão-só
«complementarmente», «colher informações sobre o serviço e o mérito
dos magistrados» (cf. o citado artigo 161.o, n.o 2). A inspecção que
se destine «a colher informações sobre o serviço e o mérito dos magis-
trados» «não pode ser feita por inspectores de categoria ou antiguidade
inferiores às dos magistrados inspeccionados» (cf. o referido
artigo 161.o, n.o 4). E, quando o inspeccionado for um juiz da Relação,
quer seja o Conselho a tomar a iniciativa de ordenar a inspecção,
quer esta seja requerida pelo interessado [cf. o artigo 37.o-A, n.os 1
e 2, do Estatuto (redacção da Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto) e
o artigo 149.o, alínea e), do mesmo Estatuto], o Conselho nomeará
um juiz do Supremo Tribunal de Justiça para, como inspector extraor-
dinário, proceder à inspecção (cf. o artigo 162.o, n.o 3, do Estatuto,
na redacção da Lei n.o 143/99). Os inspectores judiciais são nomeados,
em comissão de serviço, de entre juízes da Relação ou, excepcio-
nalmente, de entre juízes de direito com antiguidade não inferior
a 15 anos e classificação de serviço de Muito bom (cf. o artigo 162.o,
n.o 1, na redacção da citada Lei n.o 10/94).

5 — A questão de constitucionalidade.
O recorrente defende que a existência de dois regimes diferentes

de inspecções judiciais nos tribunais judiciais e nos tribunais admi-
nistrativos e fiscais viola o princípio da igualdade, já que — diz — não
encontra justificação nas «suas eventuais especificidades». Diz mais
que «o regime de nomeação de inspectores judiciais praticado pelo
Conselho dos Tribunais Administrativos e Fiscais — nomeação de ins-
pectores, caso a caso, para cada inspecção — põe em causa a inte-
gridade do processo de inspecções judiciais, ao introduzir um elemento
de arbitrariedade no processo e afasta as garantias de imparcialidade
e objectividade que a existência de um corpo de inspectores próprio
e permanente garante»; e que «a existência de um quadro permanente
de inspectores judiciais, especialmente preparado e vocacionado para
a realização das inspecções judiciais, conduz a inspecções mais pro-
fissionais, mais rigorosas e sistemáticas, em termos de metodologia
aplicada e dos critérios de avaliação do mérito dos juízes».

Não há aqui, obviamente, que decidir qual dos dois sistemas de
inspecção é o melhor: se o que a lei prevê para apuramento do mérito
profissional dos juízes dos tribunais administrativos e fiscais, realizadas
por juízes do Supremo Tribunal Administrativo ou do Tribunal Admi-
nistrativo Central, nomeados para o efeito pelo Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e Fiscais; se o que se destina a colher
informações sobre o serviço e o mérito dos magistrados judiciais,
realizadas pelos Serviços de Inspecção do Conselho Superior da Magis-
tratura, ou seja: por um inspector judicial do corpo de inspectores,
formado, em regra, por juízes desembargadores.

De facto, não estando em causa apurar se a norma sub iudicio
constitui bom ou mau direito, mas tão-só decidir se ela é ou não
inconstitucional, o que importa é saber se o regime por ela consagrado
constitui uma solução arbitrária, carecida de fundamento racional ou
material bastante: é que, só tal acontecendo, sai violado o princípio
da igualdade.

O princípio da igualdade, enquanto cânone reitor das várias funções
do Estado, máxime da função legislativa, reclama que o legislador
trate por igual o que for essencialmente igual e que dê tratamento
diferente ao que na sua essência for dissemelhante. Como dizer igual-
dade não é o mesmo que dizer igualitarismo, a ideia de igualdade
não se opõe à existência de regimes jurídicos diferenciados; o que
ela recusa é o arbítrio legislativo, ou seja, as soluções legais carecidas
de fundamento racional ou material bastante.

Pois bem: não se vê que o sistema de inspecções em vigor para
avaliação do mérito profissional dos juízes de 1.a instância dos tribunais
administrativos e fiscais constitua uma solução arbitrária, carecida
de fundamento racional ou material.

Com efeito — e desde logo —, contrariamente ao que sustenta o
recorrente, a circunstância de o inspector ser nomeado pelo respectivo
Conselho não é, de per si, susceptível de fazer perigar a imparcialidade
e a objectividade com que a inspecção deve ser feita; e, assim, não
introduz essa circunstância qualquer «elemento de arbitrariedade»,
nem, por conseguinte, põe «em causa a integridade do processo de
inspecções judiciais»: é que, antes de mais, só podem ser nomeados
inspectores os juízes do Supremo Tribunal Administrativo e do Tri-
bunal Central Administrativo (cf. o citado artigo 100.o); depois, o
inspeccionado é obrigatoriamente ouvido sobre o relatório da ins-
pecção (cf. o citado artigo 77.o, conjugado com o artigo 37.o, n.os 2
e 3, do Estatuto dos Magistrados Judiciais); além disso, quem classifica
é o Conselho, e não o inspector, que apenas propõe uma classificação
[cf. o citado artigo 98.o, n.o 2, alínea a), e o artigo 15.o, n.o 5, do
Regulamento das Inspecções Judiciais (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 10 de Novembro de 1999), aqui aplicável ex vi
do disposto no artigo 37.o do Regulamento do Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e Fiscais (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 7 de Maio de 1987)]; por último, o juiz pode impug-
nar contenciosamente a classificação que lhe for atribuída (cf. os arti-
gos 168.o a 178.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais aqui aplicável
subsidiariamente). Acresce que as diferenças que existem entre os
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tribunais judiciais e os tribunais administrativos e fiscais têm relevo
suficiente para ser a própria Constituição a determinar a existência
de duas ordens jurisdicionais distintas, cujas principais características
quanto aos respectivos juízes e conselhos são as seguintes: os juízes
dos tribunais judiciais — conforme preceitua o artigo 215.o, n.o 1, da
Constituição — constituem um corpo único e regem-se por um só
estatuto, distintos do corpo de juízes dos tribunais administrativos
e fiscais e do respectivo estatuto; o critério e o âmbito pessoal de
recrutamento dos juízes do Supremo Tribunal de Justiça e dos das
Relações está fixado na própria Constituição (cf. o artigo 215.o, n.os 3
e 4), mas outro tanto não acontece com os juízes do Supremo Tribunal
Administrativo e do Tribunal Central Administrativo; o Conselho
Superior da Magistratura tem a sua composição fixada pela própria
Constituição (cf. o artigo 218.o), mas isso não sucede com o Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Finalmente, não
é despiciendo ponderar que, enquanto o reduzido número de juízes
de 1.a instância, que compõem o corpo de juízes dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais, poderá não justificar a criação de um corpo per-
manente de inspectores, o elevado número de juízes de círculo e
de juízes de direito tornaria completamente inoperativo um sistema
de inspecções do tipo do que vigora para os tribunais administrativos
e fiscais.

São tudo razões e especificidades capazes de justificar que o legis-
lador, no uso da liberdade de conformação que a Constituição, expres-
samente, lhe reconhece quanto a esta matéria (cf. o artigo 217.o,
n.os 1 e 2), preveja sistemas de inspecção diferentes para habilitar
cada um dos conselhos a classificar os juízes sujeitos à sua jurisdição,
de acordo com o respectivo mérito profissional.

A norma sub iudicio não viola, pois, o princípio da igualdade: é
que, como se viu, existem razões e especificidades capazes de justificar
o tratamento legislativo diferenciado que se observa no sistema de
inspecções dos juízes dos tribunais administrativos e fiscais quando
posto em confronto com o que vigora para as inspecções dos juízes
dos tribunais judiciais.

Há, por isso, que negar provimento ao recurso.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal decide:

a) Negar provimento ao recurso;
b) Condenar o recorrente nas custas, com 15 unidades de conta

de taxa de justiça.

23 de Fevereiro de 2000. — Messias Bento (relator) — Alberto Tava-
res da Costa — José de Sousa e Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza (com dúvidas quanto à verificação dos pressupostos de admis-
sibilidade do recurso) — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 172/2000/T. Const. — Processo n.o 762/98. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I

Relatório

1 — Beiersdorf Portuguesa, L.da, deduziu, junto do Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância de Lisboa, impugnação judicial parcial contra
a liquidação do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
respeitante ao exercício de 1992 e respectiva derrama.

O Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa, por sentença
de 18 de Junho de 1997, julgou a impugnação improcedente. Para
tanto, fez aplicação do artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do CIRC, na
redacção do artigo 28.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março (que,
nos termos do n.o 7 do mesmo artigo, tem natureza interpretativa),
considerando, consequentemente, que a derrama não deve ser con-
siderada como custo para efeitos de IRC. Nessa decisão, afirma-se
o seguinte:

«Nestas circunstâncias seríamos levados a aderir à leitura inter-
pretativa que o STA fez do artigo 41.o do CIRC no Acórdão de
1 de Fevereiro de 1995, recusando uma interpretação extensiva ou
analógica do mesmo, não fosse a lei do Orçamento do Estado para
1996 — Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, a qual, através do seu
artigo 28.o, veio dar nova redacção, entre outros, à alínea a) do
artigo 41.o do CIRC, onde hoje se lê: ‘O imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas (IRC) e quaisquer outros impostos que directa
ou indirectamente incidam sobre os lucros’ (sublinhado nosso).

A mesma aditou ao Código do IRC, através do seu artigo 28.o,
n.o 2, um novo preceito — o artigo 39.o-A em cujo n.o 7 se pode
ler ‘interpretativa’: ‘A redacção dada nos termos do n.o 1 à alínea
a) do n.o 1 do artigo 41.o do CIRC tem natureza interpretativa’ (subli-
nhado nosso).

É, pois, perante tais alterações legislativas, que não podem deixar
de ser consideradas, que a sorte da presente acção se decide, neces-
sariamente, contra as pretensões da impugnante e do Digno Magis-
trado do Ministério Público, pois que a natureza interpretativa atri-
buída à alteração introduzida ao n.o 1 do artigo 41.o do CIRC faz

com que tenhamos de considerar que já na data da autoliquidação
a que se referem os presentes autos as derramas não eram elegíveis
como custo dedutível para apuramento da matéria colectável de IRC.»

2 — Beiersdorf Portuguesa, L.da, interpôs recurso da sentença de
18 de Junho de 1997 para o Supremo Tribunal Administrativo. Nas
respectivas alegações, a recorrente propugnou a aplicação da versão
originária do artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do CIRC, que permitia
que as derramas fossem consideradas custos para efeitos de IRC,
sustentando que, caso se considerasse aplicável à situação dos autos
aquele preceito na redacção conferida pelo artigo 28.o da Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março (como se entendeu na sentença recorrida),
o mesmo seria inconstitucional, por violação do princípio da não
retroactividade das leis fiscais.

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 20 de Maio
de 1998, negou provimento ao recurso, fazendo aplicação do
artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do CIRC, na redacção dada pelo artigo 28.o
da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, à qual, como se referiu, é conferida
natureza interpretativa pelo n.o 7 desse mesmo preceito. Nesse aresto,
explicitou-se a fundamentação nestes termos:

«Se na redacção inicial do artigo 41.o do CIRC (o qual se reporta
aos encargos não dedutíveis para efeitos fiscais e de entre estes aos
impostos que não podem ser deduzidos) apenas se referia o IRC
e não a derrama por força da Lei orçamental n.o 10-B/96, de 23
de Março, passou a estabelecer que não podiam ser deduzidos ‘quais-
quer outros impostos que directa ou indirectamente incidam sobre
os lucros’.

Nestes passou a estar incluída a derrama, já que tem a natureza
de imposto sobre o rendimento, conforme se sustenta no acórdão
que vimos acompanhando e lugares aí citados.

A referida lei orçamental acrescentou, ainda, no artigo 28.o, n.o 7,
que ‘a redacção dada nos termos do n.o 1 à alínea a) do n.o 1 do
artigo 41.o do CIRC tem natureza interpretativa.’

Por força deste preceito legal estamos perante uma interpretação
autêntica feita pela própria lei, a qual assume uma das orientações
interpretativas assumida pela jurisprudência no sentido de que a der-
rama não era custo fiscal (STA, 23 de Setembro de 1992, recurso
n.o 14 380) contrariamente à que entendia que a mesma era custo
fiscal (STA, 1 de Fevereiro de 1995, CTF 379/308) (para uma leitura
mais desenvolvida pode consultar-se o Acórdão deste Tribunal de
4 de Dezembro de 1996, recurso n.o 20 773, e de Maio de 1997,
AD 427.o, 887).

E tal interpretação jurídica é a que melhor se coaduna com a natu-
reza económica e financeira da derrama já que esta bem como o
IRC não se tornaram indispensáveis para gerar receitas ou proveitos
ou para produzirem aquelas ou estes uma vez que se traduzem, como
no acórdão que vimos acompanhando se escreveu, ‘numa extracção
de uma fatia do próprio rendimento’ ou na expressão do Acórdão
de 14 de Maio de 1997, referido, ‘numa real amputação do rendimento,
da riqueza que se quer deixar disponível e isso só é plenamente alcan-
çado com a não dedução do imposto sobre o rendimento a ele próprio’.

Integrando-se a lei interpretativa (de 1996) na lei interpretada,
por força do artigo 13.o do Código Civil, e produzindo os seus efeitos
desde a data da entrada em vigor do CIRC temos de concluir que
em 1993 não era dedutível à matéria colectável a derrama a que
se referem os presentes autos.»

3 — Beiersdorf Portuguesa, L.da, interpôs recurso de constitucio-
nalidade do Acórdão de 20 de Maio de 1998, ao abrigo do disposto
nos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, e 70.o, n.o 1, alínea b),
da Lei do Tribunal Constitucional para apreciação da conformidade
à Constituição da norma contida no artigo 28.o, n.o 7, da Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março. A recorrente entende que tal norma,
ao conferir natureza interpretativa (com eficácia ex tunc) à nova redac-
ção do artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do CIRC, é inconstitucional, por
violação do artigo 103.o, n.o 3, da Constituição (no texto da 4.a revisão).

Junto do Tribunal Constitucional, a recorrente alegou, tendo tirado
as seguintes conclusões:

«1 — A alteração introduzida na alínea a) do n.o 1 do artigo 41.o
do CIRC pela Lei n.o 10-B/96 de 23 de Março, somente produz efeitos
a partir da sua entrada em vigor.

Porquanto,
2 — Ainda que contendo uma norma de natureza interpretativa,

aquele diploma, segundo os princípios gerais de direito fiscal, só pode
aplicar-se a partir da sua publicação, o que significa que a derrama
só não poderá aceitar-se como custo a partir do exercício de 1996
(sublinhado nosso).

Assim sendo,
3 — E em conformidade com o princípio da não retroactividade das

leis tributárias valendo a alteração introduzida na alínea a) do n.o 1
do artigo 41.o do CIRC pela citada Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março,
somente para o futuro, no exercício de 1992 ainda terá de se aceitar
como custo desses exercício a derrama.

Uma vez que,
4 — De acordo com o supracitado princípio ‘a obrigação tributária

só pode ser regulada, na sua substância, pela lei vigente à data em
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que ocorrem os factos nela previstos’ (v. Prof. Doutor Vítor Faveiro,
in ob. cit., p. 315).

Pelo que,
5 — No caso dos autos ainda se aplica a primitiva redacção da

alínea a) do n.o 1 do artigo 41.o do CIRC e, consequentemente, terá
de se aceitar como custo do exercício de 1992 a quantia paga a título
de derrama.

Ora,
6 — Salvo melhor opinião, o prescrito no n.o 7 do artigo 28.o da

Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, é inconstitucional, na medida em
que contraria frontalmente o princípio da não retroactividade das
leis fiscais, consagrado expressamente no n.o 3 do artigo 103.o da
nossa Constituição da República Portuguesa.

Pelo que,
7 — Deverá esse venerando Tribunal declarar a inconstitucionalidade

de tal preceito da lei do orçamento, por violação do princípio da não
rectroactividade das leis fiscais.

8 — O artigo 13.o do Código Civil bem como a natureza inter-
pretativa das leis aí consagrada se têm aplicação noutros ramos do
direito, no direito fiscal não se aplica de certeza.

Porquanto,
9 — Tal lhe é vedado pela citada norma constitucional da nossa

lei fundamental e, portanto, esta prevalece sobre todas as outras nor-
mas hierárquica e materialmente inferiores, como é o caso da men-
cionada norma contida no n.o 7 do artigo 28.o da Lei n.o 10-B/96,
de 23 de Março.

Assim,
10 — O entendimento do douto acórdão recorrido quando se afirma

que integrando-se a lei interpretativa ‘de 1996 na lei interpretada,
por força do artigo 13.o do Código Civil, e produzindo os seus efeitos
desde a data da entrada em vigor do CIRS viola a CRP, uma vez
que a mencionada alteração legislativa’ só poderá ser aplicável àquelas
situações em que a determinação da matéria colectável e a liquidação
ocorram posteriormente à vigência da citada norma da lei do orça-
mento que deu nova redacção ao artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do
CIRC.

Isto porque,
11 — Apesar da cláusula de retroactividade contida no n.o 7 do

artigo 28.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, tal preceito não poderá
nunca aplicar-se à situação dos autos, sob pena de violação do princípio
da não retroactividade das leis fiscais.

De modo que,
12 — O douto acórdão recorrido bem como a tese nele consagrada,

no que respeita à invocada alteração legislativa, apenas deverão ter
aplicação posteriormente à sua vigência e não também ao caso dos
autos.

Pois,
13 — Quanto aos presentes autos, deverá aplicar-se a tese que mere-

ceu acolhimento do douto Acórdão de 1 de Fevereiro de 1995 desse
venerado Tribunal porquanto e, salvo melhor opinião em contrário,
continua a ser aquela que se revela mais consentânea com a natureza
da derrama.

Acresce que,
14 — Até à referida alteração legislativa, derrama é, sem dúvida,

um encargo fiscal para efeitos da determinação da matéria colectável
em IRC.

Porquanto,
15 — Para determinação da matéria colectável em IRC a regra é

a da dedutibilidade de todos os encargos fiscais como cus-
tos — artigo 23.o, alínea f), do CIRC.

E,
16 — Anteriormente à redacção introduzida na alínea a) do n.o 1

do artigo 41.o do CIRC (norma de excepção) somente o IRC não
era dedutível.

Aliás,
17 — Se assim não fosse, o legislador não teria sentido necessidade

de proceder à referida alteração daquele normativo legal de natureza
excepcional.

Além disso,
18 — A derrama não cabe dentro do conceito de IRC.
Pelo contrário,
19 — IRC e derrama são conceitos perfeitamente distintos, nomea-

damente quanto ao destino da receita, à normalidade ou excepcio-
nalidade da incidência e aos seus sujeitos tributário activos.

Motivo pelo qual,
20 — Na matéria colectável sujeita a IRC respeitante ao exercício

de 1992 deverá ainda considerar-se como custo dedutível a derrama
no valor de 14 569 411$.

Assim, sendo,
21 — Deverá ser declarada a inconstitucionalidade da norma con-

tida no n.o 7 do artigo 28.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março.
Na medida em que,
22 — Viola o princípio fundamental da nossa Constituição em maté-

ria fiscal — o artigo 103.o —, ou seja, o princípio da não retroactividade
das leis fiscais.

E, em consequência,
23 — Declarada a inaplicabilidade da mencionada alteração legis-

lativa introduzida pelo artigo 28.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março,
à derrama referente a 1992, de modo a ser anulada a liquidação
nos termos em que foi impugnada e a recorrente reembolsada da
quantia de 14 569 411$.»

Por seu turno, a Fazenda Pública contra-alegou, sustentando a
improcedência do recurso.

4 — Corridos os vistos, cumpre decidir.

II

Fundamentação

A

Delimitação do objecto do recurso

5 — A questão de constitucionalidade suscitada traduz-se na even-
tual contrariedade ao artigo 103.o, n.o 3, da Constituição, do artigo 28.o,
n.o 7, da Lei n.o 10-B/96, norma que realiza a interpretação autêntica
do artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do CIRC, prevendo a aplicabilidade
daquela interpretação a factos anteriores ao momento da sua
publicação.

A pertinência da questão de constitucionalidade deriva de a ratio
decidendi da decisão recorrida ter sido a própria força vinculativa
para os factos passados da norma interpretativa. Com efeito, o acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo pronunciou-se sobre um recurso
cujo objecto foi exactamente a discussão da vinculatividade da norma
interpretativa sub judicio em face do artigo 103.o, n.o 3, da Constituição.
Essa questão constituiu, na realidade, o objecto do recurso. O tribunal
de 1.a instância decidiu a questão controvertida da dedutibilidade
como custos no IRC das derramas em sentido negativo com fun-
damento no artigo 28.o, n.o 7, da Lei n.o 10-B/96, reconhecendo, toda-
via, como acertada a interpretação contrária à resultante da lei inter-
pretativa, propugnada por Acórdão do Supremo Tribunal Adminis-
trativo de 1 de Fevereiro de 1995.

Deste modo, não estará em causa a validade constitucional da inter-
pretação que exclui as derramas dos custos dedutíveis no IRC, em
si mesma, mas sim a validade da sua vinculatividade, nos termos da
lei interpretativa, única razão da decisão de 1.a instância recorrida
e ratio decidendi do acórdão do Supremo Tribunal Administrativo.
Tudo o que foi referido pelo Supremo Tribunal Administrativo acerca
da melhor interpretação do artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do CIRC
não é mais que obiter dictum, na medida em que ainda se compagina
como uma apreciação da bondade da solução legal, não interferindo
com o fundamento da decisão e não constituindo, de modo assumido,
fundamento alternativo da mesma.

Tem, assim, utilidade o presente recurso de constitucionalidade,
porque um eventual julgamento de inconstitucionalidade esvaziaria
de fundamentação o acórdão recorrido.

B

A delimitação da questão de constitucionalidade

6 — A questão de constitucionalidade suscitada pela recorrente
refere-se à eventual violação da proibição de retroactividade em maté-
ria fiscal (consagrada pelo n.o 3 do artigo 103.o da Constituição, no
texto que resultou da 4.a revisão constitucional) pelo artigo 28.o, n.o 7,
da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, norma que conferiu natureza
interpretativa à nova redacção por ela consagrada do artigo 41.o, n.o 1,
alínea a), do CIRC, e segundo a qual daquele preceito resultaria
que as derramas não devem ser consideradas custos para efeitos de
IRC. O Tribunal Constitucional já se pronunciou sobre esta norma
em anteriores acórdãos, nomeadamente no Acórdão n.o 275/98, Diário
da República, 2.a série, de 24 de Novembro de 1998. Todavia, nesses
casos, a decisão recorrida fez aplicação de tal norma em momento
anterior à 4.a revisão constitucional. Entendeu-se, por isso, que não
estaria em causa, como parâmetro constitucional, o actual artigo 103.o,
n.o 3, da Constituição, que prevê explicitamente e sem restrições a
proibição da retroactividade em matéria fiscal.

No aresto referido, o Tribunal Constitucional pronunciou-se pela
não inconstitucionalidade da norma sub judicio por entender que a
versão da Constituição com que tal norma deveria ser confrontada
não impunha qualquer generalizada proibição da retroactividade em
função da matéria fiscal, mas apenas a imporia quando a retroac-
tividade ofendesse, de modo inadmissível, a confiança e a segurança
jurídicas.

Na decorrência de tais pressupostos o Tribunal Constitucional veio
a pronunciar-se no sentido da não inconstitucionalidade da norma
contida no artigo 28.o, n.o 7, da Lei n.o 10-B/96.

7 — Nos presentes autos o contexto de aplicação no tempo da lei
constitucional é diverso do que se verificava nos anteriores arestos
do Tribunal Constitucional. Com efeito, embora a decisão da 1.a ins-
tância date de 18 de Junho de 1997 e, por isso, seja anterior à entrada
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em vigor do texto da 4.a revisão constitucional, o acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de que foi interposto recurso de constitu-
cionalidade foi proferido em 20 de Maio de 1998, quando já estava
plenamente em vigor a 4.a revisão constitucional.

Não será, assim, possível deixar de utilizar como parâmetro do
juízo de constitucionalidade o texto da última revisão constitucional,
confrontando a norma sub judicio com o n.o 3 do artigo 103.o da
versão agora vigente da Constituição. Na verdade, embora as novas
versões da Constituição não possam ser, em princípio, critério do
julgamento de constitucionalidade de normas já aplicadas anterior-
mente, salvaguardando-se, geralmente, o caso julgado quanto à apli-
cação do direito infraconstitucional, no caso sub judicio a decisão
recorrida aplicou a norma em crise após a entrada em vigor do novo
texto constitucional. O facto de estar em vigor o novo texto cons-
titucional no momento da aplicação da norma implica, obviamente,
a necessidade de o tribunal que a aplica se subordinar aos princípios
e critérios vigentes consagrados no texto constitucional, não devendo
aplicar lei inconstitucional (cf. artigo 204.o, no sentido de que o parâ-
metro de constitucionalidade após uma revisão constitucional é o texto
constitucional vigente ao tempo da aplicação de norma que é ques-
tionada, cf. Acórdão n.o 408/89, em Acórdãos do Tribunal Consti-
tucional, 13.o vol., t. II, pp. 1147 e segs.).

Não estaria, deste modo, excluída genericamente a aceitação de
inconstitucionalidade superveniente de normas retroactivas.

8 — Sendo o texto decorrente da 4.a revisão constitucional o parâ-
metro pelo qual se há-de aferir a constitucionalidade da norma sub
judicio, verificar-se-á, efectivamente, uma violação da proibição de
retroactividade em matéria fiscal?

Contra uma resposta afirmativa, poderia ser sustentado que a norma
que agora se julga não é retroactiva por ser meramente interpretativa
de lei anteriormente vigente, explicitando apenas o sentido daquela
e integrando-se consequentemente no seu texto. Todavia, poderá
opor-se a este argumento que, sendo a lei interpretativa vinculativa
de uma determinada interpretação e excludente de outras possíveis
e já realizadas pelos tribunais, ela se tornará o critério jurídico decisivo
da consagração da interpretação propugnada pela lei interpretativa,
implicando, necessariamente, uma aplicação retroactiva da lei (sobre
a questão da retroactividade das leis interpretativas, cf. Oliveira Ascen-
são, O Direito, Introdução e Teoria Geral, 10.a ed., 1997, pp. 562 e
segs., e Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legi-
timador, 1989, pp. 245 e segs.).

Nos acórdãos do Tribunal Constitucional anteriormente citados,
foi aceite a natureza retroactiva do n.o 7 do artigo 28.o, n.o 1, da
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março. O Tribunal não chegaria a discutir
se a retroactividade da lei interpretativa está proibida pelo novo texto
constitucional, por não ser esse texto o parâmetro de constitucio-
nalidade no caso concreto.

Admitia-se, assim, implicitamente, algum espaço de discussão para
a constitucionalidade da retroactividade das leis interpretativas em
face da proibição constitucional da retroactividade em matéria fiscal.
Por outras palavras, o Tribunal Constitucional admitia, implicita-
mente, como questão pertinente, a questão de saber se a proibição
de retroactividade em matéria fiscal abrangeria as leis interpretativas
que vinculassem retroactivamente, embora não se pronunciasse sobre
ela, por ser irrelevante no caso então julgado.

9 — Deste modo, a questão que a jurisprudência anterior do Tri-
bunal Constitucional sugere é a de saber se a proibição constitucional
de retroactividade em matéria fiscal se refere apenas a uma retroac-
tividade material, lesiva da confiança, e não admitirá, ainda, uma
retroactividade que não viole em concreto a confiança protegida dos
destinatários das normas.

De todo este enquadramento da questão de constitucionalidade,
relativa à proibição de retroactividade em matéria fiscal, em confronto
com as leis interpretativas, resulta, desde logo, que qualquer con-
trovérsia doutrinária sobre a natureza verdadeiramente ou apenas
aparente retroactiva das leis interpretativas não protagoniza a questão
de constitucionalidade que aqui se formula.

Com efeito, o cerne da questão de constitucionalidade aqui sus-
citada consiste, antes, no saber se as leis interpretativas que vinculem
retroactivamente o intérprete contendem com a retroactividade proi-
bida na Constituição.

Ora, os fundamentos de proibição da retroactividade respeitam à
segurança dos cidadãos. Assim, tal segurança é afectada perante alte-
rações legislativas que, no momento da prática ou ocorrência dos
factos que os envolvem, nem poderiam ser previstas nem tinham de
o ser. Mas tal segurança também é afectada onde o seja a vinculação
do Estado pelo direito que criou, através de alteração de situações
já instituídas ou resolvidas anteriormente.

Desta sorte, se é verdade que as leis autenticamente interpretativas
não abalam, verdadeiramente, as expectativas concretas anteriores
dos destinatários das mesmas, no caso de a interpretação tornada
vinculativa já ser conhecida e tiver sido mesmo aplicada (cf., sobre
essa natureza das leis autenticamente interpretativas, Baptista

Machado, ob. cit., p. 247), todavia, mesmo nesses casos, a vinculação
interpretativa que tais leis comportam, ao tornar-se critério jurídico
exclusivo da aplicação do texto anterior da lei, modifica a relação
do Estado, emitente de normas, com os seus destinatários. A exclusão
pela lei interpretativa de outras interpretações propugnadas e já apli-
cadas noutros casos (como acontece na situação presente) leva a que
o Estado possa a posteriori impedir que o direito que criou funcione
através da sua lógica intrínseca comunicável aos destinatários das nor-
mas, permitindo que interfira na interpretação jurídica um poder impe-
rativo e imediato que altera o quadro dos elementos relevantes da
interpretação jurídica.

Nesta medida, poder-se-á entender que a lei interpretativa, ainda
que autêntica, ao pretender vigorar para o período anterior à sua
emissão, nos termos do artigo 13.o do Código Civil, altera o contexto
de autovinculação dos órgãos de aplicação do direito ao direito e,
consequentemente, afecta a segurança dos destinatários das normas
protegida por uma proibição (constitucional) de retroactividade.
Haverá, consequentemente, nesta última situação, uma garantia de
segurança mais forte inerente à proibição de retroactividade.

Ora, a proibição constitucional explícita de retroactividade em maté-
ria fiscal não pode ser interpretada de modo que exclua o sentido
forte anteriormente referido de protecção da segurança, ou seja, res-
tritivamente em termos semelhantes à jurisprudência anterior do Tri-
bunal, como se não tivesse sido alterado o texto constitucional e apenas
resultasse dos princípios gerais. Na expressa proibição de retroac-
tividade não pode deixar de estar ínsita uma garantia forte de objec-
tividade e autovinculação do Estado pelo direito.

10 — Deste modo, no caso sub judicio, ter-se-á que concluir pela
violação da proibição da retroactividade em matéria fiscal (artigo 103.o,
n.o 3, da Constituição) pela norma interpretativa que a si mesma
confere eficácia relativamente a factos anteriores à sua entrada em
vigor — o questionado artigo 28.o, n.o 7, da Lei n.o 10-B/96, de 23
de Março.

III

Decisão

11 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide julgar
inconstitucional o artigo 28.o, n.o 7, da Lei n.o 10-B/96, de 23 de
Março, por violação do artigo 103.o, n.o 3, da Constituição, deter-
minando, consequentemente, a reforma da decisão recorrida de
acordo com o presente juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Maria Fernanda Palma — Gui-
lherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto (vencido quanto à questão
prévia, nos termos da declaração de voto junta) — Bravo Serra (ven-
cido, nos termos da declaração de voto aposta pelo Ex.mo Conselheiro
Presidente) — José Manuel Cardoso da Costa (vencido, conforme
declaração de voto que junto).

Declaração de voto. — Votei vencido apenas quanto à questão pré-
via do conhecimento do recurso (n.o 5 do acórdão), pelas razões que
passo a expor:

1 — Na decisão recorrida defende-se, por razões substanciais, a
posição segundo a qual as derramas não são dedutíveis na matéria
colectável do IRC, aplicando-se como ratio decidendi (pelo menos
também) directamente a lei interpretada — isto é, os artigos 23.o,
n.o 1, alínea f), e 41.o, n.o 1, alínea a), do Código do IRC. Não pode,
na verdade, ignorar-se a diferença, essencial, entre a decisão de 1.a ins-
tância e a decisão recorrida. Aquela baseou-se, como única ratio deci-
dendi, no valor da lei interpretativa para o passado, isto é, na sua
«retroactividade» {pois, disse-se, «seríamos levados a aderir à leitura
interpretativa que o STA fez do artigo 41.o do CIRC no Acórdão
de 1 de Fevereiro de 1995 [dedutibilidade das derramas], recusando
uma interpretação extensiva ou analógica do mesmo, não fosse a lei
do Orçamento do Estado para 1996 — Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março
[. . .]» e sua natureza interpretativa (itálicos aditados). O Supremo
Tribunal Administrativo, diversamente, a propósito da conclusão pela
não dedutibilidade das derramas decidiu que «tal interpretação jurí-
dica é a que melhor se coaduna com a natureza económica e financeira
da derrama já que esta bem como o IRC não se tornaram indispensáveis
para gerar receitas ou proveitos ou para produzirem aquelas ou estes
uma vez que se traduzem, como no acórdão que vimos acompanhando
se escreveu, ‘numa extracção de uma fatia do próprio rendimento’
ou na expressão do Acórdão de 14 de Maio de 1997, referido, ‘numa
real amputação do rendimento, da riqueza que se quer deixar dis-
ponível e isso só é plenamente alcançado com a não dedução do
imposto sobre o rendimento a ele próprio’.

Integrando-se a lei interpretativa (de 1996) na lei interpretada,
por força do artigo 13.o do Código Civil, e produzindo os seus efeitos
desde a data da entrada em vigor do CIRC, temos de concluir que
em 1993 não era dedutível à matéria colectável a derrama a que
se referem os presentes autos.» (Sublinhados aditados.)

A referência, pelo tribunal a quo, à melhor interpretação do Código
do IRC não constituiu, pois, mero obiter dictum. Antes, sem deixar
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de referir também a lei interpretativa, a decisão recorrida adoptou,
como preferível já antes desta e em face apenas da lei interpretada,
a solução de não dedutibilidade das derramas, em termos de ter de
se concluir que tal interpretação da norma do Código do IRC antes
de 1996 já por si constitui ratio decidendi suficiente [nem se diga
que esta norma não era, antes de 1996, susceptível de interpretação
no sentido da não dedutibilidade das derramas, sob pena de violação
do princípio da legalidade; é que, mesmo que este Tribunal pudesse
em geral conhecer de tal questão, e que a aplicação de normas fiscais
esteja condicionada pelos limites da interpretação extensiva, a verdade
é que não está em causa neste recurso a constitucionalidade da norma
que define custos dedutíveis — o artigo 41.o, n.o 1, alínea a), do Código
do IRC —, mas apenas do artigo 28.o, n.o 7, da Lei n.o 10-B/96, que
atribuiu natureza interpretativa à nova redacção daquela].

Considero, pois, que mesmo sem a lei interpretativa — ou sem
consideração da sua eficácia dita «retroactiva» — o tribunal a quo,
e a jurisprudência que perfilha a orientação da decisão recorrida (ao
contrário da decisão de 1.a instância), chegaria à mesma solução,
de não dedutibilidade das derramas. Pelo que um julgamento de
inconstitucionalidade não só não «esvazia de fundamentação» a deci-
são recorrida como a deixa intacta, revelando-se inútil.

2 — Não creio, aliás, que seja impossível aplicar apenas a lei inter-
pretada, mesmo depois da entrada em vigor da lei interpreta-
tiva — apurá-lo depende da interpretação da própria decisão recor-
rida.

A «retroactividade» da lei verdadeiramente interpretativa reside na
força injuntiva para o passado do sentido que determina — e não
na introdução substancial deste sentido (defendendo uma verdadeira
retroactividade de tais leis, J. Oliveira Ascensão, O Direito, Introdução
e Teoria Geral, 9.a ed., p. 502, pois a lei não é uma declaração de
ciência, mas uma determinação; cf. negando uma retroactividade sub-
stancial, J. Baptista Machado, Sobre a Aplicação no Tempo do Novo
Código Civil, Coimbra, 1968, p. 285, nota 1, idem, Introdução ao Direito
e ao Discurso Legitimador, Coimbra, 1983, p. 247).

A lei interpretativa, se o for verdadeiramente (isto é, se disser
respeito a um sentido já atribuível à lei interpretada), esclarece obri-
gatoriamente o sentido para o futuro e, «integrando-se na lei inter-
pretada» (artigo 13.o, n.o 1, do Código Civil), determina igualmente,
de forma vinculativa, o sentido para o passado. Ora, entendo que,
se (e na medida em que) existir uma proibição constitucional de retroac-
tividade, este efeito injuntivo para o passado está também proibido
(J. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador,
cit., p. 245; J. Oliveira Ascensão, O Direito. Introdução . . ., cit., p. 504).
Nesta hipótese, o julgador não pode, todavia — até para não frustrar
o intento legislativo, de outra forma contrariado pela própria publi-
cação da lei interpretativa —, ficar impedido de, como já podia fazer
antes, aplicar apenas, para factos anteriores à lei interpretativa, a
lei interpretada, com o sentido que veio a ser fixado por aquela,
desde que, com base nos cânones interpretativos gerais, tal se lhe
afigura(va) já a melhor solução (tal como não fica impedido de, para
esses factos, optar pelo sentido contrário). Então, se o julgador aponta
o que entende ser, e fundamenta como o melhor sentido da lei inter-
pretada, a lei interpretativa constituirá, quando muito, mero argumento
adjuvante. A lei interpretada, por si só, basta para chegar à decisão
recorrida, desta forma tornando inútil a apreciação da constitucio-
nalidade da lei interpretativa.

3 — Atenta a função instrumental do recurso de constitucionali-
dade, e considerando, pelas razões expostas, que a decisão deste,
qualquer que seja, não terá a virtualidade de alterar a decisão recor-
rida, com a fundamentação que nela ficou expressa, não teria tomado
conhecimento do presente recurso. — Paulo Mota Pinto.

Declaração de voto. — 1 — Votei vencido por entender, desde logo,
que o parâmetro constitucional que devia ser considerado no caso
era o anterior à última revisão da Constituição e não o resultante
desta revisão (Lei Constitucional n.o 1/97, de 25 de Setembro), a
qual passou a conferir dignidade constitucional expressa ao princípio
da não retroactividade dos impostos (artigo 103.o, n.o 3), ou seja:
por considerar que a hipótese em apreço não deveria ter tido tra-
tamento diverso do que tiveram as versadas nos Acórdãos n.os 275/98,
540/98 e 620/98 — em que, analisando-se a norma sub judicio tão-só
à luz daquele primitivo parâmetro constitucional sobre a matéria,
o Tribunal não se pronunciou pela sua inconstitucionalidade.

Concluindo assim, dispensado entretanto fiquei de averiguar se,
por outro lado, o referido princípio da proibição de impostos retroac-
tivos, agora expressamente consagrado pela Constituição em termos
genéricos, deve ser entendido como abrangendo mesmo o simples
«efeito retroactivo» de uma norma de imposição «interpretativa». É
esta — creio — uma pergunta com sentido, e que não deverá afastar-se
liminarmente: não chegando, porém, na hipótese sub judicio, e na
minha perspectiva, sequer a colocar-se, ficará a correspondente res-
posta para quando houver de ser. Por agora, cingir-me-ei, por isso,
ao ponto que comecei por enunciar.

2 — Ora, a respeito desse ponto, tudo está em que ele tem a ver
ou se perfila como um problema de aplicação da Constituição no
tempo, e em que é meu entendimento que um tal problema não
só há-de equacionar-se nos mesmos moldes, como há-de obedecer,
na sua solução, a princípios, e aos critérios estruturais em que estes
se plasmam, idênticos ou semelhantes aos que regem para o problema
da aplicação da lei no tempo.

Pois bem: desde logo se contando entre esses princípios, como
princípio regra, o da não retroactividade — isto é, o de que as leis
só valem, em princípio, para o futuro —, também desde logo o mesmo
princípio se aplicará às normas constitucionais. E, que assim é, evi-
dencia-o o próprio texto da Constituição Portuguesa de 1976, no n.o 2
do seu artigo 282.o — cujo alcance, a esse respeito, se afigura ine-
quívoco. Face a este texto, na verdade, bem se deverá concluir que
uma aplicação «retroactiva» da lei fundamental há-de ser excepcional
e apenas ocorrer em situações ou domínios específicos, por força
de normas ou princípios também específicos dela (esse poderá ser,
paradigmaticamente, o caso do domínio penal, quando aí caiba aplicar
o princípio consignado na parte final do artigo 29.o, n.o 4, ainda da
Constituição). Como regra, as normas constitucionais e suas alterações
não se aplicarão retroactivamente.

Entretanto, da regra da não retroactividade já emerge que o
momento determinante para a escolha da lei aplicável (quando duas
leis se sucedam e conflituam no tempo) não é necessária e auto-
maticamente o da decisão judicial (de uma qualquer decisão judicial)
do caso, em termos de este dever ser resolvido de harmonia com
a lei então em vigor; e se essa regra, de todo o modo, consente
que em muitas situações seja assim (isto é, que se aplique a norma
vigente no momento da decisão), a verdade é que, a tal respeito,
tudo dependerá da matéria e do tipo de situações em presença, e
dos critérios estruturais, postulados pela mesma regra (e desenvolvidos
a partir dela), aplicáveis justamente a cada matéria e situação típica.
Daí que segundo a premissa inicial de que parto — também estes
mesmos critérios hajam de observar-se quando, numa dada situação
concreta, importe determinar o padrão constitucional relevante.

Ora, em matéria fiscal, e no tocante a normas «substantivas» de
tal domínio jurídico, o critério aplicável é o de que sob o império
de tais normas caem as situações (só elas, mas todas elas) cujo facto
gerador (o «facto gerador» ou o «pressuposto de facto» da imposição)
tenha ocorrido durante a sua vigência — sendo o momento ou a época
desse facto, ou pressuposto, pois, o decisivo, para a escolha da lei
aplicável ratione temporis (e não, seguramente, o da aplicação admi-
nistrativa ou judicial da lei). É esta a doutrina indiscutida, em toda
a parte (entre nós, v., classicamente, Oliveira Salazar, «Da não retroac-
tividade dos impostos», no Boletim da Faculdade de Direito, Coimbra,
vol. IX, pp. 87 e segs.): impõe-na razões de segurança jurídica, mas
também razões de igualdade (a que alguns chegam, aliás, a atribuir
a primazia); por outro lado, é a que corresponde ao critério, tido
como de âmbito geral, plasmado no artigo 12.o do Código Civil
(cf. J. M. Cardoso da Costa, Curso de Direito Fiscal, 2.a ed., 1972,
pp. 231 e segs.), e, por último, é (salvo alguma rara voz discordante)
uma doutrina que cumprirá aplicar ainda quando a lei fiscal «nova»
seja de conteúdo mais favorável ao contribuinte (quanto a este preciso
aspecto, v., decididamente, Teixeira Ribeiro, «Anotação», na Revista
de Legislação e Jurisprudência, ano 106.o, pp.74 e segs.).

Mas, se é assim, então — uma vez que os critérios estruturais de
resolução do problema da aplicação no tempo de normas constitu-
cionais e de normas legais não hão-de diferir entre si —, os mesmos
princípios acabados de referir valerão também para a determinação
das normas ou princípios da «Constituição fiscal» relevantes numa
dada situação tributária. O que significa que também essas normas
e princípios constitucionais outros não poderão ser senão os vigentes
à data em que ocorreu o «facto gerador» dessa situação.

3 — Posto isto, torna-se claro que a norma constitucional em que
expressamente passou a consignar-se, em termos genéricos, o princípio
da proibição da retroactividade dos impostos, introduzida em 1997,
só pode valer para eventuais normas tributárias retroactivas «futuras»,
isto é, emitidas e entradas em vigor após essa revisão da Constituição,
e não para as que o hajam sido antes. É que, no tocante à «dimensão
retroactiva» de uma norma tributária — quer dizer, à sua aplicação
a situações anteriores ao início da sua vigência — o «facto gerador»
da imposição ocorre no momento da sua mesma entrada em vigor,
pois é esta última, na verdade, que, conjugada com essas situações
ou factos anteriores, gera a obrigação de imposto. Por consequência,
e de acordo com o antecedentemente exposto, é à luz da «Cons-
tituição» então vigente que caberá apurar da admissibilidade e legi-
timidade de uma tal dimensão normativa. Fazê-lo à luz de uma «Cons-
tituição» ulterior (v. g., a vigente no momento da apreciação ou rea-
preciação contenciosa da legalidade da liquidação do imposto) equi-
valerá a conferir a essa nova «Constituição» eficácia retroactiva — o
que é, como se disse, contrário ao princípio regra básico da aplicação
da Constituição no tempo.

Assim sendo, claro é também que a questão da legitimidade cons-
titucional da norma do n.o 7 do artigo 28.o da Lei n.o 10-B/96 — a
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qual, ao qualificar como «interpretativa» a nova redacção dada pelo
n.o 1 desse mesmo artigo ao preceito da alínea a) do n.o 1 do artigo 41.o
do Código do IRC, confere a essa nova redacção eficácia retroactiva —
nunca haverá de ser aferida e decidida por referência ao que actual-
mente se consigna, de modo expresso, na parte final do artigo 103.o,
n.o 3, da Constituição, mas sempre (e independentemente do momento
em que ocorra a aplicação administrativa ou judicial dessa norma)
por referência ao que antes (antes da revisão de 1997) se entendia
ser o parâmetro constitucional a considerar em matéria de normas
fiscais retroactivas.

4 — Eis por que discordei — e, desta vez, com grande força de
convicção — da orientação que fez vencimento no precedente acórdão.
Resta-me, todavia, aduzir duas notas complementares.

A primeira será para destacar a possibilidade de o ponto de vista
que ora perfilho encontrar afinal ainda algum arrimo, contra todas
as aparências, no próprio Acórdão n.o 408/89 (a matriz de onde arranca
a solução que veio a prevalecer), em certas suas passagens. Mas cer-
tamente o não encontra na fórmula chave desse aresto — a do relevo,
para a decisão das questões de inconstitucionalidade «material» das
normas ou princípios constitucionais «que estiverem em vigor no
momento em que esse confronto [o confronto da lei com a Cons-
tituição] houver de ser feito» —, esclarecido, como depois se esclarece,
que tal momento é o da «aplicação da norma que é questionada».
O que justamente entendo é que não basta recorrer à distinção entre
os diferentes tipos de vícios de inconstitucionalidade, conjugada com
a regra tempus regit actum, para delimitar o âmbito de aplicação de
duas normas constitucionais que se sucedem no tempo, e decidir sobre
qual delas será a aplicável na espécie: penso antes, pelas razões que
atrás expendi, que ainda situações de eventual inconstitucionalidade
«material» haverá que devem ser apreciadas à luz da «Constituição»
do tempo em que a norma legal questionada entrou a vigorar.

A segunda nota complementar será para dizer que se o Acórdão
n.o 275/98 e, no seguimento dele, o Acórdão n.o 540/98 — em que
se apreciou a questão objecto da presente declaração, na linha, sem
mais, do Acórdão n.o 408/89 — foram por mim assinados sem qualquer
reserva, isso não significa, em rigorosas contas, que haja, desde então,
modificado o meu ponto de vista acerca de tal questão: significa,
tão-só, que, havendo, nesses casos, de chegar-se sempre ao mesmo
resultado ou à mesma decisão, não me preocupei, então, em apro-
fundar, em toda a extensão devida, as implicações dos critérios e
das fórmulas utilizadas nesses arestos quanto ao ponto em apreço,
para dessas implicações me afastar expressamente. — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 338/2000/T. Const. — Processo n.o 68/00. —
Acordam no Plenário do Tribunal Constitucional:

1 — O Provedor de Justiça, «no uso da sua competência prevista
no artigo 282.o, n.o 2, alínea d), da Constituição da República Por-
tuguesa» doravante CRP, veio «requerer ao Tribunal Constitucional
a fiscalização abstracta sucessiva da constitucionalidade de todas as
normas da Portaria n.o 7/99, de 11 de Fevereiro, do Governo Regional
dos Açores, por violação do disposto no artigo 112.o n.o 8, da CRP»
(diploma que aprovou as tabelas de preços a praticar pelo Serviço
Regional de Saúde), pedindo que seja declarada a inconstituciona-
lidade com força obrigatória geral de todas elas, com o fundamento
essencial de que tal portaria incorre num vício de inconstitucionalidade
formal, por violação do artigo 112.o, n.o 8, da CRP, uma vez que
ela não indica o acto legislativo habilitante da sua emissão.

2 — Notificado pelo Presidente do Tribunal nos termos e para os
efeitos dos artigos 54.o, 55.o, n.o 3, e 56.o, n.o 4, da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, o Presidente do Governo Regional dos Açores
veio responder o seguinte:

A Portaria n.o 7/99, de 11 de Fevereiro, foi revogada em 20
de Março, por via da Portaria n.o 23/2000, publicada no Jornal
Oficial, 1.a série, n.o 13, de 30 de Março;

A nova portaria, como consta do respectivo preâmbulo, foi apro-
vada ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de Julho, que aprovou
o Estatuto do Serviço Regional de Saúde nos Açores;

Não existe interesse no conhecimento do presente pedido de
declaração de inconstitucionalidade pois que o Tribunal, se
acaso concluísse pela inconstitucionalidade, sempre haveria
de limitar os efeitos dessa pronúncia nos termos do n.o 4 do
artigo 282.o da CRP;

Essa limitação de efeitos decorreria de razões de segurança jurí-
dica e também de razões de interesse público, já que «[. . . ]
seria totalmente insustentável exigir à Região, em consequên-
cia da hipotética declaração de inconstitucionalidade, com
força obrigatória geral, da Portaria n.o 7/99, de 11 de Fevereiro,
a restituição das importâncias percebidas, pois tal acarretaria
enormes prejuízos à Região Autónoma dos Açores, a qual

é prestadora de serviço público essencial na área da saúde,
e até importaria, consequentemente, a abertura de um moroso
e custoso processo administrativo de devolução de importân-
cias pagas».

3 — Apresentado memorando, nos termos do disposto no artigo
63.o, n.o 1, da Lei n.o 28/82, na redacção do artigo 1.o da Lei n.o 13-A/98,
de 26 de Fevereiro, foi fixada a orientação deste Plenário, havendo
agora que formatar a decisão.

4 — É facto que a Portaria n.o 7/99, objecto do presente pedido,
foi expressamente revogada pelo n.o 3 da Portaria n.o 23/2000, de
30 de Março, do Governo Regional dos Açores (Secretaria Regional
da Educação e Assuntos Sociais).

Encontrando-se, assim, revogado o diploma sobre que incide o pre-
sente pedido de fiscalização abstracta da constitucionalidade, abran-
gendo todas as suas normas, coloca-se o problema de utilidade do
seu conhecimento.

De harmonia com reiterada jurisprudência do Tribunal, recente-
mente reafirmada no Acórdão n.o 98/2000, publicado no Diário da
Republica, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e, como se
sabe, a circunstância de a norma sub judice se encontrar revogada
não é suficiente, por si só, para se deixar de conhecer do pedido
de fiscalização abstracta sucessiva de constitucionalidade (ou de lega-
lidade) — e nomeadamente para concluir pela inutilidade desse
conhecimento (cf., desde logo, o Acórdão n.o 17/83, Acórdãos, 1.o
vol., pp. 93 e segs.).

No entanto — e como também é jurisprudência conhecida do Tri-
bunal — não basta que a norma já revogada haja produzido um qual-
quer efeito para que tenha de entrar-se na apreciação do pedido
da sua declaração de inconstitucionalidade (ou de ilegalidade) com
força obrigatória geral (neste sentido, cf., entre outros, o Acórdão
n.o 116/97, Acórdãos, 36.o vol., pp. 79 e segs.). Para tanto, é necessário
que tal apreciação se revista de um interesse jurídico relevante.

Como se escreveu, a este propósito, no Acórdão n.o 238/88 (Acór-
dãos, 12.o vol., pp. 282 e segs.): «há-de [...] tratar-se de um interesse
com ‘conteúdo prático apreciável’, pois, sendo razoável que se observe
aqui um princípio de adequação e proporcionalidade, ‘seria inade-
quado e desproporcionado accionar um mecanismo de índole genérica
e abstracta, como é a declaração de inconstitucionalidade’ [ou de
ilegalidade] [...] para eliminar efeitos eventualmente produzidos que
sejam constitucionalmente pouco relevantes ou que possam facilmente
ser removidos de outro modo». «Por conseguinte, estando em causa
normas revogadas, a declaração de inconstitucionalidade [ou de ile-
galidade], com força obrigatória geral, só deverá ter lugar — ao menos
em princípio — quando for evidente a sua indispensabilidade» — afir-
mou-se ainda nesse acórdão (no mesmo sentido, cf., por exemplo,
o Acórdão n.o 465/91, Acórdãos, 20.o vol., pp. 285 e segs).

Por outro lado, e de todo o modo, é ainda jurisprudência conhecida
do Tribunal que não existe um interesse jurídico relevante — um
interesse prático apreciável — no conhecimento do pedido quando
a situação for tal que, no caso de uma eventual declaração de incons-
titucionalidade (ou de ilegalidade), os seus efeitos sempre viriam a
ser limitados, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 282.o da
CRP (vejam-se, por exemplo, os arestos identificados no citado Acór-
dão n.o 98/2000).

Ora, à luz desta orientação jurisprudencial, bem firmada, afigura-se
claro que não deve conhecer-se do pedido formulado no presente
processo, em razão da sua inutilidade superveniente. E isso justamente
porque uma eventual declaração de inconstitucionalidade, que nele
viesse a ser proferida, seria desprovida de quaisquer efeitos. É que,
como está bem de ver, encontramo-nos perante um daqueles casos
em que se justificaria uma limitação dos efeitos da inconstituciona-
lidade. Impô-lo-iam, indubitavelmente, razões de «interesse público
de excepcional relevo» — e, de algum modo, razões de «segurança
jurídica» — que bem justificariam a utilização, por parte do Tribunal,
dessa faculdade (artigo 282.o, n.o 4, da CRP).

É que, de outro modo, teríamos a reabertura de centenas ou mesmo
milhares de processos administrativos, com vista a reanalisar todas
as situações de pagamentos efectuados pela prestação de cuidados
de saúde no âmbito das diversas rubricas previstas pela Portaria
n.o 7/99: diárias de internamento, diárias em hospital de dia, consultas,
urgências, serviço domiciliário e meios auxiliares de diagnóstico e
outros actos.

Uma declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex tunc traria
indubitavelmente uma grave perturbação do funcionamento dos ser-
viços administrativos e financeiros do sistema de saúde da Região
Autónoma dos Açores, que seriam obrigados a reponderar todas as
cobranças efectuadas. Além do mais, implicaria certamente um dis-
pêndio significativo — e inesperado — de recursos, com vista à res-
tituição de importâncias pagas pelos utentes dos subsistemas de saúde
nos termos da tabela de preços aprovada pela Portaria n.o 7/99 (cf.,
sobre tais razões, o recente Acórdão n.o 254/2000, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2000).

Nestes termos, sempre haveria o Tribunal de limitar os efeitos da
declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória geral. E,
assim, perdem interesse o conhecimento e a apreciação do pedido.
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5 — Termos em que, decidindo, não se toma conhecimento do
pedido, por inutilidade superveniente.

Lisboa, 28 de Junho de 2000. — Guilherme da Fonseca — Alberto
Tavares da Costa — Luís Nunes de Almeida — Maria Fernanda
Palma — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e Brito
Maria Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida — Artur Maurí-
cio — Bravo Serra — Messias Bento — José Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 1280/2000. — Por despacho do vice-
-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 9 de Outubro
de 2000:

Francisco Magueijo, juiz desembargador, servindo, em comissão de
serviço, como inspector judicial — renovada, por mais três anos,
a mesma comissão, com efeitos a partir de 17 de Junho de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 21 560/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada, por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 29 de Setembro de 2000:

Edgar Taborda Lopes, juiz de direito, nomeado, ao abrigo do regime
aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, para a 9.a Vara Cível de Lisboa — nomeado,
como requereu, juiz de direito efectivo da mesma Vara, nos termos
do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção
dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Nuno Miguel Pereira Ribeiro Coelho, juiz de direito, nomeado, ao
abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3,
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 1.a Vara Cível de Lis-
boa — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo da mesma
Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Anabela Andrade Miranda Tenreiro, juíza de direito, interina, da
8.a Vara Cível do Porto — nomeada, como requereu, juíza de direito
efectiva da mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei
n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

(Posse imediata.)

29 de Setembro de 2000. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 21 561/2000 (2.a série). — Pelo despacho DP
n.o 98/00, de 11 de Outubro:

Mestre José de Castro de Mira Mendes — nomeado, a título definitivo,
juiz conselheiro do Tribunal de Contas. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 40/99. — Empreitada de obras públicas — Execu-
ção — Prazo — Modificação — Acordo — Apostilha — Indemniza-
ção — Prémio por antecipação.

1.o A estipulação de prémio pecuniário por antecipação no caderno
de encargos de uma empreitada de obras públicas é uma cláusula
vinculativa, que torna a sua atribuição obrigatória, verificadas que
se mostrem as circunstâncias de que depende.

2.o Numa empreitada submetida ao regime jurídico do Decreto-Lei
n.o 235/86, de 18 de Agosto — como é o caso da empreitada
IC 17 — CRIL — lanço Olival Basto-Sacavém —, a estipulação
contratual do prémio por antecipação tem de se conformar com

o n.o 3 do artigo 61.o desse diploma, que impõe como limite ao
prémio por antecipação 10 % do valor da obra, sendo ilegal a esti-
pulação que contrarie aquele limite.

3.o Não se verifica incompatibilidade entre os regimes jurídicos da
indemnização, com vista à reposição do equilíbrio financeiro do
contrato, decorrente da alteração unilateral do contrato, consubs-
tanciada na imposição de prazo parcelar, para execução de parte
dos trabalhos, que reduza o prazo inicialmente estabelecido, e do
prémio por antecipação.

4.o Se forem introduzidas alterações na empreitada que impliquem
fixação de um prazo parcelar para a execução de parte dos trabalhos
que reduza o prazo inicialmente estabelecido, para a execução da
empreitada, mantendo-se o prazo inicial apenas para a execução
da parte restante dos trabalhos, o prémio por antecipação deve
ser atribuído — verificadas que se mostrem as circunstâncias de
que depende — em função desses dois prazos e do valor dos tra-
balhos correspondentes a cada um deles.

Sr. Ministro do Equipamento Social:

Excelência:

I — A 3 de Maio de 1999 o então Sr. Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território dirigiu-se ao Sr. Pre-
sidente do Tribunal de Contas colocando a questão da «legalidade
da atribuição, em simultâneo, ao empreiteiro de indemnizações, atra-
vés de contratos de ‘apostilha’ e de prémios relativamente à empreitada
IC 17 — CRIL — Olival Basto-Sacavém», na sequência das reservas
apontadas, no âmbito da sindicância realizada à Junta Autónoma de
Estradas, «ao cálculo, à natureza e à subjacência da atribuição da
citada indemnização (por apostilha) e do prémio, nessa mesma emprei-
tada», requerendo ser informado da «legalidade do direito ao citado
prémio» (1) (2).

Esclarecido pelo Sr. Presidente do Tribunal de Contas de que aquele
Tribunal não tem competência para averiguar legalidade de deter-
minada despesa a não ser nas suas sedes próprias de fiscalização
prévia, concomitante ou sucessiva, dignou-se solitar o parecer deste
Conselho Consultivo.

Cumpre, assim, emitir o parecer solicitado pelo antecessor de V. Ex.a
II — Dentre os elementos que nos foram remetidos, relativos à

empreitada em causa (3), vejamos os que se podem extrair com rele-
vância, em vista do parecer solicitado.

1 — Mediante anúncio publicado no Diário da República, 3.a série,
n.o 66, de 19 de Março de 1994, e no suplemento do Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, de 24 de Março de 1994, a Junta Autó-
noma de Estradas (4) pôs a concurso público a empreitada respeitante
à execução do lanço IC 17 — Circular Regional Interior de Lisboa,
entre o nó de Olival Basto (inclusive) e o nó de Sacavém (exclusive),
incluindo uma ligação a Frielas, através dos nós do Grilo e Frielas,
pelo preço base de 8 000 000 de contos, com exclusão do IVA. Foi
indicado o prazo de 700 dias, incluindo domingos e feriados, como
prazo de execução da obra.

Por aviso publicado no Diário da República, 3.a série, de 27 de
Maio de 1994, o preço base do concurso foi corrigido para
9 050 000 contos, com exclusão do IVA.

2 — O acto público do concurso realizou-se no dia 15 de Junho
de 1994.

A empreitada foi adjudicada ao concorrente TECNOVIA — Socie-
dade de Empreitadas, S. A./Construtora do Lena, S. A., em consórcio,
que apresentara uma proposta com o valor de 12 594 650 300$ de
trabalhos e de 2 141 090 551$ de IVA, com o prazo de execução de
700 dias.

3 — Em 9 de Maio de 1995 foi celebrado o contrato n.o 7/95 para
execução dos trabalhos da empreitada do IC 17 — CRIL — lanço Oli-
val Basto-Sacavém e a ligação de Frielas ao Grilo, adjudicada às firmas
TECNOVIA — Sociedade de Empreitadas, S. A., e Construtora do
Lena, S. A., em consórcio externo, ficando estabelecidas, entre outras,
as seguintes condições:

Os trabalhos deverão iniciar-se na data que for fixada no plano
definitivo de trabalhos e estar concluídos no prazo de 700 dias,
a contar da data da consignação;

O encargo total do contrato é de 14 735 740 852$, que inclui
o IVA de 17 %, correspondente a 2 141 090 551$;

Os pagamentos são feitos por medição.

4 — Das cláusulas do caderno de encargos (5) destacam-se, com
interesse, as seguintes:

«13.01.1 — Tipo da empreitada — a empreitada é por série de pre-
ços, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 235/86,
de 18 de Agosto.

13.01.2 — Preços unitários — os preços unitários são os constantes
da lista que o adjudicatário apresentou, com a sua proposta, no acto
público do concurso.

13.01.3 — Prazo de execução da empreitada:
13.01.3.1 — O prazo de execução da empreitada é de 700 dias a

contar da data da consignação.
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13.01.4 — Multa por violação dos prazos contratuais e prémio por
antecipação do termo da obra — se o adjudicatário não concluir a
obra no prazo contratualmente estabelecido (prazos parcelares ou
prazo de conclusão da empreitada), ser-lhe-á aplicada, até ao fim
dos trabalhos ou à rescisão do contrato, a seguinte multa diária:

a) 0,02 % do valor da adjudicação, no primeiro período, cor-
respondente a um décimo do referido prazo;

b) Em cada período subsequente, de igual duração, a multa
sofrerá um aumento de 0,01 %, até atingir o máximo de 0,1 %,
sem contudo e na sua globalidade poder vir a exceder 20 %
do valor da adjudicação.

No caso de o adjudicatário concluir a obra antes de expirado o
prazo contratualmente estabelecido (prazos parcelares ou prazo de
conclusão da empreitada) e sob condição de se verificar a boa execução
de todos os trabalhos incluídos na empreitada, ser-lhe-á atribuído
um prémio cujo montante se determinará, em função da antecipação
conseguida, com base nas seguintes fracções diárias:

a) 0,02 % do valor da adjudicação, numa antecipação corres-
pondente a um décimo do referido prazo;

b) Para uma antecipação adicional com igual duração, o prémio
sofrerá um aumento de 0,01 %, até atingir o valor máximo
de 0,1 %.

O prémio por antecipação não poderá exceder globalmente 20 %
do valor da adjudicação e será pago ao adjudicatário na sequência
da recepção definitiva da obra.»

5 — A primeira consignação parcial da obra ocorreu em 3 de Julho
de 1995 e a última consignação parcial da obra (5.a consignação parcial)
verificou-se em 11 de Março de 1997.

Em reunião de 26 de Novembro de 1997, entre representantes
da Junta Autónoma de Estradas e das firmas TECNOVIA — Socie-
dade de Empreitadas, S. A., e Construtora do Lena, S. A., «ficou
acordado que, em relação à empreitada de construção do ‘IC 17 — Cir-
cular Regional Interior de Lisboa, lanço Olival Basto-Sacavém e liga-
ção de Frielas ao Grilo’ estabelecida mediante o contrato escrito
n.o 7/95, de 9 de Maio, e para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 131.o
do Decreto-Lei n.o 235/86, considera-se a data de 11 de Março de
1997 para a consignação total dos trabalhos da já referida empreitada,
que, para todos os efeitos, será considerada como data do efectivo
início oficial da empreitada. O prazo da empreitada será assim de
700 dias a contar da data de 11 de Março de 1997, acrescidos das
prorrogações legais a que o consórcio adjudicatário tiver direito, desig-
nadamente as previstas no n.o 2 do artigo 129.o do Decreto-Lei
n.o 235/86, de 18 de Agosto.»

Na sequência da aprovação do 2.o mapa de trabalhos a mais e
a menos foi concedida uma primeira prorrogação do prazo contratual
para a conclusão da obra de 70 dias.

Na sequência da aprovação do 3.o mapa de trabalhos a mais foi
concedida uma segunda prorrogação do prazo contratual para a con-
clusão da obra de 62 dias.

6 — Por despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas de
25 de Novembro de 1997, foi dada orientação no sentido de ser rene-
gociado o contrato de empreitada tendo em vista a abertura do lanço
do IC 17-CRIL a tempo de servir a acessibilidade à EXPO 98, face
ao alto interesse nacional associado àquele evento.

A 17 de Fevereiro de 1998 foi celebrada a apostilha ao contrato
n.o 7/95, de 9 de Maio, relativo à empreitada IC 17-CRIL, lanço
Olival Basto-Sacavém e ligação de Frielas ao Grilo, entre as mesmas
partes, autorizada, por despacho do Secretário de Estado das Obras
Públicas, em 3 de Fevereiro de 1998, «em consequência de:

a) Factores condicionantes e impeditivos da normal execução
dos trabalhos, nomeadamente atrasos na libertação dos ter-
renos sujeitos a expropriação devido às operações de rea-
lojamento de famílias residentes nos terrenos necessários à
construção da via, o prazo contratual da empreitada
IC 17-CRIL — lanço Olival Basto-Sacavém e ligação de Frie-
las ao Grilo não possibilita a sua entrada em serviço até à
abertura da Exposição Universal de Lisboa de 1998;

b) Haver toda a conveniência em garantir a abertura ao tráfego
desta empreitada até 15 de Maio de 1998, com vista à entrada
em serviço da EXPO 98 [. . .]»

Na apostilha consignou-se que «a maior onerosidade que decorre
do reforço de meios materiais e humanos afectados à realização da
obra de modo a ser atingido o objectivo atrás referido implica a neces-
sidade de reposição da equação financeira originária do contrato atra-
vés do pagamento de sobrecustos».

Dentre as estipulações adicionais ao contrato n.o 7/95, constam
da apostilha as seguintes:

«1.a O consórcio adjudicatário obriga-se a acelerar o ritmo de exe-
cução dos trabalhos da empreitada, reforçando os meios materiais

e humanos presentemente a ela afectados, de modo que sejam cum-
pridos os seguintes objectivos:

a) A abertura ao tráfego ocorra até às 24 horas do dia 15 de
Maio de 1998;

b) Que na data de 15 de Maio de 1998 apenas poderão estar
por concluir os trabalhos da empreitada identificados no
anexo I à presente apostilha.

2.a O consórcio adjudicatário deve apresentar no prazo de 20 dias
a contar da assinatura desta apostilha os novos planos de trabalhos
e cronogramas financeiros pelos quais se passará a reger, após a sua
aprovação pela JAE.

3.a Como compensação financeira pela maior onerosidade decor-
rente da alteração do ritmo de execução dos trabalhos referidos na
cláusula 1.a e tendo em vista a reposição do equilíbrio financeiro
do contrato celebrado, a JAE pagará a quantia de 1 150 000 000$,
acrescida de IVA à taxa de 17 %, de 195 500 000$.»

Ficou, ainda, estipulado que a quantia mencionada na cláusula 3.a
fosse paga em duas prestações, a primeira no valor de 672 750 000$,
incluindo IVA, no caso de estarem cumpridos os objectivos descritos
na apostilha em 28 de Fevereiro de 1998, a segunda, de igual valor,
após a verificação da abertura ao tráfego, conforme indicado na
cláusula 1.a

Consignou-se, também, que a «apostilha foi elaborada com fun-
damento nos princípios e regras que têm assento na lei, conforme
se pode constatar do n.o 1 do artigo 173.o e do n.o 2 do artigo 132.o
do Decreto-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto».

7 — De esclarecimentos prestados pela JAE ao Tribunal de Contas,
a propósito da apostilha ao contrato, extraem-se, com interesse, os
seguintes elementos:

«No que respeita à reposição do equilíbrio financeiro do contrato
por via da celebração da apostilha em causa, por definição, nela se
incluem todos os danos sofridos pelo empreiteiro em razão do retar-
damento da(s) consignação(ões) e da alteração verificada no planea-
mento da execução inicialmente previsto pelo adjudicatário. Se assim
não fosse, jamais se poderia, como é pretendido, repor o equilíbrio
financeiro do contrato através do reajustamento das respectivas con-
traprestações das partes contratantes» — n.o 4 do ofício de 1 de Abril
de 1998.

«A possibilidade da atribuição de um prémio ao adjudicatário por
antecipação do prazo contratualmente estabelecido para a execução
dos trabalhos encontra-se fixada na cláusula 13.01.4 das cláusulas espe-
ciais do caderno de encargos. Acresce que, não poderia jamais a
apostilha em apreciação contemplar o pagamento de qualquer prémio
a este título. Com efeito, o pagamento do prémio exige que se verifique
cumulativamente a verificação de dois pressupostos essenciais: por
um lado, que sejam observadas as condições contratualmente fixadas
para a respectiva concessão, ou seja, que se comprove ter existido
uma antecipação da data de conclusão dos trabalhos inicialmente
prevista — o que, obviamente, neste momento é impossível ser afe-
rido —, e, por outro lado, que o respectivo pagamento, nos termos
do artigo 210.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 235/86, seja efectuado após
a recepção provisória da obra. No caso em apreço, no momento pre-
sente, não se verifica existir qualquer dos pressupostos enuncia-
dos» — n.o 5 do ofício de 1 de Abril de 1998.

«Caso não tivessem ocorrido as vicissitudes supradescritas, a con-
clusão da obra verificar-se-ia em perfeita sintonia com a data prevista
para a abertura da EXPO 98, como adiante melhor se demonstrará.

O concurso público foi lançado por anúncio publicado em 19 de
Março de 1994. O acto público do concurso teve lugar em 14 de
Junho de 1994. A adjudicação ocorreu em 7 de Março de 1995. O visto
do Tribunal de Contas foi concedido em 2 de Maio de 1995. O contrato
de empreitada foi outorgado em 9 de Maio de 1995. A primeira
consignação parcial verificou-se em 3 de Julho de 1995. Pois bem,
caso a consignação total da obra tivesse tido lugar na data da primeira
consignação parcial — 3 de Julho de 1995 — e considerando o prazo
de execução de 700 dias, facilmente se conclui que a obra poderia
estar terminada em 1 de Junho de 1997. O que significa que a com-
patibilização da realização da obra com o início do evento EXPO 98
foi desde o primeiro momento objecto de profunda ponderação, como
o interesse público prosseguido pela JAE exige» — n.o 6 do ofício
de 1 de Abril de 1998.

«O adicional ao contrato cuja apreciação se encontra em curso
nesse ilustre Tribunal contempla a antecipação para 15 de Maio de
1998 de um volume de trabalhos que corresponde a sensivelmente
90 % do volume total de trabalhos da empreitada, pelos motivos que
à sociedade já foram presentes a esse Tribunal. Assim sendo, natu-
ralmente que os restantes 10 % deverão ser executados pelo adju-
dicatário dentro do prazo contratualmente fixado, ou seja, 700 dias
de prazo inicial, acrescido das prorrogações legais a que haja
lugar» — n.o 1 do ofício de 14 de Maio de 1998.

8 — A 2 de Março de 1998 foi lavrado o primeiro adicional ao
contrato n.o 7/95, de 9 de Maio, para execução de trabalhos não pre-
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vistos no projecto, correspondendo a um encargo de 1 289 766 487$,
que inclui o IVA de 17 %, de 87 401 968$.

Assim — e como ficou consignado nesse adicional — , «sendo de
12 594 650 301$ a importância do contrato acima aludido, acrescida
dos seguintes valores já autorizados de 1 259 459 943$, do mapa de
trabalhos a mais e a menos, dispensado de contrato escrito, nos termos
da cláusula 13.01.22 do caderno de encargos, 1 150 000 000$ da apos-
tilha, 2 550 698 742$ de IVA de trabalhos, 1 387 334 975$ de revisões
de preços com IVA, 1 102 364 519$ do presente adicional, que, acres-
cida de 187 401 968$, correspondente ao IVA de 17 %, fica elevada
a 20 231 910 448$ a importância total dos trabalhos a executar».

Estipulou-se que, em consequência dos trabalhos desse adicional,
o prazo contratual será prorrogado por período não superior a 61 dias,
logo que as firmas adjudicatárias o requeiram, nos termos do
artigo 129.o do Decreto-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto (6).

III — 1 — Impõe-se conhecer o regime jurídico aplicável à matéria
em causa.

Não sofre dúvidas que estamos, no caso presente, perante um con-
trato de empreitada de obras públicas.

1.1 — O contrato de empreitada de obras públicas é um contrato
administrativo, na noção dada pelo artigo 178.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo (7): «Diz-se contrato administrativo
o acordo de vontades pelo qual é constituída, modificada ou extinta
uma relação jurídica administrativa.»

João Caupers (8) critica a noção legal por assentar no critério do
objecto, com o inconveniente de não fornecer qualquer chave para
a qualificação da relação jurídica de que depende a qualificação do
contrato, embora reconheça que a enumerarão exemplificativa de con-
tratos administrativos constante do n.o 2 do artigo 178.o reduza tal
inconveniente. Por isso, afigura-se-lhe preferível a noção dada por
Sérvulo Correia, que combina o critério do objecto com o critério
estatutário.

Segundo este último autor, «o contrato administrativo é um contrato
que constitui um processo próprio de agir da Administração Pública
e que cria, modifica ou extingue relações jurídicas, disciplinadas em
termos específicos do sujeito administrativo, entre pessoas colectivas
da Administração ou entre a Administração e os particulares» (9).

Na noção de contrato administrativo dada no Código, «o que é
distintivo e decisivo, por oposição aos contratos de direito privado
(comuns ou da Administração), é o facto de ele ter como efeito a
constituição (a modificação ou a extinção) de uma relação jurídica
administrativa».

«No resto, quanto ao enlace ou acordo jurídico das vontades dos
dois contratantes, a noção de contrato administrativo não se afasta
da noção de direito privado: há acordo (de vontades) quando as decla-
rações de vontade recíprocas e de igual valia jurídica de dois sujeitos
se interpenetram, de modo a criar um acto (um efeito) jurídico
único.» (10)

As peculiares características do contrato administrativo não impe-
dem que se lhes apliquem princípios que regem todos os contratos.
«Os princípios inerentes ou indissoluvelmente ligados à autonomia
privada não podem valer para os contratos administrativos; aqueles
que apenas se relacionam com a autonomia da vontade, em abstracto,
e que, por conseguinte, são aplicáveis à autonomia pública, valem
para os contratos administrativos.» (11).

Entre os princípios que valem para os contratos administrativos,
por respeitarem ao que existe de essencialmente comum a todos os
contratos, destacam-se o princípio do respeito dos direitos, liberdades
e garantias constitucionalmente acolhidos e o princípio da boa fé.

Significa o primeiro que os contratos administrativos não podem
questionar os preceitos constitucionais e legais respeitantes aos direi-
tos, liberdades e garantias, que são directamente aplicáveis e vinculam
entidades públicas e privadas.

A boa fé pode concretizar-se em moldes objectivos e subjectivos.
A boa fé objectiva supõe o recurso a princípios, regras ou limites
objectivos que pautem a conduta dos sujeitos jurídicos; a boa fé sub-
jectiva assume hoje uma dimensão objectivizada ou normativa, exi-
gindo a cumulação do desconhecimento da lesão de direitos alheios
com o cumprimento de deveres de protecção e de informação.

Salienta o autor que estamos a seguir que mais importante que
elencar institutos perpassados pela boa fé a detecção dos princípios
de que se socorre a aplicação do princípio da boa fé, representando
realidades autónomas que interferem na sua concretização. É o caso
dos princípios da igualdade, da justiça, da proporcionalidade e da
tutela da confiança.

O princípio da igualdade abarca todos os direitos fundamentais
e pode assumir relevância na formação dos contratos relativamente
ao tratamento dado a destinatários da proposta contratual e do convite
para contratar, já que o processamento escolhido visa assegurar a
publicidade, a transparência e sobretudo a não discriminação entre
eles.

O princípio da justiça garante que os contratos não questionem,
de forma intolerável, a justiça comutativa e a justiça distributiva. De

modo especial, estabelecem limites à correspondência entre as van-
tagens retiradas por cada parte e os sacrifícios impostos aos co-con-
traentes.

O princípio da proporcionalidade acarreta a interdição de excesso
de meios relativamente ao fim específico prosseguido.

No domínio contratual em geral, a protecção da confiança conhece
particular expressão na manutenção do quadro jurídico em que se
insere ou a que se reconduz a proposta contratual e o convite a
contratar.

«Tal como todos os demais princípios, igualmente o princípio da
tutela da confiança é aplicável aos contratos administrativos.

Sem dúvida que, como adiante veremos, razões específicas dos con-
tratos administrativos explicam a garantia acrescida da estabilidade
das regras adoptadas pela Administração Pública como base da sua
actuação. Mas, o princípio da protecção da confiança, por si mesmo,
já significa que a Administração tem de se ater aos termos da sua
proposta contratual ou convite para contratar, não pode alterá-los
subsequentemente, menos ainda depois de conhecer quem são os
destinatários; por outro lado, a Administração Pública, ao escolher
certa modalidade de procedimento visando escolher o outro ou outros
contratantes, fica limitada por essa opção de quadro jurídico; se
recorre a concurso público ou limitado então está vinculada aos impe-
rativos de igualdade e de transparência dele decorrentes.» (12).

1.2 — Encabeçando o elenco dos contratos administrativos que, a
título exemplificativo, consta do n.o 2 do artigo 178.o, a noção dessa
espécie contratual não é dada pelo Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Ensinava Marcello Caetano (13) que o contrato de empreitada de
obras públicas «é o acordo pelo qual alguma pessoa se encarrega
de trabalhos de construção, adaptação, reparação ou conservação de
bens imóveis do domínio público ou do património administrativo
por conta de uma pessoa colectiva de direito público, com materiais
subministrados por esta ou pelo empreiteiro, mediante certa retri-
buição».

O Decreto-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto, que, com pequenas
alterações de ordem formal, conservou o que dispunha o correspon-
dente preceito do Decreto-Lei n.o 48 876, de 19 de Fevereiro de 1969,
estabelecia que as empreitadas de obras públicas eram as «destinadas
à realização de trabalhos de construção, reconstrução, restauro, repa-
ração, conservação ou adaptação de bens imóveis que, no território
nacional, corram total ou parcialmente por conta do Estado, de asso-
ciação pública ou de instituto público».

O Decreto-Lei n.o 405/93 de 10 de Dezembro, que veio estabelecer
um novo regime de empreitadas de obras públicas, revogando o Decre-
to-Lei n.o 235/86, dá o conceito de contrato de empreitada de obras
públicas no n.o 4 do respectivo artigo 1.o: «entende-se por empreitada
de obras públicas o contrato administrativo destinado, mediante o
pagamento de um prego, à realização de trabalhos de construção,
reconstrução, restauro, reparação, conservação ou adaptação de bens
imóveis».

O actual regime jurídico das empreitadas de obras públicas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, que revogou o Decre-
to-Lei n.o 405/93, contém no artigo 2.o, n.o 3, a noção desta espécie
contratual. «Entende-se por empreitada de obras públicas o contrato
administrativo, celebrado mediante o pagamento de um preço, inde-
pendentemente da sua forma, entre um dono de obra pública e um
empreiteiro de obras públicas e que tenha por objecto quer a execução
quer conjuntamente a concepção e a execução das obras mencionadas
no n.o 1 do artigo 1.o (14), bem como das obras ou trabalhos que
se enquadrem nas subcategorias previstas no diploma que estabelece
o regime de acesso e permanência na actividade de empreiteiro de
obras públicas, realizadas seja por que meio for e que satisfaçam
as necessidades indicadas pelo dono da obra.»

Em suma, «a empreitada de obras públicas é o contrato admi-
nistrativo pelo qual um particular se encarrega de executar uma obra
pública, mediante retribuição a pagar pela Administração.» (15).

Trata-se, portanto, de um contrato administrativo de colaboração,
associando o particular ao desempenho regular de atribuições admi-
nistrativas (16) (v. artigo 182.o, n.o 1, do CPA).

1.3 — A sucessão de regimes jurídicos de empreitadas de obras
públicas decorre da necessidade de adequar o regime normativo nacio-
nal a imperativos do direito comunitário e às novas realidades eco-
nómicas e sociais e de exigências de sistematização do direito interno
(17).

Na determinação do regime jurídico aplicável no caso em apreço
há que considerar as normas sobre aplicação de lei no tempo cons-
tantes dos Decretos-Leis n.os 405/93 e 59/99.

Sobre a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de
Dezembro, dispõe o respectivo artigo 241.o que esse diploma «entra
em vigor seis meses após a data da sua publicação e só será aplicável
às obras postas a concurso após essa data, sem prejuízo de aplicação
às empreitadas em curso das disposições do título VII sobre contencioso
dos contratos».
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O artigo 278.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, por seu
turno, dispõe, quanto à entrada em vigor desse diploma, que «entra
em vigor três meses após a data da sua publicação e só será aplicável
às obras postas a concurso após essa data, sem prejuízo de aplicação
às empreitadas em curso das disposições do título IX sobre contencioso
dos contratos».

Tendo em consideração que a obra em causa foi posta a concurso
em 19 de Março de 1994, o regime jurídico de empreitadas de obras
públicas que lhe é aplicável é o que consta do Decreto-Lei n.o 235/86,
de 18 de Agosto (18) (19).

2 — A economia do parecer impõe que se precisem alguns dos
elementos integrantes do contrato de empreitada de obras públicas,
de acordo com o regime jurídico que consta do Decreto-Lei n.o 235/86.

2.1 — No caso, a celebração do contrato de empreitada foi pre-
cedida de concurso público (20).

2.1.1 — O concurso é o processo resultante do convite, feito ao
público ou àqueles que reúnam determinados requisitos, para a apre-
sentação de propostas de contrato em regime de concorrência e de
modo a permitir à Administração a escolha do proponente que mais
lhe convier. No concurso público permite-se a quem quer que reúna
as condições gerais para contratar com a Administração que apresente
proposta (21).

O concurso público é, em geral e por regra, a forma procedimental
de contratação (v. artigo 183.o do CPA), por ser a «forma que melhor
garante a igualdade dos concorrentes, a escolha da melhor proposta,
a transparência do processo e a sua moralidade» (22).

Marcelo Rebelo de Sousa propõe a seguinte definição:
«Por concurso público na celebração do contrato administrativo

deve entender-se um procedimento administrativo visando escolher
o co-contraente com base em simultâneos proposta contratual e con-
vite a contratar, dirigido a um elenco não predeterminado ou inde-
terminável de destinatários, em regime de concorrência, procedimento
aquele que se conclui com a adjudicação ou a recusa em adjudicar,
mas que decorre, de forma necessária — quanto ao concorrente esco-
lhido e ao conteúdo essencial da proposta preferida — a celebração
do contrato.» (23).

A abertura do concurso representa simultaneamente uma proposta
contratual e um convite a contratar.

O projecto, o caderno de encargos e o programa do concurso,
emanados do dono da obra, são os elementos que servem de base
ao concurso [artigo 59.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 235/86 (24)].

O concurso, por via de regra, é aberto para a formação de um
contrato cujas cláusulas se encontram antecipadamente redigidas no
caderno de encargos logo apresentado pela Administração. A sua
função é a de simplificar os preliminares do contrato, estabelecendo
desde o início os termos em que a Administração está disposta a
contratar e em que devem ser concebidas as propostas (25).

2.1.2 — Ao concurso público são aplicados os princípios comuns
aos contratos em geral, como os do respeito dos direitos, liberdades
e garantias e da boa fé e ainda os princípios da igualdade, da justiça,
da proporcionalidade e da protecção da confiança, a que atrás já
nos referimos.

Outro princípio da teoria geral dos contratos aplicável aos contratos
administrativos, a que ainda não aludimos, é o da força vinculativa
contratual. «Ele diz respeito à vigência dos contratos mais do que
à sua formação. No entanto, na medida em que, como realçámos,
existe no concurso público um contrato preliminar atinente à matéria
processual, tudo o que implique questionar o que ficou assente nesse
contrato — designadamente porque a Administração Pública pretende
eximir-se a acatá-lo no todo ou em parte — constitui violação do
princípio da estabilidade contratual.»(26).

São-lhe também aplicáveis princípios próprios da função adminis-
trativa exercida mediante actos de gestão pública como os da lega-
lidade, da tutela dos direitos e interesses legítimos, da prossecução
do interesse público, da boa administração, da autonomia pública,
da imparcialidade e da transparência.

Vejamos a especial relevância desses princípios no plano do con-
curso público (27).

O princípio da legalidade vincula todo o concurso público, que
não pode violar nem a Constituição, nem a lei, nem os regulamentos
administrativos, nem as demais regras que presidem ao seu desen-
rolar (28).

Quanto ao princípio da tutela dos direitos e interesses legítimos,
não pode o concurso público lesar direitos e interesses legítimos de
qualquer tipo, incluindo os correspondentes à formação do contrato
administrativo.

O princípio da prossecução do interesse público — interesse público
que deve resultar da lei e do acto de decisão ou deliberação de abertura
do concurso —, acarreta para o concurso público a salvaguarda da
publicidade, da objectividade, da concorrência e da estabilidade das
regras adoptadas.

O princípio da autonomia pública explica a margem de liberdade
no preenchimento de cláusulas gerais e de conceitos indeterminados
de que desfruta a Administração também em matéria de concursos

públicos, designadamente no que se reporta à sua abertura e
adjudicação.

O princípio da imparcialidade releva nas suas vertentes negativa
e positiva. Na vertente negativa proíbe-se à Administração que actue
de acordo com objectivos que não correspondem à prossecução dos
interesses postos por lei a seu cargo. Na vertente positiva, devem
considerar-se parciais os actos ou comportamentos que manifesta-
mente não resultem de uma exaustiva ponderação de interesses juri-
dicamente protegidos.

O princípio da transparência relaciona-se de forma muito especial
com o concurso público, constituindo, até, uma das principais jus-
tificações da própria figura do concurso público.

«Quatro são os princípios específicos do concurso público, todos
eles, de uma forma ou de outra, projecção dos princípios gerais de
direito ou dos princípios gerais de direito administrativo que acabamos
de percorrer: objectividade, publicidade, concorrência e estabilidade
das regras.

Assim, o princípio da objectividade decorre de sobremaneira dos
princípios da igualdade, da justiça, da proporcionalidade, da impar-
cialidade e da prossecução do interesse público.

O princípio da publicidade resulta de todos estes e ainda do prin-
cípio da transparência.

O princípio da concorrência tem que ver com os princípios da
igualdade, da justiça, da imparcialidade e da transparência.

O princípio da estabilidade das regras relaciona-se de modo especial
com os princípios da tutela dos direitos e interesses, da igualdade,
da imparcialidade, da justiça e da transparência e pode ligar-se ao
princípio da tutela da confiança.

No entanto, ao fim e ao cabo, os princípios do concurso público
reportam-se, directa ou indirectamente, a todos os princípios gerais
aludidos.

Por outro lado, os princípios do concurso público exprimem igual-
mente a essência da figura, a sua função bem como as motivações
a que obedece.» (29).

Examinemos, agora, os enunciados princípios específicos do con-
curso público (30).

O princípio da objectividade significa que a Administração não
pode agir, em qualquer das fases do concurso, em função de pon-
derações subjectivas que não tenham acolhimento objectivo em regras
ou princípios de direito. A discricionariedade ou o preenchimento
de cláusulas gerais ou conceitos indeterminados não comportam a
afirmação de quaisquer critérios subjectivos não autorizados por regras
ou princípios jurídicos que consagrem ou rejam aquelas figuras.

O princípio da publicidade surge como sinónimo de generalidade
e esta afirma-se como indeterminabilidade dos destinatários no
momento da abertura do concurso. Cabe, ainda, no princípio a inter-
dição de qualquer conduta da Administração que signifique favorecer
ou desfavorecer um ou vários concorrentes nas restantes fases do
concurso público, de modo que o resultado seja, de facto, excluir
a generalidade desde o início pretendida.

O princípio da concorrência é indissociável do da publicidade, pois
qualquer predeterminação de concorrentes limita a concorrência, e
é inseparável do princípio da objectividade, já que a concorrência
é inconciliável com actuações de favorecimento indevido de um ou
vários destinatários ou concorrentes.

Por último, o princípio da estabilidade das regras do concurso
implica a proibição de modificações subsequentes à abertura do con-
curso. A Administração pode escolher, mas não pode modificar as
regras do jogo a que obedece essa escolha, uma vez definido o quadro
de um concurso e, portanto, convidados a definirem-se perante ele
os potenciais concorrentes.

2.2 — O caderno de encargos constitui um instrumento essencial
da conformação contratual. Sobre ele dispõe o artigo 61.o:

«Artigo 61.o

Caderno de encargos

1 — O caderno de encargos é o documento que contém, ordenadas
por artigos numerados, as cláusulas jurídicas e técnicas gerais e espe-
ciais a incluir no contrato a celebrar.

2 — Havendo cadernos de encargos tipo (31), devidamente apro-
vados para a categoria do contrato posto a concurso, deverá o caderno
de encargos conformar-se com o tipo legal, apenas com as cláusulas
especiais indicadas para o caso e com as alterações nas cláusulas
gerais permitidas pela própria fórmula ou que sejam aprovadas pela
autoridade que haja firmado ou referendado o acto pelo qual se tornou
obrigatória a fórmula típica.

3 — Em casos especiais, poderá o caderno de encargos prever a
concessão ao empreiteiro de prémios pecuniários pela qualidade invul-
gar de execução da obra ou por antecipação dos prazos estabelecidos
para a execução dos trabalhos, contanto que, em conjunto, não exce-
dam 10 % do valor da obra.»

O caderno de encargos é o instrumento em que se estabelecem
os precisos termos, de ordem técnica e jurídica, em que o dono da
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obra está disposto a contratar, traduzindo-se num conjunto de cláu-
sulas articuladas, elaboradas unilateralmente por aquele e que se
impõem a quem se proponha celebrar o contrato de empreitada (32).
O empreiteiro, ao contratar, aceita o caderno de encargos apresentado
pelo dono da obra como a modelação de índole jurídica e técnica
com a qual se há-de conformar na respectiva prestação contratual (33).

Todo o contrato de empreitada subentende a existência de um
caderno de encargos, isto é, antes da sua celebração e para o deter-
minar a celebrar tal contrato, o empreiteiro necessita de saber quais
as cláusulas jurídicas e técnicas, gerais e especiais, pelas quais tal
contrato se irá reger (34).

Por isso, o caderno de encargos considera-se integrado no contrato,
em tudo quanto por ele não for explícita ou implicitamente contrariado
(artigo 105.o). Se, por definição, o caderno de encargos é o documento
donde constam as cláusulas jurídicas e técnicas, gerais e especiais,
que regerão a execução da empreitada, tais cláusulas não podem deixar
de considerar-se incluídas no contrato como cláusulas deste (35).

Assim, a empreitada de obras públicas regula-se não só pelas cláu-
sulas especiais de cada contrato, constantes do programa de concurso
e do caderno de encargos respectivos, mas ainda pelas disposições
legais aplicáveis (36), de entre as quais avultam as do Decreto-Lei
n.o 235/86, que temos vindo a citar.

2.3 — Os elementos que devem, obrigatoriamente, constar do con-
trato são enunciados exaustivamente nas diversas alíneas do n.o 1
do artigo 106.o; entre eles, o valor da adjudicação, a identificação
da lista contratual dos preços unitários e, ainda, o encargo total resul-
tante do contrato [alínea d)] e o prazo de execução da obra, com
as datas previstas para os respectivos início e termo [alínea f)].

Com esse rigoroso enunciado visa-se, não apenas uniformizar os
procedimentos aquando da celebração do contrato, mas também, asse-
gurar que do contrato constam todos os elementos necessários ao
cumprimento pelo particular (37).

Os n.os 2 e 3 do mesmo artigo estabelecem as consequências de
no contrato se não inserirem algum ou alguns dos elementos enun-
ciados no n.o 1. A falta das especificações referidas, nomeadamente,
nas alíneas d) e f) é insuprível, sendo o contrato nulo e de nenhum
efeito, salvo se elas já constarem do caderno de encargos.

2.3.1 — «A cláusula de remuneração por pagamento do preço ou
mediante a fixação de princípios tarifários é um dos elementos essen-
ciais do contrato administrativo, pois por ela se efectiva o princípio
de que a colaboração do interesse privado na realização do interesse
público é prestada livremente, sem sacrifício daquele em condições
normais de risco financeiro.

Não se garante ao particular um lucro, nem sequer que não perca;
mas estipulam-se os meios que, no consenso de ambas as partes,
poderão permitir, rebus sic stantibus ou dadas as variações comuns
e previsíveis no mercado, um resultado financeiro normal no negócio
bem conduzido.» (38).

O modo de retribuição do empreiteiro, nas empreitadas de obras
públicas, pode ser estipulado por preço global, por série de preços
ou por percentagem (artigo 6.o).

«A empreitada é estipulada por série de preços, quando a remu-
neração do empreiteiro resulta da aplicação dos preços unitários pre-
vistos no contrato para cada espécie de trabalho a realizar às quan-
tidades desses trabalhos realmente executadas» (artigo 17.o).

Esta modalidade de empreitada — a adoptada, no caso — implica,
pois, para a determinação do respectivo preço, operações de medição
das quantidades do trabalho executado em cada uma das espécies
previstas. Assim, há, para esse fim, dois elementos essenciais: as espé-
cies de trabalho a executar e os preços unitários previstos para cada
uma dessas espécies de trabalho. Como há uma lista de preços para
cada uma dessa espécies de trabalhos, diz-se que há séries de preços.
O preço final só é conhecido após a conclusão da obra através do
produto da aplicação dessas séries de preços às quantidades de tra-
balhos cuja execução se verifica pela sua medição. Por isso, também
se chama a este tipo de empreitada empreitada por medição (39).

2.3.2 — Entre os elementos essenciais do contrato, está o prazo
de execução da obra. A essencialidade deste elemento decorre directa
e imediatamente da necessidade de uma oportuna, correcta e integral
satisfação do interesse público que determinou a realização da
obra (40).

«O prazo de execução constitui, pois, um elemento obrigatório do
conteúdo do contrato, revestindo importância capital perante o inte-
resse público envolvido no contrato de empreitada de obras públicas.
Necessidades do serviço público exigem, naturalmente, um tempo ade-
quado de acabamento de uma obra destinada a satisfazer o interesse
público; por isso, a fixação de um prazo de execução, que assim cons-
titui um elemento obrigatório do contrato.» (41).

2.4 — O prazo fixado no contrato para a execução da obra começa
a contar-se da data da consignação (artigo 129.o).

Chama-se consignação da obra ao acto pelo qual o representante
do dono da obra faculta ao empreiteiro os locais onde hajam de
ser executados os trabalhos e as peças escritas ou desenhadas com-

plementares do projecto que sejam necessárias para que possa pro-
ceder-se a essa execução (artigo 128.o).

Pela consignação, o empreiteiro fica a dispor de todos os elementos
que ao dono da obra cabe facultar-lhe para que possa dar início
aos trabalhos de execução da empreitada; por ela se entrega ao emprei-
teiro o próprio local onde os trabalhos devem executar-se e, bem
assim, todas as peças desenhadas e escritas que integram o processo.
O acto de consignação é particularmente relevante, pois é a partir
dele que começa a contar-se o prazo dentro do qual o empreiteiro
deverá executar a obra (42).

A consignação deverá ser feita no prazo máximo de 30 dias contados
da data de assinatura do contrato (artigo 130.o, n.o 1).

Contudo, a possibilidade de se proceder a consignações parciais
está prevista na lei. Dispõe o artigo 131.o:

«Artigo 131.o

Consignações parciais

1 — Nos casos em que, pela extensão e importância da obra, as
operações de consignação demandem muito tempo ou não possam
efectuar-se logo na totalidade por qualquer outra circunstância poderá
o dono da obra proceder a consignações parciais, começando pelos
terrenos que, com base nas peças escritas ou desenhadas, permitam
o início dos trabalhos, desde que esteja assegurada a posse dos res-
tantes elementos em tempo que garanta a não interrupção da emprei-
tada e o normal desenvolvimento do plano de trabalhos.

2 — Se se realizarem consignações parciais, a data do início da
execução da obra é a da primeira consignação parcial, desde que
a falta de oportuna entrega de terrenos ou peças escritas ou dese-
nhadas não determine qualquer interrupção da obra ou não prejudique
o normal desenvolvimento do plano de trabalhos.

3 — Se, no caso do número anterior, a falta de oportuna entrega
de terrenos determinar qualquer interrupção da obra ou prejudicar
o normal desenvolvimento do plano de trabalhos, considera-se iniciada
a obra na data da última consignação parcial, podendo, no entanto,
o prazo ser alterado, por acordo entre o dono da obra e o empreiteiro,
em correspondência com os volumes de trabalho a realizar a partir
dessa data.»

Portanto, a consignação parcial verifica-se quando, pela extensão
e importância da obra, as operações de entrega exijam muito tempo
ou não possam efectuar-se logo por qualquer outro motivo.

Caso ocorra um retardamento da consignação o empreiteiro tem
direito ou a obter a rescisão do contrato ou a ser indemnizado, con-
soante as hipóteses previstas no artigo 132.o, que dispõe:

«Artigo 132.o

Retardamento da consignação

1 — O empreiteiro pode rescindir o contrato:

a) Se não for feita consignação no prazo de seis meses contados
da data em que deveria efectuar-se;

b) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais,
o retardamento da consignação ou consignações subsequentes
acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de seis meses,
seguidos ou interpolados.

2 — Todo o retardamento das consignações de que resulte inter-
rupção da obra ou perturbação do normal desenvolvimento do plano
de trabalhos e que não seja imputável ao empreiteiro dá a este o
direito de ser indemnizado pelos danos sofridos como consequência
necessária desse facto.

3 — Se, nos casos dos dois números anteriores, o retardamento
da consignação for devido a caso imprevisto ou de força maior, a
indemnização a pagar ao empreiteiro limitar-se-á aos danos emer-
gentes.»

No n.o 1 estabelecem-se as hipóteses em que o empreiteiro poderá
rescindir o contrato.

Importando o retardamento das consignações a interrupção dos
trabalhos, há que distinguir conforme a interrupção tem, ou não, dura-
ção superior a seis meses, seguidos ou interpolados. No primeiro caso,
o empreiteiro tem direito a obter a rescisão do contrato, no segundo
apenas terá direito a ser indemnizado. Esta indemnização deve englo-
bar tanto os danos emergentes como os lucros cessantes, salvo se
o retardamento da consignação resultar de caso imprevisto ou de
força maior, pois, nesse caso, limitar-se-á aos danos emergentes. No
n.o 3 o legislador restringe o âmbito da indemnização aos danos emer-
gentes quando o retardamento da consignação se não deva a facto
do dono da obra mas antes resulte de caso imprevisto ou de força
maior.

Marcello Caetano (43) definia caso de força maior como «o facto
imprevisível e estranho à vontade dos contraentes que impossibilita
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absolutamente de cumprir as obrigações contratuais» e caso imprevisto
como «o facto estranho à vontade dos contraentes que, determinando
a modificação das circunstâncias económicas gerais, torna a execução
do contrato muito mais onerosa para uma das partes do que caberia
no risco normalmente considerado».

Trata-se quer num caso, quer noutro, de factos alheios à vontade
dos contraentes que conduzem, segundo a lei, à mesma consequência
jurídica — a indemnização do particular restrita às perdas sofridas
sem consideração dos lucros cessantes.

2.5 — O artigo 27.o estabelece que o empreiteiro é obrigado a exe-
cutar trabalhos a mais ou de espécie diversa dos previstos no contrato,
desde que se destinem à realização da mesma empreitada, que lhe
sejam ordenados pelo dono da obra. A obrigação só cessa quando
o empreiteiro opte pelo exercício do direito de rescisão ou quando,
sendo os trabalhos a mais de espécie diferente dos previstos no con-
trato, o empreiteiro alegue, dentro de 10 dias após a recepção da
ordem, e a fiscalização verifique, que não possui o equipamento indis-
pensável para a sua execução.

Ao estabelecer que o empreiteiro é obrigado a executar trabalhos
a mais ou de espécie diferente dos previstos no contrato, a lei tomou
posição na debatida questão de saber quando se está na presença
de alterações e quando se trata de obra nova. É decisivo que os
trabalhos a mais ou de espécie diferente se destinem à realização
da mesma empreitada (44).

À economia do parecer não interessa, porém, o desenvolvimento
dessa questão (45), mas antes ver os reflexos da execução de trabalhos
a mais no prazo fixado no contrato para a execução da obra.

Segundo o artigo 129.o, n.o 2, «sempre que, por imposição do dono
da obra ou em virtude de deferimento de reclamação do empreiteiro,
haja lugar à execução de trabalhos a mais, o prazo contratual para
a conclusão da obra será prorrogado, a requerimento do empreiteiro,
na proporção do valor desses trabalhos relativamente ao valor da
empreitada».

A lei estabelece um critério de prorrogação do prazo em função
do valor dos trabalhos que, podendo dar lugar a situações menos
equitativas, já que o prazo de execução de uma obra não depende
necessariamente, ou apenas, do seu valor, se afigura o mais
objectivo (46).

Para ter lugar a prorrogação do prazo é necessário que o empreiteiro
o requeira, devendo fazê-lo antes de expirado o prazo contratual.
«Isto permite concluir que o período de tempo da prorrogação obtido
por aquele critério constitui um limite máximo, pelo que nada obsta,
e até convém ao interesse público, que períodos mais curtos sejam
acordados entre o dono da obra e o empreiteiro.» (47).

2.6 — Em caso de maior onerosidade na execução da empreitada,
o empreiteiro tem direito ao ressarcimento dos danos sofridos e, veri-
ficado certo condicionalismo, tem ainda o direito de rescindir o
contrato.

Dispõe o artigo 173.o:
«Artigo 173.o

Maior onerosidade

1 — Se o dono da obra ou os seus agentes praticarem ou derem
causa a facto de onde resulte maior dificuldade na execução da emprei-
tada, com agravamento dos encargos respectivos, terá o empreiteiro
direito ao ressarcimento dos danos sofridos.

2 — No caso de os danos excederem um sexto do valor da emprei-
tada, assiste ao empreiteiro, além disso, o direito de rescindir o
contrato.»

Neste artigo regula-se a responsabilidade pela maior onerosidade
da obra devida a facto do seu dono ou agentes deste. Esta respon-
sabilidade traduz-se no dever de indemnizar o empreiteiro pelos lucros
cessantes e danos emergentes resultantes do facto.

3 — O mais importante dos direitos do empreiteiro é o direito
à remuneração prevista no contrato, constituindo o preço o modo
normal de remuneração. É frequente que a remuneração apresente
uma natureza complexa; designadamente não é raro que o caderno
de encargos contenha a favor do empreiteiro benefícios complemen-
tares do preço, por exemplo, prémios de aceleração (48).

«Nos contratos de empreitada de obras públicas são por vezes inser-
tas cláusulas nas quais as partes estipulam que o empreiteiro receberá
certa quantia, a título de prémio, por cada dia ganho em relação
ao prazo fixado para a conclusão dos trabalhos.» (49).

A estipulação dos prémios por antecipação corresponde a um
aumento da retribuição do empreiteiro destinado a estimular o anda-
mento dos trabalhos. A Administração obriga-se a acrescentar ao
preço fixado no contrato mais um tanto por dia de antecipação, se
a obra for concluída antes do prazo estipulado.

O prémio é um suplemento do preço da empreitada destinado
a retribuir o esforço extraordinário que se pede ao empreiteiro para
abreviar a duração dos trabalhos. Na verdade, a aceleração dos tra-
balhos para redução do prazo normal só pode ser obtida à custa
de maiores investimentos do empreiteiro: aumento da quantidade

e potência da maquinaria empregada, aumento do pessoal técnico
e operário, aumento do número de horas de trabalho diário com
os correspondentes encargos de pagamento de horas extraordinárias,
melhoria de organização com estudos mais apurados das técnicas a
empregar, etc.

A promessa dos prémios por antecipação feita no caderno de encar-
gos de uma empreitada, e aceite na proposta do concorrente a que
seja feita a adjudicação, é uma estipulação contratual tão vinculativa
como qualquer outra cláusula em que se firmem as condições par-
ticulares da colaboração do empreiteiro com o dono da obra.

Trata-se sempre do preço da empreitada, de retribuição do
empreiteiro.

Justifica-se nos casos em que a Administração tem urgência na
conclusão da obra. Determinado o prazo normalmente necessário
para a realização dos trabalhos, isto é, aquele prazo que a execução
duraria com o emprego dos meios usuais e empenhando nela o emprei-
teiro uma diligência média, a promessa do prémio traduz o incitamento
a um esforço extraordinário a fim de abreviar esse prazo.

Sendo o abreviamento da conclusão da obra do interesse da Admi-
nistração procura-se, com o suplemento de retribuição estipulado,
que passe a ser também do interesse do empreiteiro.

Já vimos que o Decreto-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto, no
artigo 61.o, n.o 3, admite os prémios por antecipação (50).

Recordemos o respectivo teor:
«3 — Em casos especiais, poderá o caderno de encargos prever

a concessão ao empreiteiro de prémios pecuniários pela qualidade
invulgar de execução da obra ou por antecipação dos prazos esta-
belecidos para execução de trabalhos, contanto que, em conjunto,
não excedam 10 % do valor da obra.»

Os prémios devidos por antecipação do prazo de execução só podem
ser pagos após a recepção provisória — não tendo que aguardar a
recepção definitiva —, conforme estatui o n.o 5 do artigo 210.o do
Decreto-Lei n.o 235/86:

«5 — O prémio relativo à conclusão antecipada da obra só se pagará
depois da recepção provisória.»

Regime que bem se compreende na medida em que só após a
recepção provisória da obra se pode concluir que a obra, apesar de
entregue com antecipação, foi bem executada (51).

A estipulação de prémios pecuniários por antecipação no caderno
de encargos torna a sua concessão obrigatória, verificadas que sejam
as circunstâncias de que depende. É uma cláusula vinculativa que
cria verdadeiros direitos e correspondentes deveres.

«Não se trata de promessa que a Administração faça de uma recom-
pensa eventual, sem compromisso, dependente da boa disposição e
satisfação dos órgãos encarregados de fiscalizar ou receber os tra-
balhos, após a conclusão destes.

A Administração obriga-se formalmente a acrescentar ao preço
fixado no contrato mais um tanto por dia de antecipação, se o emprei-
teiro der a obra concluída antes do prazo estipulado.

Na medida em que a Administração assume esta obrigação sob
a condição de ser antecipada a conclusão da obra, o empreiteiro
adquire o direito de, verificada a condição, receber o prémio
prometido.

De outra maneira o empreiteiro teria feito em vão, ou melhor,
em pura perda para ele, o esforço extraordinário a que o contrato
o estimulava.» (52).

Na empreitada em causa, a cláusula 13.01.4 do caderno de encargos,
que já tivemos ocasião de reproduzir (v. II, n.o 4), estipula a atribuição
de um prémio ao empreiteiro no caso de concluir a obra antes de
expirado o prazo contratualmente estabelecido (prazos parcelares ou
prazo de conclusão da empreitada) e sob condição de se verificar
a boa execução de todos os trabalhos incluídos na empreitada, cujo
montante se determinará em função da antecipação conseguida, com
base nas fracções diárias ali estabelecidas, a ser pago na sequência
da recepção definitiva da obra.

A mesma cláusula estipula «que o prémio por antecipação não
poderá exceder globalmente 20 % do valor da adjudicação», violando,
neste ponto, o disposto no n.o 3 do artigo 61.o do Decreto-Lei
n.o 235/86, que impõe como limite ao valor dos prémios por ante-
cipação 10 % do valor da obra.

«A legalidade do conteúdo do contrato administrativo típico é sobre-
tudo uma questão de precedência da lei: as cláusulas estipuladas não
podem contrariar o disposto nas normas legais e regulamentares injun-
tivas que estabelecem o regime do contrato.» (53).

Com o Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro, a percentagem
do valor limite dos prémios passou de 10 % para 20 % do valor da
obra (v. respectivo artigo 61.o, n.o 3). Porém, este diploma, como
vimos, não se aplica, na matéria, à empreitada em causa.

Deste modo, tem de se concluir que a estipulação contratual do
prémio por antecipação que consta da referida cláusula do caderno
de encargos é ilegal na parte em que se estipula que o valor global
do prémio por antecipação possa exceder aquele limite de 10 %.
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Quanto à estipulação do pagamento do prémio tão-só na sequência
da recepção definitiva da obra, quando o artigo 210.o, n.o 5, estatui
que o prémio só se pagará depois da recepção provisória, não se
considera ocorrer qualquer ilegalidade, na medida em que a norma
referida o que pretende é estabelecer um prazo antes do qual não
é possível proceder ao pagamento. Nada obsta, pois, a que as partes,
estipulem um prazo que ultrapasse o prazo mínimo legalmente fixado.

4 — Para se aferir do direito do empreiteiro ao prémio por ante-
cipação, há que determinar a data do termo da obra, o que pressupõe
conhecer o prazo de execução da empreitada e a data a partir da
qual esse prazo começa a contar-se.

Na empreitada em causa, o prazo de execução foi fixado em 700 dias
a contar da consignação, conforme consta da cláusula 13.01.3.1 do
caderno de encargos e ficou expressamente a constar do contrato
celebrado em 9 de Maio de 1995.

Foi acordado entre as partes considerar a data de 11 de Março
de 1997 como data do efectivo início da obra — data da última con-
signação parcial, nos termos do n.o 3 do artigo 131.o do Decreto-Lei
n.o 235/86.

Ao prazo inicial de 700 dias há que adicionar as prorrogações legais
a que o empreiteiro tenha direito.

Há, pois, que ter em consideração as prorrogações concedidas, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 129.o do Decreto-Lei n.o 235/86, na sequência
da aprovação dos 2.o e 3.o mapas de trabalhos a mais, respectivamente
de 70 dias e de 62 dias (as únicas que conhecemos).

Dizia Marcello Caetano (54), citando Cianflone (55).
«Pode verificar-se a hipótese de o prolongamento do prazo de con-

clusão da obra se tornar necessário por causa de impossibilidade de
observância em que o empreiteiro se encontre por facto da própria
Administração (aumento do valor dos trabalhos, variantes, atraso no
cumprimento de qualquer dos actos de cooperação indispensáveis
para o início ou para o prosseguimento dos trabalhos) ou por facto
que lhe não seja imputável (caso de força maior, dificuldade imprevista
ou imprevisível, etc.).

Em tais casos o empreiteiro tem um verdadeiro direito ao paga-
mento do prazo (há un vero e proprio diritto al prolungamento del
termine di ultimazione).

É costume nesta hipótese a fixação do novo prazo aparecer sob
a forma de prorrogação que se pede à Administração e que esta
concede. Mas não se trata de prorrogação, pois enquanto ao pror-
rogar-se em sentido próprio se usa um poder discricionário, na hipó-
tese aqui considerada a Administração não pode recusá-la. É mais
correcto, pois, falar de prazo supletivo do que de prorrogação de
prazo.»

De qualquer modo, havendo lugar à execução de trabalhos a mais,
o empreiteiro tem direito a requerer a fixação do prazo adicional.
E esse prazo adicional, chame-se-lhe prazo supletivo ou prorrogação,
integra-se, para todos os efeitos, no prazo contratual.

Na empreitada em causa, portanto, o prazo de execução passou
a ser de 832 dias (700+70+62) a contar de 11 de Março de 1997,
vencendo-se o prémio em função da antecipação conseguida rela-
tivamente à data, desse modo, obtida.

No caso surge, todavia, um elemento perturbador que decorre de,
na apostilha ao contrato, ter sido antecipado o prazo de execução
dos trabalhos da empreitada, à excepção dos trabalhos identificados
no anexo I à apostilha, para a data de 15 de Maio de 1998.

5 — As modificações na execução dos contratos administrativos
podem resultar do próprio acordo das partes, mediante um contrato
adicional ou por apostilha ou por suplemento ao contrato (56), como
podem decorrer do poder de modificação unilateral por parte da
Administração (57).

5.1 — Numa empreitada de obras públicas precedida de concurso
público, tal como sucedeu no caso subjacente ao pedido de parecer,
os elementos que servem de base ao concurso, em especial o respectivo
caderno de encargos, definem o objecto material do futuro contrato
de empreitada. O contrato não poderá ter por objecto uma realidade
diferente daquela que em concreto foi objecto de concurso público.

O contrato de empreitada de obras públicas tem por objecto a
proposta escolhida e aceite pelo dono da obra no acto da adjudicação,
a qual, por sua vez, havia sido anteriormente elaborada e apresentada
a concurso tendo como ponto d̀e partida os referidos elementos que
servem de base ao concurso.

«A exigência de uma relação directa de conformidade entre o
objecto do contrato de empreitada de obras públicas e o objecto
dos ‘elementos que servem de base ao concurso’, especialmente o
caderno de encargos, constitui o corolário da própria exigência de
concurso público e dos princípios da imparcialidade e da melhor pros-
secução do interesse público ou boa administração.

[ . . . ]
Por outro lado, além de aspectos de legalidade com uma natural

incidência objectivista, há aqui também uma vertente garantística ou
subjectivista que importa realçar: como se poderia tutelar a confiança
dos concorrentes a um concurso público se, depois do acto de adju-
dicação, o objecto material do contrato a celebrar fosse passível de

mudar, nada (ou muito pouco) tendo já de identificável com o objecto
da empreitada para a qual foi aberto concurso público e eles apre-
sentaram as suas propostas?

[. . . ]
Há aqui, por tudo isto, um verdadeiro princípio geral de identidade

entre o objecto material do contrato de empreitada e o objecto mate-
rial do concurso público que está subjacente ao procedimento prévio
à celebração do respectivo contrato.» (58).

5.2 — Já vimos que o princípio da força vinculativa dos contratos
é aplicável aos contratos administrativos.

Nos termos do artigo 406.o, n.o 1, do Código Civil, «o contrato
deve ser pontualmente cumprido, e só pode modificar-se ou extin-
guir-se por mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos admi-
tidos na lei», aqui residindo a sede legal do princípio da força vin-
culativa ou da obrigatoriedade dos contratos de direito privado (59).

«Afirmando que o contrato deve ser pontualmente cumprido, a
lei quer dizer que todas as cláusulas contratuais devem ser observadas,
que o contrato deve ser cumprido ponto por ponto, e não apenas
que ele deve ser executado no prazo fixado, como poderia depreen-
der-se do sentido usual do vocábulo pontualmente». (60).

Para além do princípio da pontualidade, os contratos estão também
sujeitos ao princípio da estabilidade do respectivo vínculo, aspecto
que assume duas manifestações (61).

Por um lado, tendo por base os princípios da segurança e da tutela
da confiança, os vínculos contratuais são irretratáveis ou irrevogáveis,
salvo, como se refere no artigo 406.o, n.o 1, do Código Civil, por
mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos admitidos na lei.

Por outro lado, os contratos estão também sujeitos a uma regra
de intangibilidade do seu conteúdo, podendo dizer-se que há um ver-
dadeiro congelamento do objecto ou conteúdo do contrato, salvo,
uma vez mais, mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos
admitidos na lei.

«Os contratos administrativos, também eles, obedecem ao princípio
da força vinculativa, inclusive à sua componente de estabilidade con-
tratual, e, fora as situações excepcionais em que ela pode ser afastada
pelas partes, pela lei ou por decisão jurisdicional, qualquer conduta
que se choque com o princípio e sua componente é geradora de
responsabilidade contratual.» (62).

5.3 — Firmada a configuração do princípio da estabilidade con-
tratual como um princípio aplicável aos contratos administrativos,
importa reconhecer que também aqui, tal como sucede em relação
aos contratos de direito privado, este princípio sofre excepções ou
desvios provocados por mútuo consentimento dos contraentes ou nos
casos admitidos na lei (63).

Os desvios ao princípio da estabilidade contratual, sempre que resul-
tantes de mútuo consentimento dos contraentes, estão sujeitos a três
regras, que Paulo Otero (64) assim enuncia:

1.a Todos os desvios têm de se nortear ainda, e sempre, pela
prossecução do interesse público, enquanto princípio cons-
titucional vinculativo do agir da Administração (artigo 266.o,
n.o 1, da Constituição);

2.a Os desvios não podem colocar em causa a identidade entre
o objecto material do contrato de empreitada e o objecto
material do concurso público que esteve subjacente ao pro-
cedimento prévio de celebração do respectivo contrato;

3.a O próprio consentimento mútuo na introdução de desvios
ao princípio da estabilidade contratual pressupõe uma for-
mação perfeita da vontade de ambos os contraentes.

5.4 — A Administração Pública goza, bem ao contrário do con-
traente privado, de um poder geral de «modificar unilateralmente
o conteúdo das prestações, desde que seja respeitado o objecto do
contrato e o seu equilíbrio financeiro», conforme se encontra previsto
no artigo 180.o, alínea a), do Código do Procedimento Administrativo.

Já antes da lei, a doutrina reconhecia à Administração, como ver-
dadeiro princípio geral de direito administrativo, um genérico poder
unilateral de modificação dos contratos administrativos (65).

Encontrando-se o princípio da prossecução do interesse público
sempre subjacente ao contrato administrativo, a doutrina construiu
o regime jurídico do contrato administrativo a partir da ideia de que
o interesse público deve ser assegurado sem interrupções, o que jus-
tifica que se possam exigir adaptações por parte do contraente privado
e que, em caso de conflito, deva prevalecer o interesse público (66).

O fundamento do poder de modificação reside no facto de, nos
contratos de colaboração subordinada, o co-contratante ficar direc-
tamente associado à satisfação de um interesse público, e se este
pode variar na sua intensidade, a Administração há-de poder também
adaptar o contrato às novas exigências, sem o que a necessidade colec-
tiva sairia irremediavelmente comprometida.

«A Administração deve poder a todo o tempo adaptar as prestações
do co-contratante (que são instrumento de realização do interesse
público) às violações deste, sem que isso constitua uma violação con-
tratual, mas apenas um acto de autoridade, um fait du Prince incluído
nos seus poderes de supremacia.» (67).
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É quase unanimemente aceite pela doutrina a insusceptibilidade
de alteração unilateral do objecto do contrato administrativo. Se a
Administração tem a faculdade de alterar as prestações a que o par-
ticular está obrigado pelo contrato, não pode exigir-lhe outras que
não caibam no seu objecto.

Os direitos e deveres que nascem do contrato administrativo inci-
dem sobre o objecto do contrato, ou seja, as prestações a que o
particular se obriga, a actividade através da qual colaborará na satis-
fação de certa necessidade pública. A natureza dessa actividade não
poderá ser alterada unilateralmente pela Administração. Apenas à
medida que a necessidade se for modificando a Administração tentará
adaptar a actividade à sua satisfação, sem, todavia, poder ir até ao
ponto em que essa actividade «deixe de ser o que é» e passe a ser
algo de diverso do que se convencionou. É a própria lógica do contrato
que não o permite. O poder de modificação unilateral terá, assim,
de, respeitando a intangibilidade do objecto, incidir apenas sobre as
condições em que a actividade do particular se vai desenvolver e
sobre a forma ou o quantitativo das prestações que integram essa
actividade (68).

O poder de modificação unilateral conferido na alínea a) do
artigo 180.o do Código do Procedimento Administrativo respeita ao
conteúdo das prestações e, como advertem Mário Esteves de Oliveira
e outros (69), essa expressão não pode ser entendida em termos dema-
siado rigorosos, porque se abrangem aí, também, as diversas condições
ou termos convencionados para as prestações, de modificação muito
mais frequente, de resto, que o seu conteúdo (stricto sensu). O que
não pode é modificar-se unilateralmente o objecto do contrato,
devendo esse conceito ser entendido como a própria obrigação con-
tratual ou a coisa a que o contrato respeita,

«O objecto do contrato, em si mesmo, é, portanto, um espaço que,
como o Código dispõe, está necessariamente subtraído ao poder uni-
lateral da Administração co-contratante e sempre dependente do
mútuo acordo.» (70).

5.5 — Aceite o princípio da intangibilidade do objecto do contrato
e reconhecido que o poder de modificação unilateral apenas poderá
ser exercido para alterar o conteúdo das prestações, importa saber
se é possível apurar um critério geral que permita distinguir entre
as cláusulas do contrato, aquelas cuja modificação ofende o objecto
do contrato daquelas cuja modificação não o ofende.

Na lição de Laubadère (71), o poder de modificação unilateral só
existe em relação a certas cláusulas do contrato. Esta restrição é,
aliás, consequência da ideia que serve de fundamento a este poder,
a necessidade de adaptação do contrato às necessidades do interesse
público. Segundo ele, são modificáveis as cláusulas que dizem respeito
ao serviço público e que determinam as prestações que o particular
tem de fazer para satisfazer o interesse público. São imodificáveis
as que determinam as vantagens e garantias económicas que levaram
o particular a contratar os elementos financeiros do contrato, em
particular o preço estipulado.

Augusto de Ataíde (72), porém, sustenta não ser de aceitar a dis-
tinção entre cláusulas modificáveis e imodificáveis, na medida em
que todas as cláusulas do contrato, embora focando aspectos diversos,
formam um conjunto, um todo, que corresponde ao regime escolhido
pelas partes para a disciplina das relações entre elas estabelecidas
para a prossecução do interesse público. Tudo o que foi estabelecido
no contrato administrativo foi-o com um fim de interesse público.
E por isso o fundamento do poder de modificação vale quanto a
tudo o que foi estipulado.

Não são, pois, intangíveis as cláusulas que regulam as relações eco-
nómicas entre a Administração e o particular. O que a Administração
não pode destruir é o equilíbrio financeiro do contrato.

Mário Esteves de Oliviera (73) critica esta posição, sustentando
que há no contrato um reduto subtraído ao poder de modificação
unilateral da Administração. Parte da distinção tradicional entre cláu-
sulas regulamentares e contratuais, para efeitos de restringir às pri-
meiras o poder de modificação unilateral da Administração.

Segundo o critério que expõe, são de considerar como cláusulas
regulamentares aquelas que, embora incluídas no contrato, respeitam
à exploração e utilização dos bens, obras ou serviços públicos dis-
ciplinando o modo como eles devem ser organizados e prestados aos
seus utentes. São contratuais as cláusulas que definem os direitos
e deveres recíprocos dos co-contratantes, mas que não interferem
com o modo da realização do interesse público.

A manutenção do equilíbrio financeiro não exige, todavia, a imo-
dificabilidade de certas cláusulas do contrato. Exige, apenas, que se
reconheça ao particular o direito a ser indemnizado se a modificação
unilateral de qualquer das cláusulas do contrato lhe acarretar um
encargo ou um prejuízo com que ele não contara ao contratar.

5.6 — O poder de modificação unilateral da Administração contém
um mecanismo corrector destinado a assegurar ao particular co-con-
tratante que a relação obrigacional alterada sem o seu consentimento
lhe continuará a proporcionar satisfações de intensidade idêntica (74).

Este mecanismo corrector é o chamado princípio da reciprocidade
dos interesses, ou do equilíbrio das prestações, ou do equilíbrio finan-
ceiro ou, ainda, da equação financeira do contrato.

A manutenção do equilíbrio financeiro é um mecanismo próprio
dos contratos administrativos que se destina a contrabalançar, dentro
de um esquema que se pretende continue contratual, o poder, que
também só nestes contratos existe, de uma das partes alterar, sem
carecer do consentimento da outra, as prestações ou as respectivas
circunstâncias. «Trata-se assim de uma garantia da ‘aléa administra-
tiva’, inconfundível com a garantia da ‘álea económica’, comum a
todos os contratos, constituída pelo princípio da imprevisão. Através
do equilíbrio financeiro não se indemnizam prejuízos causados por
circunstâncias excepcionais e imprevisíveis alheias à vontade das par-
tes: mantém-se um equilíbrio, que, por respeito ao significado do
contrato, a Administração não pode romper.» (75).

A reposição do equilíbrio financeiro do contrato significa que fica
a cargo da Administração compensar a contraparte pelo aumento
de custos ou diminuição de receitas resultante das alterações intro-
duzidas, em consonância com a equação custos e receitas inerente
ao mútuo acordo (76).

5.7 — Na síntese de Paulo Otero (77), o contrato de empreitada
de obras públicas, enquanto contrato administrativo — e sem prejuízo
de todas as especialidades resultantes do específico regime legal —,
está também ele sujeito ao poder unilateral de intervenção modi-
ficativa do conteúdo das prestações do empreiteiro por parte do dono
da obra, havendo aqui que salientar os seguintes aspectos:

As modificações unilaterais ao conteúdo das prestações do
empreiteiro têm de respeitar o objecto do contrato, existindo
aqui uma expressa consagração da regra da intangibilidade
e uma sequela do princípio de identidade entre o objecto mate-
rial do contrato de empreitada e o objecto material do res-
pectivo concurso público;

As modificações unilaterais ao conteúdo das prestações têm de
respeitar o equilíbrio financeiro do contrato, enquanto decor-
rência directa do princípio de justiça.

Prossegue o mesmo autor:
«Por outras palavras, o princípio da estabilidade contratual em

matéria de empreitadas de obras públicas, tal como em qualquer outra
vinculação contratual da Administração Pública, atendendo a razões
decorrentes da prevalência do princípio da prossecução do interesse
público, goza de uma eficácia seriamente debilitada: o poder unilateral
de a Administração modificar o conteúdo das prestações do emprei-
teiro permite observar que, verificadas certas condições, a lei acaba
por colocar nas mãos do dono da obra a exacta concretização do
princípio da estabilidade contratual.

Perante o contrato de empreitada de obras públicas, e dentro dos
limites legais, pode concluir-se que a titularidade pelo dono da obra
de um genérico poder unilateral de modificar o conteúdo das pres-
tações do direito do empreiteiro faz do princípio da estabilidade con-
tratual uma verdadeira regra na disponibilidade da Administração:
o princípio da estabilidade contratual apenas é aplicável enquanto
o dono da obra, sempre no âmbito da legalidade, assim o entenda
na prossecução do interesse público.»

6 — Voltemos, agora, ao caso subjacente ao pedido de parecer e
que tem a ver com a compatibilidade legal da atribuição do prémio
por antecipação com o encurtamento do prazo contratual de execução
de parte dos trabalhos da empreitada e pagamento de uma indem-
nização, estipulados na apostilha, e, a não ocorrer incompatibilidade,
termos da respectiva articulação.

6.1 — Recordemos alguns elementos pertinentes.
O contrato de empreitada foi renegociado e a apostilha foi celebrada

na medida em que o prazo contratual não permitia a abertura ao
tráfego do lanço Olival Basto-Sacavém a tempo de servir a acessi-
bilidade à EXPO 98, de molde a garantir que a abertura ao tráfego
ocorresse até às 24 horas do dia 15 de Maio de 1998, data em que
apenas poderiam estar por concluir os trabalhos que ficaram iden-
tificados no anexo I à apostilha.

Verificou-se, assim, um encurtamento do prazo contratual rela-
tivamente a parte dos trabalhos, que, segundo informações poste-
riormente prestadas pela JAE ao Tribunal de Contas, corresponde
a cerca de 90 % do volume total dos trabalhos, devendo os restantes
10 % ser executados dentro do prazo contratualmente fixado, ou seja,
700 dias de prazo inicial, acrescido das prorrogações legais a que
haja lugar.

Na apostilha consignou-se que a maior onerosidade que decorre
do reforço de meios materiais e humanos afectados à realização da
obra, de modo a ser atingido o objectivo de abertura ao tráfego até
às 24 horas do dia 15 de Maio de 1998, implica a necessidade de
reposição da equação financeira originária do contrato através do
pagamento de sobrecustos. Nos termos da terceira estipulação adi-
cional ao contrato, a JAE obrigou-se a pagar a quantia de
1 150 000 000$ como compensação financeira pela maior onerosidade
decorrente da alteração do ritmo de execução dos trabalhos, neces-
sárias ao apontado objectivo, tendo em vista a reposição do equilíbrio
financeiro do contrato.
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Na apostilha ficou consignado que foi elaborada com fundamento
no n.o 1 do artigo 173.o e no n.o 2 do artigo 132.o do Decreto-Lei
n.o 235/86, de 18 de Agosto.

Invocando-se, embora, o n.o 2 do artigo 132.o do Decreto-Lei
n.o 235/86 — indemnização com fundamento no retardamento das
consignações de que resulte interrupção da obra ou perturbação do
normal desenvolvimento do plano de trabalhos, que não seja imputável
ao empreiteiro —, mostra a terceira estipulação adicional ao contrato
que a quantia de 1 500 000 000$ teve em vista a reposição do equilíbrio
financeiro do contrato.

Como decorre dos elementos disponíveis, a apostilha foi celebrada
em vista do objectivo, definido pelo Secretário de Estado das Obras
Públicas por despacho de 25 de Novembro de 1997, de garantir a
abertura ao tráfego do lanço Olival Basto-Sacavém a tempo de servir
a acessibilidade à EXPO 98, face ao alto interesse nacional associado
àquele evento.

A análise da apostilha evidencia — para além da expressa invocação
do n.o 1 do artigo 173.o do Decreto-Lei n.o 235/86, como fundamento
legal — que a quantia de 1 500 000 000$ traduz a reposição do equi-
líbrio financeiro do contrato.

Ora, estes dados — e outros que não foram trazidos ao nosso conhe-
cimento — apontam no sentido de que o interesse público super-
veniente determinou a modificação unilateral do prazo de execução
de cerca de 90 % do volume de trabalhos. Bilateral terá sido apenas
o apuramento da indemnização (78).

6.2 — O pedido de parecer foi, como resulta dos termos em que
se mostra colocado, motivado pelo resultado da sindicância à JAE.
Concretamente, e em relação à apostilha, o sindicante levanta as ques-
tões da legalidade da antecipação do prazo da empreitada e a lega-
lidade do pagamento de indemnização ao empreiteiro (79).

Não sofre contestação que os princípios da igualdade, da justiça,
da proporcionalidade, da imparcialidade, da transparência e da tutela
da confiança se projectam nos princípios específicos do concurso
público, a saber, a objectividade, a publicidade, a concorrência e a
estabilidade das regras, e que estes princípios se aplicam tanto à for-
mação como à execução dos contratos administrativos.

A estabilidade das regras, constituindo um princípio específico do
concurso público, vale, também, para a execução do contrato admi-
nistrativo correspondente. Na execução do contrato as partes estão
vinculadas aos termos contratuais estabilizados, sob pena de, por via
de alterações subsequentes, se defraudarem tais princípios.

Todavia, o princípio da prossecução do interesse público, que os
contratos administrativos devem acatar, determina que a lei acolha
o exercício pela Administração do poder de modificação unilateral
do conteúdo das prestações do contrato administrativo. O poder de
modificação unilateral só é admissível, porém, se existir interesse
público relevante o que significa que os factos ou as situações de
facto fundamentadoras da modificação unilateral sejam posteriores
à celebração do contrato administrativo e assumam uma relevância
tal que, na perspectiva do interesse público, legitimem as alterações.

A modificação unilateral não pode, em caso algum, desrespeitar
o objecto do contrato.

A questão que se deve, antes de mais, suscitar consiste em saber
se o prazo contratualmente fixado para a realização dos trabalhos
integra, por si, o objecto do contrato, pois a conclusão de que o
integra acarreta a sua intocabilidade fora das situações em que o
Decreto-Lei n.o 235/86 admite a sua prorrogação (artigos 129.o e 171.o)
e o seu encurtamento (artigo 61.o, n.o 3).

A resposta deve, contudo, ser negativa. O prazo não integra o
objecto do contrato de empreitada.

Com efeito, o objecto do contrato em questão era a execução do
lanço IC 17 — Circular Regional Interior de Lisboa, entre o nó de
Olival Basto (inclusive) e o nó de Sacavém (exclusive), incluindo uma
ligação a Frielas, através dos nós do Grilo e Frielas. Se se atender
à disciplina dos artigos 9.o (objecto da empreitada por preço global)
e 18.o (objecto da empreitada por série de preços) do Decreto-Lei
n.o 235/86, haverá que concluir que o prazo de execução não surge
como elemento integrador daquele conceito.

«Nada obsta também a que se alterem os prazos de execução de
uma certa obra ou o projecto técnico da sua realização.

Tudo isso se contém no poder de modificação unilateral da Admi-
nistração porque deixa intocado o objecto dos respectivos contratos,
incidindo apenas sobre as prestações em que ele se desdobra.» (80).

Assim sendo, o prazo de execução da obra é susceptível de modi-
ficação unilateral, nos termos da alínea a) do artigo 180.o do Código
do Procedimento Administrativo.

Aliás, no caso em apreço, nem se trata, em rigor, da antecipação
do prazo contratual de execução da obra, uma vez que esse prazo
foi mantido; o que se verificou foi a fixação de um prazo parcelar,
antecipado em relação ao prazo contratual, de execução de parte,
embora substancial, dos trabalhos.

O que leva, até, a encarar essa fixação de um prazo parcelar para
conclusão de parte dos trabalhos sob o ponto de vista de uma alteração
do plano de trabalhos.

Ora, o plano de trabalhos, que se destina à fixação da ordem,
prazo e ritmo da execução de cada uma das espécies de trabalhos
que constituem a empreitada (artigo 137.o do Decreto-Lei n.o 235/86),
pode ser alterado, em qualquer momento, pelo dono da obra, ficando
o empreiteiro com o direito a ser indemnizado dos danos sofridos
em consequência dessa alteração (artigo 138.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 235/86).

Se não é ilegal a modificação unilateral traduzida na fixação de
um prazo parcelar, antecipado em relação ao prazo contratual, para
execução de parte dos trabalhos, numa empreitada de obras públicas,
verificados que se mostrem os factos supervenientes que justifiquem,
de acordo com os princípios da prossecução do interesse público e
da proporcionalidade, a imposição dessa modificação determina a
reposição do equilíbrio financeiro do contrato.

A fixação da indemnização correspondente pode resultar de acordo
entre as partes. A lei não o proíbe, constituindo, até, princípio geral
o da preferência da fixação bilateral sobre a definição unilateral por
via jurisdicional, em matéria de responsabilidade civil da Adminis-
tração por acto lícito.

Sobre o quantum da indemnização acordada não cabe a este Con-
selho pronunciar-se, já que a fundamentação económico-financeira
da indemnização envolve matéria de facto, cujo apuramento é estranho
à competência deste corpo consultivo (81).

6.3 — A apostilha não contém qualquer cláusula relativa a prémios
por antecipação.

Do simples silêncio da apostilha quanto a prémios não resulta a
revogação da cláusula do contrato inicial que os estabelece.

Se ao texto inicial do contrato se vem juntar uma apostilha ou
suplemento, a interpretação e execução do texto primitivo devem ser
feitas nos termos do sentido das cláusulas resultantes da apostilha
ou suplemento (82).

Pela apostilha foi estabelecido um prazo parcelar para execução
de parte dos trabalhos, reduzido relativamente ao prazo contratual
de execução da obra, que foi mantido para execução dos restantes
trabalhos. Deixou, pois, de haver um prazo único de conclusão da
empreitada para passarem a coexistir dois prazos parcelares: um, con-
templando a antecipação para 15 de Maio de 1998 de um volume
de trabalhos correspondente a cerca de 90 % do volume total de tra-
balhos da empreitada; outro, para execução dos restantes 10 % do
volume total de trabalhos da empreitada, coincidente com o prazo
estabelecido no contrato inicial para conclusão da obra.

Ora, a possibilidade da atribuição de um prémio ao adjudicatário
por antecipação do prazo contratualmente estabelecido para a exe-
cução dos trabalhos encontra-se fixada na cláusula 13.01.4 das cláu-
sulas especiais do caderno de encargos, nos termos seguintes:

«No o caso de o adjudicatário concluir a obra antes de expirado
o prazo contratualmente estabelecido (prazos parcelares ou prazo de
conclusão da empreitada) [ . . .] ser-lhe-á atribuído um prémio.»

Assim, e nos próprios termos da cláusula que prevê a atribuição
de um prémio por antecipação, se mostra salvaguardada a possibi-
lidade de ocorrer a fixação de diversos prazos parcelares e, conse-
quentemente, de atribuição do prémio por antecipação de cumpri-
mento dos diversos prazos parcelares ou de qualquer deles. O que,
aliás, também se encontra previsto n.o 5.4.2 do caderno de encargos
tipo.

Se forem introduzidas alterações na empreitada que impliquem
a prorrogação do prazo inicialmente estabelecido, o prazo para efeitos
do prémio é o prazo aumentado e, se ocorrer uma alteração que
reduza o prazo inicial, a redução tem como consequência que o prémio
por antecipação só é atribuído em relação ao prazo reduzido (83).

Do mesmo modo, se for estabelecido um prazo parcelar para a
execução de parte dos trabalhos que reduza o prazo inicialmente
estabelecido para a execução da empreitada, mantendo-se o prazo
inicial apenas para a execução da parte restante dos trabalhos, o
prémio por antecipação é atribuído em função dos dois prazos, tal
como se, logo no contrato inicial, tivessem sido estabelecidos dois
prazos parcelares.

Assim, se não se verifica incompatibilidade de regimes legais na
atribuição ao empreiteiro de indemnização, com vista à reposição
do equilíbrio financeiro do contrato, decorrente da alteração unilateral
do contrato, consubstanciada na imposição de prazo parcelar, para
execução de parte dos trabalhos, que reduza o prazo inicialmente
estabelecido e de prémio por antecipação, este prémio não pode deixar
de ser calculado em função de cada um dos prazos.

O que quer dizer que o prémio por antecipação não será calculado
sobre todos os trabalhos da empreitada em relação ao termo limite
do prazo inicialmente estabelecido, acrescido das prorrogações a que
haja lugar, para a execução de tais trabalhos.

Antes, terá de ser calculado em função de cada um dos prazos
estabelecidos e do valor dos trabalhos correspondentes a cada um
deles. Assim, não proceder significaria desconsiderar a nova realidade
introduzida pela apostilha e proporcionar ao empreiteiro um enri-
quecimento indevido.
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Na verdade, a indemnização da apostilha visa a compensação finan-
ceira pela maior onerosidade decorrente da alteração do ritmo de
execução dos trabalhos (cujo prazo de execução foi antecipado), pelo
reforço de meios materiais e humanos afectados à realização da obra,
ou seja, a indemnização procura compensar o empreiteiro do esforço
extraordinário a que a redução do prazo, pela fixação de um prazo
parcelar, o obriga. Ora, o prémio por antecipação é um suplemento
do preço destinado precisamente a retribuir o esforço extraordinário
que se pede ao empreiteiro para abreviar a duração dos trabalhos.

Sobre o quantum do prémio pecuniário por antecipação dos prazos
estabelecidos para execução dos trabalhos, não cabe a este Conselho
pronunciar-se-á, já que envolve matéria de facto, cujo apuramento
é estranho à competência deste corpo consultivo.

IV — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a A estipulação de prémio pecuniário por antecipação no
caderno de encargos de uma empreitada de obras públicas
é uma cláusula vinculativa, que torna a sua atribuição obri-
gatória, verificadas que se mostrem as circunstâncias de que
depende;

2.a Numa empreitada submetida ao regime jurídico do Decre-
to-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto — como é o caso da emprei-
tada IC 17 — CRIL — Olival Basto-Sacavém —, a estipulação
contratual do prémio por antecipação tem de se conformar
com o n.o 3 do artigo 61.o desse diploma que impõe como
limite ao prémio por antecipação 10 % do valor da obra, sendo
ilegal a estipulação que contrarie aquele limite;

3.a Não se verifica incompatibilidade entre os regimes jurídicos
da indemnização, com vista à reposição do equilíbrio finan-
ceiro do contrato, decorrente da alteração unilateral do con-
trato, consubstanciada na imposição de prazo parcelar, para
execução de parte dos trabalhos, que reduza o prazo ini-
cialmente estabelecido, e do prémio por antecipação;

4.a Se forem introduzidas alterações na empreitada que impli-
quem a fixação de um prazo parcelar para a execução de
parte dos trabalhos que reduza o prazo inicialmente esta-
belecido para a execução da empreitada, mantendo-se o prazo
inicial apenas para a execução da parte restante dos trabalhos,
o prémio por antecipação deve ser atribuído — verificadas
que se mostrem as circunstâncias de que depende — em fun-
ção desses dois prazos e do valor dos trabalhos cor-
resp+ondentes a cada um deles.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 9 de Março de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Isabel Celeste Alves Pais Martins
(relatora) — Alberto Augusto Andrade de Oliveira (com declaração de
voto em anexo) — Eduardo de Melo Lucas Coelho — José Adriano
Machado Souto de Moura — Luís Novais Lingnau da Silveira — Alberto
Esteves Remédio — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida (com
declaração de voto idêntica à do meu Ex.mo Colega Dr. Alberto
Augusto Oliveira).

Declaração de voto. — Voto o parecer e as suas conclusões com
o entendimento de que nele se fixa uma doutrina mas não se cuida
da apreciação concreta da validade da apostilha ao contrato n.o 7/95.

Ainda assim, e porque no último parágrafo do ponto III, n.o 6.1,
o parecer toma posição no sentido de ter havido modificação unilateral
do prazo de execução e que «bilateral terá sido apenas o apuramento
da indemnização» considero pertinente referir que não me convencem
as razões dessa posição.

Em especial, não vislumbro nos dados facultados pelo parecer o
acto administrativo consubstanciador dessa alegada modificação
unilateral.

Na verdade, o despacho do Secretário de Estado das Obras Públicas
de 25 de Novembro de 1997 é um acto de orientação, não produzindo
efeitos externos; igualmente, o acto autorizativo do mesmo membro
do Governo de 3 de Fevereiro de 1998 permite a celebração da apos-
tilha mas não produz quaisquer efeitos impositivos ou outros na esfera
jurídica do empreiteiro; e de outros actos com ligação directa a este
problema não temos notícia.

Sem prejuízo de outros dados, não fornecidos no parecer, na ausên-
cia do acto administrativo impositivo, como é o acto de modificação
unilateral, não seria, assim, possível chegar ao entendimento a que
se chegou.

A estrutura conclusiva que o pareceu seguiu, deixando a única
referência ao caso concreto de que partiu na conclusão 2.a, tornou
não essencial a discussão da outra hipótese de entendimento, que
é a que suscito, mas a sua omissão não deixa de dever ser assinalada.
Ademais, noutros foros, basta pensar no chamado «contencioso do

contrato administrativo de empreitada de obras públicas», as decor-
rências de uma atitude doutrinária como a perfilhada no ponto III,
n.o 6.1, não são irrelevantes. — Alberto Augusto Andrade de Oliveira.

(1) Para a clarificação do requerido convirá transcrever os pontos
essenciais do ofício dirigido em 3 de Maio de 1999 ao Sr. Presidente
do Tribunal de Contas (cuja cópia acompanhou o pedido de consulta):

«1 — No âmbito da sindicância realizada à Junta Autónoma de
Estradas (JAE) sob a responsabilidade do Ex.mo Sr. Procurador
Dr. Pinto dos Santos (cujo relatório tive ocasião de enviar a V.Ex.a
a 17 de Fevereiro próximo passado), a pp. 49 a 54 do vol. I do referido
relatório, concretamente no n.o 3.5, aquele magistrado suscita dúvidas
sobre a legalidade da atribuição, em simultâneo, ao empreiteiro de
indemnizações, através de contratos de ‘apostilha’ e de prémios rela-
tivamente à empreitada IC 17 — CRIL — Olival Basto-Sacavém.

2 — Depreende-se da exposição e argumentação do Sr. Sindicante
que a atribuição do direito às ditas indemnizações e ao prémio se
terá fundado ou terá sido motivado em decorrência da antecipação
do prazo de conclusão da empreitada.

3 — O Sr. Sindicante, a esse respeito, questiona quer a legalidade
dos fundamentos da ‘apostillha’ e da atribuição dos respectivos paga-
mentos (1150 mil contos) e da atribuição de um prémio de 750 mil
contos quer os montantes parcelar e global das quantias em causa,
as quais, das informações recolhidas dos respectivos serviços da Junta
Autónoma de Estradas, se lhe afiguram estar sobreavaliadas.

4 — Embora a Junta Autónoma de Estradas já tenha procedido
ao pagamento previsto no respectivo contrato de apostilha, ainda não
procedeu ao pagamento do prémio de 750 mil contos.»

(2) Na parte do relatório da sindicância à Junta Autónoma de Estra-
das, que acompanhou o pedido de parecer, são levantadas dúvidas
sobre a legalidade da indemnização atribuída ao adjudicatário da obra
IC 17 — CRIL — Olival Basto-Sacavém, fundamentada nos custos
acrescidos que a antecipação do prazo de execução necessariamente
acarretaria para aquele.

São, designadamente, suscitadas as seguintes questões:

Que o fundamento legal invocado para reparar os custos acres-
cidos do adjudicatário resultante do encurtamento do prazo
de execução se enquadre nas situações descritas nos n.os 1
do artigo 173.o e 2 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 235/86,
de 18 de Agosto, opinando-se que deveria ter enquadramento
específico, dentro de determinados condicionalismos, nos n.os 3
do artigo 61.o e 5 do artigo 210.o do mesmo diploma;

Ter havido uma alteração de um aspecto essencial do concurso
público, o prazo, cuja prefixação não pode ser alterada pelo
dono da obra, seja aquando da adjudicação, seja durante a
execução do contrato;

Já prever o caderno de encargos a concessão de prémios por
antecipação de conclusão da obra, embora a respectiva cláusula
seja ilegal por exceder o limite de 10 % do valor da obra fixado
no artigo 61.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 235/86.

Para se concluir que, como no caso concreto, a autorização e paga-
mento de despesas decorrentes da antecipação do prazo de execução
da obra não se funda nos n.os 3 do artigo 61.o e 5 do artigo 210.o
do Decreto-Lei n.o 235/86 nem nas cláusulas do respectivo caderno
de encargos que concediam essa possibilidade, «parece existir uma
situação eventualmente violadora, no só dessas disposições legais,
como também dos princípios da objectividade, estabilidade das regras
dos concursos e da concorrência, que devem orientar a Administração
Pública». Invoca-se que, em sentido idêntico, se pronunciou o Tribunal
de Contas, em Acórdão do plenário da 1.a Secção de 19 de Dezembro
de 1995, nos autos de reclamação n.o 194/95, relativamente a uma
apostilha realizada pela JAE com o agrupamento complementar de
empresa FERDOURO — Construções de Pontes e Ferrovias, A. C. E.

Salienta-se, ainda, que, a não se terem verificado atrasos na dis-
ponibilização dos terrenos expropriados por parte da JAE, e se o
inicio da contagem do prazo de execução da obra se tivesse verificado
na data da primeira consignação, a obra poderia ser dada por concluída
numa data muito anterior à da realização da EXPO 98, evitando-se
«o avultado dispêndio de dinheiros públicos que irão resultar do paga-
mento da apostilha».

Por fim, questiona-se a negociação da apostilha, por não ter decor-
rido de forma transparente, a atentar nos depoimentos recolhidos.

(3) Elementos que, após solicitação, uma vez que tão-só os referidos
nas notas anteriores acompanharam o pedido de parecer, foram reme-
tidos ao processo em 13 de Janeiro de 2000 pelo ofício n.o 161 da
Secretaria-Geral do Ministério do Equipamento Social, sendo cons-
tituídos por fotocópias certificadas extraídas do processo de sindi-
cância à Junta Autónoma de Estradas.

(4) A Junta Autónoma de Estradas foi extinta pelo Decreto-Lei
n.o 237/99, de 25 de Junho, e em sua substituição e da empresa JAE
Construção, S. A., também extinta pelo mesmo diploma, foram criados
o Instituto das Estradas de Portugal, o Instituto para a Construção
Rodoviária e o Instituto para a Conservação e Exploração da Rede
Rodoviária.
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(5) Que só numa parte muito limitada nos foi remetido.
(6) Desconhece-se se essa prorrogação foi requerida.
(7) Disposição que reproduz o n.o 1 do artigo 9.o do ETAF.
(8) Direito Administrativo I, Guia de Estudo, Editorial Notícias,

p. 261.
(9) Legalidade e Autonomia Contratual nos Contratos Administrativos,

Livraria Almedina, Coimbra, 1987, p. 396.
(10) Mário Esteves de Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e João

Pacheco Amorim, Código do Procedimento Administrativo Comentado,
Almedina, Coimbra, 1998, 2.a ed., p. 809.

(11) Marcelo Rebelo de Sousa, O Concurso Público na Formação
do Contrato Administrativo, Lex Edições Jurídicas, Lisboa, 1944, p. 19,
obra que, no texto e neste ponto, continuaremos a seguir.

(12) Ibidem, pp. 30-31.
(13) Manual de Direito Administrativo, t. I, Almedina, Coimbra, 1982,

10.a ed., p. 583.
(14) Dispõe o n.o 1 do artigo 1.o que, para efeitos do Decreto-Lei

n.o 59/99, «são consideradas obras públicas quaisquer obras de cons-
trução, reconstrução, ampliação, alteração, reparação, conservação,
limpeza, restauro, reparação, adaptação, beneficiação e demolição de
bens imóveis, destinadas a preencher, por si mesmas, uma função
económica ou técnica, executadas por conta de um dono de obra
pública».

(15) Diogo Freitas do Amaral, Direito Administrativo, vol. III, «Lições
aos alunos do curso de Direito em 1988-1989», Lisboa, 1989, p. 293.

(16) Sobre classificação dos contratos administrativos, v. Sérvulo
Correia, ob. cit., pp. 417 e segs., e Mário Esteves de Oliveira e outros,
Código, cit., p. 813.

(17) Como resulta designadamente dos preâmbulos dos diplomas
referidos.

(18) O Decreto Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto, nos termos do
seu artigo 236.o, entrou em vigor 60 dias após a data da sua publicação
e é aplicável às obras postas a concurso posteriormente a essa data.

(19) O Decreto-Lei n.o 235/86 foi rectificado por declaração de
rectificação publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 225,
2.o suplemento, de 30 de Agosto de 1986, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 320/90, de 15 de Outubro.

(20) O artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 235/86 estabelece que «a
celebração do contrato de empreitada de obras públicas será precedida
de concurso público ou de concurso limitado, salvo nos casos em
que a lei permita o ajuste directo ou a dispensa de concurso e esta
seja decidida pela entidade competente».

(21) Marcello Caetano, Manual, cit. t. I, p. 597.
(22) Freitas do Amaral, ob. cit., p. 303.
(23) O Concurso Público na Formação do Contrato Administrativo,

pp. 42-43.
(24) Diploma a que se reportam os artigos a seguir indicados sem

qualquer menção expressa.
(25) Marcello Caetano, Manual, cit., t. I, p. 597.
(26) Marcelo Rebelo de Sousa, O Concurso Público. . ., p. 54.
(27) Neste ponto, seguiremos, ainda, Marcelo Rebelo de Sousa,

O Concurso Público . . ., pp. 54-63.
(28) Para maiores desenvolvimentos, v. Fausto de Quadros, «O con-

curso público na formação do contrato administrativo», Revista da
Ordem dos Advogados, ano 47, Dezembro de 1987, pp. 701-736, em
especial pp. 705-708.

(29) Marcelo Rebelo de Sousa, O Concurso Público. . ., p. 63.
(30) De novo, neste ponto, continuaremos a seguir Marcelo Rebelo

de Sousa, O Concurso Público. . ., pp. 65-71.
(31) Os cadernos de encargos tipo — cláusulas gerais — para as

várias espécies de empreitadas, regidas pelo Decreto-Lei n.o 235/86,
foram aprovados pela Portaria n.o 605-C/86, de 16 de Outubro.

(32) Jorge Andrade da Silva, Regime Jurídico das Empreitadas de
Obras Públicas, 3.a ed., Livraria Almedina, Coimbra, 1992, p. 163.

(33) Parecer do Conselho Consultivo n.o 44/90, de 10 de Janeiro
de 1991, publicado no Diário da República, n.o 233, de 10 de Outubro
de 1991, citando, neste ponto, o parecer do Conselho Consultivo
n.o 31/89, de 28 de Setembro de 1989, inédito.

(34) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., p. 163.
(35) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., p. 313.
(36) Marcello Caetano, Manual, cit., t. II, 9.a ed., Livraria Almedina,

Coimbra, 1983, p. 1008.
(37) Pedro Romano Martinez e José Manuel Marçal Pujol, Emprei-

tada de Obras Públicas, Livraria Almedina, Coimbra, 1995, p. 182.
(38) Marcello Caetano, Manual, cit., t. I, p. 590.
(39) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., pp. 47-48.
(40) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., p. 431.
(41) Parecer n.o 44/90, ainda citando, neste ponto, o parecer

n.o 31/89.
(42) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., p. 350.
(43) Manual, cit., t. I, pp. 623-625.
(44) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., p. 79.
(45) Sobre o objecto do contrato de empreitada e a figura de «obra

nova» v., por exemplo, o parecer n.o 40/87, de 9 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 23 de Setembro de 1987.

(46) Jorge Andrade da Silva, ob. cit., p. 352.
(47) Ibidem.
(48) André de Laubadère, Franck Moderne e Pierre Delvolvé, Traité

des Contrats Administratifs, t. II, Paris, 1984, pp. 217-218.
(49) Marcello Caetano, «Empreitadas de obras públicas», O Direito,

anos 97.o e 98.o, 1965 e 1966, pp. 81-93 e 3-26, respectivamente, publi-
cado também em Estudos de Direito Administrativo, Edições Ática,
1974, pp. 393-427, que seguiremos de perto por vezes textualmente,
na exposição que, no texto, se vai seguir.

(50) O n.o 5.4.1 do caderno de encargos tipo prevê também que
seja concedido ao empreiteiro prémio por conclusão da execução da
obra antes do termo do respectivo prazo.

(51) Jorge Andrade Silva, ob. cit., p. 531.
(52) Marcello Caetano, «Empreitadas de obras públicas», Estu-

dos . . ., cit., pp. 407-408.
(53) Sérvulo Correia, Legalidade e Autonomia . . ., p. 626.
(54) «Empreitadas de obras públicas», pp. 401-402.
(55) L’appalto di opere publiche, 2.a ed., 1957, p. 515.
(56) Marcello Caetano, Manual, cit., t. I, p. 618; Maria João Estor-

ninho, «Requim» pelo Contrato Administrativo, Livraria Almedina,
Coimbra, 1990, p. 135.

(57) Não interessa aqui tomar em consideração o caso de alteração
introduzida por via jurisdicional, na sequência de pedido do contraente
privado, verificando-se, por exemplo, alteração das circunstâncias.

(58) Paulo Otero, «Estabilidade contratual, modificação unilateral
e equilíbrio financeiro em contrato de empreitada de obras públicas»,
Revista da Ordem dos Advogados, ano 56, Lisboa, Dezembro de 1996,
p. 921-922.

(59) Ibidem, p. 923.
(60) Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. I,

3.a ed., Coimbra Editora, 1982, pp. 354-355.
(61) Mário Júlio de Almeida Costa, Direito das Obrigações, 5.a ed.,

Coimbra, 1991, pp. 244-245.
(62) Marcelo Rebelo de Sousa, O Concurso Púbico, p. 54.
(63) Paulo Otero, ob. cit., p. 924.
(64) Ob. cit., p. 925.
(65) Cf., na doutrina nacional, entre outros, Marcello Caetano,

Manual, cit., t. I, p. 618 e segs.; Augusto de Ataíde, «Para a teoria
do contrato administrativo: limites e efeitos do exercício do poder
de modificação unilateral pela Administração», Estudos de Direito
Público em Honra do Professor Marcello Caetano, Edições Ática, Lis-
boa, 1973, pp. 74 e segs.; Sérvulo Correia, «Contrato administrativo»,
Dicionário Jurídico da Administração Pública, pp. 54 e segs.; Mário
Esteves de Oliveira, Direito Administrativo, vol. I, Almedina, Lisboa,
1980, pp. 698 e segs.

(66) Maria João Estorninho, «Requiem» . . ., cit., p. 119.
(67) Mário Esteves de Oliveira, Direito Administrativo, cit., p. 699.
(68) Augusto de Ataíde «Para a teoria do contrato administra-

tivo. . .», pp. 79-80.
(69) Código, cit., p. 825.
(70) Ibidem.
(71) Traité, cit., p. 406.
(72) «Para a teoria do contrato administrativo», pp. 88-90.
(73) Direito Administrativo, cit., pp. 701-702.
(74) Sérvulo Correia, «Contrato administrativo», p. 82.
(75) Ibidem, p. 83.
(76) Mário Esteves de Oliveira e outros, Código, cit., p. 824.
(77) «Estabilidade contratual. . .», pp. 926-928.
(78) Elementos remetidos evidenciam negociações entre a JAE e

o empreiteiro limitadas à determinação da indemnização.
(79) V. nota (2). O sindicante invoca, em apoio da sua posição,

o Acórdão do Tribunal de Conta de 19 de Dezembro de 1995, nos
autos de reclamação n.o 194/95, relativamente a uma apostilha rea-
lizada pela JAE com o agrupamento complementar de empresas
FERDOURO.

O acórdão inédito foi proferido após reclamação da decisão
n.o 6111/95, de 12 de Setembro, no processo n.o 74 396/95, pela qual
o Tribunal de Contas recusou o visto à minuta da apostilha ao contrato
de empreitada «Ponte do Freixo sobre o rio Douro e viaduto de
acesso», celebrado entre a JAE e a FERDOURO, pelo qual o emprei-
teiro se obrigou a antecipar o prazo de conclusão da empreitada,
resultando determinada despesa, reportada aos sobrecustos de mão-
-de-obra e de utilização de equipamento decorrentes da antecipação.

São, em síntese, os seguintes os fundamentos da decisão:

O prazo da execução da empreitada, bem como o preço e o
objecto da prestação, são os elementos estruturais do concurso
público, cuja pré-fixação não pode ser alterada subjectivamente
pelo dono da obra, aquando da adjudicação, como não o pode-
rão ser durante a execução do contrato;

Só circunstâncias exteriores ao dono da obra podem determinar
que o prazo seja alterado na adjudicação e no contrato ou
o fixado no contrato durante a sua execução;

Se durante a execução do contrato, a Administração, sem qual-
quer fundamento tipificado na lei, alterar o seu objecto, o
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seu prazo ou o seu preço, ainda que com o acordo do adju-
dicatário, está a violar os princípios específicos do concurso
público, especialmente os princípios da objectividade e da esta-
bilidade das regras;

No caso do prazo, tanto a sua prorrogação, como o seu encur-
tamento, dependem da verificação dos respectivos fundamen-
tos legais (princípio da legalidade);

A alteração, após a celebração do contrato, do prazo, em bene-
fício exclusivo do adjudicatário, por razões subjectivas do dono
da obra sem qualquer apoio legal, viola os interesses da con-
fiança dos demais concorrentes no comportamento anunciado
da Administração e o princípio da igualdade de todos os con-
correntes, o que também acaba por frustar os princípios da
transparência, da concorrência e do interesse público

«Em suma: a apostilha, e a consequente despesa, é ilegal não
só porque não se enquadra nos artigos 61.o, n.o 3, e 210.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 235/86, mas também porque viola
os princípios da objectividade, da estabilidade das regras e
da concorrência (nas vertentes não só da igualdade como da
economia, eficiência e eficácia) que devem pautar a Admi-
nistração não só nos concursos como também na execução
dos respectivos contratos;

O artigo 173.o do Decreto-Lei n.o 235/86 invocado à posteriori
pelos serviços em abono da apostilha em apreço é expressão
do princípio do equilíbrio financeiro do contrato e traduz o
direito do empreiteiro de ressarcimento dos danos causados
por facto apenas imputável ao dono da obra;

Tal normativo não pode legitimar uma alteração do prazo e do
preço do contrato por acordo com o próprio empreiteiro sem
causa jurídica e financeiramente fundada.»

No Acórdão de 19 de Dezembro de 1995, foi considerado que
o prazo de execução da obra é susceptível de modificação unilateral
mas foi decidido julgar improcedente o pedido de reapreciação por
não se encontrar demonstrado que a pretendida modificação uni-
lateral, pela Administração, do termo da conclusão dos trabalhos
tivesse sido determinada pela ocorrência de factos ponderosos e super-
venientes justificativos daquela alteração.

Aos autos havia sido junto um parecer de Marcelo Rebelo de Sousa
no qual se concluía:

Não ser ilegal a modificação unilateral traduzida em antecipação
do prazo de contrato de empreitada de obras públicas, desde
que a Administração Pública demonstre terem ocorrido factos
ou situações de facto supervenientes que justifiquem, de acordo
com o princípio da proporcionalidade, a imposição daquela
modificação;

A ser efectuada essa demonstração, ela determina responsabi-
lidade civil, visando repor o equilíbrio financeiro eventual-
mente afectado.

No texto, na exposição que se vai seguir, iremos utilizar subsídios
colhidos quer no acórdão quer no parecer antes mencionados.

(80) Mário Esteves de Oliveira, Direito Administrativo, cit., p. 700.
(81) Refira-se, a título informativo, que o Tribunal de Contas, em

25 de Maio de 1998, decidiu visar a apostilha ao contrato «por não
haver fundamento para a recusa do visto».

(82) Paulo Otero, «Estabilidade contratual . . .», p. 931.
(83) Parecer n.o 18/67, de 18 de Julho, inédito.

Parecer n.o 59/99. — Liberdade de estabelecimento — Direito de
estabelecimento secundário — Ensino superior — Ensino particu-
lar — Estabelecimento de ensino particular — Princípio da não discri-
minação — Princípio do tratamento nacional — Liberdade de ensino:

1.a O Tratado Que Institui a Comunidade Europeia proíbe, no seu
artigo 43.o, 1.o parágrafo, as restrições à liberdade de estabele-
cimento dos nacionais ou de sociedades de um Estado membro
no território de outro Estado membro, proibição que abrange as
restrições à constituição de agência, sucursais ou filiais pelos nacio-
nais de um Estado membro estabelecidos no território de outro
Estado membro.

2.a O Tratado Que Institui a Comunidade Europeia subordina, no
mesmo artigo 43.o, 2.o parágrafo, aquela liberdade de estabele-
cimento às condições definidas na legislação do país de acolhimento
para os seus próprios nacionais.

3.a Este condicionalismo é reportado ao princípio de não discriminação
dos nacionais dos outros Estados membros relativamente aos seus
próprios nacionais.

4.a O direito de estabelecimento para o ensino superior particular
e cooperativo está sujeito, em Portugal, aos requisitos e princípios
fundamentais previstos no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 19 de
Agosto, relevando a obrigação de as entidades instituidoras reque-
rerem e obterem o reconhecimento de interesse público do esta-

belecimento para que nele possam ser ministrados cursos que con-
firam grau académico ou diploma, bem como a exigência de auto-
rização do Ministro da Educação para o funcionamento de curso
conferente de grau ou diploma, atento o que dispõem os artigos 7.o,
33.o, 34.o, 50.o e 62.o

5.a Para que um estabelecimento secundário da European University
for Professional Education B. V. possa funcionar e ministrar em
Portugal cursos que confiram grau académico ou diploma, invo-
cando o Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
vertido no Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, carece do reco-
nhecimento de interesse público do estabelecimento e da auto-
rização para funcionamento de curso conferente de grau académico
ou diploma por parte do Ministro da Educação, em conformidade
com o que dispõem os artigos citados na conclusão anterior.

Sr. Ministro da Educação:

Excelência:

I — Dignou-se V. Ex.a solicitar a este Conselho Consultivo parecer
sobre a questão de saber se, «face às disposições nacionais e comu-
nitárias, o exercício de uma determinada actividade em termos de
estabelecimento secundário está ou não sujeito a autorização do
Estado membro de acolhimento e se, independentemente da questão
do estabelecimento, a European University devia conformar-se com-
pletamente com as disposições do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, ou seja, solicitar o reconhecimento de interesse
público do estabelecimento e obter ainda autorização de funciona-
mento de cursos e reconhecimento de grau» (1).

Solicitada e obtida documentação suplementar que ilustrasse a ques-
tão colocada, cumpre emitir parecer.

II — Na fundamentação do pedido de parecer faz-se referência
à seguinte situação de facto:

«1 — A European University for Professional Education B. V. apre-
sentou no Gabinete do Ministro da Educação em Janeiro de 1999
o pedido de reconhecimento ao direito de estabelecimento secundário
em Portugal, para aqui exercer a actividade, o leccionamento e os
demais actos que exerce na Holanda, local onde tem a sua sede,
administração central e estabelecimento principal.

2 — Para tal, invocou o facto de se encontrar legalmente constituída
na Holanda e de aí estar legalmente autorizada a exercer uma acti-
vidade científico-cultural de fins lucrativos e uma actividade escolar
de inserção no mercado de trabalho económico, culminando com a
invocação dos artigos 43.o, 48.o, 10.o e 3.o, com a inclusão do artigo 47.o
e por exclusão dos artigos 45.o e 46.o, do Tratado da Comunidade
Europeia.

3 — Porém, por carta de 8 de Julho de 1999, a European University,
através dos seus representantes, vem comunicar (v. g., o 3.o parágrafo
da citada carta) que [nesta data] «[. . .] promove o necessário, nas
suas instalações de estabelecimento secundário em Portugal, em con-
formidade com o Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo,
e no mesmo plano de rigoroso respeito normativo seguido pelas demais
instituições em exercício legal e regular», expressão um pouco enigmática
mas que parece querer significar que a partir dessa data informam
que estão a exercer a actividade em Portugal e que se consideram
abrangidos pelo Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
como as restantes instituições legalmente autorizadas.

[ . . . ]»
III — 1 — A requerente European University sustenta o seu pedido

(2) nos artigos 43.o, 48.o, 10.o e 3.o, com a inclusão do artigo 47.o
e por exclusão dos artigos 45.o e 46.o, todos os TCE (3), que importa
reproduzir, bem como os artigos 12.o, 44.o e 251.o do mesmo Tratado,
porque releva para a questão em análise:

«Artigo 3.o

1 — Para alcançar os fins enunciados no artigo 2.o (4), a acção
da Comunidade implica, nos termos do disposto e segundo o calen-
dário previsto no presente Tratado:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um mercado interno caracterizado pela abolição, entre os

Estados membros, dos obstáculos à livre circulação de mer-
cadorias, de pessoas, de serviços e de capitais;

d) Medidas relativas à entrada e circulação de pessoas de acordo
com o disposto no título IV;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) Uma contribuição para um ensino e uma formação de qua-

lidade, bem como para o desenvolvimento das culturas dos
Estados membros;

r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

Os Estados membros tomarão todas as medidas gerais ou especiais
capazes de assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do
presente Tratado ou resultantes de actos das instituições da Comu-
nidade. Os Estados membros facilitarão à Comunidade o cumprimento
da sua missão.

Os Estados membros abster-se-ão de tomar quaisquer medidas sus-
ceptíveis de pôr em perigo a realização dos objectivos do presente
Tratado.

Artigo 12.o

No âmbito de aplicação do presente Tratado, e sem prejuízo das
suas disposições especiais, é proibida toda e qualquer discriminação
em razão da nacionalidade.

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251.o, pode adoptar
normas destinadas a proibir essa discriminação.»

No capítulo 2 do título III, parte III, relativo ao direito de esta-
belecimento, dispõem os:

«Artigo 43.o

No âmbito das disposições seguintes, são proibidas as restrições
à liberdade de estabelecimento dos nacionais de um Estado membro
no território de outro Estado membro. Esta proibição abrangerá igual-
mente as restrições à constituição de agências, sucursais ou filiais
pelos nacionais de um Estado membro estabelecidos no território
de outro Estado membro.

A liberdade de estabelecimento compreende tanto o acesso às acti-
vidades não assalariadas e o seu exercício como a constituição e a
gestão de empresas e designadamente de sociedades, na acepção do
2.o parágrafo do artigo 48.o, nas condições definidas na legislação
do país de estabelecimento para os seus próprios nacionais, sem pre-
juízo do disposto no capítulo relativo aos capitais.

Artigo 44.o

1 — Para realizar a liberdade de estabelecimento numa determi-
nada actividade, o Conselho, deliberando de acordo com o proce-
dimento previsto no artigo 251.o, e após consulta do Comité Eco-
nómico e Social, adoptará directivas.

2 — O Conselho e a Comissão exercerão as funções que lhes são
confiadas nos termos das disposições anteriores, designadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Assegurando uma colaboração estreita entre os serviços nacio-

nais competentes tendo em vista conhecer as situações espe-
ciais, na Comunidade, das diversas actividades em causa;

c) Eliminando os procedimentos e práticas administrativas decor-
rentes, quer da legislação nacional quer de acordos anterior-
mente concluídos entre os Estados membros, cuja manutenção
constitua obstáculo à liberdade de estabelecimento;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Aplicando a supressão gradual das restrições à liberdade de

estabelecimento em todos os ramos de actividade conside-
rados, por um lado, quanto às condições de constituição de
agências, sucursais ou filiais no território de um Estado mem-
bro e, por outro, quanto às condições que regulam a admissão
de pessoal do estabelecimento principal nos órgãos de gestão
ou de fiscalização daquelas;

g) Coordenando as garantias que, para protecção dos interesses
dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados membros
às sociedades, na acepção do 2.o parágrafo do artigo 48.o,
na medida em que tal seja necessário e a fim de tornar equi-
valentes essas garantias;

h) Certificando-se de que as condições de estabelecimento não
sejam falseadas pelos auxílios concedidos pelos Estados
membros.

Artigo 45.o

As disposições do presente capítulo não são aplicáveis às actividades
que, num Estado membro, estejam ligadas, mesmo ocasionalmente,
ao exercício da autoridade pública.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da
Comissão, pode determinar que as disposições do presente capítulo
não são aplicáveis a certas actividades.

Artigo 46.o

1 — As disposições do presente capítulo e as medidas tomadas em
sua execução não prejudicam a aplicabilidade das disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas que prevejam um regime
especial para os estrangeiros e sejam justificadas por razões de ordem
pública, segurança pública e saúde pública.

2 — O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251.o, adoptará
directivas para a coordenação das citadas disposições.

Artigo 47.o

1 — A fim de facilitar o acesso às actividades não assalariadas e
ao seu exercício, o Conselho, deliberando de acordo com o proce-
dimento previsto no artigo 251.o, adoptará directivas que visem o
reconhecimento mútuo de diplomas, certificados e outros títulos (5).

2 — Para o mesmo fim, o Conselho adoptará, nos termos do
artigo 251.o, directivas que visem coordenar as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas dos Estados membros respeitantes
ao acesso às actividades assalariadas e ao seu exercício.

O Conselho, deliberando por unanimidade em todo o processo
previsto no artigo 251.o, decidirá sobre as directivas cuja execução
implique, num Estado membro pelo menos, uma alteração dos prin-
cípios legislativos existentes do regime das profissões, no que respeita
à formação e às condições de acesso de pessoas singulares. Nos outros
casos, o Conselho delibera por maioria qualificada.

3 — No que diz respeito às profissões médicas, paramédicas e far-
macêuticas, a eliminação progressiva das restrições dependerá da coor-
denação das respectivas condições de exercício nos diversos Estados
membros.

Artigo 48.o

As sociedades constituídas em conformidade com a legislação de
um Estado membro e que tenham a sua sede social, administração
central ou estabelecimento principal na Comunidade são, para efeitos
do disposto no presente capítulo, equiparadas às pessoas singulares,
nacionais dos Estados membros.

Por «sociedades» entendem-se as sociedades de direito civil ou
comercial, incluindo as sociedades cooperativas, e as outras pessoas
colectivas de direito público ou privado, com excepção das que não
prossigam fins lucrativos.

Artigo 251.o

1 — Sempre que no presente Tratado se remeta para o presente
artigo para a adopção de um acto, aplicar-se-á o processo a seguir
enunciado.

2 — A Comissão apresenta uma proposta ao Parlamento Europeu
e ao Conselho.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, após parecer do
Parlamento Europeu:

Se aprovar todas as emendas constantes do parecer do Parla-
mento Europeu, pode adoptar o acto proposto assim alterado;

Se o Parlamento Europeu não propuser emendas, pode adoptar
o acto proposto;

Nos demais casos, adopta uma posição comum e transmite-a
ao Parlamento Europeu. O Conselho informa plenamente o
Parlamento Europeu das razões que o conduziram a adoptar
a posição comum. A Comissão informa plenamente o Par-
lamento Europeu da sua posição. Se, no prazo de três meses
após essa comunicação, o Parlamento Europeu:

a) Aprovar a posição comum ou não se tiver pronunciado,
considera-se que o acto em causa foi adoptado nos ter-
mos dessa posição comum;

b) Rejeitar a posição comum por maioria absoluta dos mem-
bros que o compõem, considera-se que o acto proposto
não foi adoptado;

c) Propuser emendas à posição comum por maioria abso-
luta dos membros que o compõem, o texto assim alterado
será enviado ao Conselho e à Comissão, que emitirá
parecer sobre essas emendas.

3 — Se, no prazo de três meses após a recepção das emendas do
Parlamento Europeu, o Conselho, deliberando por maioria qualifi-
cada, aprovar todas essas emendas, considera-se que o acto em causa
foi adoptado sob a forma da posição comum assim alterada; todavia,
o Conselho delibera por unanimidade sobre as emendas em relação
às quais a Comissão tenha dado parecer negativo. Se o Conselho
não aprovar todas as emendas, o Presidente do Conselho, de acordo
com o Presidente do Parlamento Europeu, convoca o Comité de Con-
ciliação no prazo de seis semanas.
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4 — O Comité de Conciliação, que reúne os membros do Conselho
ou os seus representantes e igual número de representantes do Par-
lamento Europeu, tem por missão chegar a acordo sobre o projecto
comum, por maioria qualificada dos membros do Conselho ou dos
seus representantes e por maioria dos representantes do Parlamento
Europeu. A Comissão participa nos trabalhos do Comité de Con-
ciliação e toma todas as iniciativas necessárias para promover uma
aproximação das posições do Parlamento Europeu e do Conselho.
No cumprimento da sua missão, o Comité de Conciliação analisa
a posição comum com base nas emendas propostas pelo Parlamento
Europeu.

5 — Se, no prazo de seis semanas após ter sido convocado, o Comité
de Conciliação aprovar um projecto comum, o Parlamento Europeu
e o Conselho disporão de um prazo de seis semanas a contar dessa
aprovação para adoptar o acto em causa de acordo com o projecto
comum, por maioria absoluta dos votos expressos, no caso do Par-
lamento Europeu, e por maioria qualificada, no caso do Conselho.
Se qualquer destas instituições não aprovar o acto proposto dentro
desse prazo, considera-se que não foi adoptado.

6 — Quando o Comité de Conciliação não aprovar um projecto
comum, considera-se que o acto proposto não foi adoptado.

7 — Os prazos de três meses e de seis semanas a que se refere
o presente artigo podem ser prorrogados, respectivamente, por um
mês e por duas semanas, no máximo, por iniciativa do Parlamento
Europeu ou do Conselho.»

2 — Da análise dos dispositivos contidos no capítulo 2 do título III,
parte III, do Tratado que vimos acompanhando, relativo ao direito
de estabelecimento — artigos 43.o a 48.o, inclusive —, resulta que este
direito de estabelecimento abarca tanto as pessoas singulares como
as pessoas colectivas nacionais de um Estado membro da Comunidade
e compreende o acesso, no território de um qualquer outro Estado
membro, a todo o tipo de actividades não assalariadas, constituição
e gestão de empresas, criação de agências, sucursais e filiais. Isto,
sem prejuízo das excepções e condicionalismos ali previstos.

2.1 — Temos, assim, no âmbito de direito comunitário, uma noção
muito ampla de estabelecimento, o que «implica a possibilidade de
um nacional comunitário participar, de modo estável e contínuo, na
vida económica de um Estado membro diferente do seu Estado de
origem e dela tirar benefício, favorecendo assim a interpenetração
económica e social no interior da Comunidade no domínio das acti-
vidades não assalariadas» (6).

Pedro Gonçalves (7) escreve que, por estabelecimento, nos termos
do Tratado de Roma, se entende «a criação no país em que este
se efectua de uma empresa permanente que constitui o centro de
actividade de um não assalariado. Tal é o caso quando um particular
decide estabelecer-se num outro país da Comunidade, renunciando
às ligações com o seu país de origem — o chamado estabelecimento
primário ou quando uma empresa procede à criação de filiais, sucursais
ou agências num outro país. Neste último caso, é criada uma empresa
permanente no país onde se efectua o estabelecimento, mas este não
constitui o centro da actividade económica do interessado. Trata-se
aqui do chamado estabelecimento secundário» (8).

O mesmo autor faz ainda notar que as regras em matéria de esta-
belecimento se aplicam às sociedades.

Isabel Maria Felgueiras Carvalho (9), na mesma linha de enten-
dimento, escreve que «ao falar-se de estabelecimento, no Direito
Comunitário, não se está, apenas, a falar de função empresarial no
sentido de fornecer bens aos consumidores, mas igualmente serviços.
Daí que está em causa uma liberdade onde se misturam a livre cir-
culação de mercadorias, de pessoas e de prestação de serviços. Porém,
não se confunde com nenhuma delas, embora haja autores, como
Schafira, por exemplo, que consideram o estabelecimento como uma
categoria da livre circulação de pessoas, já que visa não só as pessoas
físicas como também as morais e integra-se no âmbito das profissões
independentes [. . . ]

Desenham-se então, desta forma, os contornos do estabelecimento
ao nível de interpretação do direito comunitário: de um lado, é uma
forma de garantir a livre circulação do factor de produção dito ‘empre-
sarial’, e, por outro lado, permite a certos indivíduos desenvolver
mais e melhor a sua actividade profissional [ . . . ]»

Mais adiante (10) a mesma autora conclui que «ao definir a liberdade
de estabelecimento, o artigos 52.o (11) do TR consagra a noção comu-
nitária de âmbito mais lato que a instituída pela legislação nacional
(12), abrangendo aquela noção a actividade empresarial (comercial
e industrial) e as actividades não assalariadas (artesanais e actividades
desenvolvidas pelos profissionais liberais)».

3 — Retida esta noção comunitária de estabelecimento, importa
agora recuperar, dos normativos que citámos, o que prescreve o
2.o parágrafo do artigo 43.o:

«[. . . ]
A liberdade de estabelecimento compreende tanto o acesso às acti-

vidades não assalariadas e o seu exercício como a constituição e a
gestão de empresas e designadamente de sociedades [. . . ], nas con-

dições definidas na legislação do país de estabelecimento para os seus
próprios nacionais [ . . . ] (13).»

3.1 — O princípio plasmado na asserção constante da parte final
do parágrafo acabado de reproduzir é caracterizado pela doutrina
e jurisprudência comunitárias como princípio da não discriminação
por um Estado membro dos nacionais dos outros Estados membros
relativamente aos seus próprios nacionais (14).

Jorge Ferreira Alves (15) afirma que «todas as liberdades comu-
nitárias se inspiram no princípio da não discriminação, que, visto posi-
tivamente, se traduz no princípio da igualdade de tratamento [. . . ]

O princípio da não discriminação significa que os Estados devem
aplicar aos cidadãos comunitários as mesmas regras que aplicam aos
seus cidadãos.»

Como escreve Moitinho de Almeida (16), «os artigos 52.o e 59.o (17)
estabelecem o princípio da não discriminação dos súbditos dos outros
Estados membros relativamente aos seus próprios súbditos. O acesso
às actividades que caem no âmbito do Tratado, por parte daqueles,
dependerá somente do preenchimento das condições exigidas a estes».

No mesmo sentido, Mota de Campos (18), ao afirmar que «Embora
correntemente se fale em liberdade de estabelecimento e livre pres-
tação de serviços, na realidade o que o regime instituído pelo Tratado
da CEE exige dos Estados membros, nesta matéria, é simplesmente
o respeito do princípio da não discriminação, que, grosso modo, coin-
cide com o princípio do tratamento nacional, segundo o qual os agentes
económicos da Comunidade são assimilados aos nacionais de cada
Estado membro, no que respeita às condições de acesso e de exercício
de actividades profissionais independentes [. . . ]

A doutrina e a jurisprudência comunitárias afirmam sistematica-
mente a inadmissibilidade de discriminações fundadas na naciona-
lidade, porquanto a «regra do tratamento nacional constitui uma das
disposições jurídicas fundamentais da comunidade» (19).

Este princípio de não discriminação foi entendido pelo Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias, no Acórdão de 30 de Novem-
bro de 1999 (20), no sentido de que «Quando o acesso a determinada
actividade não esteja sujeito a qualquer regulamentação no Estado
de acolhimento, um nacional de qualquer outro Estado membro tem
o direito de aí se estabelecer e aí exercer essa actividade. Em con-
trapartida, quando o acesso a uma actividade específica ou o seu
exercício esteja subordinado no Estado membro de acolhimento a
certas condições, um nacional de outro Estado membro que pretenda
exercer essa actividade deve, em princípio, preenchê-las. Mas é ainda
necessário que essas condições, que, designadamente, podem consistir
na obrigação de ser titular de certos diplomas, de se inscrever numa
ordem profissional ou ainda de se sujeitar a certas regras profissionais,
quando sejam susceptíveis de afectar ou de tornar menos atraente
o exercício de uma liberdade fundamental garantida pelo Tratado,
como é a liberdade de estabelecimento, respeitem certas condições
imperativas. São quatro estas condições: aplicação não discriminatória,
justificação por razões imperativas de interesse geral, natureza ade-
quada para garantir a realização do objectivo prosseguido e não ultra-
passagem do que é necessário para atingir esse objectivo» (21).

No mesmo sentido, Moitinho de Almeida (22) defende que «É certo
que os Estados membros podem disciplinar o exercício de actividades
no seu território, com vista à protecção de interesses gerais, mas
esta disciplina está sujeita não só ao princípio de não discriminação
como também à condição de ser necessária e proporcional. Quer
dizer: não são admissíveis regras distintas para nacionais e estran-
geiros, nacionais de outros Estados membros, nem regulamentações
desnecessariamente restritivas daquelas liberdades comunitárias ou
que possam ser substituídas por outras igualmente idóneas para pro-
tecção dos interesses gerais, mas menos restritivas das liberdades em
causa.»

4 — Mas o Tratado de Roma prevê excepções e restrições ao direito
de estabelecimento relativamente a certas matérias e em certas cir-
custâncias, como realça o mesmo autor (23):

«Actividades excluídas por decisão do Conselho: o Conselho
Europeu, deliberando por maioria qualificada, sob proposta
da Comissão, pode determinar que as disposições relativas
ao direito de estabelecimento não sejam aplicáveis a certas
actividades (artigo 45.o, 2.a parte), devendo esta exclusão ser
genérica, no sentido de abranger a mesma actividade em todos
os Estados membros e não apenas num deles, questionando-se
actualmente esta competência do Conselho Europeu, atento
o decurso do período transitório já esgotado (24).

Actividades excluídas por razões de ordem pública, de segurança
pública e de saúde pública: os Estados membros podem ainda
adoptar disposições legislativas, regulamentares e administra-
tivas prevendo regime especial para os estrangeiros e justi-
ficadas por razões de ordem pública, segurança pública e saúde
pública (artigo 46.o, n.o 1).»

Anote-se que o Tratado não fornece uma noção de ordem pública
e de segurança pública, sendo a da saúde pública fornecida pela Direc-
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tiva n.o 64/221/CEE (25), que no seu artigo 4.o faz a enumeração
das doenças e enfermidades que podem justificar a proibição de
entrada ou de estada num Estado membro.

Como se escreveu no parecer n.o 50/97 (26) deste Conselho, as
noções de ordem pública e de segurança pública são «noções vagas,
variáveis no tempo e no espaço, cuja aplicação deve ser adaptada
às circunstâncias concretas, elas também extremamente variáveis.

A par da existência de uma ordem jurídica universal, os Estados
consideram que os dados políticos, sociológicos e culturais da res-
pectiva colectividade nacional determinam uma ordem pública nacio-
nal, que lhes compete proteger e cujas delimitação e defesa constitui
um atributo essencial da sua soberania, de que não podem abdicar
em favor da Comunidade.

Por isso, o direito comunitário não só rodeia a apreciação e a
aplicação dos conceitos de ordem pública e de segurança pública de
garantias formais e processuais como lhes introduz limites de natureza
material.»

Não obstante reconhecer a dificuldade da distinção entre ambas
as noções, o parecer que citámos conclui que a ordem pública diz
respeito aos fundamentos da sociedade, à liberdade e à segurança
das pessoas, e a segurança pública aos fundamentos do Estado e
à sua própria segurança (27).

Retomando as excepções à liberdade de estabelecimento, temos
ainda:

Actividades relacionadas com a produção e o comércio de mate-
rial de guerra: os Estados membros podem ainda tomar as
medidas que considerem necessárias à protecção dos interesses
essenciais da sua segurança e que estejam relacionados com
a produção ou o comércio de armas, munições e material de
guerra;

Actividades ligadas ao exercício da autoridade pública: casos das
actividades que num Estado membro estejam ligadas, mesmo
ocasionalmente, ao exercício da autoridade pública (artigo 55.o,
1.a parte), entendendo-se por autoridade pública «o uso de
poderes atribuídos a certos órgãos ou pessoas, com vista à
prossecução de interesses gerais».

5 — Relativamente ao ensino superior particular e cooperativo, ine-
xistem na Comunidade Europeia quaisquer directivas de harmoni-
zação para funcionar entre os Estados membros.

IV — 1 — Na Constituição da República Portuguesa (CRP), o
artigo 8.o, n.o 2, prescreve que «As normas constantes de convenções
internacionais regularmente ratificadas ou aprovadas vigoram na
ordem interna após a sua publicação oficial e enquanto vincularem
internacionalmente o Estado Português», e o n.o 3, que «As normas
emanadas dos órgãos competentes das organizações internacionais
de que Portugal seja parte vigoram directamente na ordem interna,
desde que tal se encontre estabelecido nos respectivos tratados
constitutivos.»

Por sua vez, o artigo 13.o, n.o 2, estabelece que «Ninguém pode
ser privilegiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento
de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, ter-
ritório de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, ins-
trução, situação económica ou condição social.»

O artigo 15.o, n.o 1, dispõe que «os estrangeiros e os apátridas
que se encontrem ou residam em Portugal gozam dos direitos e estão
sujeitos aos deveres do cidadão português», excepcionando o n.o 2
«os direitos políticos, o exercício das funções públicas que não tenham
carácter predominantemente técnico e os direitos e deveres reservados
pela Constituição e pela lei exclusivamente aos cidadãos portugueses».

2 — Relativamente à «Liberdade de aprender e ensinar», dispõe
o artigo 43.o da mesma lei fundamental:

«1 — É garantida a liberdade de aprender e ensinar.
2 — O Estado não pode atribuir-se o direito de programar a edu-

cação e a cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas,
políticas, ideológicas ou religiosas.

3 — O ensino público não será confessional.
4 — É garantido o direito de criação de escolas particulares e

cooperativas.»
Gomes Canotilho e Vital Moreira (28), em anotação ao normativo,

reflectem que: «O direito de criação de escolas particulares e coo-
perativas (n.o 4), constitucionalmente garantido desde a 1.a revisão
constitucional (1982), consiste essencialmente na liberdade de enti-
dades privadas e cooperativas fundarem estabelecimentos de ensino,
sem impedimento e sem necessidade de autorização estadual. A liber-
dade de fundação de escolas não abrange, porém, imediatamente
o direito a conferir habilitações ou graus públicos, o qual pode depender
de autorização ou licença pública e ficar submetido a requisitos mais
ou menos exigentes. Entre estes (adequação de instalações e equi-
pamentos, nível pedagógico e científico, aprovação de planos de curso,
etc.) há-de contar-se necessariamente a exigência de respeito da liber-
dade de ensino (incluindo o princípio da não discriminação no acesso)
e do princípio da não confessionalidade do ensino. Note-se que o

ensino privado (seja particular, seja cooperativo) está sempre sujeito
a fiscalização do Estado (artigo 75.o, n.o 2) [. . . ]»

No que concerne ao ensino, dispõem os artigos 74.o e 75.o:

«Artigo 74.o

Ensino

1 — Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade
de oportunidades de acesso e êxito escolar.

2 — O ensino deve contribuir para a superação de desigualdades
económicas, sociais e culturais, habilitar os cidadãos a participar demo-
craticamente numa sociedade livre e promover a compreensão mútua,
a tolerância e o espírito de solidariedade.

3 — Na realização da política de ensino incumbe ao Estado:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades,

o acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigação
científica e da criação artística;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Inserir as escolas nas comunidades que servem e estabelecer

a interligação do ensino e das actividades económicas, sociais
e culturais;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 75.o

Ensino público, particular e cooperativo

1 — O Estado criará uma rede de estabelecimentos públicos de
ensino que cubra as necessidades de toda a população.

2 — O Estado reconhece e fiscaliza o ensino particular e coope-
rativo, nos termos da lei.»

Em anotação ao artigo 74.o, escrevem Gomes Canotilho e Vital
Moreira (29) que: «Enquanto direito positivo, o direito ao ensino
implica para o Estado um conjunto bastante compreensivo de obri-
gações, designadamente: a) Criar uma rede escolar oficial que cubra
as necessidades de toda a população (artigo 75.o, n.o 1); b) Estabelecer
modalidades de ensino que se adeqúem aos condicionalismos dos
cidadãos, nomeadamente quanto à sua proveniência regional [ . . . ]
à sua ocupação profissional [ . . . ] às suas características psicopeda-
gógicas [. . . ]; c) Apoio social escolar [. . . ] tendente a anular as dis-
criminações de ordem económica no acesso e na frequência escolar;
d) Abater as barreiras sociais e culturais no acesso à escola e sua
frequência, nomeadamente através de uma estreita vinculação dos
conteúdos do ensino à cultura e interesses populares, de medidas
de promoção da escolarização, de campanhas de sensibilização edu-
cativa [. . . ]»

Relativamente às imposições plasmadas no artigo 75.o, os mesmos
autores anotam (30):

«Neste preceito, a Constituição considera três sistemas de ensino:
público, particular e cooperativo (cf. a epígrafe). O critério de distinção
consiste na diferente titularidade dos estabelecimentos de ensino, con-
forme se trate de entidades públicas, privadas ou cooperativas, res-
pectivamente (cf. o artigo 61.o). Assim, o ensino público abrange as
escolas públicas, ou seja, as pertecentes a qualquer entidade pública
(Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais); o ensino particular
designa as escolas pertencentes a pessoas singulares ou colectivas pri-
vadas (excepto as cooperativas); o ensino cooperativo integra as esco-
las pertencentes a cooperativas constituídas de acordo com os prin-
cípios cooperativos (cf. o artigo 61.o, n.o 2) [. . . ]

Esta trilogia é aparentada com a tripartição dos sectores de meios
de produção (cf. o artigo 82.o), mas não existe qualquer homologia
entre as duas coisas, pois, se também no ensino existe liberdade de
iniciativa privada e cooperativa (artigo 43.o, n.o 4), existe aqui, todavia,
uma imposição constitucional de completude do sistema público de
ensino (n.o 1) e uma obrigação constitucional de controlo dos sectores
particular e cooperativo do ensino (n.o 2) [. . . ]»

3 — Na concretização rigorosa dos imperativos constitucionais cita-
dos, veio o legislador ordinário a publicar a Lei n.o 9/79, de 19 de
Maio «relativa às bases do ensino particular e cooperativo», em cujo
artigo 17.o se previa «que no prazo de 180 dias a contar da data
da publicação desta lei, deve o Governo publicar, por decreto-lei,
o Estatuto dos Ensinos Particular e Cooperativo, de acordo com os
princípios estabelecidos nesta lei e integrando, na medida do possível,
a regulamentação prevista no âmbito dos diversos artigos [. . . ]»

Para cumprimento deste compromisso, mas porque o Governo não
se considerava ainda habilitado a publicar um verdadeiro estatuto
do ensino superior particular e cooperativo, fez publicar um diploma
que provisoriamente regulasse a criação e funcionamento dos esta-
belecimentos dessa área pedagógica (31).
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Foi com esse objectivo emanado o Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril.

A Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (32), veio estabelecer o quadro
geral do sistema educativo (artigo 1.o, n.o 1), tratando especificamente
do ensino particular e cooperativo no capítulo VIII, artigos 54.o e
58.o, inclusive, que dispõem:

«Artigo 54.o

Especificidade

1 — É reconhecido pelo Estado o valor do ensino particular e coo-
perativo, como uma expressão concreta da liberdade de aprender
e ensinar e do direito da família a orientar a educação dos filhos.

2 — O ensino particular e cooperativo rege-se por legislação e esta-
tuto próprios, que devem subordinar-se ao disposto na presente lei.

Artigo 55.o

Articulação com a rede escolar

1 — Os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo que
se enquadrem nos princípios gerais, finalidades, estruturas e objectivos
do sistema educativo são considerados parte integrante da rede
escolar.

2 — No alargamento ou no ajustamento da rede o Estado terá
também em consideração as iniciativas e os estabelecimentos par-
ticulares e cooperativos, numa perspectiva de racionalização de meios
de aproveitamento de recursos e de garantia de qualidade.

Artigo 56.o

Funcionamento de estabelecimentos e cursos

1 — As instituições de ensino particular e cooperativo podem, no
exercício da liberdade de ensinar e aprender, seguir os planos cur-
riculares e conteúdos programáticos do ensino a cargo do Estado
ou adoptar planos e programas próprios, salvaguardadas as disposições
constantes do n.o 1 do artigo anterior.

2 — Quando o ensino particular e cooperativo adoptar planos e
programas próprios, o seu reconhecimento oficial é concedido caso
a caso, mediante avaliação positiva resultante da análise dos respec-
tivos currículos e das condições pedagógicas da realização do ensino,
segundo as normas a estabelecer por decreto-lei.

3 — A autorização para a criação e funcionamento de instituições
e cursos de ensino particular e cooperativo, bem como a aprovação
dos respectivos planos de estudos e o reconhecimento oficial dos cor-
respondentes diplomas, faz-se, caso a caso, por decreto-lei.

Artigo 58.o

Intervenção do Estado

1 — O Estado fiscaliza e apoia pedagógica e tecnicamente o ensino
particular e cooperativo.

2 — O Estado apoia financeiramente as iniciativas e os estabele-
cimentos de ensino particular e cooperativo quanto, no desempenho
efectivo de uma função de interesse público, se integrem no plano
de desenvolvimento da educação, fiscalizando a aplicação das verbas
concedidas.»

No entendimento de Eurico Lemos Pires (33), a figura do decreto-lei
previsto no n.o 3 do artigo 56.o desta Lei de Bases «introduz uma
dupla tutela», porquanto «sendo embora o decreto-lei da responsa-
bilidade do Governo (e não do ministro da tutela), ele pode ser cha-
mado a ratificação pela Assembleia da República. A lei introduziu
uma medida cautelar extensa em relação à criação e funcionamento
dos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, e respectivos
planos de estudos».

Em 1988, a dispersão da legislação universitária levou a Assembleia
da República a emanar a Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, que
veio definir a autonomia das universidades públicas (artigo 35.o).

Em 1989, o Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto, aprovou o
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, entretanto
revogado pelo Decreto-Lei n.o 16/94 (34), de 22 de Janeiro, por sua
vez alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro.

Do seu carácter abrangente resultou a revogação do Decreto-Lei
n.o 100-B/85 (artigo 55.o).

4 — No preâmbulo do Decreto-Lei n.o 16/94 releva-se o facto de
a Constituição da República reconhecer «[. . . ] a liberdade de aprender
e a liberdade de ensinar como direitos fundamentais do cidadão.

Em consequência, o texto constitucional atribui ao Estado a tarefa
de garantir a liberdade de acesso aos cidadãos a todos os graus de
ensino e, em especial, à universidade e demais instituições de ensino
superior.

Ora, o pleno exercício das liberdades fundamentais de aprender
e de ensinar postula e exige, como condição instrumental, o direito
de fundar escolas e de aí ministrar ensino.

A garantia da liberdade de criação de escolas particulares e coo-
perativas, como conteúdo indispensável da liberdade de aprender e
ensinar, não é, porém, dissociável da responsabilidade de fiscalização
estatal em relação ao ensino particular e cooperativo.

Esta incumbência do Estado de fiscalizar as escolas particulares
e cooperativas pressupõe a fixação dos respectivos critérios de apre-
ciação e concorre com a tarefa, também constitucionalmente prevista,
de reconhecimento deste sector de ensino.

O reconhecimento do ensino particular e cooperativo manifesta-se
de modo inequívoco no valor normativo conferido pelo Estado aos
graus atribuídos por estes estabelecimentos de ensino, ou seja, no
paralelismo de regimes com o ensino superior público. O valor nor-
mativo dos graus, independentemente das escolas que os concedam,
permite um enquadramento global do sistema de ensino superior e
demonstra o interesse público que subjaz à existência do ensino par-
ticular e cooperativo.

Assim, é este interesse público que justifica a opção legislativa agora
assumida de tornar paralelo, com as adaptações que a natureza das
instituições exige, o regime de criação de escolas e de cursos superiores,
públicos ou particulares e cooperativas. Deste modo, precisa-se que
o âmbito de aplicação do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo é constituído pelas escolas fundadas por entidades particulares
ou cooperativas a que seja reconhecido interesse público [. . .]

De acordo com esta configuração normativa, os estabelecimentos
de ensino de interesse público podem requerer autorização para minis-
trar cursos superiores e conceder os graus inerentes a esse tipo de
ensino: os graus de bacharel, licenciado, mestre e doutor [. . . ]»

Na concretização do escolpo objectivado no preâmbulo acabado
de focar, o diploma esbelece os seguintes princípios fundamentais:

«Artigo 3.o

Princípios fundamentais

1 — O ensino superior particular é uma forma de exercício do
direito fundamental de liberdade de ensino, podendo combinar os
objectivos legítimos da actividade livre de docência e investigação
com o respeito pelos fins definidos na lei para o ensino superior
em geral.

2 — O Estado garante o direito de criação de estabelecimentos
de ensino superior particular ou cooperativo.

3 — A criação, a organização e o funcionamento dos estabeleci-
mentos de ensino encontram-se sujeitos à fiscalização do Governo,
segundo as formas previstas no presente estatuto.

Artigo 4.o

Objectivos gerais

1 — Nos estabelecimentos de ensino podem ser ministrados o
ensino universitário ou o ensino politécnico, de acordo com a sua
natureza, não podendo, ser ministrados cursos de outros níveis de
ensino.

2 — No âmbito do ensino superior particular ou cooperativo, podem
ser prestados serviços à comunidade e realizado intercâmbio cultural,
científico e técnico com instituições congéneres nacionais e estran-
geiras, podendo, através dos respectivos estabelecimentos de ensino,
as entidades instituidoras celebrar, designadamente, acordos de coope-
ração com instituições de ensino superior público.

Artigo 5.o (35)

Princípios de organização

1 — A entidade instituidora organiza e gere os respectivos esta-
belecimentos de ensino, designadamente nos domínios administrativo,
económico e financeiro.

2 — Os estabelecimentos de ensino gozam de autonomia pedagó-
gica, científica e cultural.

3 — Cada estabelecimento de ensino será dotado de um estatuto
que, no respeito da lei, enuncie os seus objectivos pedagógicos e cien-
tíficos, concretize a sua autonomia e defina a sua estrutura orgânica.

4 — Não podem ser titulares dos órgãos de estabelecimentos de
ensino os titulares de órgãos de fiscalização financeira da entidade
instituidora.

Artigo 6.o

Estabelecimentos

1 — O ensino superior particular e cooperativo pode ser univer-
sitário, ministrado em universidades, ou politécnico, ministrado em
escolas superiores.

2 — As universidades são centros de criação, transmissão e difusão
da cultura, da ciência e da tecnologia, que através da articulação
do estudo, da docência e da investigação se integram na vida da
sociedade e que prosseguem os fins enunciados no n.o 2 do artigo 1.o
da Lei n.o 108/88, de 29 de Setembro.
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3 — Os institutos politécnicos integram duas ou mais escolas supe-
riores globalmente orientadas para a prossecução dos objectivos do
ensino politécnico numa mesma região, as quais são associadas para
efeitos de concertação das respectivas políticas educacionais e de opti-
mização de recursos.

4 — O ensino superior particular e cooperativo pode, ainda, ser
ministrado em estabelecimentos de ensino superior não integrado,
universitário ou politécnico, nas condições estabelecidas no presente
diploma.

Artigo 7.o

Reconhecimento do interesse público

1 — As entidades instituidoras podem requerer ao Ministro da Edu-
cação que seja reconhecido o interesse público dos respectivos esta-
belecimentos de ensino, verificados os requisitos estabelecidos no pre-
sente diploma.

2 — O reconhecimento de interesse público a um estabelecimento
de ensino determina a sua integração no sistema educativo e confere
à entidade instituidora o gozo dos direitos e faculdades concedidos
legalmente às pessoas colectivas de utilidade pública relativamente
às actividades conexas com a criação e o funcionamento desse
estabelecimento.

Artigo 8.o

Atribuição do Estado

Cabe ao Estado, no domínio do ensino superior particular ou
cooperativo:

a) Garantir a liberdade de criação e de funcionamento de esta-
belecimentos de ensino;

b) Assegurar condições de igualdade de oportunidade no acesso
aos cursos ministrados nos estabelecimentos de ensino;

c) Garantir o elevado nível pedagógico, científico e cultural do
ensino;

d) Incentivar a investigação científica e a inovação tecnológica;
e) Assegurar a participação de professores e alunos da gestão

dos estabelecimentos de ensino superior no domínio científico
e pedagógico;

f) Garantir o cumprimento da lei;
g) Avaliar a qualidade científica, pedagógica e cultural do ensino.

Artigo 9.o (36)

Competência do Ministério da Educação

Cabe ao Ministério da Educação, no âmbito de prossecução das
atribuições estabelecidas no artigo anterior:

a) Verificar a satisfação dos requisitos exigidos para a criação
e funcionamento dos estabelecimentos como de ensino supe-
rior e reconhecer como tal os que preencham estes requisitos;

b) Registar a denominação dos estabelecimentos de ensino;
c) Reconhecer o interesse público de tais estabelecimentos de

ensino que pretendam ministrar cursos conferentes de grau
ou de diploma de estudos superiores especializados;

d) Autorizar o funcionamento dos cursos referidos na alínea
anterior;

e) Reconhecer os graus e diplomas de estudos superiores
especializados;

f) Registar os estudos dos estabelecimentos de interesse público;
g) Autorizar a adopção da denominação de universidade e ins-

tituto politécnico;
h) Fixar as vagas, a primeira matrícula e inscrição nos cursos

autorizados;
i) Fiscalizar o cumprimento da lei e aplicar, quando esta o deter-

minar, as sanções cominadas em caso de infracção;
j) Criar mecanismos que assegurem a avaliação da qualidade

pedagógica, científica e cultural do ensino ministrado, em
paralelismo com o ensino superior público;

l) Proporcionar aos estabelecimentos de interesse público os
apoios de ordem pedagógica, social, técnica e administrativa
que considerar necessários;

m) Apoiar os investimentos e iniciativas realizados através dos
estabelecimentos de ensino de interesse público que promo-
vam a melhoria da qualidade do ensino ministrado.»

Do «funcionamento de curso e atribuição de graus» trata a secção IV,
em cujo artigo 33.o se disciplinam os cursos graduados:

«Artigo 33.o

Cursos graduados

Só nos estabelecimentos de ensino superior particular ou coope-
rativo reconhecidos como de interesse público podem ser ministrados
cursos que confiram grau académico ou o diploma de estudos supe-
riores especializados» (37).

Sobre a «revogação da autorização de funcionamento» trata o
artigo 35.o:

«Artigo 35.o

Revogação da autorização de funcionamento

O incumprimento dos requisitos legais ou das disposições esta-
tutárias e a não observância dos critérios científicos e pedagógicos
que determinam a autorização de funcionamento de cursos podem
determinar a sua revogação.»

Sobre as consequências dos cursos sem reconhecimetno debruça-se
o artigo 38.o:

«Artigo 38.o

Cursos sem reconhecimento

1 — Os cursos ministrados em estabelecimentos de ensino para os
quais não tenha sido requerido o reconhecimento do grau ou de
diploma de estudos superiores especializados ou aos quais estes não
tenham sido atribuídos consideram-se, para os efeitos previstos no
presente diploma, como não reconhecidos.

2 — À denominação dos cursos referidos no número anterior deve
acrescentar-se obrigatoriamente a expressão ‘sem reconhecimento
oficial’.

3 — O incumprimento do disposto nos números anteriores por esta-
belecimento de ensino reconhecido como de interesse público é con-
siderado publicidade enganosa e determina a aplicação do regime
sancionatório previsto no presente diploma.

4 — O incumprimento do disposto no n.o 2 por estabelecimento
de ensino superior não reconhecido determina a perda do direito
a requer o funcionamento de cursos e o reconhecimento dos res-
pectivos graus pelo período de cinco anos.»

O artigo 39.o versa sobre a «concessão dos graus de mestre e
doutor»:

«Artigo 39.o

Concessão dos graus de mestre e doutor

1 — Os estabelecimentos de ensino de interesse público podem
requer autorização para conceder o grau de mestre decorridos que
estejam cinco anos de funcionamento do curso a que dizem respeito.

2 — Os estabelecimentos de ensino de interesse público podem
requerer autorização para conceder o grau de doutor decorridos que
estejam oito anos de funcionamento do curso na área de especialidade
a que dizem respeito.

3 — O regime aplicável à atribuição dos graus de mestre e doutor
é o previsto para os estabelecimentos de ensino superior público.

4 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 não é contado o período
de instalação.»

O capítulo IV disciplina o «reconhecimento e autorizações», dis-
pondo a secção I sobre «reconhecimento de interesse público».

«Artigo 50.o

Pedido de reconhecimento

O funcionamento de estabelecimentos de ensino superior particular
ou cooperativo onde se pretendam ministrar cursos que confiram o
grau de bacharel, licenciado, mestre, doutor ou o diploma de estudos
superiores especializados só pode ter lugar após o reconhecimento
de interesse público do estabelecimento.

Artigo 53.o

Decisão

1 — A decisão sobre os pedidos de reconhecimento de interesse
público de um estabelecimento de ensino será proferida no prazo
máximo de seis meses após a entrada do respectivo processo no Minis-
tério da Educação.

2 — Considera-se tacitamente indeferido o pedido de reconheci-
mento de interesse público dos estabelecimentos de ensino se o Minis-
tro da Educação se não pronunciar no prazo fixado no número
anterior.

Artigo 54.o

Forma

1 — O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento
de ensino é feito por decreto-lei.

2 — Do diploma de reconhecimento devem constar:

a) A denominação da entidade instituidora;
b) A denominação e localização do estabelecimento de ensino;
c) A natureza e os objectivos do estabelecimento de ensino.
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Artigo 62.o

Pedido de reconhecimento de graus e diplomas

1 — O pedido de reconhecimento de grau ou diploma de estudos
superiores especializados deverá ser apresentado conjuntamente com
o requerimento de autorização de funcionamento do curso respectivo.

2 — Não poderá ser iniciado o funcionamento de um curso que
confira grau de diploma de estudos superiores especializados sem
o seu prévio reconhecimento pelo Ministro da Educação.

Artigo 64.o

Decisão de autorização ou de aprovação

1 — A autorização de funcionamento dos primeiros cursos ou de
outros conferentes de grau de estudos superiores especializados, a
aprovação dos respectivos planos de estudos e suas alterações bem
como o reconhecimento oficial dos graus e diplomas são realizados
por portaria do Ministro da Educação.

2 — Dos diplomas referidos no número anterior deve constar:

a) A denominação do estabelecimento de ensino;
b) Os cursos a ministrar e respectivo plano de estudos;
c) O ano de início das actividades escolares;
d) A localidade onde se situam as instalações nas quais foi auto-

rizado o funcionamento dos cursos;
e) A indicação do grau ou do diploma concedido.»

Na pendência do processo de reconhecimento desencadeado pela
requerente European University, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março, que adita ao estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo «normas acerca das situações de funciona-
mento de estabelecimentos e de cursos que visam conferir graus do
ensino superior sem reconhecimento e autorização de funcionamento
prévio» (38):

O artigo 1.o aditou um artigo 56.o-A ao estatuto, com a seguinte
redacção:

«Artigo 56.o-A

Funcionamento de estabelecimento não reconhecido

1 — O funcionamento de um estabelecimento de ensino particular
ou cooperativo onde se pretendam ministrar cursos que confiram o
grau de bacharel, licenciado, mestre ou doutor sem o prévio reco-
nhecimento de interesse público nos termos deste diploma determina:

a) O indeferimento do requerimento de reconhecimento de inte-
resse público, se apresentado, qualquer que seja o momento
em que o tenha sido ou venha a ser;

b) O encerramento do estabelecimento.

2 — As medidas a que se refere o número anterior são determinadas
por despacho do Ministro da Educação.

3 — O encerramento é solicitado às autoridades administrativas e
policiais com comunicação do despacho correspondente.

4 — O ensino ministrado nos estabelecimentos a que se refere o
presente artigo não é passível de reconhecimento ou equivalência
no âmbito de cursos de ensino superior.»

O artigo 2.o deu nova redacção ao artigo 34.o do mesmo estatuto,
alterando o teor do n.o 3 e aditando-lhe os n.os 4 e 5:

«Artigo 34.o

Funcionamento

1 — O funcionamento de um curso conferente de grau ou diploma
de estudos superiores especializados carece de autorização do Ministro
da Educação.

2 — Com o pedido de autorização de funcionamento de cursos
será requerido o reconhecimento dos respectivos graus ou diplomas.

3 — O funcionamento, num estabelecimento de ensino superior
particular ou cooperativo reconhecido nos termos da lei, de um curso
que pretenda conferir o grau de bacharel, licenciado, mestre ou doutor
sem a prévia autorização de funcionamento e reconhecimento de grau
nos termos deste diploma determina:

a) O indeferimento do requerimento de autorização de funcio-
namento e reconhecimento de grau se apresentado, qualquer
que seja o momento em que tenha sido ou venha a ser;

b) O encerramento do curso.

4 — O não encerramento do curso por parte da entidade insti-
tuidora e do órgão competente do estabelecimento determina o encer-
ramento compulsivo do mesmo nos termos do artigo 47.o

5 — O ensino ministrado nos cursos a que se refere o número
anterior não é passível de reconhecimento ou equivalência no âmbito
de cursos de ensino superior.»

Com Jorge Miranda (39), registamos os mais relevantes contornos
do regime constante do actual Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo no que ora interessa:

Previsão do reconhecimento do interesse público, com a con-
sequente integração no sistema educativo [artigos 7.o e 9.o,
alínea b)] dos cursos que confiram graus ou diplomas de estu-
dos superiores especializados;

Previsão de diversas formas de fiscalização do Estado (artigo 8.o
e segs.);

Necessidade de autorização do Ministério da Educação para o
funcionamento de qualquer estabelecimento que confira grau
ou diploma de estudos superiores especializados (artigos 34.o
e 57.o).

Pode concluir-se, assim, com o parecer n.o 134/96, já citado, que
a integração das escolas superiores privadas no sistema educativo,
e o seu tradicional posicionamento em paralelo com as do sector
público, passou a ser definida em função do respectivo interesse
público com o Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94.

5 — De tudo quando se deixou dito, ressalta que o legislador cons-
titucional entende a liberdade de ensinar e aprender, a educação,
a cultura e o ensino como princípios fundamentais e estruturantes
do Estado de direito democrático — artigo 1.o da CRP —, integrando
a «Liberdade de aprender e ensinar» (artigo 43.o), o título II, «Direitos,
liberdades e garantias», o capítulo I, «Direitos, liberdades e garantias
pessoais e o ensino» (artigos 74.o e 75.o), o capítulo III, «Direitos
e deveres culturais».

O Estado reconhece, consequentemente, como sua obrigação essen-
cial criar, desenvolver, fomentar e apoiar um ensino e uma cultura
livres e democráticos, para o que tem de criar e espalhar uma rede
de estabelecimentos de ensino público, particular e cooperativo sem
se desonerar, nunca, do dever de implementar um sistema público
de ensino, tendencialmente universal (tem de englobar todos os tipos
e áreas necessárias de ensino), e geral (tem de responder às neces-
sidades de toda a gente). «Toda a necessidade de ensino há-de ter
uma resposta no ensino público. O facto de em certo domínio existir
ou poder vir a existir uma escola particular ou cooperativa não isenta
o Estado do cumprimento da obrigação constitucional», afirmam
Gomes Canotilho e Vital Moreira (40), que acrescentam (41):

«Tendo de dar uma resposta global e integral às necessidades do
ensino, o sistema público não detém, contudo, o monopólio do ensino,
sendo livre a criação de escolas particulares e cooperativas (artigo 43.o,
n.o 4). O ensino particular e cooperativo é reconhecido pelo Estado,
e não simplesmente consentido. Mas a natureza intrinsecamente
pública do ensino em geral conduz a Constituição a sujeitar o ensino
não público a fiscalização estadual (n.o 2). Essa fiscalização traduz-se,
em maior ou menor extensão, em medidas de condicionamento ou
controlo administrativo das escolas privadas e cooperativas (actividade
de controlo) e pressupõe que estas podem estar legalmente obrigadas
à satisfação de certos requisitos e ao cumprimento de certas obrigações
(conformação legislativa genérica). Trata-se, portando, de uma qua-
lificação constitucional do direito à criação de escolas privadas e coo-
perativas (artigo 43.o, n.o 4), o qual, não permitindo seguramente
que a criação de escolas fique à disposição da administração, já não
impede, porém, que a lei determine, com carácter genérico (cf. o
artigo 18.o, n.o 3), a satisfação de certos requisitos, quer no plano
de instalações e equipamentos e de pessoal especializado, quer no
plano da organização da escola, quer, ainda, quanto às formas e méto-
dos de ensino e de avaliação (cf. a nota V ao artigo 43.o). A fiscalização
administrativa visa verificar a satisfação desses requisitos.»

Na concretização desta fiscalização, o legislador ordinário sujeitou
o direito de estabelecimento do ensino superior particular e coo-
perativo à verificação de determinados e rigorosos requisitos, vertidos
no actual Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 19 de Agosto.

Estas regras são aplicáveis, sem qualquer discriminação, a cidadãos
e sociedades nacionais e dos outros Estados membros da União Euro-
peia, em perfeita sintonia com o que sobre o direito de estabelecimento
dispõe o Tratado da União Europeia, não prevendo a nossa lei interna
quaisquer excepções ou restrições ao direito de estabelecimento de
nacionais de outros Estados membros por questões de ordem pública
ou de autoridade pública.

Como afirma Jorge Ferreira Alves (42), «O Tratado de Roma não
impõe a absoluta liberalização do direito de estabelecimento e de
livre prestação de serviços. Assim, não são eliminadas todas as limi-
tações e condições legais a que estão subordinadas internamente os
cidadãos nacionais no acesso às várias actividades independentes e
ao seu exercício. Mantêm-se de pé as restrições que atingem de igual
modo nacionais e estrangeiros. Exige-se paridade de tratamento, não
se exigindo tratamento mais favorável do que o que é reservado aos
nacionais.»

V — Face ao exposto, conclui-se:

1.a O Tratado Que Institui a Comunidade Europeia proíbe, no
seu artigo 43.o, § 1.o, as restrições à liberdade de estabe-
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lecimento dos nacionais ou de sociedade de um Estado mem-
bro no território de outro Estado membro, proibição que
abrange as restrições à constituição de agência, sucursais ou
filiais pelos nacionais de um Estado membro estabelecidos
no território de outro Estado membro;

2.a O Tratado Que Institui a Comunidade Europeia subordina,
no mesmo artigo 43.o, § 2.o, aquela liberdade de estabele-
cimento às condições definidas na legislação do país de aco-
lhimento para os seus próprios nacionais;

3.a Este condicionamento é reportado ao princípio de não dis-
criminação dos nacionais dos outros Estados membros rela-
tivamente aos seus próprios nacionais;

4.a O direito de estabelecimento para o ensino superior particular
e cooperativo está sujeito, em Portugal, aos requisitos e prin-
cípios fundamentais previstos no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 19 de Agosto, relevando a obrigação de as enti-
dades instituidoras requererem e obterem o reconhecimento
de interesse público do estabelecimento para que nele possam
ser ministrados cursos que confiram grau académico ou
diploma, bem como a exigência de autorização do Minsitro
da Educação para o funcionamento de curso conferente de
grau ou diploma, atento o que dispõem os artigos 7.o, 33.o,
34.o, 50.o e 62.o;

5.a Para que um estabelecimento secundário da European Uni-
versity for Professional Education B. V. possa funcionar e
ministrar em Portugal cursos que confiram grau académico
ou diploma invocando o Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, vertido no Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, carece do reconhecimento de interesse público
do estabelecimento e da autorização para funcionamento de
curso conferente de grau académico ou diploma por parte
do Ministro da Educação, em conformidade com o que dis-
põem os artigos citados na conclusão anterior.

(1) Ofício do Gabinete do Ministro, não datado, com a epígrafe
«Direito de estabelecimento secundário — Solicitação de parecer do
Conselho Consultivo».

(2) Ofício de 8 de Julho de 1999, subscrito pelo seu «representante
jurista».

(3) Tratado Que Institui a Comunidade Europeia, feito em Roma,
em 25 de Março de 1957, já com as alterações introduzidas pelo
Tratado de Amesterdão, feito em 2 de Outubro de 1997.

(4) O artigo 2.o dispõe: «A Comunidade tem como missão, através
da criação de um mercado comum, e de uma união económica e
monetária e da aplicação das políticas ou acções comuns a que se
referem os artigos 3.o e 4.o, promover, em toda a Comunidade, o
desenvolvimento harmonioso, equilibrado e sustentável das activida-
des económicas, um elevado nível de emprego e de protecção social,
a igualdade entre homens e mulheres, um crescimento sustentável
e não inflacionista, um alto grau de competitividade e de convergência
dos comportamentos das economias, um elevado nível de protecção
e de melhoria da qualidade do ambiente, o aumento do nível e da
qualidade de vida, a coesão económica e social e a solidariedade
entre os Estados membros.»

(5) O Decreto-Lei n.o 289/91, de 10 de Agosto, transpôs para a
ordem jurídica interna a Directiva n.o 89/48/CEE, de 21 de Dezembro
de 1998, relativa a um sistema geral de reconhecimento de diplomas
de ensino superior titulando formações profissionais com a duração
mínima de três anos. Para uma análise da directiva, cf. Jacques Peterk,
«La reconnaissance mutuelle des diplômes d’enseignement supérieur»
in Revue Trimestrielle de Droit Européen, n.o 4, 1989, pp. 623 e segs.

(6) Acórdão de 30 de Novembro de 1995, processo C55/94, in Colec-
tânea da Jurisprudência do Tribunal de Justiça e do Tribunal de 1.a Ins-
tância, parte I, Tribunal de Justiça, 1995, 11, p. 4186, e que, por
sua vez, cita, no mesmo sentido, o Acórdão de 21 de Junho de 1974,
Reyners, processo n.o 2/74, mesma Colectânea da Jurisprudência, n.o 21,
p. 325.

(7) Portugal na CEE — A Indústria — A Agricultura — A
Pesca — Os Trabalhadores — Os Investimentos — Os Fundos, O Pre-
sente e o Futuro, 2.a ed., Publicações Europa-América, pp. 384 e segs.

(8) No mesmo sentido, Victoria Abellán Honrubia e Blanca Vilà
Costa, Lecciones de Derecho Comunitário Europeo, 2.a ed., revista,
Editorial Ariel, S. A, Barcelona, pp. 217 e segs.; Jorge de Jesus Ferreira
Alves, Lições de Direito Comunitário, 1.o vol., 2.a ed., ampliada e actua-
lizada, Coimbra Editora, pp. 356 e segs.; Giuseppe Tesauro, Direito
Comunitário, CEDAM, 1995, pp. 344 e segs.; Gérad Druesne, Droit
matériel et politiques de la Communauté Européenne, 2.a ed. actualizada,
Presses Univeresitaires de France, pp. 109 e segs.

(9) Circular Livremente na Europa — As Mercadorias, as Pessoas
e as Empresas, ELCLA, pp. 147 e segs.

(10) Ibidem, p. 150.
(11) Hoje, artigo 43.o, depois das alterações introduzidas pelo Tra-

tado de Amesterdão.

(12) Que define como «qualquer organização que produza uma
actividade comercial ou industrial com o seu aviamento próprio e
todos os seus sinais distintos, instituídos no âmbito do direito comer-
cial», ob. cit., p. 149.

(13) Sublinhado nosso.
(14) Cf. Victoria Abellán Honrubia e Blanca Vilà Costa, ob. cit.,

pp. 217 e segs.; Isabel Maria Felgueiras T. Carvalho, ob. cit., pp. 135
e segs; Gianni Arrigo, Il diritto del lavoro dell’Unione europea, t. I,
Giuffrè editore, pp. 274 e segs.; Jean Guy Huglo, Droit d’établissement
et libre prestation des services, in Revue trimestrielle de droit européen,
n.o 4, Octobre-Décembre, 1992, pp. 696 e segs.; Denis Martin, La
Libre circulation des personnes dans l’Union Européenne, Bruylant, Bru-
xelles, 1994, pp. 74 e segs.; cf., também, o parecer do Conselho
n.o 157/88, n.os 5.1.2 e 6.

(15) Ob. cit., pp. 382 e segs.
(16) «O direito de estabelecimento e a livre prestação de serviços

da CEE», em Temas de Direito Comunitário, Ordem dos Advogados,
Conselho Geral, Instituto da Conferência, Lisboa, 1983, pp. 248 e
segs.

(17) Hoje, artigos 43.o e 49.o do Tratado da União Europeia, com
as alterações introduzidas pelo Tratado de Amesterdão.

(18) Direito Comunitário — Ordenamento Económico; o Mercado
Interno da Comunidade, III vol., Fundação Calouste Gulbenkian, Lis-
boa, pp. 327 e segs., maxime pp. 346 e segs.

(19) Mota Campos, ob. cit., p. 346, e Acórdão do Tribunal de Justiça
das Comunidades de 21 de Junho de 1974, caso Reyners, processo
n.o 2/74, referido na nota n.o 6.

(20) Processo C-55/94, Reinhard Gabhard contra Consiglio
dell’Ordene degli Avvocati e Procuratori di Milano, referido no n.o 6.

(21) Do respectivo sumário.
(22) Direito Comunitário — A Ordem Comunitária — As Liberdades

Fundamentais da CEE, Centro de Publicações do Ministério da Justiça,
Lisboa, 1985, pp. 447 e 448.

(23) Ob. cit., pp. 459 e segs.
(24) Cf. Berthold Goldman, Antoine Lyon-Caen e Louis Vogel,

Droit commercial européen, 5.a ed., Dalloz, Paris, 1994, pp. 257 e 285.
(25) De 25 de Fevereiro de 1964, em Journal Officiel des Com-

munautés Européennes, n.o 56, de 4 de Abril de 1964.
(26) Inédito.
(27) Cf. Berthold Goldman et alii, ob. cit., pp. 233 e segs., e Moitinho

de Almeida, ob. cit., nota n.o 22, pp. 477 e segs.
(28) Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed. revista,

Coimbra Editora, 1993.
(29) Ob. cit., nota IV, pp. 363 e 364.
(30) Ibidem, notas I e II, pp. 369 e 370.
(31) Cf. o parecer n.o 134/96, deste Conselho, que, nesta parte,

seguimos de perto, por vezes textualmente.
(32) Alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro.
(33) Lei de Bases do Sistema Educativo — Apresentação e Comen-

tários, 3.a ed., Edições ASA, 1997, p. 99, nota n.o 71.
(34) O Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, veio alterar e adi-

tar-lhe algumas normas, que serão objecto de análise posterior.
(35) Com a redacção introduzida pelo artigo único da Lei n.o 37/94,

de 11 de Novembro.
(36) Redacção introduzida pelo artigo único da Lei n.o 37/94, de

11 de Novembro.
(37) Cf. a nova redacção dada ao artigo 13.o da Lei de Bases do

Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro) pelo artigo 1.o
da Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro:

«Artigo 13.o

Graus académicos e diplomas

1 — No ensino superior são conferidos os graus académicos de
bacharel, licenciado, mestre e doutor.

2 — No ensino universitário são conferidos os graus académicos
de bacharel, licenciado, mestre e doutor.

3 — No ensino politécnico são conferidos os graus académicos de
bacharel e de licenciado.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os estabelecimentos de ensino superior podem realizar cursos

não conferentes de grau académico cuja conclusão com aproveita-
mento conduza à atribuição de um diploma.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

(38) Do respectivo sumário.
(39) Parecer sobre o Ensino Superior Particular e Cooperativo, de

2 de Fevereiro de 1996, Revista da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa, vol. 37, n.o 2, 1997, pp. 625 e segs.

(40) Ob. cit., anotação II ao artigo 75.o, p. 370.
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(41) Ibidem, anotação III.
(42) Ob. cit., p. 395.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 5 de Maio de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Maria Cândida Guimarães Pinto
de Almeida (relatora) — Isabel Celeste Alves Pais Martins — Alberto
Augus to Andrade de Ol i v e i ra — João Manue l da S i l va
Miguel — Eduardo de Melo Lucas Coelho — José Adriano Machado
Souto de Moura — Luís Novais Lingnau da Silveira — Alberto Esteves
Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Anídio Pinho Alves
da Silva.

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 21 562/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000 do conselheiro Procurador-Geral
da República, em exercício (no uso da sua competência que lhe foi
delegada pelo Conselho Superior do Ministério Público):

Licenciado Ernesto António da Silva Maciel, procurador-geral-ad-
junto — colocado na situação de disponibilidade, com efeitos a par-
tir de 10 de Outubro do corrente ano. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 21 563/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 9.o e 10.o, n.o 1, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, e no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a nomeação de Luís Manuel Freitas Serra para a prestação de serviços
de apoio administrativo ao meu Gabinete.

A nomeação produz efeitos a partir da data do presente despacho
e tem a duração de um ano, renovável, podendo, no entanto, ser
revogada a todo o tempo.

O nomeado auferirá a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 191 da escala salarial do regime geral da função pública,
sendo actualizável de harmonia com os aumentos estabelecidos para
esta última.

Serão igualmente atribuídos ao nomeado subsídios de refeição, de
férias e de Natal, nos termos legalmente previstos.

O regime de prestação de trabalho, designadamente em matéria
de horário, será o regime em vigor nos serviços da Provedoria de
Justiça.

Fica revogado, a partir desta data, o meu anterior despacho
n.o 13 724/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 5 de Julho de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Provedor de Justiça, Henrique Nas-
cimento Rodrigues.

Despacho n.o 21 564/2000 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do artigo 10.o, n.os 1, 3 e 4, da Lei n.o 9/91,
de 9 de Abril, e dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana Celeste Char-
ruadas de Sousa para prestar colaboração especializada ao meu Gabi-
nete na área documental.

A nomeação produz efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000
e tem a duração de um ano, renovável, podendo, no entanto, ser
revogada a todo o tempo.

A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de 233 600$,
actualizável de acordo com os aumentos estabelecidos para a escala
salarial do regime geral da função pública.

Serão igualmente abonados à nomeada subsídios de refeição, de
férias e de Natal, nos termos legalmente estabelecidos.

10 de Outubro de 2000. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1865/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Helena Maria Neto Paixão Vasquez Fernandez Martins —
autorizada a renovação do contrato como equiparada a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade

do Algarve, pelo período de dois anos, com início em 1 de Outubro
de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1866/2000. — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Teresa Isabel Mendonça Modesto, assistente da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve — auto-
rizada a prorrogação do respectivo contrato, por um biénio, com
efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1867/2000. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Fátima Lopes Borralho Ferreira Gonçalves, assis-
tente convidada, em regime de acumulação e a 50 %, da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve —
autorizada a renovação do respectivo contrato, pelo período de
três anos, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1868/2000. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria João de Sá Viana Sampaio e Melo Valente, assis-
tente convidada da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da
Universidade do Algarve — autorizada a renovação do respectivo
contrato, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1869/2000. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Nélia Maria Pontes Amado, assistente convidada, em
regime de acumulação e a 50 %, da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas da Universidade do Algarve — autorizada a renovação
do respectivo contrato, pelo período de três anos, com efeitos a
partir de 12 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1870/2000. — Por despacho de 4 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Carla Isabel Franco da Cruz Cardoso Vilhena, assistente
estagiária da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a renovação do respectivo con-
trato, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 29 de Novem-
bro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1871/2000. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Susana Maria Alves Gonçalinho de Mendonça, assistente
convidada da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a renovação do respectivo con-
trato, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 3 de Outubro
de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1872/2000. — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Manuela de Brito Alves Dias Vaz Coelho, assistente
convidada da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a renovação do respectivo con-
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trato, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 21 565/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Unidade de Ciências Exactas e Huma-
nas, proferidos por delegação de competências:

De 4 de Setembro de 2000:

Doutor Luís Miguel da Silva Carvalho de Moura — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País durante o período de 13 a 18 Setem-
bro de 2000.

Doutor Saul Neves de Jesus — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País durante o período de 7 a 18 Setembro de 2000.

De 6 de Setembro de 2000:

Doutor José Luís Valente de Oliveira — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País durante o período de 9 a 13 Setembro
de 2000.

De 11 de Setembro de 2000:

Doutor Carlos Manuel Mira da Fonseca — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País durante o período de 15 a 23 de Novembro
de 2000.

Doutora Maria do Carmo Raposo de Medeiros — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País durante os períodos de 14 a 18
Setembro e de 20 Setembro a 15 de Outubro de 2000.

De 19 de Setembro de 2000:

Doutor Sérgio Manuel Machado Jesus — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País durante os períodos de 9 a 17 e de 20
a 23 Setembro, de 5 a 7 de Outubro e de 30 de Outubro a 11
de Novembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 2663/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30 de
Setembro de 2000, relativa ao contrato (extracto) n.o 1728/2000, a
p. 15 943 (Susana Maria Hipólito Moreno Lopes), rectifica-se que
onde se lê «da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve» deve ler-se «da Unidade de Ciências e Tec-
nologias dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve».

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 21 566/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve, foram nomea-
dos os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
de agregação no grupo de disciplinas de Ciências e Tecnologias dos
Recursos Aquáticos requeridas pelo Doutor Tomasz Boski.

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Miguel Marques Magalhães Ramalho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Manuel João Lemos de Sousa, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Adelino Vicente Mendonça Canário, professor cate-
drático da Universidade do Algarve.

Doutor Sadat Nurudher Xá Muzavor, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutora Maria Teresa Coelho Pais Vieira Dinis, professora
catedrática da Universidade do Algarve.

Doutor Jeffrey Charles Wallace, professor catedrático da
Universidade do Algarve.

Doutor José Pedro de Andrade e Silva Andrade, professor
associado com agregação da Universidade do Algarve.

Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, pro-
fessora associada com agregação da Universidade do
Algarve.

9 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 14 956/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos de 22 de
Setembro de 2000, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso de abertura, concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de telefonista do quadro
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, previsto na
Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pela deliberação
do senado n.o 1/2000.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio. As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — estabelecer ligações telefónicas, prestar
informações simples, registar o movimento de chamadas e anotar,
sempre que necessário, as mensagens que respeitem a assuntos de
serviço.

7 — Requisitos de candidatura:

a) Satisfazer as condições exigidas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão, obrigatoriamente, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natu-
reza e duração.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais — o programa de provas de
conhecimentos gerais é o aprovado por despacho do Secretário de
estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 13 de Agosto de 1996, e que se publica em
anexo.

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de uma hora e visa avaliar, de modo global, os conhecimentos gerais
sobre os temas constantes do programa de provas de conhecimentos
gerais da categoria para que é aberto o concurso.
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8.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas. Serão eli-
minados os candidatos que não obtiverem classificação igual ou supe-
rior a 9,5 valores em cada uma das provas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento entregue pessoalmente depois de preenchido ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para os Serviços Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha,
3004-531 Coimbra, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer elementos que o candidato entende apresentar,
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de

tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

c) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Documento comprovativo de que reúne os requisitos exigidos

pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo no entanto dispensada a sua apresentação desde que
o candidato declare no seu requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

12.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição:

Presidente — Doutor José Casalta Nabais, vice-presidente do
conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Afonso Ribeiro Santarém de
Andrade, secretária da Faculdade.

Luís Manuel Barreiro dos Santos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Jorge Mendes Lucas, chefe de secção.
Maria de Fátima Carvalho Almeida, assistente administra-

tiva especialista.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

26 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

ANEXO

Prova de conhecimentos gerais

A prova, escrita, versará conhecimentos gerais ao nível das habi-
litações legalmente exigidas, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, particularmente nas áreas de por-
tuguês e matemática, quer os conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum.

Serviços Centrais

Despacho n.o 21 567/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado José Manuel Pacheco Miguel — requisitado, por conve-
niência urgente de serviço, para desempenhar funções correspon-
dentes a assistente convidado além do quadro da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, pelo
período de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 568/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Junho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Licenciado José Manuel Nobre Correia — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professor associado visitante além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade, durante
o período de 18 de Maio a 18 de Novembro de 2000. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 21 569/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de
2000):

De 21 de Agosto de 2000:

Doutora Zélia Maria Matos de Almeida Roque Pinto, professora
auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Ciências do Desporto
e Educação Física desta Universidade — rescindido o respectivo
contrato com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

De 4 de Outubro de 2000:

Licenciado Rui Adelino Machado Gomes, assistente convidado, além
do quadro, da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física desta Universidade — renovado, por três anos, o respectivo
contrato, com início em 15 de Outubro de 2000.

Licenciado Alain Guy Marie Massart, assistente convidado, além do
quadro, da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
desta Universidade — renovado, por três anos, o respectivo con-
trato, com início em 11 de Novembro de 2000.

José Manuel Nabais Conde, programador principal do quadro do
Centro de Informática desta Universidade — promovido a progra-
mador especialista, no mesmo serviço, com efeitos à data de assi-
natura do termo de aceitação.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 21 570/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestra Sara Maria de Azevedo e Sousa Marques Pereira, assistente
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 1 de Outubro de 2000 a 10 de Abril de 2001.

15 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 21 571/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Luís Manuel Ferreira da Silva, assistente desta Universidade —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 3
a 10 de Setembro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 572/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 25 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Rui Manuel Almeida Brandão, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 3 a 10 de Setembro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 573/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 1 de Setembro a 31 de Dezem-
bro de 2000.

À Doutora Maria Helena Alberto de Carvalho Rosado Saianda, pro-
fessora auxiliar, requisitada nesta Universidade — no período de
25 a 30 de Setembro de 2000.

Ao mestre Adão António Nunes de Carvalho, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

15 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 21 574/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de Agosto de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Domingos Heitor da Silva Reis, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 1 a 10 de Setembro de 2000.

À Doutora Maria Adalgisa Alves Palmeiro Cruz de Carvalho, pro-
fessora auxiliar desta Universidade — no período de 24 a 29 de
Setembro de 2000.

À mestre Olga Maria Tabaco Pereira Mateus Baptista Gonçalves,
assistente desta Universidade — no período de 24 a 29 de Setembro
de 2000.

Ao licenciado José Eduardo dos Santos Félix Castanheiro, assistente
estagiário desta Universidade — no período de 9 a 16 de Setembro
de 2000.

15 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 735/2000 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do Grupo de Informática
na área de Ciência e Tecnologia da Programação da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no
respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

3 de Outubro de 2000. — O vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 736/2000 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que se este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do Grupo de Informática

na área de Organização de Sistemas Computacionais da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas
no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 737/2000 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor associado do Grupo de Informática
na área de Sistemas de Informação da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 738/2000 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor catedrático do Grupo de Zoologia
e Antropologia da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 739/2000 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria, e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor catedrático do Grupo de Infor-
mática da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas
condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1873/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Fevereiro de 1999, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Manuela Augusta Franco Rijo Agostinho
Ripado para exercer funções de assistente convidada a 40 %, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 1999, válido por um ano, renovável
por três vezes.

Por despacho do vice-reitor de 20 de Setembro de 2000, por dele-
gação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Maria João Rodrigues Palhano Engrácio para
exercer funções de assistente convidada a 30 %, com efeitos a 2
de Janeiro de 2000, válido por um ano, renovável por três vezes.

Por despacho do vice-reitor de 20 de Setembro de 2000, por dele-
gação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o licenciado Lucas Baptista para exercer funções de assistente
convidado a 30 %, com efeitos a 1 de Outubro de 2000, válido
por um ano, renovável por três vezes. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 21 575/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 6 de Julho de 2000, por delegação do reitor:

Eduardo Infante Oliveira, Sandra Maria Maurício Hilário Pires, Joana
Maria Sá Silva Parreira e Cristina Maria Correia Antunes Pina,
monitores — renovado o contrato por mais um ano, a partir de
1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.
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Despacho n.o 21 576/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 10 de Outubro de 2000, a licenciada Maria Augusta Silva
Vieira Matias de Castro, técnica profissional especialista do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, é nomeada definitivamente, precedido de concurso e tér-
mino de estágio, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica
superior da área funcional de planeamento — projectos de desen-
volvimento, gestão financeira e gestão de recursos humanos da mesma
Faculdade, considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 21 577/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da directora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada e do vice-reitor da Universidade de Lisboa, proferidos por
delegação de competências de 11 e 29 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria da Piedade Lima Lalanda Gonçalves Mano, asses-
sora principal da carreira superior do quadro da Escola Superior
de Enfermagem de Ponta Delgada, área de sociologia — prorrogada
a requisição por mais um ano com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 21 578/2000 (2.a série). — Pelo despacho RT/C-196/99, de 15 de Setembro, foi aprovado o plano de estudos do curso
de complemento de formação científica e pedagógica em Ensino Básico (1.o ciclo) — Ramo de Língua Portuguesa.

Tendo havido um lapso no 2.o ano desse plano de estudos, por proposta do Instituto de Estudos da Criança, determino que onde se lê:

Regime Horas lectivas/semana

Total
A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano Área científica Disciplinas
Unidades

de
crédito

2.o CILM Aquisição e Desenvolvimento da Língua
Materna I.

X 0 3 0 0 3 2

CILM Aquisição e Desenvolvimento da Língua
Materna II.

X 0 3 0 0 3 2

deverá ler-se:

Regime Horas lectivas/semana

Total
A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano Área científica Disciplinas
Unidades

de
crédito

2.o CILM Língua Portuguesa: Sistema e Uso I . . . . . X 0 3 0 0 3 2
CILM Língua Portuguesa: Sistema e Uso II . . . . X 0 3 0 0 3 2

6 de Outubro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 14 957/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação.» — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, devidamente autorizado por despacho
do reitor da Universidade do Minho de 5 de Novembro de 1999,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para provimento
na categoria constante da referência a seguir indicada do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-57/99-E/I/IEC(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excendentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — organização e manutenção do Labo-
ratório de Ciências da Natureza, manutenção do Centro de Recursos

Educativos de Ciências e Matemática, contacto com os fornecedores
de produtos químicos e outros materiais de laboratório, preparação
de soluções químicas e meios de cultura, montagem de aulas práticas
laboratoriais e manutenção do serviço de apoio ao ensino das ciências
nas escolas básicas do 1.o ciclo.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
de Estudos da Criança da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artís-
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tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários e acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada, desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de can-
didatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem como
quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor esclarecimento
dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios da Universidade
do Minho, situados no Largo do Paço e Campus Universitário de Gualtar,
em Braga, e Campus Universitário de Azurém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Nélson Manuel Viana da Silva Lima, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:
Doutora Maria Luísa Amaral Varela de Freitas, professora

auxiliar.
Dr. António Fernando dos Santos Lourenço, secretário do

Instituto de Estudos da Criança.

Vogais suplentes:

Doutor Joaquim Gomes de Sá, professor auxiliar.
Dr. Pedro Manuel Baptista Palhares, assistente.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para provimento
na categoria de técnico profissional de 2.a classe

Conhecimentos comuns:
Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Noções básicas de informática.

Conhecimentos específicos:
Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais;
Noções de metrologia;
Interpretação de manuais e normas técnicas;
Técnicas oficinais;
Práticas de laboratório na área da especialidade.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:
Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Férias, faltas e licenças:
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Estatuto Disciplinar:
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Código do Procedimento Administrativo:
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Higiene e segurança no trabalho:
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.

Técnicas laboratoriais:
Simões, T. S., Queirós, M. A. e Simões, M. O. (1996), Técnicas

Laboratoriais de Química Bloco 1, Porto Editora, Porto.
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Instituto de Letras e Ciências Humanas

Aviso n.o 14 958/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Letras e Ciências Humanas de 27 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competência conferida pelo des-
pacho n.o RT-28/2000, de 28 de Junho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 2000:

Designados, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do
pedido de reconhecimento de grau de nível de mestrado, requerido
por João Augusto Camacho, os seguintes professores:

Presidente Doutora Ana Gabriela Vilela Macedo, professora
associada do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Uni-
versidade do Minho.

Vogais:

Doutora Ana Luísa Ribeiro Barata do Amaral, professora
auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Filomena Rodrigues Pereira Louro, pro-
fessora auxiliar do Instituto de Letras e Ciências Humanas
da Universidade do Minho.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, Manuel Rosa Gonçalves
Gama.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 14 959/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 11 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor associado convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Cabo
Verde, no período compreendido entre 30 de Agosto e 5 de Setem-
bro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 14 960/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 13 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Lenea Maria Graça Campino, professora auxiliar convidada deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Argentina,
no período compreendido entre 21 e 29 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 14 961/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 13 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Luzia Augusta Pires Gonçalves, assistente deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro no País, Peniche, no período compreendido
entre 4 e 7 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 14 962/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 13 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Jorge Beirão Almeida Seixas, assistente deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro no País, Peniche, no período compreendido
entre 14 de Agosto e 22 de Dezembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 14 963/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 21 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Antunes, professor associado convidado deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Canadá, no
período compreendido entre 18 e 21 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 14 964/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 27 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Luís Manuel Varandas, assistente convidado deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, Póvoa de Varzim, no dia
3 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

Aviso n.o 14 965/2000 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 27 de Setembro de
2000, proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Ricardo Manuel Soares Parreira, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro no País, Póvoa de Varzim,
no período compreendido entre 28 e 29 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 14 966/2000 (2.a série). — Atendendo a que no plano de estudos do curso de licenciatura em Bioquímica, da Faculdade
de Ciências desta Universidade, para o ano lectivo de 2000-2001, publicado pelo aviso n.o 11 583/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000, ocorreu um erro no quadro que contém o elenco das disciplinas de opção que integram o
4.o ano do referido curso, relativamente à carga horária da disciplina de Estrutura Atómica e Molecular, seguidamente se procede à respectiva
correcção:

Disciplinas Duração T P TP UC ECTS Área

Estrutura Atómica e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2,5 1 4,5 Q

10 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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